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ADVERTENCIA. 


O Primeiro Tomo d'estas Obras sa- 
hio á luz em o anno de 1805 com o 
titulo seguinte: Obras de FRANCIS- 
CO DE BORJA4A GARÇÃO STOC. 
KLER Secretario da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa: mas foi for- 
çoso altera-lo; por ter sido o Autor, 
neste intervalo condecorado com o 


cio deste volume, e por ter deixado 
de ser Membro d'aquella Sociedade. 
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est Segõees 


D. Thomaz Caetano de Bem, Cle- 
rigo Regular da Divina Providencia, 
Deputado, e Chronista da Serenissi- 


OR Rena es RES aro a 
Ci 
ENS CAES 


ma Casa de Bragança, Socio da Aca- il 
demia Litúrgica Pontificia de Coim- da 
bra, Academico do numero da Aca- NE 
demia Real da Historia Portugueza, E 
e Socio Veterano d'esta das Scien- Rr: 
cias, nasceu em Lisboa aos 18 de Se- ij 


tembro de I71e. | dl 

A carreira da Magistratura, que f 
seu Pai o Dontor Agostinho de Bem 
Ferreira seguira por alguns annos, foi | 
tambem aquella para a qual elle per- | 
tendeu constantemente habilitar este 
filho desde a sua mais tenra mocida- 
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de. Homem verdadeiramente de le- Il 
tras assim por profissão como por ge- “2 


nio, desejava dedica-lo inteiramente 
a ellas: e Pai cuidadoso e vigilante, 
- pertendia não só conduzi-lo até ao ul- 
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timo ponto da sua educação littera- 
ria; mas poder ajuda-lo com o conse- 
lho, e fortifica-lo com o exemplo nos 
primeiros passos da sua entrada como 
homem publico na vida social. 

A constancia do Doutor Agosti- 
nho de Bem Ferreira neste extempo- 
raneo pensamento he tanto mais no- 
tavel, quanto elle mesmo, impellido 
dos movimentos de uma consciencia 
delicada e timida, se resolveu da 
sua parte a abandonar para sempre a 


vida Juridica. Sentindo por experien- 
cia quanto he dificil suportar digna- 
mente o pezo immenso das obrigações 


de Magistrado publico, antepoz ao 


officio de Julgador a pratica de Advo- 


gado; procurando na vida de Juris- 


consulto, que abraçára, a unica si- 
tuação, em que he possivel defender 


a Innocencia, e proteger a Justiça 
sem contrahir a responsabilidade das 
decisões, que firmam na Sociedade | 
Civil os direitos contenciosos; e de 


que tantas vezes, em consequencia 
de uma leve omissão ou fragilidade, 


se segue a irreparavel desgraça de fa- 
milias inteiras. | 
“Se ha projecto, que deva ser com 


“razão caracterizado de temerario em 
“um Pai de familia zeloso do bem de 
seus filhos, he o de pertender decidir 
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da sorte d'elles sem consultar as dis- 
posições do seu espirito, e a sua na- 
tural propensão. Embora seja o temor 
“das resoluções precipitadas da mocida- 
de inexperta, o que determine os Pais 
cautelosos, mas pouco adiantados no 
“conhecimento da natureza humana, 
a sujeitar seus filhos desde os primei- 
ros annos a uma educação parcial, 
e constantemente dirigida a um obje- 
cto unico. Este temor, tão proprio 
das almas não corrompidas, e tão con- 
forme aos sentimentos da ternura pa- 
terna, póde sim escusa-los de um cri- 
me, porem não livra-los de um erro. 


O efleito ordinario de todas as. 


disposições nascidas de um princi- 
pio tão oposto aos dictames da ra- 
zão alumiada pelo estudo profundo do 
homem e dos seus primitivos direitos, 
he desviar os filhos do caminho, que 
mais naturalmente devia conduzi-los 
á felicidade: e o resultado final da 
persistencia em hum systema, ten- 
dente a priva-los da parte que todo o 
ser racional deve ter na eleição do 
seu individual destino, he o dissabor 
de os ver reclamar praticamente este 
direito, seguindo uma vereda diversa, 
não só da que mais lhe convinha, mas 
d'aquella mesma que se lhes pertendêra 
traçar: eo que he mil vezes ainda mais 
A 2 
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pungente para um Pai sensivel, vel- 
los caminhar às cegas por trilhos des- 
conhecidos, quando já não he tempo 
de dar- lhes os principios necessarios 
para saberem evitar os precipicios, 
que possam nelles encontrar, 
Felismente o Doutor Agostinho 
de Bem Ferreira não teve que passar 
por este desgosto. Uma Intelligencia 
superior a a toda a Intelligencia huma- 
na velava sobre o destino de seu fi- 


lho, e fallando-lhe ao coração o cha- 


mava por modo irresistivel para O sa- 
grado ministerio do Sacerdocio, e pa- 
ra a regularidade da vida religiosa. 
Como porem esta vocação não des- 
truisse nelle as fecundas sementes do 
amor da sabeboria, que já começavam 
a germinar no seu espirito com extra- 
ordinario vigor, o Senhor D. Thomaz 
de Bem, para combinar a pratica das 
virtudes religiosas com a cultura das 
Letras, escolheu entre todas as Or- 
dens regulares estabelecidas em Por- 
tugal a “Congregação de 8. Caetano 


“de Thiene, na qual tomou a roupeta 


em 18 de Ouiubio de 1733 na Casa 
de Nossa Senhora da Divina Provi- 
dencia, memoravel para sempre en- 
tre nós, pelo grande numero de varões 
de assignalada litteratura, que nella 


então floreciam. 
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- Ah professou solemnemente em 
o dia 10 de Novembro do anno se- 
guinte, e continuou os seus estudos 
seguindo um curso completo de Phi- 
losophia racional e Physica, e outro 
de 'Theologia especulativa e Moral: 
sciencias que ao depois ensinou na 
mesma Casa da Divina Providencia 
com geral acceitação e aplauso; e 
sobre as quaes escreveu para uso dos 
seus Discipulos dous Compendios ele- 
mentares, que intitulou Instituições 
Phulosophicas, e Prelecções Theologr- 
cas. Nenhuma d'estas duas Obras se 
fez publica pela impressão ; e por isso, 
não tendo chegado ao nosso conheci- 
mento mais do que os titulos d'ellas, 
nos não he possivel formar aqui juizo 
do seu merecimento; nem instruir O 
Publico com especialidade do seu con- 
texto, como naturalmente conviria ao 
credito do seu Autor. 

— Os progressos, que elle fez na 
Litteratura, foram tão rapidos, que 
no anno de 1739, o mesmo em que 
seu Pai começou a fazer-se conhecido 
no Mundo litterario pela sua traduc- 
ção das Instituições do Direito Civil 


de Justiniano com as Remissões das . 


hossas Leis Patrias correspondentes, 
o Senhor D. Thomaz, que apenas 
“contava vinte e um annos de idade, 
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deu tambem áluz o seu Elogio de D. 
Francisco de Almeida Mascarenhas, 
Principal da Santa Igreja Patriarchal 
de Lisboa, e o seu Poema Latino in- 
titulado Castreidos, em que celebra à 
gloriosa victoria, com que D. João 
de Castro quarto Vice-Rei da India 
obrigou os Generaes d'ElRei de Cam- 
baya a levantar o sitio da Praça de 
Do. ver | 
Nenhuma destas primeiras pro- 
ducções do espirito do Senhor D, Tho- 
maz de Bem pode ter hoje entre nós 
a mesma estimação, que tiveram no 
tempo da sua publicação. O gosto da 
verdadeira eloquencia já mais apurado 
não admite presentemente as frequen- 
tes antitheses, os conceitos, as hy- 
perboles excessivas, e outros ornatos. 
improprios ou viciosos, em que os 
nossos Oradores do tempo anterior ao 
Reinado do Sengor D. JOZE faziam 
consistir o principal merito da sua 
eloquencia. E a Poesia, levantada fi- 
nalmente da decadencia e abatimen- 
to, a que se vira reduzida com a Na- 
ção inteira por effeito da terrivel in- 
fluencia do Dominio Hespanhol, tão 
fatal aos nossos interesses e costu- 
mes, como ás Sciencias e Artes, que 
entre nós se cultivavam; a Poesia, tor- 
no a dizer, já resurgida do abismo de 
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corrupção, em que jazêra languida e 
amortecida por espaço de quasi dous 
seculos, restituida de novo ao seu an- 
tigo esplendor pelos trabalhos da Ar- 
cadia Lusitana, e vendo-se de mais 
alumiada pelo estudo philosophico da 
lingoagem vocal, não só passou a 
aborrecer todo o ornato estranho, mas 
reconheceu, que o seu imperio nas 
Lingoas mortas tinha expirado junta- 
mente com ellas. Com tudo a razão 
pede, que digamos em obsequio da 
verdade e da reputação do Senhor D. 
Thomaz, que as suas Orações, e Dis- 
cursos assim sagrados como profanos , 
são talvez aquelles, em que se en- 
contram com mencs frequencia os de- 
feitos dos Oradores do seu tempo: 
e que o seu Castreidos não he de ne- 
nhuma sorte inferior ás melhores pro- 
ducções poeticas da maior parte dos 
nossos humanistas Latinos. 
“Suposto que à sua applicação aos 
estudos da eloquencia tivesse conti- 
nuado por algum tempo com a acti- 
vidade, que era de esperar do seu 
genio laborioso, e de um espirito vi- 
vo, cuja primeira direcção fôra para 
a Arte Oratoria e para a Poesia, O 
exemplo domestico de um D. José 
Barbosa, de um D. Jeronymo Con- 
tador de Argote, de um D. Antonio 
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Caetano de Sousa, e de outros tantos 
homens de letras da sua Congregação, 
que trabalhavam como á porka por di- 
lucidar os factos mais importantes da 
nossa Historia, e por ajuntar os ma- 
teriaes precisos para a perfeita orga- 
nisação de um corpo completo de His- . 
toria nacional, não podia deixar de 
excitar a curiossdade do Senhor D. 


o é 
“Yhomaz, e de induzi-lo a voltar a sua 


atenção para este vastissimo ramo da 
Litteratura Portugueza. | 
- Elle se deu efectivamente com 
tanto ardor e eficacia ds indagações 
relativas à nossa Historia Ecclesiasti- 
ca, e adquirio em breve tempo tão 
grande somma de conhecimentos so- 
bre esta materia, que a Academia 
Real da Historia Portugueza, infor- 
mada do progresso dos seus estudos, 
o elegeu para succeder a D. Francisco 
de Almeida, aquelle mesmo de quem 
o Senhor D. Thomaz de Bem escre- 
vêra o Elogio, de que ha pouco fize- | 
wos menção. Esta illustre Sociedade, 
a mais util de todas as instituições 
do senhor REI D. João V., aquella. 
que sem duvida será olhada pela pos- 
teridade imparcial e despreocupada 
como aobra mais gloriosa do seu lon- 
go e pacifico Reinado, tinha na dis- 
tribuição dos seus trabalhos encarre- 
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gado a D. Francisco de Almeida de 
escrever a Historia dos Ritos e Dis- 
ciplina da Igreja Lusitana; e para que 
o Senhor D. Thomaz de Bem fosse 
em tudo seu successor, lhe transmi- 
tio igualmente esta importante com- 
missão. 

- Reconhecendo que a primeira 
fonte da Disciplina e Ritos Ge uma 
Igreja qualquer são os seus Synodos 
particulares, determinou o Senhor D. 
Thomaz começar o seu trabalho per 
arranjar uma Colleeção completa dos 
Conecilios da Igreja Portugueza, e de 
todas as Decisões Pontificias a ella 
relativas. Esta obra se fazia tanto 
mais necessaria, quanto nem Garcia 
de Loaysa, nem o Cardeal de Agutr- 
re, que sobre elle trabalhára; faziam 
nas suas grandes Collecções dos Con- 
cilios da Igreja de Hespanha menção 
alguma da maior parte dos que são 
privativos da Igreja de Portugal; nem 
diziam uma só palavra dos que foram 
celebrados pelas Igrejas das nossas 


Colonias. CLEO 

A estas ommissões inculpaveis a- 
eresciam na Obra do Cardeal de Aguir- . 
re outras, que não o eram. Este cele- 
bre Antiquario, talvez por lisonjear a | 
Curia Romana, ou porque, sendo Prin- 
cipe da Igreja julgou do seu proprió 
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interésse contribuir, quanto estava 
da sua parte, para 0 augmento do po- 
der temporal do Pontifice, e para a 
sua influencia nas Côrtes dos Princi- 
pes Catholicos, omitio tambem na 
sua Collecção todos os Documentos, 
que favoreciam mais notavelmente a 
jurisdicção dos Monarchas: e levou 
neste artigo a sua falta de boa fé até 
ao ponto de abonar como verdadeiras 
algumas falsas Decretaes, cujas da- 
tas não expressou, a fim de obstar 
por este modo a que se podesse reco- 
nhecer a sua falta de autenticidade. 
Nestas circunstancias o Senhor D. 
Thomaz de Bem se vio necessitado a 
examinar- de novo a veracidade dos 
Documentos e noticias, que este fa- 
moso Collector havia publicado rela- 
tivamente á Igreja de Portugal: e d'es- 
te modo não lhe veio a ser possivel ti- 
rar notavel vantagem do unico Es- 
criptor, que o tinha precedido no 
exame da materia que se propunha 
tratar, e que aliás lhe podéra ter fa- 
cilitado em grande parte a execução 
do seu projecto. 

Tal foi porem a assiduidade do 
seu trabalho, que no breve espaço de 
cinco annos conseguio coligir uma 
prodigiosa: quantidade de Actas de 
nossos Concilios ; de Bulas Pontificias, 
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e outras Decisões da Santa Sé relati- 
vas já ao Reino, Já às Conquistas; de 
Privilegios concedidos pelos nossos Mo- 
narchas a diversas Igrejas; de Doa- 
ções, Escripturas, € Sentenças; e de 
todo o genero de Documentos proprios 
para servirem de base, não só ao co- 
nhecimento da Historia dos nossos Con- 
cilios, mas da nossa Historia Eccle- 
siastica em geral. 

Para que esta copiosa Colleeção 
podesse sahir à luz publica com a per- 
feição conveniente á dignidade da Aca- 
demia, e à importancia do assumpto, 
publicou o Senhor D. Thomaz, em o 
anno de 1757, um Indice geral de 
quanto nella se continha, debaixo do 
titulo de Noticia previa da Collecção 
dos Concilios celebrados pela Igrga Lu- 
sitana, convidando todos os Prelados 
do Reino, e todas as Pessoas de Le- 
tras, dadas a este genero de inda- 
gações, a comunicar-lhe quanto po- 
desse enriquecer a mesma Collecção , 
e contribuir para O perfeito conheci- 
mento da nossa Historia Ecclesias- 
tica. | | 

Se este preciosissimo monumen- 


to da erudição, trabalho, e critica do 


Senhor D. Thomaz de Bem não ches 
gou jámais a vêr a luz publica, nem 


por isso deixou elle de o aperfeiçoar, 
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e ilustrar com diferentes Notas, e 
Dissertações, em que mostra ter ha-. 
vido na Igreja de Hespanha desde os 
primeiros Seculos do Christianismo 
Metropoles em todas as Provincias, 
em que esta parte da Europa então se 
dividia; e em as quaes discute, en- 
tre outros pontos igualmente curiosos 
e importantes, qual fôra a Disciplina 
Sagrada da Igreja Lusitana nas suas 
principaes Metropoles desde a pro- 
mulgação do Evangelho, até 4 entra- 
da das Nações barbaras; quaes os Ca- 
hones por que a mesma Ioreja se re- 
gêra nos primeiros Seculos; e quaes 
os Ritos que praticára. ; 

* Estas Dissertações não foram to- 
das condemnadas à mesma obscuri- 
dade, em que ficou sepultada a obra 


principal de que dimanáram : algumas 


por occasião de assumptos identicos 
propostos na Academia Liturgica de 
Coimbra, foram por seu Autor reme- 
tidas áquella Sociedade, a qual, fa- 
zendo d'ellas o apreço que mereciam, 
as destinou para serem publicadas na 
Collecção das suas Actas. | 
À bem merecida reputação, que 
lhe adquiriram os seus-trabalhos sobre 
artigos tão graves da nossa Littera- 
tura Sagrada, deu tão distincto lugar 
ao nome do Senhor D. Thomaz de 
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Bem entre os nomes dos Varões mais 

“eruditos nas Sciencias Ecclesiasticas , 
que o Bispo d'Elvas D. Lourenço de 
Lencastre, desejando ter ao seu lado 
um homem de saber e de conselho, 
o elegeu para o emprego de Provisor 
do seu Bispado. 

Logo que elle começou a exercer 
este importantissimo cargo, começou 
tambem a reconhecer a confusão, em 
que naquella Diocese se achavam as 
diversas Jurisdicções Eeclesiasticas, 
e a necessidade que havia de distin- 
gui-las, e assinalar a cada uma Os 
seus naturaes limites. Com este in- 
tento pois, e tendo em vista o digno 
desempenho do seu lugar, escreveu 
um Tratado sobre a jurisdicção, e 
autoridade, que por Direito Canoni- 
co pertencem aos Provisores. Mas ou 
fosse porque intimamente se conven- 
cesse, de que em vão pertendia res- 
tituir ao seu emprego a dignidade, 
que lhe competia; ou porque o exer- 
cicio d'elle lhe não permitisse dispôr 
do seu tempo em beneficio das Le- 
tras, como o seu genio pedia, o Se- 
nhor D. Thomaz passou a fazer intei- 


ra desistencia do mesmo emprego; e. 


se recolheu outra vez ao retiro do 
Claustro, aonde com aliberdade e so- 
cego, que ás Letras convem, tornou 
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a seguir O fio das suas começadas ta- 
refas. | 
O adiantamento da sua Collec- 
ção dos Concilios da Igreja Lusitana, 
e de todos os outros Artigos, de que 
dependia o completo desempenho da 
commissão Academica que lhe fôra 
confiada, tornou a ser o principal obje- 
cto das suas fadigas litterarias: porem 
tendo sido nomeado Chronista da Se- 
renissima Casa de Bragança, este no- 
vo emprego, que D. José Barbosa en- 
chêra tão dignamente, impondo-lhe 
até no exemplo d'este predecessor no- 
vas e mais urgentes obrigações, o 
precisava duplicadamente a voltar a 
sua atenção com a maior seriedade pa- 
ra o estudo da Historia Civil Portugue- 
za, da qual a Historia da Casa de Bras 
gança constitue não pequena parte. 
- Como incendio, que se seguio 
ao terremoto do 1.º de Novembro de 
1755, consumisse entre tantas outras 
preciosidades , que naquelle infeliz 
dia foram devoradas pelas chammas, 
tambem as vidas dos cinco primei- 
ros Duques de Bragança, que D. Jo- 
sé Barbosa deixára escritas, e que 
justamente naquelle tempo se acha- 
vam debaixo do prelo [* |, o Senhor 
[+] Depois de escrito este Elogio, constou-nos 
pôr pessoa digna de toda a fé, que o Senhor D, 
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D. Thomaz de Bem se vio necessita- 
“do a começar desde a sua origem a 
Historia d'aquella Serenissima Casa, 
que a Providencia tinha destinádo 
para restituir à Nação Portugueza '6 
esplendor, e a independencia, que 
lhe haviam roubado as fataes conse- 
quencias da temeraria expedição do 
Senhor REI D. Sezasrião, tão ma- 
gnanimo e guerreiro, como credulo é 
mal aconselhado. E como pela sua 
elevação ao Throno de Portugal a Se- 
renissima Casa de Bragança tivésse 
adquirido todos os direitos, e prero- 
gativas de nossos legitimos Sobera- 
nos, o Senhor D. Phefiat de Bem 
julgou com razão dever principiar a 
sua Historia pela origem da Meoriar- 
chia Portugueza. 

Depois de descrever à Hobilisei 
ma ascendencia do Grande REI D. 
Aroxso HenriouES, à quem pode- 
mos por mais de uma razão chamar 
o) Frederico do Seculo XII, al imos- 


er wa qa oras 


“Thomaz de Bem lara entre os papeis, que-por 
morte de D. José Barbosa ficáram na Casa de Nos- 
sa Senhora. da Divina Providencia, o primeiro bor- 
rzão da Historia da Serenissima Casa de Biagânça, 
que o mesmo D. José Barbosa eseravéra. Me mais 


que provavel, que o Senhor D. Thomaz se servis- 
se d'este manuscrito, assim como he nattural, que 
no corpo da obra, ou na sua Prefacção declarasse 
O socorro que della. tirára para a sua composição. 
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“trou com mui judiciosa critica à le= 
gitimidade dos titulos, em que se 
funda a Soberania, e a independen- 
cia de nossos Monarchas. Ali susten- 

“ta a autenticidade das Côrtes de La- 
mego , d'essa primeira Assemblea dos 
tres Estados do Reino, de que al- 
guns de nossos Escritores tem duvi- 
dado, julgando talvez lisonjear assim 
“os nossos Soberanos; como se a falta 
de um titulo, que legitimasse a sua 
Soberania, podesse dar maior exten- 
ção 4 sua Regia Autoridade. | 

D'ali passou o Senhor D. Tho- 

maz de Bem a expôr os principios, e 
circunstancias do estabelecimento da 
Serenissima Casa e Estado de Bra- 
“gança, e depois de apontar as Fami- 
lias mais illustres da Europa, que 
della descendem, e os seus Titulos, 
Honras, Mercês, Privilegios, e Re- 
galias, continua com a narração cir- 
“cunstanciada da revolução de Portugal 
pela Aclamação do Senhor D. João 

“À Refere as vidas do Condestavel D. 

' Nuno Alvares Pereira, e do Senhor 
D. Aronso, primeiro Duque de Bra- 
gança: e termina com as dos seus 
“dous immediatos sucessores os Senho- 
res D. Fernando L., e D. FERNANDO 

“O trabalho do Senhor D. Thomaz 
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de Bem não teria terminado ainda 
“aqui, se motivos particulares não ti- 
vessem obstado à impressão da parte 
da Historia da Casa de Bragança, que 
elle havia tirado a limpo, e que de- 
dicou ao Principe o Senhor D. JOZE 


de saudosa memoria; Principe orna- 
do de todas as qualidades de um bom. 


Rei, cuja perda teria sido para a Na- 


ção Portugueza a mais lamentavel de 


todas, as que ella tem sofrido, se a 
Providencia nos não tivesse reserva- 
do na Pessoa de seu Augusto IrMÃo 
outro Principe, cujas virtudes pozes- 
sem termo ás nossas lagrimas, dan- 
do-nos as mais bein fundadas espe- 
ranças de vermos em seus dias a pros-, 
peridade da Nação Portugueza subida 
ao mais alto pônto de elevação, que 
lhe permitem os seus multiplicados 
meios, & recursos, | 

- Desgostoso o Senhor D. Thomaz 
de bem com o inesperado impedimen- 
to, que obstára à publicação da sua. 
Historia da Casa de Bragança, abrio 
mão não sómente da sua continuação, 
mas de outras algumas obras a ella 
relativas, que havia começado. Po- 
rem como o seu genio applicado, e o 
habito tão antigo de estudar e com- 
pôr lhe não consentissem que os seus 
desgostos degenerassem em aversão, 
Tom. IJ, B 
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ou indiferença para as letras, elle se 
determinou a escrever a Historia da 
sua Congregação, que em parte já ti- 
nha começado, quando com diverso 
intento escrevêra as vidas do Beato 
João Marinonio, e do Veneravel De. 
Alberto Maria Ambiveri , fundador 
da Casa da Divina Providencia. 
Depois de haver sustentado com 
os outros seus escritos a reputação lit- 


teraria da Congregação 'Theatina em 


Portugal, não restava ao Senhor D. 
Thomaz de Bem outra gloria mais do 
que a de ser elle quem, referindo com 
à sua penna as virtudes, erudição, € 
sabedoria de tantos Varões doutos, 
que a tinham illustrado, pozesse O ul- 
timo sello 4 sua justa celebridade. Es- 
ta não podia com effeito hir mais adi- 
ante, a não ser como aquelles rIOs, 
qué depois de haverem regado com 
suas aguas vastas Provincias, se so-. 
mem de repente nas cavidades da ter- 
ra, etornam depois deum longo tran- 


“sito subterraneo a apparecer em pal- 


zes remotos; fertilisando novos terre- 
nos. Elle era o ultimo de tantos ho- 
mens de Letras, que desde o Padre 
D. Manoel Caetano de Sousa tinham 
forecido na' Casa da Divina Provi- 
dencia, e nãó tinha nesta Congrega- 
ção, quasi extincta em Portugal, « 
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quem transmitisse tão honrosa tarefa. 
[ee | 


- O Senhor D. Thomaz a desein- 


penhou como era de esperar dos seús 


grandes conhecimentos Historicos. O 
seu plano não se afasta essencialmen- 
te do que adoptáram quasi todos os 
outros Chronistas das Ordens Religio- 
sas: mas o assumpito o favoreceã mui- 
to especialmente, oflerecendo-lhe pa- 
ra descrever não só atções piedosas, 

praticas de devoção, exercicios mis- 
ticos, e virtudes proprias a interessar 
meramente almas singelas e innocen- 


“tes, mas trabalhos, e obras seientif- 


N 


cas cônsideravelmente variadas, as-. 


sim nos seus objectos ; como no seu 


AR Suposto que ao tempo do Eleeiaraito do 
Senhor D. Thomaz de Bem ainda existisse na Coa- 


“Bregação Theatina, e ainda agora mesmo em 1797 


exista, o Padre D. Carlos José Mourato, varão 
merecedor de todo q elogio, e apreço pela sua eru- 
dição e conhecimentos scientíicos; comtudo nem 
o objecto principal dos seus estudos foi jámais a 


Litteratura nacional, nem a sua avançada idade, 


eainda menos 0 ade decadente da sua saude, lhe 
permitiam , que elle podesse enearregar-se de uma 


tão pezada emprega litteraria; e por iso, e não 


por que duvidemos nem levemente da sua capaei: 
dade, le que ousanios afirmar neste lugar, que o 
Senhor D. Thomaz de Bem não finha na Ordem 
de 8. Caetano de Theane, quas extintta neste 
Reino, a quem transmitisse a hontosa e dificil a 
tefa de escrever a sua Chronica, 
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modo de execução; e capazes por con= 
sequencia de despertar a curiosidade 
de toda a ordem de espiritos sensa- 
tos. | | 
D'este modo lhe ficou facil dar 

ao seu estilo a força, variedade, e in- 
teresse, que convem aos Discursos 
longamente extensos, e livrar a sua 
narração da fastidiosa uniformidade , 
que faz insoportavel a leitura da maior 
parte das Chronicas das Corporações 
regulares. Não ousamos com tudo af- 
firmar, que o Senhor D. Thomaz ti- 
rasse destas singulares circunstan- 
cias todas as vantagens, que ellas lhe 
franqueavam ; para aformosear a His- 
toria da sua Congregação: porem he 
certo que elle não se esqueceu de en- 
riquece-la com materia alguma, que 
podendo ser objecto de digressões im- 
portantes ou curiosas, naturalmente 
connexas com o assumpto principal, 
podesse ao mesmo tempo augmentar 
o interesse de uma obra, que bem 
poucas pessoas de gosto começariam 
a ler sem prevenção desfavoravel. 
— Por meio deste artificio fez o Se- 
nhor D. Thomaz particularmente no- 
taveis as vidas de D. Manoel Caeta- 
no de Sousa, e de D. Luiz Caetano 
de Lima. A viajem do primeiro á Ita- 
Jia para assistir ao Capitulo Geral da 
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-sua Ordem, celebrado em Roma no 


anno de 1710, lhe facilitou occasião 
-«de dar noticia de muitas antiguidades 


“preciosas, e de muitos livros e ma- 


nuscritos rarissimos existentes em di- 
versas livrarias d'aquella provincia da 
Europa, então a mais rica de todas 
neste genero de preciosidades. O car- 
go de Secretario particular de Embai- 
xada, que o segundo exercêra junto 


“do Marquez de Cascaes, quando em 


1695 foi mandado pela nossa Cóôrte 
Embaixador à de Paris; e junto do 
Conde de Tarouca, quando depois 


“passou a figurar com D. Luiz da Cu- 


nha como Ministro Plenipotenciario 
de Portugal em o Congresso de Utre- 
cht, lhe abrio o passo para fazer uma 


“Jarga, e importantissima exposição do 


Estado da Europa desde a Paz de 


, 


 Riswick, até á conclusão d'aquelle 
“famoso Congresso. 


Esta exposição derivada sem du- 
vida das: Memorias de D. Luiz da 


' Cunha, dos manuscritos do Conde de 


“Taurouca, .e dos do proprio D. Luiz 


- Caetano de Lima, constitue, sem mes- 


+ 


mo exceptuar as Memorias do Mar- 


«quez de Torcy, a Historia mais com- 


“apleta que se tem ainda publicado das 
-«complicadissimas negociações, que ali 


“pozeram termo á Guerra da grande al- 


" p. o aptimior Duca 
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liança; e que, pela parte que respei- 
ta ao modo por que foram conduzidos 
os negocios de Portugal naquella uni= 
versal pacificação, he verdadeiramen- 
te a unica, que até hoje se tem im- 
presso. 

Não foi só este o modo artificio- 
so, porque o Senhor D. Thomaz de 
Bem procurou realçar o merecimento 
das suas Memorias Historicas da sagra- 
da Religião dos Clerigos regulares. Elle 
ajuntou ao primeiro Tomo, em forma 
de Prologo, um copioso Tratado sobre 
o verdadeiro methodo de escrever a 
Historia, em que expoem com a mais 


“escrupolosa miudeza todos os precei- 


tos, que os maiores eriticos tem indi- 
cado até ao presente sobre esta im- 
portante materia; dando por este mo- 
do a prova mais evidente, de que nem 
ignoraya as leis severas da Historia, 
nem tinha o menor receio de ser por 
ellas julgado, | | 
Semelhante artifício praticou no 
segundo Tomo, fazendo que a parte 
historica fosse precedida de uma Car- 
ta, em que patentea o mais profundo 
conhecimento da Sciencia Numismas 
tica, e de um Tratado sobre o me: 
thodo de estudar a Historia, com ese 
pecial applicação à de Portugal; aon- 
de, depois dé apontar quanto basta. 
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para se adquirir o conhecimento da 
nossa Geographia antiga e moderna, 
expoem com summa erudição, quan- 
to diz respeito á nossa Chronologia, e 
á Genealogia dos nossos primeiros Mo- 
narchas. 

Estes dous ramos da Historia tão 
desigualmente importantes ; e que, 
considerados em toda a sua extenção, 
somente se assemelham em serem su- 
jeitos a tanto maior incerteza, quanto 
mais remota he a antiguidade a que 
se applicam, deveram ao Senhor D. 
Thomaz de Bem muito particular es- 


tudo. No segundo especialmente teve | 


elle uma vastidão de conhecimentos, 
que não he de nenhuma sorte para 1n- 


“vejar; em razão do immenso tempo, 


que de necessidade devia consumir 
em indagações pela maior parte este- 
reis, e em outras, cujos resultados , 
se chegassem a ser publicamente co- 
nhecidos, seriam a origem de gran- 
des dissabores, e interminaveis desor- 
dens. Mas o Senhor D. Thomaz, que 
desde a idade de quinze annos vivêra 
no retiro do Claustro com toda a inex- 
periencia do mundo, propria de uma 
vida innocente repartida entre as le- 
tras e as virtudes, costumado a vêr 
todas as cousas pelo melhor lado, não 
considerava a Sciencia Genealogica 
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senão como um meio de prevenir con- 
sorcios vedados pelo Direito Canoni- 
co, e de obstar à introducção de pos- 
suidores illegitimos nos vinculos de 
successão regular, e em tan o gene- 
ro de heranças. 

De si não tinha elle outra que 
deixar senão os seus preciosos ma- 
nuscritos, uma Collecção de Livros 
escolhidos analogos à natureza de seus 


“estudos, e um Musêo de antiguida- 


des rico “principalmente na parte nu- 
mismatica, em que possuhia diversas 
series completas de medalhas, tão es- 
timaveis pelo seu numero, como pela 
extrema raridade de algumas d'ellas. 
De todas estas scientificas possessões 
fez o Senhor D. Thomaz voluntaria 
doação á Real Bibliotheca da Cóôrte, 

despojando-se de parte d'ellas, ainda 
em sua vida, a beneficio do publico, 
cuja utilidade bem mostrou ter sem- 
pre tido em vista, quem depois de 
lhe haver dedicado o melhor de seus 
dias, e todos os seus trabalhos, lhe 
sacrificou assim a primeira , talvez a 


unica, das suas paixões. 


A sua vida simples e uniforme 3 
qual convinha ao seu estado, não offe- 
rece outra cousa, que digamos de seus 
costumes, senão que elles foram sem- 
pre tão regulares como a Ordem reli- 
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giosa que professou ; e tão innocentes, 
como as Letras que cultivou. 

Faleceu com todas as disposições 
de verdadeiro Catholico, e Religioso 
observante da sua regra aos 13 de 
Março de 1797. 


ELOGIO 


DE 


PASCOAL JOZE DE MELLO 
Es FREIRE DOS REIS. [+] 


| [x] Este Elogio foi recitado na Sessão publica 
da Academia Real das Sciencias de 17 de Janeiro. 
de 1799 na Presença de Susa MAcESTADE IMPE- 
RIAL E REAL, sendo então Principe Regente, o 
qual neste dia se dignou honrar pessoalmente aquel- 
“Je Acto Academico. Motivos muito urgentes deter- 
mináram o Autor a publica-lo immediatamente, e 
a dedicallo ao mesmo SoBERANO SENHOR, que 
com a sua costumada Benignidade permitio, que 
elle apparecesse debaixo dos auspícios do SEU Au+  / 
custo NOME. E para perpetuar a memoria d'es- 
| ta honra, o imprimimos aqui com a mesma De- 
“tlicatoria, 
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DEDICATORIA 


SENHOR. 


'D, EPOIS da honra de pronunciar. 
na Presença de V. 4. R. este Elogio, 
que em qualidade de Secretario da Aca- 
demia das Sciencias escrevr em obse- 
quio do Doutor Pascoal José de Mello 
freire dos Reis; e depois da honra 
anda maior de haver merecido, que, 
V. A. R. o escutasse com atenção e 
gosto, nenhuma outra me restava, se- 
não a de permitir-me V. 4. R., que 
elle sahisse á luz publica debaixo dos 
auspícios do seu Augusto NOME. PV. 
4. R. consentindo, que este NOME, o 
objecto do respeito e amor dos Portu- 
quezes, se leia na frente de um escri- 
to dactado pela verdade, e por ella con- 
sagrado á memoria de um Varão be- 
nemerito da Patria, não só concede 
uma nova honra á Sua Ácademia das 
Sciencias na pessoa do Secretario d'es- 
ta Sociedade, mas dá á Nação, e ao 
Mundo inteiro, um novo testemunho 
da Grandeza, e Generosidade do sew 
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magnanimo Coração; mostrando que 
não só reconhece, e premia durante a 
vida o merecimento dos Vassallos, que 
fiel e zelosamente o servem, mas que 
estende a sua Benignidade para com 
elles ainda alem da morte. Na força 
dos Monarchas não cabe suspender os 
efeitos Vesta Lei irrevogavel da Natu- 
reza, e evitar assim a perda dos Vas- 
sallos mais capazes de cooperar para à 
felicidade e gloria dos seus Reimados: 
mas o que póde um Principe Huma- 
no e Sabio, he procurar que esta per- 
da seja menos dificil de restaurar; hon- 
rando as pessoas e os nomes dos ho- 
mens de merecimento distincio, para 
que o numero destes não seja jámais di= 
minuto. Isto he o que V. A. R. prati- 
ca, e de que dá o mais digno exemplo 
a todos os Monarchas do Universo, 
nuando se digna tomar debaixo da sua 
Repia Protecção a fama dos seus Vas- 
sallos benemeritos; e consente que o seu 


Pd DA a go OS 


Augusto NOME engrandeça, e honre 
os monumentos, que devem transmitir. 
á posteridade as virtudes e acções, por 
que elles se fizeram dignos de tão alto 
Javor. . ER 
— O Ceo prospere, e dilate os pricio- 
sos das de V. 4. R., por cuja dura- 
“gão lhe faz incessantes votos 


) 


| De V. A R. 


O mais humilde e fiel Vassallo, 


F rancisco de Borja Garção Stockler, 


Pe Ode 
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PASCOAL JOZE DE MELLO 
FREIRE DOS REIS. 


P AscoaL José de Mello Freire dos 
Reis, do Conselho de Sua MAGESTADE; 
Desembargador da Casa da Supplica- 
“ção, Lente jubilado da Faculdade de 
Leis na Universidade de Coimbra, e 
Socio eflectivo d'esta Real Academia, 
nasceu em a Villa de Ancião aos 6 de 
Abril de 1738. | 

— A Natureza, que o destinára pa- 
ra ser illustre pelas Lietras, se descui- 
dou de o fazer illustre por nascimen- 
to: mas alem de ser nella assás fre- 
quente semelhante descuido, não de- 
vemos arguila de haver sido neste 
artigo tão escassa com o Senhor Pas- 
coal José de Mello, que o não fizesse 
descender de uma das mais honestas, 
'€ distinctas Familias da pequena Vil- 


Tom. IT. | c 
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la, que acabamos de nomear. Set Pai 
Belchior dos Reis; depois de haver 
servido o Estado assim dentro, como 
fóra do Reino em diversas expedições 
militares, que igualmente O acreditá- 
ram pelo seu valor, e honrado proce- 
dimento [1], abandonando a carrei- 
ra das armas, se retirou para a sua 
Patria; não a repousar das fadigas da 
guerra em ocioso descanço , mas a 
utilisar com a sua vigilancia e traba- 
lho o patrimonio, que havia herdado 
de seus Pais, e que se persuadia não 
dever trasmitir deteriorado a seus Fi- 


“Mas se para fazer à memória do 
Senhor Pascoal José de Mello mais 


A [1] Belchior dos Reis militou na guerra da Sues 


cessão da Hespanha, geralmente conhecida debai- 
xo da denominação, de » Guerra da grande Alli= 
ança » e fez todas as Campanhas della desde o 
anno de- 1706 até a pacificação de Utereht. Achous . 
se nas tomadas das Praças de Alcantara, Ciudad 
Rodrigo, e Ballaguer: nas Batalhas de Almansa ; 
Villa Viciosa, e Caragoça : e nos combates de Ala 
menar, Candasnos, e Prados, distinguindo-se cons= 
tantemente em todas estas oecasiões. Depois de res- 
tituido à Patria casou com D. Faustina Freire de 
Mello, de quem houve numerosa successão. Não 
tendo nunca pedido remuneração dos seus serviços , 
“fez d'elles doação a seu filho mais velho o Doutor 
Marcos Freire de Melló e: Reis, Capitão Mór das 
cinco Villas, e Procurador da Serenissima Casa-e 
Estado do Infantado n'aquella Comarca, 
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respeitavel he preciso, que ao nome 
de um soldado veterano, applicado no 
seu retiro á cultura da terra, e en- 
volvido na obscuridade, que de ordi- 
nario sepulta em eterno esquecimen- 
to os Cidadões mais uteis, ajuntémos 
aqui o nome de algum varão famoso; 
que nos seculos passados illustrasse a 
sua ascendencia; não deixemos de no- 
mear neste lugar o primeiro dos nossos 
Historiadores na ordem do merecimen- 
to, o grande João de Barros, com quem 
os Avós do Senhor Pascoal José de 
Mello eram ligados por estreitos vin- 
culos de consanguinidade [2). E se o 
nome d'este insigne Escritor, que na 
memoria dos homens será pelo menos 
tão duravel como os dos Almeidas e 
dos Albiquerques, à quem elle fez 
“eternos com asua pena, não for áin-. 
da assim bastante para satisfazer a 
vaidade dos que só avaliam anobreza 
péla apáratosa representação dos car- 
gos, consintâmos de boâmente, que 6 
nosso Consocio fique para sempre pri- 
vado de toda a gloria realmente alheia; 
e contentemo-nos com a certeza de 
que à propriá lhe gérá Sobejá para fa- 
zé-lo eternamente respeitado. A nos- 
sa confiança não será em tempo algum 


Di Sd dos 


[2) Vejaiso THA FrPONAL Lusitas, S LXXXVO 
(a 


36 E LOGIO 


desmentida, pois que os progressos daí 
razio humana, já muito superiores à. 
inercia da ignorancia, e aos furores, 
da barbaridade, nos afiançam a per- 
petua duração d'aquella ordem de es- 
piritos, que igualmente distantes da 
fatuidade, que só preza o vão esplen- 
dor das distinções arbitrarias; e do 
orgulho philosophico [3], que todas 
finge desprezar, respeitam na nobreza 
herdada o exemplo das virtudes so- 
ciaes transmitido de Pais a Filhos por 


[3] Posto que o orgulho seja incompativel com. 


a verdadeira Philosophia, não ha sentimento mais 
ordinario n'aqueHa classe de homens, que condem- 
nados pela natureza, ou pela sua propria indolen- 


eia, a ser perpetuós escravos das paixões mais bai-. 


xas, e a vegetar no seio dos erros, e das preocu-. 
pações, aspiram comtudo a ter a reputação de 
Philosophos. Estes seres essencialmente vaidosos, 
persuadidos, de que a superioridade real dos espi- 


ritos transcendentes sobre as almas ordinarias con= 
- siste em desprezar tudo quanto o commum dos ho- 


mens geralmente respeita, não duvidam , só para. 


obter as aparencias da quimerica grandeza, que 


constitue o objecto da sua principal ambição, sa- 
crificar à este idolo imaginario todos os óutros sen- 
timentos do seu coração , estendendo com estudada 


indiferença o seu afectado despreso até áquellas, 


mesmas cousas, que mais prezam. O epitheto 
» Philosophico » foi por tanto o que nos pareceu 


mais adequado para especificar o orgulho desta 


classe de individuos, que só para passarem por Phi- 
losophos no conceito do vulgo, não duvidam ser in- 
consequentes, € contraditorios comsigo mesmos, 


ia De ça 
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uma serie não interrompida de glo- 
riosas acções; e tributam aos talen- 
tos uteis, e ao amor da humanidade a 
veneração, que por si mesmos lhes 
he devida. | | 

A que o Pai do Senhor Pascoal 
José de Mello lhes consagrava, era 
tão sincera e constante, que jámais 
se descuidon de formar o coração, e 
cultivar o entendimento de seus Fi- 
lhos por todos os meios, que o amor 
paterno, dirigido pelos dictames do 
bom senso e ajudado do conhecimen- 
to do mundo, lhe pôde sugerir. O ef 
feito correspondeu tão completamente 
aos seus paternaes desvelos, que elle 
não só teve a satisfação de vêr bro- 
tar, quasi desde a infancia, em mais 
de um deseus Filhos disposições van- 
tajosas para a pratica do bem e pa- 
ra o conhecimeuto da verdade, mas 
tambem a de ver nelles essas mes- 
mas disposições perfeitamente apro- 
veitadas logo na primeira flor de mo- 
cidade. | ) 

O Senhor Pascoal José de Mello 
foi comtudo entre seus Irmãos, o que 
mais particularmente se distinguio pe- 
la sua não vulgar aptidão para a cul-. 
tura das Letras: e como seu digno 
Pai, fiel aos deveres que este nome 
“WMeimpunha, tivesse por maxima cons- 


tante não desviar os Filhos d'aquella 


direcção, que as disposições naturaes 
do espirito, e a indole particular de 
cada um lhe indicavam como a mais 
conveniente ao seu caracter indivi- 
dual, logo que elle mostrou os pri- 
meiros sinaes não equivocos de incli- 
nação decidida para oestudo das Scl- 
encias, o dedicou inteiramente a ellas. 

A carreira da Jurisprudencia foi 
a que elle julgou convir-lhe de prefe- 


rencia a todas, atendendo á prespica- 


cia de entendimento, pureza de cos: 
tumes, e rectidão de sentimentos; de 
que o “Senhor Pascoal José de Mello 
era dotado, e que constitnem a base 


do caracter sizudo e austero de um 


Magistrado publico, destinado a re- 
presentar O Soberano no exercicio, das 
gravissimas funções do poder judicial. 
| Animado, pois da prudente espe- 


rança, que o rapido desenvolvimento 


dos talentos d'este Filho lhe dava, de 
o vêr em breve elevado a tão alto. dese 


tino, o mandou para Coimbra, a fim 


de começar n'aquella Universidade os 
seus estudos jurídicos. A idade em 
que elle então se achava [4] era tão 
tenra, que. apenas poderá apontar-se 
um ou outro exemplo de ade outro 
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mancebo, que em tão verdes annos 


tenha concluido os estudos prelimina- 
res das Faculdades maiores; e assim 
para que a sua inexperiencia do mun- 
do o não fizesse deslisar em algum 
passo menos acertado, ou para que os 
torpeços inevitaveis em o estudo das 
Leis Romanas o não retardassem inu- 
tilmente, o cuidado de o dirigir nes- 
te intrincado Labyrinto foi por Bel- 
chior dos Reis confiado a outro de 
seus Filhos por nome Luiz de Mello, 
então Conego na Cathedral de Coim- 
bra. Este havia sido por elle seme- 
lhantemente destinado para a vida Ju- 
rídica; e posto que por escolha pro- 
pria se tivesse dedicado a outro mais 
sublime ministerio, nem por isso ti- 
nha deixado de adquirir os creditos 
de habil Jurisconsulto no patroeimto de 
um grande numero das causas “mais 
celebres, que no seu tempo se plei- 
teáram em o nosso Foro. | 
— Os progressos do Senhor Pascoal 
José de Mello foram quaes devia es- 
perar-se de um mancebo dotado de 
talentos superiores, e dirigido por um 
tão perito pedagogo. Elle tinha ape- 
nas completado a idade de dezenove 
annos, quando foi graduado Doutor 
em Leis [5] com geral satisfação de 
| no dia $ de Maio de 1757. 3 


toda a Universidade, que já desde 
então começava a entrever de quanta 
gloria lhe seria algum dia a associa- 
ção d'este novo alumno. A extensão 
dos seus conhecimentos , crescendo 
pela aplicação constante, e manifes- 
tando-se continuadamente já pela re- 
gencia das Cadeiras, que substituio, 
já por todos os outros actos Acade- 
micos, em que figurou como Oposi- 
tor, augmentava de dia em dia a sua 
reputação litteraria; e fez finalmente 
que ella avultasse de maneira, que 
todos os Collegios de Coimbra o de- 
sejassem receber no seu seio. Mas a 
hónra de o possuir estava reservada 
para o Collegio das tres Ordens Mili- 
tares|, aonde tomou a beca da Ordem 
de Aviz em 18 de Dezembro de 1763; 
e que por um particular destino tem 
gozado do privilegio, verdadeiramen- 
te singular, e ainda até hoje não que- 
brantado, de contar em o numero dos 
seus alumnos uma serie continuada 
de Lentes, e Opositores do mais dis- 
tincto merecimento. E 

A brilhante ostentação, que o Se- 
nhor Pascoal José de Mello fez em o 
anno de 1765, opondo-se á Cadeira 
de vespera da Faculdade de Leis, que 
então havia vagado de proximo, lhe 
mereceu, que o Reitor Gaspar de 
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Saldanha, que naquelle tempo se acha- 
va com grande credito á testa do Cor- 
po Academico, o recomendasse com 
a mais honrosa especialidade nas in- 
formações, que ao Ministerio deu dos 
Opositores, que haviam entrado na- 
quelle concurso. 'Tão extraordinario 
era o modo por que os talentos e sa- 
ber do Senhor Pascoal José de Mello 


se faziam admirar, até mesmo n'aquel- 


les actos, que a falta de Philosophia 


fizera adoptar antigamente nas Uni- 


versidades da Europa como um crite- 
Tio seguro para avaliar o mericimento 
de seus Doutores; e que semelhantes 
em mais de um ponto aos improvisos 


deum metrificador, eram tão insufici- 
entes para dar a conhecer a extensão 
“dos conhecimentos de um Sabio, co- 


mo aquelles para se julgar dos talen- 
tos de um Poeta! Porem ainda que 


“as provas da superioridade de mereci- 
mento do nosso Jurisconsulto não fos- 
sem sómente deduzidas d'este argu- 


mento tão equivoco, o uso, muitas ve- 
zes fatal e sempre damnoso ás Socie- 
dades Civis, de regular os direitos dos 


Cidadões aos empregos publicos por 


principios, que não dando preferen- 
cia constante ao merecimento supe- 
rior, tendem a retardar o accesso dos 


homens de Genio, e a subordina-los , 


e TOR 


ou pelo menos a emparelha-los, aos es- 
piritos ordinarios, tornou ineficaz a 
oficiosa recomendação de Gaspar de 
Saldanha. O Senhor Pascoal José de 
Mello, suposto fosse o mais beneme- 
rito, não era o mais antigo dos con- 
currentes: e como n'aquelle tempo a 
maxima de preferir a antiguidade a 
todas as outras considerações estives- 
se ainda entre nós em seu inteiro vi- 
gor, elle não foi por esta vez elevado, 
como merecia, á dignidade de Mestre, 

Mas o tempo, em que as trevas, 
que por largos annos haviam ofusca- 
do o nosso horisonte politico, deviam 
começar a ser dissipadas, já se apro- 
ximava. O Monarcha, que a Provi- 
dencia destinára para lançar os funda- 
mentos à nossa regeneração nacional, 


já se achava sobre o Throno. Elle já 


tinha reconhecido, que a reforma da 
educação publica era o grande princi- 


pio, de que dependia a dificil obra de | 


restituir à Nação Portugueza a digni- 
dade, que lhe compete entre as ou- 
tras Nações Europeas; e de levanta- 
la ao auge natural de grandeza, a que 
as suas faculdades phisicas e moraes 
a estão chamando; e ao qual sem es- 
te indispensavel preliminar jámais po- 


derá ser elevada. Já tinha começado. 


a remover os obstaculos, que o piedo- 
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so zelo do Senhor REI D. João III 
havia inconsideradamente oposto aos 
progressos da prosperidade publica, e 
em que uma politica fraudulenta ha- 
via depois pertendido fundar a perpe- 
tuidade de nosso abatimento, e de 
sua dominação. Já as Escolas dos es- 
tudos menores tinham tomado uma 
face menos desconforme às luzes do 
seculo: mas a guerra, e as suas fataes 


consequencias tinham feito suspender 


a execução do mais util e glorioso de 
todos os projectos, que o Senhor REI 
D. Jozr concebeu, e com que fez a 
sua memoria digna do nosso eterno 
reconhecimento. “a 

A reforma da Unsversidade, ul- 
timo complemento d'este importantis- 
simo plano, efleituada finalmente em 
o anno de 1772, devia com a escolha 
de melhores estudos trazer necessa- 
riamente comsigo a escolha de, melho-. 
res Mestres; e era naturalmente im- 
possivel, que o Senhor Pascoal José 
de Mello, cujo distineto merecimen- 
to era já, por extremo notorio, deixas- 
se de ser comprehendido em o nu: 
mero dos novamente eleitos; quando, 
um Ministro zeloso, a quem. o Sobe- 
rano revestira do mais ampla, autori- 
dade, procurava sinceramente os ho- 
mens benemeritos para confiar-lhes a 
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instrucção nacional, Elle foi com ef: 
feito provido em o lugar de Substitu- 
to da Cadeira de Direito Patrio, a 
qual então se creou de novo: e se a 
consideração da maior antiguidade pô- 
de fazer, que a propriedade d'ella se 
désse a outro, nem por isso deixou o 
Senhor Pascoal José de Mello de lhe 
ser igualado em honras e privilegios. 
6 
o estudo da Jurisprudencia Ci- 
vil estava entre nós reduzido pura- 
mente ao estudo das Leis Romanas; 
como se o conhecimento da legislação 
patria não fosse o principal objecto, 
a que devia dirigir-se a instrucção da 
mocidade, que se habilitava para os 
empregos da Magistratura Civil... 
Quanto não será dificil á posteridade 
acreditar que uma Nação Europêa, 
que nos Seculos XV. e XVI. empare- 


lhára com as mais alumiadas do Mun- 


do, e que mesmo em alguns artigos 
as excedéra, se achasse quasi no fim 


do Seculo XVIII em tanta falta de 
luzes sobre a sua propria Jurispru- 


dencia!.. He verdade, que o conhe- 


cimento das Leis deum Povo será sem- 
pre imperfeito sem o conhecimento das 
fontes, de que ellas dimanáram, e que 


[6] Por Decreto de 11 de Setembro de 1772, 
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o Codigo Romano he a principal ori- 
gem da Legislação Portugueza: mas 
pertender, que este conhecimento fos- 
se bastante para a perfeita intelligen- 
cia, e acertada applicação de nossas 
leis patrias, seria o mésmo que per- 
tender conhecer toda a extensão do 
curso de um rio, e destruir os obsta- 
culos, que se opoem à sua navega- 
ção, parando papi çn te em con- 
templar a quantidade, e a direção 
das aguas da sua principal vertente. 
Entre as funestas consequencias 
de uma falta tão essencial não he das 
de menos vulto a especie de indife- 
rença , com que as nossas leis pa- 
trias passáram a ser olhadas pot aquel- 
les Jurisconsultos naciónaes, que te- 
“riam sido capazes de dilucida-las, se 
desde a súa primeira mocidade não se 
tivessem acostumado a considerar o 
estudo da nossa Jurisprudencia como 
um objecto de pouco momento; e por 
ventura menos digno de occupar a 


"atenção de espiritos tão sublimes, que 


haviam chegado a penetrar os recon- 
ditos aréanos da Compilação de Jus- 
tiniano. ra | 
Miseravéis Causiditos atentos pe- 
la maior parte a explanar às subtile- 
zas e subterfugios do nosso Foro, sem 
ão menos possuirem a Philosophia 
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delle, fóram por consequencia os uni- 
cos Interpretes de nossas Leis, cujo 
espirito pertendêram explicar umas ve- 
zes pelas decisões dos Magistrados, 
dando assim por fundamento ás Te- 
gras da nossa Jurisprudencia, o que 
devia ser consequencia d'ellas: outras 
vezes pelas disposições do Direito 
Romano em casos semelhantes, sem 
advertirem, que uma grande parte 
da nossa Legislação, sendo derivada 
dos primitivos costumes nacionães, dos 
úsos e Jurisprudencia Arabe, e do 
Codigo Wisigothico, devia necessa- 
riamente achar-se êm perfeita contra- 
dicção com as Leis Romanas: otitras 
vezes finalmente pelo commum sentir 
dos Doutores; como se opiniões deri- 
vadas de principios errados, sendo em 
grande numero, podessem comunicar 
úmas ás outras a força, que nénhu- 
me em si tem. D'este modo destitui-. 
dos igualmente dos principios da Cri- 
tica, e do Direito Natural, origem 
dé todos os outros Direitos, invertê- 
ram inteiramente a ordem das ideas 
júridicas, eem vez de aclarar as Leis, 
e simplificar a pratica do Foro, só- 
mente conseguiram ofuscar aquellas , 
e complicar esta prodigiosamemte. |. 
“Os Professores da nova Cadeira 
de Direito Patrio não tinham por con- 
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- sequencia que dissipar simplesmente 


a ignorancia; era-lhes necessario tam- 


bem destruir erros acreditados, e des- 
fazer os innumeraveis obstaculos, que 


a impericia dos Praxistas havia opos- 
to à genuina intelligencia de nossas 
Leis, estabelecendo uma prodigiosa 
multiplicidade de opiniões encontra- 
das, de que os nossos Advogados al- 
ternativamente se serviam, segundo 
a exigencia dos casos, para confundir 
a razão pouco alumiada da maior par- 
te dos Julgadores. E como poderiam 
aquelles homens, a quem se confiasse 


esta parte essencial da instrucção da 


mocidade, conseguir estes importan- 
tissimos fins, senão reduzindo a prin- 
cipios e methodo a Seiencia da nossa 
Jurisprudencia, e compondo para úso 
dos seus Discipulos Compendios phi- 
losophicamente escritos, capazes de 
os fazer entrar no espirito da Legisla- 
ção Portugueza, e de os habilitar pa- 
ra serem algum dia-dignos coopera- 
dores da sua tão necessaria reforma. 
-— Esta medida unica no seu gene- 
ro não tinha escapado 4 perspicaecia 
do Sabio Legislador, que diotára os 
Estatutos da nova Wniversidade: ella 
se acha ali expressamente determina- 
da: e o Senhor Pascoal José de Mel- 
lo, sendo ao fim de poucos iezes en- 
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carregado de reger eflectivamente & 
Cadeira de que era Substituto, se vio 
precisado, assim por credito pessoal 
como por obediencia, a fazer nesta 


parte tambem os oficios de Lente. 


Portugal deveu por tanto a esta ca- 
gual circunstancia o vêr pela primei- 
ra vez a sua vasta, e complicada Le- 


“gislação reduzida a um systema scien-. 


tifico breve; e intelligivel. Cinco pe- 
quenos volumes de quarto, aonde res- 


plandecem igualmente a Critica; a 


Philosophia, e a vastissima Erudição 
de seu Autor, contem essencialmente 


tudo quanto se acha comprehendido 


no amplissimo Corpo das nossas Or- 
denações ; ena copiosissima Colleeção 
de nossas leis extravagantes; e ens 
cerram alem disso uma grande parte. 
dos principios mais sãos da Jurispru- 
dencia Universal, que a perspicacia 
dos espiritos mais capazes. de remon-. 


tar á primitiva origem dos deveres. 


dos homens, e aos verdadeiros prin-= 
cipios das Sociedades Civis, soube des, 
tivar d'estas purissimas fontes em be- 
neficio da humanidade. À 

- Esta Obra, especialmente à par-. 
te que trata da nossa Legislação Cri- 
minal, constitue um monumento in- 
delevel, que levará até á mais remo- 


ta posteridade o nome do Senhor Pas-. 
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coal José de Mello; e fará que elle 


“seja contado pelos vindouros no pe- 
-queno numero dos Jurisconsultos Phi- 
“losophos, que ousáram aclarar a legis- 
“Jação da sua Patria, sem sacrificar os 
“direitos de todos os homens ao temer 


de incorrer no desagrado de alguns: 
A sua divisão parece a mais na- 


“tural, e ao mesmo tempo a mais pro- 
“pria para facilitar a intelligencia das 


leis. O Codigo de uma Nação he o 
deposito universal das regras, que 
prescrevem os deveres, e os direitos 
positivos, ou convencionaes de todos 


“os seus membros. Uma parte d'es- 


tes direitos e deveres constitue as 
relações de cada individuo para com 
a nação inteira, e da nação inteira 
para com cada individuo. A outra 
parte constitue as relações reciprocas 


“dos individuos entre si. D'aqui se de- 
“uz naturalmente a divisão do Direito 


Patrio de uma nação em publico, e 
particular, Mas para que os Cidadões 
não faltem ao cumprimento dos seus 
deveres he preciso, que alem do in- 
teresse geral da conservação dá Soeie- 
dade, existam motivos especiaes, que 
em cada caso os determinem a cum- 
pri-los, ou seja oferecendo á sua con- 
sideração um bem inimediato, quan- 
do exactamente os cumpram ; ou pe- 
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lo menos um mal eminente, quando 
por qualquer modo os infrinjam. À 
colleeção das disposições do Sobera- 
no, que declaram os diversos modos, 
por que os cidadões faltam aos seus 
deveres, e os motivos particulares que 
elle julgou suficientes para os deter- 


“minar a cumpri-los, são as duas par- 


tes de que se compoem a Legislação 
criminal nas Sociedades Civis, qual- 


quer que seja a fórma, e a natureza 


d'estas; e que constituindo o vinculo 
de todas as outras disposições, ou con- 
venções sociaes, com razão se póde 
considerar como formando uma ter- 
ceira divisão distincta das duas já 
mencionadas, posto que ralativa a 
ambas. 

““Tal he a distribuição de materias, 


“que sendo adoptada pelo Senhor Pas- 


coal José de Mello lhe facilitou a ex- 
posição methodica do Direito Portu- 


“guez. Suposto porem que o estudo se- 


rio e profundo, que elle havia feito da 
nossa Jurisprudencia patria , junto com 
a sua natural sagacidade lhe forneces- 
sem frequentemente meios felices de 
ligar, e deduzir pelo modo mais natu- 
ral as diversas determinações legaes, 
que nos seus Compendios devia ex- 
pôr, não se deve comtudo esperar 


-qVelle aquella força de dicção, que 
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quasi converte as verdades jurídicas 
em sentimentos moraes; nem aquella 
deducção luminosa, que brilha nas 
Obras de um Mably, de um Filan- 
ger, ou de um Beccaria. O Senhor 
Pascoal José de Mello, por contempla- 
ção ao uso da Universidade, sujeitou- 
se a seguir na sua exposição do Di- 
reito Portuguez o mesmo methodo, 
que nas suas Instituições haviam ge- 
guido Caio, e Justiniano; e esta ans 
tiga maneira didatica de escrever, des- 
tituida da energia e vivacidade de 
sentimento, que distingue os Escri- 
tores moraes do nosso seculo, supos- 
to seja suficiente para conduzir a ver- 
dade ao entendimento, he assás im- 
propria para leva-la ao coração. Alem 
do que a posição de um Publicista, 
que escreve sobre a Jurisprudencia 
em geral, ou sobre um ramo d'ella 
em particular segundo os prineipios 
da sua propria Philosophia, he mui di- 
ferente da de um Jurisconsulto, que 
poem em ordem systematica a Legis- 
lação de um Povo, cujas leis pro- 
mulgadas em diversos tempos, e rela- 
tivas a diversas circunstancias e cos- 
tumes, unem em &1 asopiniões e ma- 
neiras de pensar de muitos seculos, 
e de muitos systemas de Philosophia, 
O primeiro desenvolve as suas pros 
D 2 | 
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prias ideas, tendo sempre diante dos 
olhos o que deve ser: o segundo or- 
dena o melhor que póde as alheias, 
tendo sómente em vista oque he, Um 
respeita a natureza das cousas; o ou- 
tro o estado d'ellas: e por desgraça 


he este de ordinario bem pouco con-. 


forme a aquella. 

A publicação do primeiro volume 
do seu Compendio, aonde trata do 
Direito publico Portuguez,; lhe deu lo- 
go occasião a inquietações, e desgos- 
tos: primeiro, e o mais ordinario fru- 
cto dos trabalhos litterarios de quem 
se resolve a escrever no presente se- 
culo com a generosa franqueza, que 
convem á verdade, e que tanto assus- 
ta os inimigos d'ella. Vozes respeita- 
veis reclamáram direitos ainda mais 
respeitaveis, accusando o nosso Juris- 
consulto de os haver gravemente vul- 


nerado: mas o Jurista philosopho só-. 


mente havia procurado assinar os seus 


naturaes limites a direitos do Sobera- 


no, que mais de uma vez lhe haviam 
sido contestados: e a verdade final- 
mente reconhecida dissipou a tempes- 
tade, que já ameçava fulmina-lo. 

Na exposição do nosso Direito 
particular seguio o Senhor Pascoal 
José de Mello a divisão, que natural- 
mente lhe indicavam os seus princi- 
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paes objectos, Pessoas, Cousas, e 
Acções. A cada um d'estes artigos de- 
dicou elle um livro da sua obra, on- 


“de trata com a sua costumada conci- 


são e clareza, quanto a cada um d'el- 
les respeita. A analyse distincta de 
todos, ainda que rapidamente toca- 
da, nos levaria muito alem dos limi- 
tes, em que devemos circunscrever 
o seu Elogio. Circunstancias singula- 
res, postoque assás honrosas para es- 
ta Academia [7], nos forçam a ser 
mais breves do que desejavamos; e a 
reservar para momento mais oportu- 
no a exposição d'esta, parte sem duvi- 
da a mais importante da Historia dos 
trabalhos litterarios do nosso Conso- 
cio. Nós o fazemos porem com tanto 
menos receio, de que o seu mereci- 
mento possa ficar menos bem avalia- 
do na opinião dos que nos escutam, ou 
algum dia lerem esta imperfeita com- 
posição, quanto ha longo tempo, que 
elle he geralmente conhecido entre os 
Portuguezes, e o será em todos os 
seculos muito mais cedo pelas suas 
Obras, do que por alheias escrituras. 
“ [7] Allude à Presença de 8. A. R., que neste 
dia se dignou honrar a Academia, assistindo à sua 
Sessão publica, e que já antes da recitação d'ests 
Elogio tinha ouvido a leitura de seis Memorias so- 
bre diversos assumptos, e de todos os Programas 
propostos pela Sociedade para o anno de 1804, .. 
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Não podemos comtudo dispens- 
gar-nos de demorar por um pouco ain- 
da a nossa atenção sobre o sey Uom- 
pendio do Direito criminal. Esta obra, 
dizendo respeito à parte mais Impor- 
tante, e ao mesmo tempo a mais IM- 
perfeita da nossa Legisiação , devia 
ser, como foi, a que mais seriamente 
oceupasse o nosso Jurisconsulto. E com 
efleito como ousaria este expor à face 
do mundo os rigores de um Codigo 
criminal, em que o Legislador todo 
occupado do horror do crime, e por 
consegliencia sempre severo, em vez 
de proporcionar as penas à gravidade 
dos delictos [a ], as proporcionou só- 
mente à intensidade da indignação, 
que aidea d'estes lhe causava ? [8]... 


[a] Esta nota; assim como todas as outras que 
acrescentamos na presente edição d'este Elogio, fi 
cam feservadas para o fim do mesmo Elogio: 6 


to distingui-las das antigas as marcamos com as, 


letras do Aifabeto, em tanto que as outras vão des 
signadas por numeros, pag bat! 

[8] Se p Livio V. das Ordenações do nosso Rei- 
no he com justa causa censurado de nimiamente 
cruento, a razão pede, que digamos em abono da 
humanidade da maior parte dos Soberanos, que 
tem regido esta Monarchia, que a Historia de Por- 
tugal oferece mui poucas exemplos da execução 
d'aquellas Leis do nosso Codigo criminal, cujas 
penas são extremamente desproporcionadas aos des 
tictos. Esta observação parece autorisar-nos suficis 
entemente para afirmar-mos, que os nossos Legisa 
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Como, torno a dizer, ousaria elle pa- 
tentear à face de todas as Nações a 


ladores, quando impozeram penas atrozes a alguns 
crimes, não tiveram tanto em vista a gravidade ci- 
vil dos mesmos crimes, como o horror, que elles 
moralmente considerados lhe causavam : horror que 
elles com razão pertendiam fazer transcendente a 
todos os Vassallos, a fim de os preservar da de- 
pravação moral, que taes crimes supoem, e que 
he a primeira e principal origem de quasi todos os 
delictos sociaes. O Sengor REI D. João V. nos 
deu um argumento ainda mais decisivo a favor 
d'esta opinião, do que a inobservancia constante de 
uma grande parte das nossas Leis penaes tolerada, 
ou tacitamente aprovada pelos Senhores Reis seus 
antecessores. Este Monarcha, informado de que o 
Corregedor do Crime da Côrte e Casa Ignacio da 
Costa Quintella, Ministro alias respeitavel assim 
pelo seu saber, como pela sua rectidão e inteireza, 
era por extremo severo em fazer observar as nos- 


sas Leis criminaes, e promptissimo na execução 


d'ellas, lhe mandou escrever por Alexandre de 
Gusmão na maneira seguinte : 
» Sua Magestade me manda advertir a Vm., 


“» que as Leis costumam ser feitas com muito va- 


» gar e socego; e nunca devem ser executadas 
» com acceleração ; e que nos casos crimes sempre 
» ameaçam mais, do que na realidade mandam ; 
» devendo os Ministros Executores d'ellas modifica- 
« las em tudo o que lhes for possivel, principal- 
» mente com os Reos que não tiverem parte; por 
» que o Legislador he mais empenhado: na conser- 
» vação dos vassallos, do que nos castigos da Jus- 
» tiça; e não quer, que os Ministros procurem 
: achar nas Leis mais rigor, do que ellas impoem 
E) &c. BE) 

“ Esta Carta he datada em 20 de Janeiro de 
1745; e acha-se em todas as Collecções manuscris 
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nimia severidade de um Codigo eri- 
minal, a cuja vista as leis de Dra-. 
con pareceriam talvez humanas [9], 
sem que procurasse. moderar a sua 
crueza com as interpretações mais con- 
formes aos principios humanos e soli- 
dos, que a mão da Philosophia esta- 
belecêra irrevogavelmente nos nossos 
dias, para servirem de base à Juris- 

rudencia Criminal dos Povos Civili- 
zados? Por quão grande fosse a dis- 
pondade, que d'aqui resultasse, elle 


-—- 


tas, que Rr visto, das DU de Aldpandte E 
Gusmão. Nós a trans serevemos aqui, não por que | 
aprovemos a doutrina, que eila contem (b); mas 
sim pela honra que faz aos sentimentos do Monar- 
cha, que a mandou escrever; e tambem por que 
ella he mais uma prova do espirito, em que fo- 
ram feitas, e constantemente entendidas pelos nos- | 
sos Soberanos, as leis do nosso Codigo criminal, 
que mais contrarias parecem aos princípios buma- 
nos dós Criminalistas modernos, adoptados pelo Se- 
nhor Pascoal José de Melo, e hoje geralmente 
admitidos em todas as Nações mais civilisadas. 

9] Leia-se Instit. Juris Crimin, Lusit. Tit. 
o. XXVII. e $. XXIX. Vejam-se os titulos da 
nossa Ordenação ahi mencionados : comparem-se 
com os Axiomas transcritos no $. XXVIII, e com 
os que traz Filangieri no Tom. IV. P. Tie Cap. 
XXV.:; que nós terminamos esta nota com as se- 
guinte palavras do Senhor Pascoal José de Mello. 
» Negue profecto veremur audacter, do 
» dicere quod sentimus, regnante MARIA I., e 
» JOANN E Brasiliz Principe summam rerum to ; 
»” nente. 
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não devia, nem podia arrazoadamen- 
te seguir outro systema, que não Íos- 
se o de combinar as disposições de 
nossas leis com os principios, que 
deviam servir algum dia á sua refor- 
ma; e que no em tanto, alumiando os 
Magistrados, a quem cumpre a aph- 
cação delas, podiam ao menos con- 
tribuir para adoçar a extrema severi- 
dade das suas penas [c |. | 

Se a adopção d'este systema tão 
arrazoado e humano seria louvavel em 
outro qualquer Jurisconsulto, no Se- 
nhor Pascoal José de Mello o não pre- 
feri-lo a todos chegaria a ser repre- 
hensivel. Encarregado pela nossa Au- 
GUSTA SOBERANA de reformar esta par- 
te da Legislação Portugueza, não ex- 
por os seus principios ao exame pu- 
blico em confrontação immediata com 
as leis, que por elles deviam ser re- 
formadas, antes que a sua reforma se 
realizasse, seria privar a SOBERANA, 
que com tanto zelo e prudencia pro- 
curava promover a felicidade dos seus 
Povos, do concurso das luzes de to- 
dos aquelles vassallos, que desejan- 
do, e podendo contribuir para a per-. 
feição do Systema das Leis, por que. 
haviam de ser regidos, não ousariam 
comtudo combater os pensamentos do 


Senhor Pascoal José de Mello, depois 


de haverem recebido a ultima sancção - 
do poder Supremo, com a mesma li- 
berdade, com que os impugnariam, 
em quanto os podessem considerar 
como opiniões de um simples parti- 
cular. - 

He verdade, que o conceito da . 


“justiça, ou da utilidade das leis, sen- 


do um acto do entendimento, e não 
uma acção da vontade, não póde ser 
de nenhuma sorte comprehendido en- 
tre os deveres dos Cidadões; e que o 
vassallo, que expoem os defeitos da. 
legislação do seu paiz com espirito 
de cooperar para asua legitima refor- 
ma, longe de ofender o respeito devi- 
do ao SoBERANO, pratica uma acção 
digna do reconhecimento da Socieda- 
de. Nenhum homem de senso deixa 
de conhecer esta verdade; porem o: 
temor das interpretações sinistras da 
malevolencia sofoca mil vezes as vo- 
zes dos homens mais capazes de con- 
tribuir para o aperfeiçoamento da or-. 
dem social; e as verdades mais impor- 
tantes morrem no entendimento , que 
as concebeu, sem jámais chegarem à. 
noticia dos Principes, e dos seus Mi- 
nistros, a quem mais convinha o co- 
nhecimento d'ellas. | 

Feliz o Estado, feliz a Nação, 
aonde o supremo poder reside nas 
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mãos de um Principe, que como a 
Justa, e Benefica MARIA 1. longe de 
temer a reforma da Jurisprudencia na- 
cional, he Ella quem a procura, e 
quem convoca os vassallos mais acre- 
ditados pelos seus conhecimentos Ju- 
ridicos, para de commum acordo emen- 
darem, e simplificarem o systema da 
legislação do seu Reino!.... Foi Es- 
ta grande RarxHa, quem reconhecen- 
do a gloria, que lhe resultaria de 
aproveitar em beneficio da Nação Por- 
tugueza as luzes, que a Philosophia 
depois da restauração das Letras na 
Europa havia successivamente trazido 
ao seio da Politica e da Jurispruden- 
cia, concebeu o nunca assás louvado 
projecto de felicitar o seu Povo com 
um Codigo digno da humanidade do 
seu coração, e da extensão dos co- 
nhecimentos do seu seculo. Com este 
benefico intento mandou formar, de- 
baixo da presidencia de um Ministro 
verdadeiramente digno da sua confi- 
ança, e geralmente respeitado pelas 
suas virtudes [d), uma Junta de Ju- 
risconsultos, a quem encarregou a re- 
forma da nossa Legislação patria. Le- 
gislação, que sendo composta de ele- 
mentos tão heterogeneos como os Po- 
vos, de quem fomos successivamente 
herdando as opiniões e os costumes, 
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e não tendo recebido havia quasi do 
seculos senão reformas parciaes, que 
sem alterarem os principios defeituo- 
sos do systema o tinham por extremo 
complicado [10], fazia na verdade 
com o estado actual da Civilisação 
Europea um contraste digno da sua 
Regia atenção. Foi Ella tambem, 
quem de seu proprio movimento, sem 
outra alguma consideração, mais que 
a do notorio merecimento do Senhor 
Pascoal José de Mello, o nomeou para 
membro d'esta mesma Junta, dispen- 
sando-o da residencia da Universidade 
por sua Regia Resolução de 10 de Fe- 
vereiro de 1783: escolha tão honrosa 
para o nosso Consocio, como gloriosa 
para a Nossa AuGustTa PRrOTECTORA. 

- Motivos politicos, que devem ser 
por extremo ponderosos , e que sómen: 
te nos cumpre respeitar, tem retarda- 
do a execução d'este grande plano. 
Nenhuns porem houve, que obstassem 


[10] O numero das nossas Leis. extravagantes 
publicadas depois da Ordenação Filippina vai mui, 
to alem de quatro mil, muitas das quaes existem 
manuscritas nos Archivos publicos; outras sómente 
impressas nas Obras dos nossos Jurisconsultos, e 
Historiadores (e). Não he preciso ser Jurista para 
entender, que de uma legislação volante tão pro- 
digiosamente extensa , e dispersa devem ter resul 
tado gravissimas confusões , e embaraços na admis 
nisitação da Justiça, | 
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á conclusão da parte d'elle, que ao Se- . 
nhor Pascoal José de Mello foi confia- 
da. Elle não só reformou a parte da 
nossa legislação, que corresponde ao. 
Livro segundo da Ordenação do Rei- 
no, mas toda a parte criminal, que. 
depois da conclusão da primeira lhe 
foi semelhantemente incumbida. Do 
“-merecimento do seu trabalho, poden- 
do á vista das outras suas Obras coh- 
jecturar-se com grande probabilida- 
de, nada podemos afirmar com certe- 
za: da brevidade porem, com que el- 
le foi concluido, podemos inferir, que 
no caso de haver-lhe sido inteiramen- 
te commetida a composição do novo 
Codigo, a Europa teria visto repetir-se 
em Portugal o mesmo fenomeno, que 
observára na Prussia em tempo do 
grande Frederico: o Codigo de uma 
grande Nação reformado, e concluido 
no breve espaço de pouco mais de um 
anno [f |; e a veneração, com que o 
nome do grande Chanceller de Coc- 
ceji, Reformador do Codigo Prussia- 
no, foi desde então olhado em todo o 
mundo civilisado, se teria dividido en- 
tre o d'este celebre Jurisconsulto; e 
o do nosso defunto Consocio. 

— A Comissão de membro da Jun- 
ta do Codigo o arrancou à Universi- 
dade, aonde dous annos antes havia 
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sido provido na propriedade da Cadei- 
ra do Direito Patrio [11], e aonde. 


havia vivido na paz e tranquilidade, 
que convem a um homem de letras: 
mas nem a cessação do habito de en- 
sinar, nem as obrigações inherentes 
aos multiplicados empregos, de que 
foi successivamente encarregado, po- 
déram jámais destruir nelle o habito 
ainda mais antigo de ler, e de medi- 
tar. Instigado de seus amigos conclimio 


a composição dos seus Compendios do 


Direito Civil, e Criminal [12], que 
ofereceu aesta Real Academia, e que 
por ella foram mandados publicar. 
Mas como o perfeito conhecimento da 
Jurisprudencia de uma Nação depen- 
de intrinsecamente do conhecimento 
dos costumes e usos dos Povos, de 
quem descende, ou por quem for do- 
minada; do successivo progresso das 
suas luzes, e da maneira por que es- 


[11] Por Decreto de 21 de Outubro de 1781, 

[12] O Senhor Pascoal José de Mello em quan- 
to regeu na Universidade a Cadeira de Direito pa- 
trio escreveu a Historia do nosso Direito eivil, e 
os tres primeiros volumes dos seus Compendios, 
que tratam do Direito publico Portuguez , do Di- 
reito das Pessoas, e do Direito das Couzas. Os Li- 
vros, que tratam das Obrigações, e Acções, e do 
Direito Criminal, foram escritos em Lisboa, aon- 
de tambem retocou, e aperfeiçoou consideravel- 
mente os quatro primeiros. 
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“tas foram alterando as suas opiniões, 
“e aperfeiçoando as suas leis; suposto 
que a organisação de um Compendio 
Historico d'esta natureza não tivesse 
sido encarregada pelo Estatuto da 
Universidade ao Lente de Direito pa- 
trio, com tudo o Senhor Pascoal Jo- 
sé de Mello, para que ao seu traba- 
lho não faltasse cousa alguma, de 
quanto podesse faze-lo util, tomou a 
si voluntariamente a empreza de es- 
crever em resumo a Historia do nos- 
so Direito civil. 

Nenhum homem dado ao estudo 
da Historia Portugueza ignora, quan- 
tas dificuldades acumulou ao desem- 
penho das Obras d'este genero a igno- 
Francia, ou o descuido de nossos maio- 
res. Na falta geral de noticias e do- 
cumentos, e na inexplicavel disper- 
são, em que se achavam os poucos, 
que por fortuna ainda existiam de nos- 
sos tempos remotos, era impossivel, 
que quem pela primeira vez arrostas- 
se com tão dificil tarefa, a podesse 
levar ao seu ultimo ponto de perfei- 
ção. O genio de um só homem póde 
suprir a falta de genio de muitos; po- 
rem não regenerar os monumentos, 
que a ignorancia, ou a indolencia dei- 
xou destruir. Póde da combinação dos 
Documentos existentes deduzir yer- 
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dades reconditas, ou conjecturas plau- 
siveis, que muitos não seriam capa- 
zes de descobrir, ou formar; mas não 

óde suprir a falta do incansavel, e 
fastidioso trabalho de revolver Areht- 
vos desordenados, para desenterrar de 
um montão de papeis insignificantes, 
e mal escritos os Documentos, que 
devem servir de objecto ás suas com- 
binações. Um trabalho tão longo e di- 
ficil só póde ser levado ao seu fim pe- 
ja diuturnidade do tempo, ou pelo 
concurso de muitas pessoas de Letras 
inteligentes, e activas. 

Todas estas considerações devi- 
am concorrer para fazer desculpavel 
alguma imperfeição na Obra do nosso 
Consocio; mas nem por isso deixou 
ella de sofrer uma censura não só des- 
tituida de indulgencia, mas até por 
extremo severa. Um Varão douto, 
respeitavel pela vastidão de seus co- 
nhecimentos assim nas Sciencias Éc- 
clesiasticas, como na Litteratura na- 
cional, Varão que, tivemos a honra de 
contar em o numero dos nossos Con- 
socios, e que amorte já roubou à Pa- 
tria e a Academia, foi o severo Cen- 
sor, que esteve a ponto de privar O 
publico de uma obra tão importante. 
O Senhor Pascoal José de Mello, sen- 
do-lhe oficialmente comunicada a Cen- 
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sura, lhe respondeu com a moderação 
propria do seu caracter, confessando 
ingenuamente os artigos em que ella 
era justa, e sustentando victoriosa- 
mente os que ella sem razão repre- 
hendêra. A Academia fez o que devia 
por sustentar a causa justa; e juizes 
imparciaes e rectos lhe permitiram a 
“gloria de apresentar á Nação pela pri- 
'* meira vez a Historia da sua Legisla- 
ão. | 4 
- Os trabalhos e merecimentos do 
Senhor Pascoal José de Mello não fo- 
' ram pelos nossos Soberanos olhados 
| com indiferença. O SenHor D. JOZE 
- oproveu logo no principio da sua car- 
reira litteraria em um beneficio sim- 
ples da Collegiada de S. João Bar- 
- mista da Villa de Coruche [ 13], À 
— Sengora D.; MARIA 1, depois de o 
nomear para a Junta do Codigo, ede o 
haver provido successivamente nas Co- 
" mnesias Doutoraes das Sés da Guarda, 
Faro, e Braga, lhe concedeu a sua 
jubilação na Cadeira de Direito pa- 
trio, que tão dignamente regêra [14]; 
e o elevou ao logar de Desembarga-. 
dor de Agravos da Casa da Supplica- 
ção [15 |, ao de Deputado da Meza 
[13] Por Decreto de 12 de Julho de 1772. 
- [14] — Decreto de 14 de Janeiro de 1790, 
115] — Decreto de 12 de Feyereiro de 1785, 
Tom. IT, | a 
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da Commissão Geral sobre o Exame e 
Censura dos livros / 16 |, e ao de De: 
putado da Bula da Cruzada [17]. O 
Sexnor D. PEDRO III o proveu nos 
logares de Deputado da Meza Prioral 
do Crato [18 |, de Provisor do mes- 
mo Grão Priorado [19], e de Depu- 
tado da Assemblêa da Ordem de Mal» 
ta [20]. E finalmente S. A. R. o 
Principe Nosso SenHor o proveu nos 
logares de Deputado da Serenissima 
Casa do Infantado [21], e do Conce- 


lho Geral do Santo Oficio [22], e lhe. 


concedeu a mercê do Titulo do Con- 
selho de Sua MacesTaDE por Carta de 
de 17 de Maio de 1793. 

Quem diria que tantas honras e 
mercês, com que os nossos Augistos 


Manarchas pertendêram retribuir, é 


generosamente retribuiram ós servi: 
ços de um vassallo tão benemerito, 


acumuladas na pessoa do Senhor Pas- 
coal José de Mello só deviam servir ' 


para infelicita-lo! Tal he a sorte dos 
Soberanos, que quanto mais se empe- 


[16] Por Decreto de 20 de Junho de 1787, 
[17] — Decreto de 14de Novembro de 1785, 
[18] — Decreto de 22 de Agosto de 1785. 
[19] — Decreto do mesmo dia. 

[20] — Decreto de 2 de Novembro de 1788. 
[21] — Decreto de 21 de Agosto de 1786. 
[22] — Provisão de 5 dé Maio de 1793. 
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nham em favorecer e honrar um vas+ 
Sallo, tanto maior he o numero de ini- 
migos, que contra elle provocam! E 
tal he a condição de um homem de 
letras, que se no exercicio dos gran- 
des empregos encontra a satisfação de 
poder prestar grandes serviços á sua 
Patria, tambem encontra a perda do 
seu socego, e a aniquilação da sua fel- 
cidade! Aplicado noite e dia 4 medi- 
tação dos objeetos scientificos o ho- 
mem de letras gosa do innocente pra- 
zer de contemplar e de expor a ver- 
dade, e sente toda a doçura de uma 
tonsciencia tranquila. Mas se a mão 
do Soberano o arreda por ventura d'es+ 
ta pacifica, posto que sempre activa 
situação, para eleva-lo aos empregos 
publicos, então exposto aos golpes da 
inveja dos que sem merecimento as- 
piram aos mesmos empregos, e dos 
que já occupados nelles temem ver 
Ofuscadas as suas precarias reputa- 
ções , depressa se sente privado da 
paz e da tranquilidade de que gozava. 
Dividido entre as letras e os deviros 
sociaes, que denovo tem contrahido, 
nenhum tempo lhe resta para esgiia- 
drinhar as tortuosas veredas por onde 
se dirigem a ataca-lo as insidiosas 


maquinações de seus inimigos: e na. 


impossibilidade de as atalhar na sua 
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marcha, seguro no testemunho da 
propria consciencia, umas vezes espe-. 
ra com firmeza o resultado final das 
ardilosas intrigas, que elles lhe te- 
cem: outras vezes, indignado de não. 
poder descobrir a mão que escondida- 
mente o fere, desafia com publicos 
discursos os seus aleivosos calumnia- 
dores, para que venham com elle con- 
frontar-se á face do mundo inteiro; 
bem como Ajax na Iliada, sintindo-se 
fulminar sem defeza no meio das tre- 
vas, desafiava os Deoses para que con- 
tra elle combatessem em plena clari- 
dade. E d'este modo abraçando sem- 
pre resoluções tão honradas como in- 
suficientes para descubrir intrigas, que 
só se lhe manifestam claramente, quan- 
do tem conseguido a inteira ruina do 
seu credito, ou acaba victima desgra- 
cada da sua generosa confiança, ou 
vive perpetuamente agitado de inter- 
minaveis cuidados, que o acompanham 
até o feretro. . Pa 

Que esta fosse a sorte do Senhor 
Pascoal José de Mello nós o não ou- 
samos afirmar. He certo porem que 
uma cruel melancolia o devorava des- 
de o tempo em que, dando assenso a 
vozes pouco prudentes , pedio com efi- 
cacia, e obteve da Benignidade de 


“um Principe sempre benevolo ás suas 
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suplicas a demissão do logar de Pro- 


visor do Grão Priorado do Crato [23]; 
e que muitos pertendem que aflicções 
moraes precipitáram efectivamente O 
instante da sua morte. 

Seja como for, para que he alon- 
gar a narração dos trabalhos. scien- 
tificos do Senhor Pascoal José de Mel- 
lo com a historia dos seus desgostos ? 
A terra, que cobre o cadaver do Cr- 
dadão honrado, humano, e benefico, 
que com assuas luzes procurou since- 
ramente ser util 4 sua Patria, e cor- 
responder como devia à confiança e 
beneficencia do SoggraNo, cubra tam- 
bem as feridas reaes ou imaginadas, 


time na 


“(28] O Decreto pelo qual S. A, R. houve por 
bem aceitar-lhe a demissão, que elle lhe pedio 


deste logar, he datado de 10 de Setembro de 1790, 


e concebido nos seguintes termos » Tendo conside- 
» ração ao que o Supplicante representa, e ásrazões 
» que vocalmente expoz na Minha Real Presen- 
» ça; ao bem que me tem servido nos logares de 
» Deputado da Junta da Real Casa do Infantado, 
» e da Meza Prioral, e à RarnHa Minha Senho-: 
» ra e MÃr, assim na Junta do novo Codigo, 
» como em outras occupações, de que esta encarre- 
» gado, com as quaes se lhe faz penoso o exerci- 
» cio do logar de Provisor do Grão Priorado do 
» Crato; e desejando fazer-lhe mercê. Hei por 
» bem aceitar-lhe a demissão, e renuncia, que faz 


» do-referido logar nas Minhas Reaes mãos. A 


»-Meza Prioral e a veneranda Assemblêa o te- 
nham assim entendido, Palacio de Mafra, &c, » 


que o leváram á sepultura, Reste aos 
seus inimigos, se os teve, o remorso 
de haverem anticipado a natureza em 
privar o Estado de um Cidadão bene- 
merito, e a nós a magoa de havermos 
perdido um tão digno Consocio. 

Elle faleceo aos 24 de Setembro 
do anno proximo passado de 1798, 
deixando uma eterna saudade nos co- 
rações dos seus parentes [ 24) e ami- 
gos. Muitos dos estranhos choráram 
tambem a sua morte. Alguns houve 
que, sem terem com elle relação al- 
guma, foram depôr sobre a sua cam» 
pa honrosos Epitafios. Outros o la» 
mentáram em funebres compasições 
poeticas; testemunhos sinceros de dôr, 


que não podendo atribuir-se, nem a 


gratidão, nem a dependencia, provam 
evidentemente a publica estimação de 
que gozava, e que tinha merecido pe- 


los seus talentos e virtudes. 
' EK 


- [24] Neste numero deve ter o primeiro logar 
seu sobrinho o Senhor Francisco Freire da Silva e 
Mello Deputado da Inquisição de Lisboa, a quem 
devemos a comunicação dos documentos, e noti- 
cias em que se funda quanto dissemos neste Elo- 
gio. Este digno Sobrinho de um tal Tio, agrade- 
cido à constante amizade que sempre lhe deveu, 
pão se tem poupado a diligencia alguma das que 
podem contribuir para fazer chegar a sua memoria, 
á posteridade no grão de pureza € estimação, que 
ella de justiça mereçe, | “atas 
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[4] O primeiro Publicista, que selembrou 
de dizer, ou escrever, que as penas devem 
ser proporcionadas aos delictos, pronunciou 
uina proposição, a qual devia achar para lo- 
go prompto assentimento no animo dos seus 
ouvintes, ou dos seus leitores. Ella he a im- 


“mediata consequencia de dois principios por 


si evidentes, quaes são 1.º » Que todo o cri- 
» me merece ser punido » e 2.º » Que crimes 
» iguaes em identicas circunstancias devem 
» ser punidos com a mesma pena, ou com 
» penas iguaes. » Entre tanto esta verdade, 
que abstractamente considerada he demons- 
travel pelos indicados principios, está bem 
longe de poder considerar-se, sem ofensa da 
Justiça, como um axioma, ou como um 
princípio inalteravel na pratica da Jurispru- 
dencia criminal. As noções de delicto e pena 
são nimiamente compostas, para quetodos os 
homens possam formar igual conceito da gra- 
vidade dos delictos, ou da grandeza das pe- 
nas. A gravidade de qualquer delicto depen- 
de da preversidade do animo. e da maligni- 
dade da intenção de quem a comete; e não 
menos da grandeza do mal que d'elle resulta 
á Sociedade em geral, ou a algum individuo 
em particular. A. grandeza da pena depende 
da impressão, que ella cauza, ou deve cau- 
zar no animo do criminoso; e da grandeza 
do damno, que este em consequencia d'ella 
experimenta. Ora estes principios são de sua, 
natureza variaveis de individuo a individuo , 
segundo a sua constituição phisica, a sua in- 
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dole mortal; é a sua situação politica e civilf 
e ainda relativamente ao mesmo individuo 
em diversas circunstancias. Estas simplices 
considerações são quarto a mim sobejas para 
provar evidentemente, que, ainda sem aten- 
der a outras de que adiante falarei, o promp- 
to assentimento dado à proposição em que 
se afirma, que as penas devem ser propor- 
cionadas é gravidade dos delictos, longe de 
ser um argumento da veracidade d'ella pra- 
ticamente considerada, he pelo contrario uma 
prova de que tem sido admitida com gran- 
de precipitação, e sustentada sem maduro 


exame. 


“A aitoridade de Montesquieu, derivada 
talvez mais do titulo do que do contexto do 
Capitulo 16º do Livro 6.º do Espirito das 
Leis, lhe deu o caracter de axioma Juridico, 
que de nenhuma sorte lhe compete. ' 

- Beccaria, que se seguio a Montesquieu, 
e à quem o seu Tratado dos delictos e das pe- 
mas deu uma quasi igual celebridade ; a pezar 
da immensa diferença do seu merecimento ins 
trinseco relativamente ao Espirito das Leis, 
não teve duvida em adoptar este especioso 
principio como um dos fundamentos da Le- 
gislação criminal, bem que reconhecesse à 
dificuldade da sua applicação na pratiça, 

— Filangreri, que principiou a sentir, que, 
a generalidade d'este suposto principio era 
mais aparente do que real, pertendeu emen- 
dar este defeito, dizendo que as penas devem 
ser proporcionadas não simplesmente à gra- 
vidade dos delictos, mas tambem à sua qua- 
lidade; entendendo por gravidade de um des 
licto o grão de dolo ou malicia, com que el- 
le he perpetrado ; e por qualidade p imports 
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tancia da Lei, ou pacto violado pelo delin- 
quente. He sem duvida que por este modo 
determinou com mais alguma precisão o sen= 
tido do mal enunciado theorema, ou princi- 
pio de Montesquieu, adoptado por Beccaria; 
mas não deixou comtudo de reconhecer que, 
ainda debaixo d'esta fórma, oucom esta mo- 
dificação, a sua generalidade, suposto que 
menos vaga, não se tornava absoluta; por 
quanto sendo um dos fins da Legislação cri- 
minal previnir, por meio do temor das pe: 
nas, que os delictos cheguem a cometer-se ; 
e dependendo este temor não só da grandeza 
da pena, mas da dificuldade deevitar que ella 
se realise; seria preciso agravar a pena, sem- 
pre que a dificuldade das provas favorecesse a 
esperança da impunidade; pois que só assim 


“o temor, proveniente da maior gravidade do 


castigo, poderia contrabalançar a diminuição, 
que procede da maior probabilidade de não 
haver de soíre-lo. Esta advertencia de Filan- 
gieri mostra bem, quanto a sua Philosophia 
Juridica era mais atilada do que a dos seus 
predecessores: mas o respeito que lhe impu- 
nham os nomes de Montesquieu e de Becca- 
ria; eo geral aplauso, que as obras d'estes 
dous Escriptores haviam obtido dos Philoso- 
phos mais acreditados do Seculo 18.º, foram 
uma barreira insuperavel para o Publicista 
Napolitano, que recuando diante d'ella, ape- 
nas se atreveu a indicar como excepção, O 
que devêra ter estabelecido como regra. 
Pastoret, seguindo as pisadas de Montes- 
quieu no miudo exame das relações naturaes, 
sociaes, politicas, phisicas, e moraes das pe- 
nas, com que he possivel punir os delictos, 
abrio um campo yastissimo para mostrar-se 


1 


a insuficiencia do principio da sua propor< 
cionalidade com a gravidade dos delictos ; 
porem sem analysa-lo completamente, nem 
exprimi-lo com precisão em parte alguma 
do seu Tratado das Leis penaes, tacitamen- 
te o adopta em diversos dos seus raciocinios ; 
e mostra que a sua analyse das penas e dos 
efeitos d'estas, foi mais filha do desejo de 
dar uma forma methodica ao seu trabalho, 
do que do exame philosophico da materia que 
emprehendêra tratar. 

Jeremias Bentham, em cujos obscuros 
escriptos se manifesta a vontade de parecer 
original, suposto que mais philosopho do 
que Pastoret, tropeçou comtudo no mesmo 
defeito do Criminalista Francez. Pertenden- 
do fixar o genuino sentido da proposição, 
de que tratamos, cuidou haver desempenha- 
do assás o seu intento, reduzindo-a a cinco 
regras, nas quaes, sem adiantar um só pas- 
so sobre o que Filangieri havia dito ao mess 
mo respeito, apenas toca de novo o princi- 


pio da diversidade dos gráos de sensibilidade 


phisica, que se observa nos individuos da es= 
pecie humana: diversidade da qual resulta, 
que uma mesma pena corporal não he igual 
quando applicada a diferentes individuos: e 
que por tanto não he possivel em taes casos 
proporcionar exactamente as penas à gravi- 
dade dos delictos, sem atender-se á sensibili- 
dade phisica dos sujeitos a quem são impos- 
tas; pois que as penas não afectam os deli= 
ctos; afectam os deliquentes; e he omal, e o 
detrimento, ou o incomodo que estes sofrem , 
que se deve ter em vista para poder conses 
guir-se, que individuos igualmente criminosos 
sejam na realidade igualmente punidos, 
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A dificuldade lembrada por Bentham 


“4em igualmente logar na applicação das penas 


moraes, ou infamantes: tanto mais pezadas 
quanto a sensibilidade moral, ou os sentie 
mentos de honra, ede vergonha são mais vi- 
vos nos individuos que as suportam. 

Porem não são sómente estas considera- 
ções as que mostram a insuficiencia pratica do 


principio abstracto da proporcionalidade das. 


penas á gravidade dos delictos. Ainda admis 
tindo a possibilidade de avaliar ao justo a 
gravidade de cada delicto, e a grandeza da 
pena correspondente, atentas as circunstan= 
cias des individuos que os cometessem, não 
podiam estes conhecimentos ser de soite al. 
guma suficientes, para que o suposto axioma 
Jurídico podesse ser applicado , sem risco de 
injustiça, na pratica da Legislação crimi- 


nal. He facil nas grandes Sociedades saber-se 


com certeza, que se prepetrou um delicto; mas 
he não só dificil, porem mesmo impossivel, 
saber-se com certeza quem o cometeu. Às pro- 
vas que diante dos Juizes qualificam um Cida. 
dão de Reo deum delicto cometido, ou con» 
sistem em Documentos, ou em Depoimentos 
detestemunhas, on em ambos estes meios jun 
tamente: mas homens mentem muitas vezes, 
e homens não poucas vezes forjam documen- 
tos falsos, e falsificam os verdadeiros: donde 
resulta , que a declaração do Juiz, quando pro- 
puncia um Cidadão Reo de um determinado 
delicto, não he indefectivelmente verdadeira; 
he meramente provavel; ea probabilidade de 
que ella he conforme é verdade, he maior ou 
menor, segundo o grão de authenticidade dos 


documentos , em que he fúndada, e segundo. 
o gráo de credibilidade das Testemunhas que. 


pl 
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depozeram diante do mesmo Juiz, e o maior 
ou menor numero d'estas; porem nunca pó- 
de ter por base uma rigorosa e ) 
ou prova infalivel.. 

Todo o Reo, que he condemnado, he 
por tanto condemnado por effeito não de uma 
prova irrefragavel, mas de uma maior ou 
menor probabilidade de ser elle o autor do de: 
licto. D'aqui se segue, que nas Sociedades Ci- 
vis a innocencia se acha sempre mais ou me- 
nos exposta a supportar as penas, que segun- 
do os principios da Justiça sómente devem ser 
impostas ao crime: pois que a sua segurança 
legal, não podendo ser absoluta, he necessa- 
riamente dependente do grão de probabilida- 
de resultante das provas, que a Lei exige pa- 
ra a condemnação dos Reos. Ora nas Socie- 
dades Civis constituídas segundo os principios 
do Direito Social, todo o Cidadão deve ter 
tanto maior segurança de que não sofrera 
injustamente uma pena, quanto esta for maior ; 
ou, o que he o mesmo , em toda a Socieda- 
de Civil bem constituida a gravidade das pe- 
nas deve não só ser proporcional à gravidade 
dos delictos, e às circunstancias, do seu pre- 


sumido autor, mas à força das provas, ou . 


à probabilidade, que d'estas contra elle res 


zulta. Y j 


Tal he a modificação, tom que o prin- 


cipio abstracto da proporcionalidade entre 


as penas, e a gravidade dos delictos, deve 
ser admitido na “pratica da Legislação crimi- 
nal nas Sociedades devidamente constituídas. 
-— Uma das consequencias immediatas d'es- 
te principio assim modificado he que a Lei 
não deve assignar uma só pena “para cada 
delicto; mas sim a minima ea: maxima y 
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isto he, que a Lei deve especificar, 1.º a 
pena que deve corresponder a cada delicto, 
quando elle não for revestido de circunstan- 
cia alguma agravante; e a probabilidade de- 
duzida das provas produzidas contra o Reo 
for a minina, que a Ordenação ou Lei geral 
exigir para a sua condemnação; 2.º a pena 
que deverá corresponder ao crime, quando es- 
te subir à maxima gravidade, e a probabili- 
dade, resultante das provas contra o Reo, for 


“tambem a maxima: deixando em todos os 


outros casos à prudencia e rectidão dos Jui- 
zes assim graduar a gravidade do crime, co- 
mo estimar a probabilidade resultante das 
provas contra o Reo; para lhe assignarem 
entre a maxima, e a minima das penas a 
que elle deverá supportar. 

| Diversas outras, e não menos importan- 
tes consequencias se deduzem d'estes princi- 
pios, das quaes o objecto especial d'esta no- 
ta não permite que se faça n'ella menção: 


“mas que me proponho indicar, e explanar 


até certo ponto, quando der à luz publica os 
meus Elementos de Direito Social, 
Comtudo como esta publicação poderá, 
sofrer ainda grande demora, e talvez mesmo 
não chegue a realisar-se, atenta a minha 
idade, molestias, e occupações; e alem dis- 
so a nossa Legislação criminal seja demasia- 
damente deshumana , julgo não ser absoluta- 
mente improprio d'este logar fazer observar 
aos meus Leitores, que pois he um dever da 
Sociedade para com cada um dos seus So- 
cios, ou Cidadões que a compoem , reparar- 
lhes o damno que houverem sofrido em con- 
sequencia de qualquer pena, que lhes tenha si- 
do individamente imposta, nenhuma pena de 
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damno irreparavel póde ter logar no Codigo 
criminal de uma Nação civilisada, ou Socies 
dade bem constituida. O Direito natural só 
hos permite, que matemos os nossos inimi- 
gos, quando a nossa pessoal segurança seja 
incompativel com a sua vida; ou pelo mes 
nos, quando, prudentemente pensando, ass 
sim senos figure. O Cidadão, em quanto Ci- 
dadão , não he nem póde ser inimigo da So- 
ciedade. Cidadão e Inimigo são termos con= 
tradictorios. Logo que um Cidadão, empre- 
gando meios illicitos, procura aniquilar a 
Constituição da Sociedade de que he mem- 
bro; nesse mesmo instante deixa de ser Ci- 
dadão, pois rompe espontaneamente os vincu- 
tos Sociaes, e se constitue inimigo da Sociecs 
dade, que não só abandona mas pertende dis- 
solver. E pondo por este modo termo a todas 
às relações Sociaes, fica reduzido ao estado 
puramente natural relativamente à Sociedade, 
de que era membro, e da qual se declarou 
inimigo. Então a Sociedade tem todo o di=' 
teto de o tratar como tal; sem mesmo ex- 
ceptuar o direito de priva-lo da vida ; se a ses 
gurança da ordem publica, e a sua tranqui- 
lidade assim o exigirem. Mas neste cazó a. 
Sociedade não obra em virtude de Lei algu= 
ima emanada do Pacto Social, ou Constitui- 
ção do Estado, obra em virtude da Lei na- 
tural: Lei não só anterior, mas superior & 
todas as Leis Sociaes, de que he a unica ver- 
dadeira origem: Lei fundada em um Direito 
tão sagrado , é de tal sorte inherente à cada 
individuo, que a nenhum he licito fazer d'el- 
le absoluta desistencia, ow delegação ; de ma= 
heira que, ainda mesmo no estado Social, o 
exercicio d'este direito lhe não póde ser ves 
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dado naquelles casos em que, atacado pelos 
seus inimigos, lhe não he possivel invocar a 
protecção das Leis Sociaes. | 

[65] A Carta de Alexandre de Gusmão 
transcripta n'esta Nota 8.º, e que tanta hone- 
ra faz aos sentimentos de humanidade do 
Monarcha, que a mandou escrever, be no 
meu conceito um monumento mais proprio 
para deprimir, do que para augmentar ou 
susténtar o crédito, de que até aos nossos dias 
tem gozado o nome d'aquelle varão benemes 
rito, a quem o Senhor REI D. João V. 
honrou com a sua especial confiança. Para 
advertir é Corregedor do Crime da Corte e 

asa, de qué não dévia ser accelerado na 
execução das Leis, nem procurar achar nel- 


las mais rigor dé que realmente contem, não. 


'comprehendo que houvesse necessidade de lem- 
bar-lhe, que as Leis costumam e devem ser 
feitas com muito vagar e socego; ou, o que 
he o mesmo, com muita consideração e si- 


sudeza. Uma verdade tão trivial não era 


EN » que fosse ignorada por aqueile sa- 
io Magistrado; nem he do modo prudente, 


ou do vagar com que as Leis devem ser fei= 


tas, que sededuz a maneira porque, deve pros. 


teder-se na sua execução: porem sem que 
“aquella trivial proposição se dxpregoass , não 
podia ter logar a antithese, entre vagor é 
acceleração, a qual o autor da Carta contem- 
plou cômo uma elégancia, que não devia 
perder, Tanto pôde sobre elle o depravado 
gosto, ou módo de escrever do seu tempo! 
Dizer que as Leis ameaçam mais do que 
ha realidade mandam, he estabelecer um prine 
Cipio, que augmentando nos preveisos a es- 
perança de não sofrerem grave castigo, de- 
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ye não só diminuir nelles indefinidamente O 
terror benéfico, que lhes incutiria a lembran- 
ça da pena decretada na Lei; mas tornar a 
idea d'esta ineficaz para reprimi-los na car- 
reira das suas iniquidades. | 
He certo que se as Leis criminaes Por- 
tuguezas tivessem sido feitas com tanta indis- 
crição, e falta de Philosophia Juridica, seria 
necessario, ou dar aos Executores um prin- 
cipio seguro para avaliarem o termo aonde 
a severidade das mesmas degenera em injus- 
tiça, a fim de não o transcenderem ; ou dei- 
xar-lhes absolutamente a seu arbitrio a modi- 
ficação d'essa severidade. Mas quem não vê 
que o primeiro expediente, a ser possivel, 
tornaria nullo o artifício do Legislador! e 
que o segundo equivaleria a converter os Exes- 
cutores das Leis em verdadeiros Legisladores ? 
O principio para a Justa, moderação das pes 


nas excessivas decretadas nas Leis não podia. 


ser transmitido em segredo aos Juizes, ou 
Magistrados criminaes, ainda que elles não 
fossem em tão grande numero, como são em 
Portugal; e sendo publicamente notório nin 
guem ignoraria o rebate, ou desconto que 


“deveria dar ás penas declaradas nas Leis. Se 
o Soberano não quer que os Magistrados en 
garregados da sua execução procurem achar . 


nellas mais rigor do que realmente contem ; 
e não lhes dá regra, ou principio algum pa- 
ra distinguirem o rigor apparente, do legiti- 
mo e verdeiro rigor, então deixa aos Jui- 
zes a autoridade de punirem os Reos como 
entenderem ou quizerem ; só com a limi- 


tação de não permitir-lhes que transcendam. 


a já transcendente severidade da pena decla- 


tada na Lei. Os Reos não tem que respeitar 
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ou témer a Lei: só devem respeitar ou temer 
o Magistrado; e a esperança de o poderem 
corromper ou adoçar, augmentando a da 
impunidade, os animará a a perpetrar tanto 
mais facilmente o erime quanto maior for a 
soma dos meios de corrupção, que ou já posé 
suam, ou esperem tirar do mesmo crime. Mas 
ainda. supondo todos os Magistrados erimi- 
naes incorruptiveis, como haveriam elles de 
modificar quanto lhes fosse possivel as Leis, 
que lhes cumpre fazer executar, sem assignar- 
se-lhes limite a essa modificação; nem prine 
cipio pelo qual hajam de avaliar em cada ca- 
so qual ella seja! 

A citada Carta de Alexandre de Gus- 

mão quanto mais se analysa tanto mais ab= 
surda se manifesta. 

He porem innegavel que legislar pará 
todos os casos imaginaveis he absolutamente 
impossivel; e não se deixando arbitrio, ou 
autoridade alguma ao Juiz na applicação da 
Lei àos casos n'ella não especificados, será 
preciso, sempre que elles occorram, recor-. 
rer ao Legislador ; o que traria comsigo a vio- 
lação de um principio, aliás impreterivel; de: 
Direito » que nenhum crime deve ser punido 
senão ém virtude de Lei anteriormente pro- 
mulgada ».: (Qual he pois o meio legal dê 
salvar penrhs, e tão ocpostos inçonvenien- 
tes?..: Eu já o indiquei em a Nota antece- 
dente; mas convem que de novo o repita 
aqui mais especificadamente: He classificar 
os crimes debaixo de denominações mais ou 
menos genericas » Segundo a sua importancia, 
telativa. na ordem Social: classificar seme- 
Mantemente as penas; e assignar Rai cada 
êspecie de delicto as penas correspondentes R) 
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“eua minima, e á sua maxima gravidade; 


deixando ao juizo dos Julgadores a avaliação 
dos gráos entremedios; a estimação da pro= 
babilidade resultante do processo contra O 
Reo pronunciado, ou presumido de ser o au= 
tor do delicto; é a designação da pena, com= 
prehendida entre a maxima e a minima, que 
lhe deve ser imposta. Então o Julgador he 
realmente Juiz: pois julgar não he outra cou- 
sa senão avaliar a gravidade dos delictos, 
proveniente das circunstancias de que elles se 
apresentam revestidos: avaliar O grão da cri= 
minálidade do Reo pela confrontação das 
provas contra elle produzidas, e das produzi- 
das em sua defeza: e avaliar finalmente en- 
tre as penas legaes qual he a que, segundo 
as regras da Justiça, lhe compete. Então o 
Magistrado, não altera nem modifica a Lei; 
cumpre-a exactamente: e se o seu juizo fica 
sujeito a alguma pequena aberração dos prins 
cipios da Justiça, para que esta seja tão in- 
significante quanto premite a imperfeição do 
“entendimento humano; por isso na ultima 
instância, é muitas vezes na primeira, se 
multiplica o numero dos julgadores; a fim de 
que a probabilidade de ser a sentença confora 
me 4 Justiça seja a maior possivel; ou que a 
sua descrepancia, quando a haja, seja a me- 
nos atendivel, ou a menos ofensiva da razão. 

[c] Um dos mais notaveis defeitos das Leis 
nhimiamente severas, he que a sua mesma se= 
veridade, tornando-as inexequiveis, abre a 
porta a mil arbitrariedades e abusos funes= 
tos. O Juiz encarregado de executar uma Lei 
barbara, áchando-a contraria aos dictames 
da razão, em que consistem os principaes fun 
damentos da Justiça, não póde deixar de sen= 
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tir uma grande repugnancia em applica-la 
literalmente. Um sentimento de commisera- 
ção favoravel ao Reo se excita em d seu co- 
tação, se elle não he inteiramente surdo & 
voz da humanidade; e esse sentimento o des 
termina a procurar aigum meio espetioso de 
adoçar à barbaridade da Lei. Neste conflicto 
entre o dever do seu cargo, o seu entendi- 
mento, é os sentimentos do seu coração, vas 
cilante e irresoluto, ou demora indifinida- 
mente a sentença; ou para não deixar de 
profericla, sem alterar a tranquilidade do seu 
espirito, excogita argumentos plausiveis que 
representem o Reo menos culpado do que real- 
mente o considera; para assim subtrahi-lo & 
pena exeessiva comminada na Lei, No pri- 
meiro cazo os Reos detidos nas cadeas accu- 
mulam nellas desmedidamente o numero dos 
criminosos: continuam. a sofrer a privação 
da Liberdade: e premanecem expostos a toa 
dos os incomodos e riscos provenientes da 
miseria & da sordidez (ordinarias em semes 
lhantes lugares ) origem lamentavel da infecs 
ção da Atmosfera, donde procedem não só 
os typhos géralmente conhecidos pelo nome 
de » febres das cadeas» mas diversas outras 
molestias graves, e mesmo epidémias mor- 
tiferas e contagiosas, as quaes não só pria 
vam da vida os Reos, a quem a Lei con 
demna a perde-la, mas muitos a quem ella 
não impoem esta ultima e maior de todas 
as penas. Demais o castigo tardio perde à 
maior parte da sua força considerado como 
exemplo; pois que o tempo que gradualmen- 
“te apága no publico a memoria do crime, 
e das suas especiaes circunstancias; tambem 
com esta extingue, ou debelita o horror que 
F 2 


Ba. Noras 


elle havia causado. A commiseração para” 
com o Reo acha mais facil entrada nos co- 
rações de todos os que presenceam o seu 
castigo; e os animos horrorizados da deshu- 
manidade da Lei não podem dar a precisa 
atenção à horribilidade do crime E no se= 
gundo caso, não só os Juizes se habituam a 
desfigurar a verdade, é a desprezar as Leis em 
vez de respeita-las; mas os castigos tornam= 
se arbitrarios: e os Reos, reconhecendo que a 
sua sorte depende mais dos Magistrados do 
que da Lei, procuram todos os meios de ga- 
nhar a benevolencia destes. O temor que aliás 
inspiraria a consideração da pena decretada, 
pelo Legislador inteiramente se desvanece; a 
Lei não serve mais de freio aos preversos, e 
os abusos provenientes da arbitrariedade dos 
Juizes se multiplicam fora de toda a medida. 
Pôr termo a tantos meles só he possivel ao 
Legislador. Os Escriptores Juristas apenas 
podem contribuir para a diminuição d'elles 
ilustrando o publico, e fazendo-lhe conhecer 
toda a extensão dos principios que a Philo- 
sophia Juridica tem assentado como as ver= 
dadeiras bases da Legislação criminal. Se a 
luz, que os seus escriptos espalham , consegue 
esclarecer o espirito do Legislador , elles faci- 


“Htam a reforma de todas as Leis deshumanas 


e barbaras; mas no em tanto, illustrando os 
Magistrados, cooperam para que estes, no 
seu arbitrario desvio das Leis nimiamente se= 
veras, respeitem os solidos principios da Jus. 
tiça, e não se afastem da Lei Suprema da 
Razão: Lei anterior a todas as Leis escrips 
tas, e ounico prototypo detodas as Leis jus- 
tas. 


[d] Dom Thomaz de Lima e Vasconcel- 
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los Brito Nogueira Telles da Silva, 1.º Mar- 
quez de Ponte de Lima, Grão Cruz da Or- 
dem de Christo, Ministro, Conselheiro, e 
Secretario de Estado dos negocios do Reino 
e da Fazenda, Presidente do Real Erario, e 
nelle Logar Tenente de Sus MacestaDe Fr- 
DELISSIMA, homem inteiro e probo, tão ge- 
ralmente estimado pelas suas virtudes moraes 
e civis, como respeitado pela sua piedade, foi 
o Ministro a quem a RarxHa a Sexgora D. 
MARIA 1. confiou a prezidencia da Junta 


“encarregada da reforma do nosso Codigo. 


[e] O numero das Leis, Alvarás, Cartas 
Regias, e outros Diplomas Recsios, que os 
2] 2 Pp o 2 


“nossos Jurisconsultos contemplam como patr- 


tes integrantes da nossa Legislação extrava- 
gante, de que faz menção o Doutor Jeão Pe- 
dro Ribeiro no seu Indice Chronologico re- 
missivo da Legislação Portugueza , vai alem 
de 19,3 400, contando simplesmente desde a 
anno de 1603 até à época fatal de 1820. Se 
a estes acrescentarmos todos os anteriores j 
indicados na Synopsis Chronologica de José 


“Anastacio de Figueiredo, à qual o sobredito 


Índice serve de Suplemento ; os que mencio- 
na Gouvea Pinto no seu Resumo chronolo- 
ico ; os que existem manuscriptos nos Archi- 
vos dos Vribunass Regios, especialmente no 
do Concelho Ultramarino, que tenho a meu 
cargo; toda a Legislação feita por Sua Ma- 
cETADE ImperiaL E ReaL no Rio de Janeiro 
até ao tempo do seu regresso para este Rei-: 
no; e toda a que o mesmo SoserANOo SE< 
NHOR tem feito desde o venturoso dia 5 de Ju-. 
nho de 1823, persuado-me que não se afas= 
tará notavelmente da verdade quem reputar. 
em 22000 os Diplomas Regios, gue coms 
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poem a nossa Legislação volante, ou não ias 
corporada nas Ordenações do Reino. 

Se na suposição de que elles andariam 
éntre quatro a cinco mil, já, no anno de 
1799, os damnos provenientes de tão extensa 
e dispersa legislação se me Aguravam mereces 
dores da mais seria atenção, quanto mais la» 
mentavel não deve representar-se-me actual+ 
mente a confusão e a desordem do Foro Por= 
tuguez, e o embaraço dos Magistrados, a quem 
cumpre punir os crimes, e pôr termo ás con= 
testações civis dos Cidadões Portuguezes!.. 
He verdade que se a Ordenação do Reino na 
parte em que determina, que nenhum man- 
dado ou ordem Regia sobre artigos de Legis- 
lação tenha effeito por mais de um anno, não 
sendo por Carta de Lei ou Alvará, que tran- 
sitasse pela Chancelaria, se observa-se hterale 
mente, o numero dos Diplomas, que actuals 
mente compoem esta enorme legislação , se 
reduziria a menos da quarta parte; porem que 
confusão , e que incertezas não resultariam de 
uma tal medida ?.. Por todos os lados que se 
encare este importante negocio se encontram 
gravissimos inconvenientes: e O unico modo 
eficaz de obvia-los, que se apresenta ao enten= 
dimento dos homens inteligentes, he o que 
inutilmente intentou a RarxHa a SENHORA 
D. MARIA [I., de mandar formalizar um 
novo Codigo ou Corpo de Ordenações Civis; 
Criminaes; Economicas, e Mercantiz, aco= 
modado ás circunstancias presentes; e com à 
maior generalidade ou simplicidade possivel. 
Digo com a maior generalidade ou simplici= 
dade possivel, por que nas Leis estas duas 
qualidades são de sua natureza inseparaveis, 
Quanto mais genericas forem as Leis tanto 
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menor será o seu numero; e tanto mais facil 
a sua comprehensão, e mesmo a sua aplição. 

À multiplicidade de Leis em vez de pro- 
var a perspicacia dos Legisladores, e a vasti- 
dao do seu orisonte politico , só prova o curto 
alcance de suas vistas; e a falta do seu cos 
nhecimento dos homens. Quanto mais geral 
he o ponto de vista, debaixo do qual se en-, 
cara a Moral Social, tanto menor he o nu- 
mero das providencias precisas para regula- 
la. Quanto mais miuda he a especificação dos 
casos, para osquaes se ligisla distincta e sepa- 
radamente, tanto mais se complica o syste- 
ma da Legislação, e se dificulta a exacta 
observancia das Leis. Antinomias, incertezas, 


confusão, desproporção assim entre as penas ,.. 


com que deve punir-se oscrimes, como entre 
as cautelas para preveni-los, são o resultado 
natural da falta de generalidade das Leis. Na 
generalidade tudo se abrange: na especifica- 
ção tudo se separa, e por isso mesmo se difi- 


culta comprehender tudo quanto he digno de 


igual atenção. A Legislação que mais especi- 
ficadamente considera o seu objecto, parecen- 
do á primeira vista a mais completa, he real- 
mente a mais defeituosa, assim pelo que con- 
funde como pelo que não contempla, Quando 
o numero dos generos he limitado, he facil a 
sua comparação , e o reconhecimento da sua 
importancia relativamente à Ordem Social: 
quando porem elles se subdividem em espe- 
cies; com o numero das comparações cres- 
ce a dificuldade da estimação da sua Impor- 

cia relativa: e a confusão das ideas do Le-. 
gislador faz-se transcendente às Leis, e em- 
baraça à sua applicação. D'aqui nascem as 
ghiçanas forences, ademora- das decisões fis 
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naces: e à futil multiplicidade dos Magistras- 
dos e dos Homens de Lei; quero dizer, de Les 
trados, Escrivães, &c.... Legisladores, ge- 
neralisai quanto for possivel a vossa Legisla- 
ção: e vós Chefes do poder Judicial, não ele- 
veis aos Logares da Magistratura senão hos 
mens de reconhecida inteligencia e probida- 
de; e não recieis os inconvenientes da libera. 
dade que a Lei lhes deixar na avaliação da 
Justiça. Marcai-lhe os limites, dentro dos 
quaes seia circunscripta a sua Jurisdicção , e 
livre o seu Juizo; e puni severamente os que 
prevericarem. | 

* [Ff] Eisaqui como o Grande Frederico de 
Prussia seexplica no Capituto 1.º da primet- 
ra parte da Historia da Guerra denominada 
dos sete annos; falando da reforma do Codi- 
go Prussiano » O Rei encarregou d'este tra= 
» balho ao Chanceler mor de Cocceji, hos 
» mein inteiro e recto, cuja virtude e probi- 
» dade eram dignas dos melhores dias da Re- 
» publica Romana, Sabio e discreto parecia 
» como 'Preboniano nascido para a Jurispru- 
» dencia, e para o bem dos homens. Foi tal 
» O zelo, com que este douto Jurisconsulto 
» emprehendeu tão delicada € laboriosa tare= 
» fa, que ao fim de um anno já os Tribu- 
» naes supremos da Justiça, expurgados de 
» todos os individuos que os deslustravam , 
» se achavam compostos de Magistrados vir- 
» tnosos, e honrados. O novo Codigo, que 
» devia regular a administração da Justiça 
» em todas as Provincias Prussianas, estava 
» concluido: e immediatamente que obteve 
» aaprovação dos Estados foram as Leis, que 
» elle continha, solemnemente promulgadas. 33 
Tal he a yantajem que se tira de encarrega 
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emprezas d'este genero a um só homem pru- 
dentemente escolhido. As suas ideas nascidas 
umas das outras naturalmente se ligam , e se 
succedem na ordem mais conveniente e pro- 
pria para constituirem um systema de Legis- 
lação homogenco e consistente: em tanio que 
as de muitos homens, por quão doutos elles 
sejam, congregados para o mesmo objecto , 
sendo concebidas de diversa maneira, e dedu- 
zidas de principios diferentes, raramente ad- 
quirem aquella homogeneidade , que caracte- 
riza de irmãs legitimas as que são concebi- 
das em um mesmo cerebro: grande felicidade 
será que ellas, não podendo ter feições que a- 
fiancem asua fraternidade, tenham ao menos 
as que as inculquem como naturaes do mes- 
mo paiz. Frederico TI. de Prussia quiz refor- 
mar o Codigo Prussiano; encarregou desta 
reforma um homem digno: conseguio ter um 
novo Codigo em pouco mais de um anno. 
Athenas, Esparta, e Creta quizeram ter um 
systema uniforme de Leis, cada uma d'estas 
Nações, encarregou d'esta tarefa a um só 
homem; e julgaram-se felices em acharem ; 
um Carondas; um Licurgo; e um Solon. 
“Oh tempora! Oh mores!.. Que desgraçada 
gente comparada com os Povos luropeos do 
nosso Seculo, os quaes acham Legisladores 
Bos centos, e por assim dizer a cada canto! 
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CARTA 


SOBRE 
A LIBERDADE DA IMPRENSA. 


Esta Carta escrita, como se deprehbende 
da sua data, quando eu me achava prezo na 
Torre de S. Julião da barra em virtude da 
prepotencia Demagogico-Liberal, era a pri- 
meira de uma Collecção, que projectava es- 
crever sobre objectos politicos para illustra- 
cão dos meus Compatriotas na critica con- 
junctura, em que a Nação Portugueza en- 
tão se achava. o espirito desta Obra póde 
bem deprehender-se do Epigraphe, que para 
ella havia escolhido, o qual he o seguinte: 


» Tl faut remonter à la source du mai: dons 
» nez des moeurs à vos Citoyens, qui sont 
» corrompus. Quoigu'en disent aujourd” hui 
» nos grands Philosophes, tout depend des 
» moeurs; etplus on approfondit les operas 
» tions de la Politíque , plus on est convain- 
cu de cette verité. » 
Mably Principes des Loix, — Liv, II. Cap. IV. 
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A LIBERDADE DA IMPRENSA. 
E DS 


1 *&V UE queres que te diga, meu 
Filho, á cerca da liberdade da impren- 
sa?., A questão está publicamente 
decidida pelo Congresso nacional; ea 
sua decisão está escripta na Lei, que 
acaba de publicar-se. A nós só nos 
resta respeitar esta Lei, e obedecer- 
lhe: mas não ha Lei civil, que não 
seja revogavel; ou que não possa, e 
não deva ser modificada segundo as 
circunstancias. A inalterabilidade he 
prerogativa de que só gozam as Leis 
naturaes; expressões constantes da 
vontade immudaVel, e sempre justa 
do SER SUPREMO: e por tanto em 
nenhum paiz, cuja Constituição seja 
fundada nestas leis, se pôde impedir 
aos Cidadões a discussão por palavra, 
ou por escripto do objecto de Lei al- 
guma Civil. He por meio de razões, 


Res datos cm 


te Ro E ee E ae a y ; 
e” o a O RR ancs R bp. vá 1 para de Mr 7 Ra dorso Sa DN A a RAE e 
dean e O Er CO E SO si O Si A A DP ap o 
E les. k p ERA pes AR PR O AMD ip My ANT Cub E e SS A Ro A a DR ad 5 = sa SEE + Ci E 
« Caros ci ; ? o o BEM tra A à á q Sin) SRS + Ração fe, VA to ; 
Reis 

E cedo De - as . Eno DEE at e dE Ê ) - x Tl 
empan m pecg Aee dc ic Ser E a = x E s ssa TE = 
= = os 3 A res z R E = ENE E == = = = ' - sgagsio - E 1 


Do sed ca 


e a UT api + a 


94, CaRrRTA SOBRE 


que se esclarece a razão; e por isso 
presta sem duvida serviço real á So- 
ciedade todo o Cidadão que sincera- 
mente procura esclarecer a razão dos 
seus Legisladores, ou d'aquelles que 
o podem vir ainda a ser algum dia. 

2 He nesta consideração, que eu 
me afoito a responder-te. Não me li- 
sonjeio de que as minhas razões sejam 
as mais ponderosas, que sobre esta 
materia podem produzir-se: mas sen- 
do por ti interrogado : sendo como Pai 
obrigado a instruir-te; e reconhecen- 
do a possibilidade de que ainda al- 
gum dia venhas a achar-te em o nu- 
mero dos Cidadões activos, e mesmo 
em o dos Legisladores da nossa Pa- 
tria, julgo do meu dever comunicar- 
te osmeus pensamentos sobre este as- 
sumpto, bem como sobre outro qual- 
quer de público interesse á cerca do 
qual me consultes. Péza por tanto; as 
minhas razões na balança do teu en-. 
tendimento ; mas não o sujeites de ne- 
nhuma sorte 4 minha autoridade, nem 
à de outra alguma?pessoa ; por mais 
sabia que a consideres. O habito de 
suspender a acção do proprio enten- 
dimento, e de adoptar sem exame as 
opiniões dos homens, que suppomos 
mais sabios do que nós, he talvez o 
obstaculo mais fatal que se opoem aos 
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progressos da razão humana. A tua 
comprehensão clara deve ser a tua 
unica regra na adopção de qualquer 
opinião: e para que neste caso possas 
seguila sem receio procurei submi- 
nistrar-te a luz precisa, a fim de ve- 
res com clareza as razões que deves 
contrabalançar. Se o conseguir, al- 
cançarei o que desejo; alcançarei o 
que te convem; o que convem aos 
nossos Concidadões; e o que convem 
em geral a todo o genero humano. 

3 Remontemos pois á origem don- 
de dimanam os principios, que devem 
Teger-nos, para atinarmos com a sos 
lução da questão, sobre a qual dese- 
jas saber a minha opinião. Tu me per» 
guntas se no meu conceito a liberda- 
de da imprensa deve ser absoluta ou 
limitada, e quaes sejam os limites que 
neste segundo caso se lhe deva press 
crever, Ora esta pergunta he evidens 
temente relativa aos efeitos que tem 
produzido, e aos que he de esperar, 
que haja de produzir ainda a arte de 
imprimir: e por tanto he da consides 
ração dos seus efeitos já experimenta» 
dos, e dos que a razão indica, que 
hão de provavelmente seguir-se do seu 
exercício, que deve derivar-se a nossa 
resposta. Se os seus efleitos já experi- 
mentados tem sido todos bons, e se 
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igualmente se representam taes á ra 
zão os que provavelmente hão de pro- 
vir ainda da continuação do seu exer- 
cicio, he claro que não convem opôr- 
lhe obstaculo algum: assim como, se 
todos os efleitos produzidos até agora 
por esta arte engenhosa Livessem si- 
do mãos, enão houvesse razão de pro- 
sumir que os que ainda devem resul: 
tar do seu exercicio deixassem de o 
ser, ella deveria ser absolutamente 
proscripta, e o seu uso punido como 
crime. Mas se tanto dos effeitos já ex- 
perimentados como dos que prudente- 
mente deve esperar-se, que ainda re- 
sultem da sua continuação, uns se re- 
conhecem bons, e outros mãos; en- 
tão he sem duvida, que convem regu- 
lar o exercicio ou pratica desta arte 
de maneira, que se possa colher todos 
os boneficios, que ella he capaz de 
produzir , acautelando-se ao mesmo 


tempo todos os damnos; que pode-. 


riam provir do seu uso arbitrario. 

4 Se lançamos os olhos para a his: 
toria dos Povos civilisados não pode- 
mos deixar de vêr, que são quasi 1a- 
calculaveis os beneficios, que a arte 
de imprimir trouxe ao Genero huma- 
no, facilitando-lhe a sua instrucção, 
a qual d'antes era extremamente tar- 
dia e embaraçada por milhares de 
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obstaculos, entre os quaes não faziã 
por certo pequeno vulto a escacez de 
exemplares correctos dos bons livros. 
A invenção d'esta arte maravilhosa 
foi para as Sciencias em geral o mes- 
mo, que as Letras de cambio para o 
Commercio. Estas tornando quasi nu- 
til a transição do numerario de umas 
para outras Praças mercantiz, activa- 
ram de um modo pasmoso todas as 
transacções commerciaes: aquella mul- 
tiplicando a pouco custo as cópias dos 
livros uteis, fez que todo o genero de 
conhecimentos se derramasse pelas 
Nações, que possuhiam o uso dos ca- 
tacteres alfabeticos, com iima rapidez 
immensa; telativamente ao antigo e 
tardigrado andamento da instrucção 
dos Povos. 

5 Mas não ha iniveiição alguma; por 
quão util seja, a qual não arrastre a- 


poz si alguns inconvenientes. As Le- 


tras de cambio, fazendo vêr, que pa- 
lavras eseriptas com assignaturas atre- 
ditadas são suficientes para se repre- 


sefitarem valores reages, deram occa- 
sião à creação das Acções, ou Apoli- 


ces das Companhias de Commercio: 
e facilitando assim os monopolios; e 
dando maior vulto ao credito dos mo- 
nopolistas associados, concorrêram pa- 
ra augmentar fora de toda a medida 
Tom. JT. G 
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a desigualdade das riquezas; e com 
esta o luxo sempre ruinoso, e fatal 
aos bons costumes. Não paráram aqui 
os males provenientes d'esta funesta 
invenção; pois que della dimanáram 
os Bilhetes ou Cedulas dos Bancos; 
e ultimamente o papel moeda, ou o 
pumerario chimerico, que tendo a sua 
origem no vacuo existente nos cofres 
das Nações mal administradas, poz o 
ultimo remate á miseria publica, com 
a absurda pertenção de fundar o cre- 
dito aparente do Governo no seu des- 
credito real. 

6 Semelhantemente a arte de im=- 
primir vulgarisando extremamente os 
livros de todo o genero, e accondendo 
nos espiritos, a quem a Natureza não 
dotára nem de sublimidade de concep- 
ções, nem de talento de invenção, o de- 
sejo de figurarem como Autores entre 
os homens verdadeiramente sabios, 
deu occasião a que uma inundação de 
compilações e comentarios indigestos, 
e mil outras composições não só des- 
tituidas de originalidade mas inuteis. 
ou ridiculas, e até indecentes e sor-. 
didas, tenha tornado de dia em dia 
cada vez mais dificil a instrucção pro-. 
veitosa; e quasi impossivel a adquisi-. 
ção de uma erudição vasta e bem es-. 
colhida, qual convem aos Professores, 
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das Sciencias para bem dirigirem os 
seus Discípulos, inciilcando-lhes as o- 
bras dignas de serem estudadas , e des- 
viando-os da leitura d'esse rebutalho 
da Litteratura, que tanto empece o 
verdadeiro progresso das Sclencias. | 
7 Os dampos porem, que por meio 
«esta arte, aliás adlmivavel, os falsos 
Philosophos tem causado à Moral; ata- 
cando os principios religiosos de in- 
volta com as superstições, com os fu- 
rores do Fanatismo, e com os delitios 
da piedade; proscrevendo até a mes- 
ma Religião natural, e lisonjeando por 
mil modos as propensões viciosas, e 
as paixões mais dificeis de moderar,; 
são talvez só por si capazes de contra- 
balançar todas as vantajens, que as 
outras Sciencias tem pelo mesmo meio 
ganhado, gh | 
8 Em consegiencia do que fica di- 
to já vez, que aarte de imprimir; Len- 
«do produzido, e devendo contintiar a 
produzir grandes bens e grandes ma- 
les, está precisamente no caso de não 
dever gózar de uma liberdade illimi- 
tada; e que pelo contrario he de abso- 
Juta necessidade restringi-la por meto 
de regras, ou cautelas que sem iia- 
pedirem a continuação dos bens, que 
de uma invenção tão engenhosa po- 
«em provir, oponham, se for possivel, 
| G 2 
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uma insuperavel barreira á continua- 
cão dos gravissimos males, que ella 
tem facilitado, e que tão lamentavel 
estrago tem feito nos costumes, as- 


sim publicos como domesticos, unica 


base solida da boa ordem social e fa- 
milhar. 
9 Já vez que toda a Nação, que 


pertender regenerar-se, se não reco- 


nhecer com o grande Poeta e Philo- 
sopho da antiga Roma » que todas as 


Leis são inuteis para conter Povos, 


que ou desconhecem, ou não respei- 


tam os verdadeiros principios da Mo- 


ral» trabalha em vão por chegar ao 
seu fim. A regeneração politica de- 
pende intrinsecamente da regenera- 


ção moral: e por isso o primeiro des- 


velo dos Regeneradores de uma Na- 
ção deve ser destruir todas as semen- 


tes; que produzem a corrupção dos 


costumes; e obstruir os canaes por 


onde ellas se derramam no seio da So- 
ciedade [x]. Se elles reconhecem esta 


[4] O Autor da Viajem do moço Anacharsis 


“na Grecia eim o meio dó quarto Seculo anterior 
«a era Christã, indagando qual fosse a razão pela 


qual, sendo as Leis dos Cretenees quasi identicas com 
as dos Lacedemonios, se conserváram ellas tanto 
tempo em todo 6 seu vigor em Sparta, e se cor- 


“rompêram tão depressa em Creta, mui sabiamente 


adverte, que Lycurgo fundou o seu systema” poli- 
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verdade, a regulação do uso convenl- 
ente da arte de imprimir será sem du- 
vida um dos primeiros objectos que 
tenham em vista. 

lo A Ler, que sobre este artigo aca- 
ba de ser entre nós promulgada, mos- 
tra evidentemente que os nossos Les 
gisladores reconhecêram a importan- 
cia d'esta medida politica, e que foi 
uma das primeiras que pozeram em 
pratica; o que deve ser para nós de mui- 
to bom agouro. Mas tiveram elles a 
fortuna de atinar com os meios mais 
proprios para o conseguimento d'este 
grande fim? Ou serão as providencias, 
que adoptáram, ineficazes para esse 
efleito?... A experiencia o mostra- 
rã.... Porem se, antes de ser esta su- 


tico mais na santidade dos costumes, do que na ras 
cionabilidade e belleza aparente das Leis: em tan- 
to que o Legislador dos Cretences parece ter con- 
fiado mais na bondade das Leis, do que na inno- 
cencia e pureza dos costumes. Lycurgo cuidou 
mais em previnir os crimes, destruinco os vicios 
e fortificando a virtude nos coraçães dos homens, 
do que em reprimi- -los pelo temor dos castigos. Ca- 
rondas pelo contrario ; persuadido de que o temor 
das penas era o meio mais poderoso de conter os ho- 
mens nos limites dos seus deveres, atendeu mais ao 
modo de punir os crimes, do que aos meios de pre- 
vini-los. A experiencia mostrou, que a política de 
Lycurgo, fundada na moralidade, he preferivel à de 
Carondas, em a qual predominavam as absiracções 
philosophicas, puramente inteleciuaes, 
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ficientemente repetida e consultada ; 
he licito a qualquer Cidadão anticipar 
6 seu juizo sobre esta materia, devo 
dizer-te, que me parece que os sabios 
autores desta Lei não encarâram a 
questão pelo lado mais importante, por 
onde ella devêra ser olhada; por quan- 
to na Lei, que promulgáram, tiveram 
menos em - vista atalhar a corrupção 
dos costumes, do que facilitar a di- 
vulgação dos principios liberaes, que 
pertendem estabelecer como base per- 
imanente do systema politico por elles 
organisado. | o 

11 Dos seus debates nas Sessões 
do Congresso, mais do que do texto da 
propria Lei, se reconhece esta verda- 
de; ese vê, que elles não adverliram, 
que com as indicadas providencias 
abriam igualmente a porta á facil pros 
pagação dos erros , e opiniões contra- 
rias ao estabelecimento firme dos prin- 
cipios verdadeiramente liberaes, de 
que depende a nossa felicidade; e que 
efectivamente a franqueavam à entra- 
da de todos os meios venenosos e a- 
tractivos, que promovem a desmora- 
lisação dos Povos, e que a perpetuam 
quando ella se acha uma vez estabe- 
lecida. | RR ii | 

12 He certo que elles declaráram 


PS casos mais graves, em que o abus 


Ele ed 
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so da hberdade da imprensa póde ser 
funesto, e que os pretendêram acau- 
telar prescrevendo-lhes penas. Mas 
ignoram elles por ventura, que hé 
mais prudente preventr crimes, atre- 
dando dos animos dos homens a von- 
tade de comete-los, ou pondo fora do 
seu alcance os meios de perpetra-los, 
do que punri-los; e pretender desviar 
os Cidadões de comete-los somente 
pelo temor do castigo”... Ignorani 
acaso que não he a gravidade das pe- 
has meio suficiente para atalhar a 
continuação dos delictos?... Que cas- 
tigo mais grave doque as penas eter- 
nas do Inferno?... E deixa por ven- 
tura de cometer-se todos os dias pe- 
cados , que a nossa Santa R patio nos 
assevéra, e nós cremos de fé, que se- 
rão com ellas punidos”... He des- 
graçadamente uma verdade, que não 
póde desconhecer-se, que o mais h- 
geiro atractivo presente he de ordina- 
rio mais poderoso no animo dos ho- 
mens, do que o mais bem fundado re- 
ceio de um futuro remoto, ou de pra- 
zo indefinido. j 

13 Alem do que, meu Filho, a his- 
toria de todos os Povos sobejamente 
fios atesta, que a crueldade das penas, 
óu a sua nimia severidade, nunca fot 
gufisiente para pôr Lérmo aos crimes... 
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Qual he ocrime, que a pena de mot- 
te cohibio até agora?... Pede aos 
Doutores que te disserem, que esta 
pena deshumana e atroz he alguma 
vez util na ordem social, e que por 
tanto deve tambem alguma vez ter 
logar no Codigo das Nações civilisa- 
das, que te apontem uma só Nação, 
em cujo Codigo ella exista, eem cujo 
territorio não se cometam , cu seja ra- 
ro cometerem-se os crimes contra os 
quaes ella se acha promulgada?... 
ÁÀ innocencia, e a virtude são filhas 
da Moral, e não do mêdo. A Moral 
eleva os animos: fortifca a innocen- 
cia: faz conhecer ao homem a sua di- 
gnidade: desenvolve em sua alma os 
sentimentos mais nobres e generosos : 
habitua-o ao amor da ordem: derra- 
ma em seu coração as preciosas se- 
mentes da beneficencia universal: e 
assim o habilita para os sacrificios da 
virtude. O mêdo pelo contrario não 
produz senão baixeza , abatimento , 
e indignidade; acanhando o espirito : 
comprimindo os impulsos da sua na- 
tural generosidade : degradando o ho- 
mem: n'uma palavra aviltando-o, e 
preparando-o para à escravidão... He 
verdade, que alguma vez reprime o 
vicio; mas nunca o destroe, nem q 
faz odioso, A educação bem entendi». 
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da, e a instrucção bem regulada são 


os unicos moveis, que applicados a 
dar direcção recta às faculdades mo- 
raes, de que somos dotados, criam , for- 
tificam, e perpetuam em nossos cora- 
ções os sentimentos virtuosos; e cons- 
“tituem o solido fundamento assim da 

felicidade publica como da felicidade 
domestica. 


14 Pergunta aos Regeneradoresdas . 


Nações, o que entendem por felicida- 
de publica: elogo que elles de acordo 
te derem uma deinição, que fazen- 
do-a dependente dos costumes, não à 
confunda de modo algum com a ri- 
queza, respeita as suas decisões : não 
te. atrevas a impugna-las: desconha 
“de ti: não descontes d'elles, Porem 
não hesites nunca em que penas atro- 
zes horrorisam mais do que cohibem. 
O horror, que ellas inspiram, he mui 
diferente: do horror, que causa O cri- 
me.... O horror da pena reverte: so- 
bre o Legislador, caracterisando-o de 
deshumano, e fazendo-o aborrecivel e 
detestavel. O horror do crime, pelo 
contrario, fortifica nos corações dos ho- 
mens o amor da virtude, e o respeito 
devido as Leis. Procuremos pois fazer 
horrorosos os crimes; e amaveis os 
Legisladores. | st) 
- db De que serve autorisar o Cida- 
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dão ensuvalhado por Libellos infamas 
torios à perseguir em Justiça, os seus 
difamadores?... De que servem plei- 
tos aonde os Juizes são de ordinario 
faltos de rectidio e de probidade: os 
Escrivães pela maior parte venaes: e 
os Procuradores não só venaes, mas 
imdolentes e relaxados; senão de cas- 
tigo a quem os intenta?.... Despe- 
zas, Inquietações, agonias, e cuida- 
dos são o fructo infalivel de taes con- 
tendas judiciaes. A Lei deve evita-las; 
não promovê-las, nem dar-lhes occa- 
sião; porque o fim da Lei deve ser a 
conservação, é não a perturbação da 


armonia entre os Cidadões. A senten=- 


ca final poderia restituir o credito ao 
Cidadão calumniado, se os Juizes go- 
zassem de credito; mas quando he in- 
certo se ella foi obtida por justica, 
ou por protecções, empenhos, e pei- 
tas, fica igualmente duvidosa a repu- 
ção do homem, em cujo favor foi pro- 
ferida. | 

I6 Prescindindo porem d'este ar- 


gumento; e supondo todas as Senten-. 


ças justissimas, que certeza póde ha- 
ver de que todos os que lêrem o Li- 
bello infamante lêrio tambem a Sen- 
tença, que o declarou calumnioso?... 
Ou mesmo que certeza póde haver de 
que todos os que lerem o Libello, e a 
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Sentença ficário convencidos da va- 
lidade dos fundamentos d'esta? +... O 
que não póde entrar em duvida de 
modo algum he, que he mui grande a 
probabilidade de que, por tal meio, a 
restituição do credito nunca será com- 
pleta entre os presentes, emuito me- 
nos ainda entre os vindouros... E 
póde ser intrinsecamente justa uma. 
Lei, que poem em risco a honra, a 
propriedade mais preciosa do Cida- 
dão? | 

17 Demos porem que os Juizes de 
facto e de direito, destinados para sen- 
tencearem os processos relativos aos. 
abusos da liberdade da imprensa, se- 
jam os mais alumiados, os mais Im- 
parciaes, e os mais probos; e mesmo 
absolutamente incorrupliveis, que u- 
tilidade resulta à causa publica da 
desnecessaria multiplicidade de plei- 
tos?.. Não tinhamos nós já sobejas . 
demandas, querelas, devassas, e pro- 
cessos de todos os diversos generos, 
que na sua fecunda, ou antes desvat- 
rada fantasia podéram imaginar os Ju- 
risconsultos Romanos, para nos afi- 
girem e inquietarem?P.... A” custa 
“de quem vivem tantos Ministros, tan- 
tos Letrados, tantos Escrivâes, tan- 
tos Procuradores, Mossos de feitos, 


Meirinhos, Alecaides., Quadrilheiros ; 
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e toda a casta de Esbirros, senão & 
custa dos homens bons inquietados 
pelos preversos, pelos velhacos, pe- 
los calumniadores, e pelos intrigan- 
tes?.... Que immensas somas se não 
consomem com este enxame de Vam- 
pires, de que uma boa legislação nos 
desembaraçaria num momento; e cu- 
Jos braços, revertendo para a agricul- 
tura, para as artes uteis, e mesmo 
para as armas, concorreriam para a 
prosperidade da Nação em vez de con- 
tribulrem para a sua desgraça?.... 
Quem não tem meios, alem dos abso- 


Jutamente precisos para acudir às | 


suas necessidades reaes e ás da sua 
Familia, como ha de intentar plei- 
tos?... E será de razão que o Cida- 
dão pobre, sendo calumniado e pu- 
blicamente injuriado por Libellos im- 
pressos, fique deshonrado, ou de re- 


putação equivoca, só por que he po-. 


bre” 


18 He na verdade lamentavel que 
as Nações Europeas, que no presente 


Seculo, e no fim do proximo passado, 


se abalançáram aos mais arriscados em- 
penhos, e fizeram os mais denodados 
esforços a fim de estabelecerem Cons- 
tituições politicas, que lhes assegu- 
rassem a sua liberdade, independen- 
Cia, e prosperidade ; não atendendo se- 
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não á facilidade da divulgação das 
verdades politicas, e considerando a 
Imprensa como o vehiculo mais pro- 
prio para transmiti-las promptamente 
até aos ultimos angulos da Terra, te- 
nham procurado, com um ardor irre- 
flectido, desembaraçar a arte de im- 
primir de todo o genero de repressão; 
sem advertirem que assim como por 
este meio se facilita a divulgação das 
verdades, sé facilita igualmente a pro- 
pagação dos erros, e a dessiminação 
das maximas e opiniões mais perigo- 
sas; as quaes, achando facil entrada 
nos espiritos já começados a perver- 


ter, nos poucos reflexivos, enos igno-. 


rantes, em que o mundo desgraçada- 
mente abunda, derramam na massa 
do povo a confusão dos principios po- 
hticos e moraes, de que depende a 
publica felicidade; obstam á sua dilu- 
cidação; e dificultam a deducção das 
consequencias, que d'elles deveriam 
derivar-se, para servirem de funda- 
mento ás verdades praticas, que mais 
nos interessam. | 

19 He pasmoso o que sobre este 


artigo se tem escripto: mas o que so». 


bre tudo espanta, he que, tendo-se es- 
cripto tanto, não se tenha remontado 
aos verdadeiros principios, de que a 
questão depende, O presentimento dos 
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inconvenientes inseparaveis, da libers 
dade absoluta da imprensa contraba- 
lançado pelo temor de retardar a di- 
vulgação dos novos principios politi- 
cos, foi causa de que-por toda a parte 
o problema geral degenerasse na ques- 
tão particular de qual seria 0 modo 
mais proprio de diminuir aquelles in- 
convenientes com exclusão da Censu- 
ra previa, ou anterior á publicação 
das Obras. Este he o problema que à 
nossa Lei resolveu; mas o de que tu 
me pedes a solução he muito mais 
amplo; e exige um exame mui cir- 
cunspecto da importancia da Censura 
previa, antes de proscreve-la como 
perjudicial. He preciso por tanto, que 
remontemos aos principios geraes, que 
por toda a parte se perderam de vis- 
ta; e que nos firmemos nelles, para 
não corrermos o risco de alguma pe- 
rigosa alucinação. Serei por isso mais 


longo; mais miudo; e mais difuso do 


que talvez conviria a outros Leitores: 
mas tu, a quem especialmente tenho 


em vista, ficarás assim mais alumiado, 


e inais seguro na opinião; a que deres 
preferencia no teu animo. pis 

20 He innegavel que não póde ha- 
ser virtude, ou crime senão em a€- 
ções dependentes da nossa vontade, 
quando d'ellas póde resultar bem ou 
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mal a nós mesmos, ou aos nossos se- 
melhantes. Tambem não he menos 
evidente que as operações do nosso 
entendimento, ou as conclusões que 


este deriva dos principios, ideas, ou. 


preposições que compara, são inde- 
pendentes da nossa vontade; e que por 
tanto as opiniões dos homens, sendo 
conceitos puramente intelectuaes, po- 
dem e devem ser de necessidade con- 
formes ou desconformes á verdade; 
mas não podem em caso algum ser 
virtuosas nem criminosas, Virtude e. 
crime dizem respeito só 4 vontade; 
assim como acerto e erro dizem res- 
peito só ao entendimento. | 

21 Os discursos dos homens, em. 
quanto representados por sinaes ex- 
ternos ou palavras, são a expressão das 
opiniões ou conceitos, que elles real- 
mente tem no seu entendimento: ou. 
a expressão das opiniões, que elles, 
pertendem persuadir aos outros que. 
tem no seu entendimento, sem que, 
realmente isto assim seja. D'aqui se 
deduz, que todos os distursos EXPpres- 
sados por palavras se dividem natu-. 
ralmente em duas classes distinctas: 
== Discursos veridicos == e == Discur- 
sos illusorios. = Os primeiros, sendo, 
a expressão sincera dos conceitos. in-= 
telectuaes,, não podem ser nunca, exi- 
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minosos; e devem por tanto ser ser- 
pre permitidos: os segundos porem, 
sendo essencialmente mentirosos na sua 
totalidade, ou pelo menos em parte, 
são de sua natureza criminosos; pois 
tendem a enganar ou a iludir, no 
que, geralmente falando, não póde 
haver fim honesto; e não devem por 
consequencia ser tolerados nas Socie- 
dades bem ordenadas. Como porem 
poderemos distinguir uns dos outros ? 
+ Qual será o criterio pelo qual os 
conheceremos?... Vejamos se o po- 
demos descobrir. 

22 A arte de escrever he a arte de 
exprimir por sinaes permanentes, OU 
caracteres os conceitos, pensamen- 
tos, ou opiniões, que aliás só se ex- 
primiriam por sinaes transitorios: e à 
arte de imprimir he a arte de copiar 
com facilidade os discursos escriptos;, 


ou, falando mais propriamente, he a 
arte de tirar com facilidade murtas: 


cópias dos Discursos escriptos. 

a3 Ora os discursos veridicos; que, 
como dissemos, são sempre de sua 
natureza innocentes, ou se dirigem a 
fazer conhecer aos outros o que nós 
temos por verdadeiro e bom, ot a 
persuadi-los a obrar acções, que Fepu- 
tamos boas: e por tanto dividem-se 


naturalmente em duas Classes ou ge- 
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neros, a que chamaremos == Discur- 
sos Ínstructivos == e Discursos Staso- 
rios. 

24 Os discursos illusorios, bem que 
possam tevestir-se da forma de instru- 
ctivos, nem por isso mudam de natu- 
reza; e por consequencia são sempre 
criminosos; por que quem pertende 
enganar tem sempre por fim determi- 
nar aquelle a quem dirige os seus dis- 
cursos a praticar, ou suspender algu- 
ma acção: e como aos homens em ge- 
ral nunca lhes resulte bem de serem 
enganados , taes discursos devem con- 
siderar-se sempre damnosos. 

25 Entre tanto como os discursos, 
quer sejam veridicos quer illusorios, 
não admitem senão duas formas ge- 
raes, segundo as quaes os podemos con- 


siderar divididos nas duas Classes aci- 


ma indicadas de Discursos Instriictis 
vos, e Discursos Suasorios, continuas 
remos a contempla-los debaixo deste 
ponto de visita; unico que convem ao 
assumpto que tratamos. 

« 26 Ora os discursos instruétivos ou 
tem por objecto a exposição de verda- 
des puramente intelectuaes, ou à ex» 
posição de factos: e como estes ou são 
dependentes da vontade humana, on 
independentes della, para mais con 
vententemente os classihcarmos, clig- 
Tom. II, H 
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maremos: aos discursos; que -tem por 
objecto a exposição de verdades pu- 
ramente intelectuaes, ou a exposição 
de factos independentes da vontade 
humana =="Discursos didaticos==, € 
aos outros == Dircursos historicos. = 

97 Os discursos didaticos da. pri- 
meira especie-só admitem na sua for- 
ma, oú contextura a exposição | de 
principios; dedueção , e argumentos 
logicos: osda segunda, reduzem-se 4 
exposição methodica de observações e 
experiencias, ou, por me exprimir com 
mais brevidade; reduzem-se á exposi- 
ção e explicação de factos verificaveis. 
Os discursos historicos porem concis- 
tem na narração de-factos acredita- 
veis, mais ou menos provaveis, mas 
não verificaveis;-por isso que sendo 
singulares, ou individuaes, não podem 
repetir-se. Ambas estas classes, ou 
generos. de discursos instructivos se. 
distinguem «dos discursos suasorios em 
que n'aquelles não tem logar artifi-. 
cios Rhetoricos, em tanto que estes 
são essencialmente dependentes de. 


- 28 Eis-aqui pois, meu Filho, acha 
do o-criterio, que. pertendiamos para 
ú primeira vista se poderem distinguir 
estes diferentes generos de discursos. 
Dos “didaticos não póde provir senão 
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bem; por que aquelles que éxpoem 
doutrinas, ou factos verdadeiros aug: 
mentam a massa dos conhecimentos 
humanos; ou pelo menos dão-lhe for 
mas mais apropriadas para a sua facil 
adquisição, e para o seu emprego nos 
usos a que são applicaveis: e os que 
expoem doutrinas ou factos, que não 
se qualificam verdadeiros, atrahindo a 
atenção dos homens que os lêem, dão 
occasião a que essas doutrinas, ou es- 
ses factos sejam discutidos, ou de 
novo mais escrupulosamente observa- 
dos; e assim cooperam para que a 
verdade apareça, e oeiro seja refuta- 
do; o que he sempre interessante. 
D'aqui se segue, que 4 impressão de 
taes discursos não deve opôr-se o mi- 
nimo obstaculo: a sua publicação de- 
ve ser livre, e absolutamente livre. 
29 O mesmo diria a respeito dos 
discursos, ou obras historicas, se as 
mentiras por meio d'ellas divulgadas 
podessem ser convencidas, como os er» 
ros dasobras didaticas, por argmentos 
de razão; ou por meio de observações 
e experiencias exactas: mas istó não 


he possivel; e por consequencia he in- 


despensavel, que taeslivros, para não 
illudirem o publigo em artigos impor- 


tantes, sejam mui circunspectamente 


examinados antes da sua publicação, 
H2 
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30 Quanto aos discursos suasorioss 
bem vez que, sendo aquelles que ten- 
dem directamante a purificar ou per- 
verter a Moral, a sua leitura influe 
essencialmente na publica felicidade ; 
e que, sendo os costumes 0 principal 
esteio de toda a ordem publica verda- 
deiramente vantajosa ao Genero hu- 
mano, seria gravissimo absurdo não 
sujeitar a sua publicação a cautelas e 
exames, que afiancem, quanto he pos- 
sivel, que por tal meio não se desmo- 
ralisarão os Povos, antes se fortifica- 
rá a virtude em seus corações, estabe- 
lecendo a devida armonia entre estes 
e a razão. 

31 Do que até aqui tenho dito re- 
gulta evidentemente, que em uma 
Sociedade bem ordenada, a arte de 
imprimir não deve ser absolutamente 
livre: deve retringir-se conveniente- 
mente, para que do seu exercicio ar- 
razoado resulte o maior beneficio, sem 
que possa ter logar damno algum com 
probabilidade atendivel, quando não 
seja possivel evitar-se absolutamente. 
Nenhum escripto deve por tanto im- 
primir-se sem que primeiro se réco- 
nheça, que a sua publicação he util; 
ou pelo menos, que não he perjudicial: 
o que vem aser o mesmo, que dizer, 
que nenhum escripto deve imprimir- 
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se sem que primeiro seja sujeito á 
Censura legal. 

32 O estabelecimento de uma tal 
Censura anterior à impressão das O- 
bras, que se pertenderem publicar, 
he indespensavel em toda a Socieda- 
de civil bem ordenada; se por venta- 
ra he possivel organisar um Tribunal 
Censorio de maneira, que os seus mem- 
bros não possam verosimilmente abu- 
zar dos seus empregos, já seja per- 
mitindo a impressão de obras damno- 
«as ao Estado, já seja impedindo a 
prblicação das uteis, ou Innocentes. 


33 Se a regulação da Censura por tal. 


modo he praticavel, he evidente que 
nenhuma Obra deve imprimir-se sem 
Censura previa: mas se acaso, contra 
o que eu entendo, um tal Estabeleci- 
mento não he. accessivel à perspicacia 
e prudencia humana, então a questão 
reduz-se a saber, se aarte dei imprimir 
deve ser absolutamente proscripta, ou 
se deve conservar-se, e com que cau- 
telas; examinando se a Censura pos- 
terior à impressão he ou não suficien- 
te para atalhar os damnos, que po- 
“dem provir da publicação de escriptos 
immoraes, malignos, ou perigosos: ou 
se ao mengs por o meio pode con- 
seguir- -se, que a soma, ou Importan- 
cela: dos bens. provenientes da arte de 
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imprimir. seja superior á soma, ou im- 


portancia dos males a que ella póde 


dar occasião. 

34 Que a Censura previa tem gran- 
des vantajens sobre a Censura poste- 
rior á publicação das Obras he facil 
de ver. Basta considerar, que por 
meio d'este genero de Censlira; quan- 


to ella for mais bem regulada, tanto 
maior será a probabilidade de que ne- 


nhuma Obra damnosa, nem mesmo 
gravemente perigosa será jámais im- 
pressa: e que pelo contrario nenhuma 


Obra proveitosa deixará de o ser, 
“quando por tal meio se pertenda pu- 


blicar. Im tanto que, faltando esta 
Censura, não havera Obra mã, ou pe- 
rigosa que não possa aparecer impres- 


sa; € que por consequencia não pro- . 


duza todo o mal, de que he capaz; ou 


“pelo menos DNA grande parte d'elle. 


Embora por effeito da Censura poste- 
rior à sua publicação, ella venha a 
ser suprimida, e o seu autor, e im- 
pressor castigados (o que nem 'sem- 


pre poderá ter logar) o mal em tal 


caso já não admite cura completa: o 
veneno está em grande parte derra- 

mado: já tem lavrado mais ou menos: 
a enfermidade, que dºelle resulta, he 
contagiosa: e a Censura ou as medi- 
das, a que ella dá logats : sendo! ne 
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applicadas, apenas poderão retardar 
- a rapidez do contagio; ou minorar até 
* certo ponto os seus estragos. Mas que 
necessidade tem o Corpo politico, ou 
“que vantajem lhe resulta, de ser sujet- 
to a enfermidades talvez mortaes, 
que ahás poderia evitar? ... Eu não 
“o comprehendo... Alem do que, não 
poderá alguma vez a malignidade ser- 
“vir-se d'este genero de Censura para 
“fazer suprimir alguma Obra de men- 
ator Est ga 
+ 35 Dirá talvez alguem, que he in- 
dispensavel correr estes riscos para 
- que o publico não seja privado do bem, 
- que deve resultar-lhe das Obras aliás 
 excellentes, ou“ grandemente provel- 
tosas, que mediante a Censura pre- 
“via a malignidade dos Censores, a 
“sua fraqueza, a sua corruptibilidade, 
“ow a sua dependencia do Poder exe- 
cutivo impediriam de sahir á luz pu- 
blica?... Mas póde um tal receio ser 
“bem fundado?... Eu quero conceder 
que no antigo regimen os Tribunaes 
Censorios fossem organisados de ma- 
peira que, vedando constantemente a 
publicação ' dos Livros, que: podiam 
“mstruir a Nação sobre os seus verda- 
“-deiros interesses politicos, retardavam 
à sua regeneração: quero mesmo dar 
«Que; na presença do regimen actual, a 
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influencia do Poder executivo sobre à 
Fribunal Censorio, se elle estivesse 
a seu cargo ou na sua dependencia, 
podesse ainda pôr algum obstaculo & 
publicação de bons livros sobre Mo- 
ral ou Politica: que necessidade ha 
de fazer o Tribunal Censorio depen- 
dente do Poder executivo?... Será 
por ventura o Congresso nacional tão 
falto de bom senso sobre os verdadei» 
vos principios da Politica, que devem 
firmar a estabelidade do systema re- 

resentativo, que não conheça, que a 
io publica, e por consequens- 
cia a Censura dos Livros, não deve 
existir na dependencia immediata de 
outra alguma Autoridade, que não se- 
ja o Corpo representante da Nação? 
«+» Da educação da mocidade e da sua 
instrucção não só nas Escolas, mas. 
em todas as situações da vida, depen- 


dem essencialmente qs costumes, a sa- 


bedoria, e as opiniões dos homens; e 
por consequencia todas as acções que 
elles praticam como agentes livres; 
e por tanto se estas bases não se fir- 
marem solidamente; se não houver u= 
ma vigia constante que as preserve 
de ruina; debalde será trabalhar por 
dar perfeita estabelidade a nenhum 
systema politico. Todos hão de ser 
Auctuantes; todos hão de variar de 
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direcção a cada passo; e por conses 
“quencia em vez de marcharem cons» 
lantemente para a perfeição, corrê- 
“rão mais ou menos accelerados para 
a sua ruina: aluir-se-hão finalmente, 
e ficarão sepultados debaixo de pezo 


do Despotismo, ou da coniusão da As 


narchia. 


36 He verdade, que o Congresso 


nacional, ao que parece, ainda não 
deu a este importantissimo objecto tos 
da a atenção que elle merece; pois 
que em nenhum titulo do Projecto da 
Constituição, que actualmente está 
discutindo, se vê que elle considera- 
se a direcção da instrueção nacional 
como: atribuição insubdelegavel , ou 
inherente ao Corpo representativo da 
Nação; porem nada embaraça que ain. 
da assim a contemple. Esta respeita- 
vel Assemblêa já creou no seu seio u- 
ma Commissão de Instrucção publi- 
ca: já estabeleceu por Lei constitus 
cional, que durante todo o tempo, que 
as Côrtes ou Convenção dos Repre- 
sentantes Nacionaes não estiverem em 
plena actividade, exista permanente 
uma Commissão de sete Membros pas 
ya vigiar o andamento da ordem po- 
litica do Estado, e para convocar ex> 
traordinariamente o Corpo inteiro das 
Córies, no caso que assim o julgue 
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nécessario. E por que não ha esta 


Commissão permanente de ser justa- 
mente aquelila, a cujo cargo esteja a 


“instrucção publica, pelo menos duran- 


te a imnactividade dó Congresso ? 
37 Deste modo estará este impor- 


“tantissimo objecto perpetuamente de- 


baixo da vigilancia immediata dos Re- 


-presentantes da Nação: a sua direc- 
“ção será perfeitamente conforme aos 
principios fundamentaes da Constitui- 
“ção politica: e o espirito publico será 


constantemente animado do amor da 


“Laberdade bem entendida, sem jamais 
“confundila com uma Licença desen- 
“freada: todas as virtudes civicas se 
“avivarão : o amor da patria renasce- 
“rá com o amor da ordem e da inde- 
pendencia: os Portuguezes serão ho- 
mens, e serão Cidadões: não serão 


outra vez os devastadores do Oriente; 


“hem os opressores da Africa: a sua he- | 
“foicidade não consistirá em serem os 
flagelos do Genero humano; mas em 
serem os verdadeiros amigos “da huma- 
“hidade. A paz reinará entre nós: rei- 
nará a abundancia; e reinarão outra 
vez os costumes simplices. e honestos; 
sem os quaes nenhuma: Nação. póde 


chamar-se feliz, nem. ser pol muito 


ro livre. 245) raa 
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o contemplação de um futu- 
; pelo qual sempre suspirei, que 
feeathaç possivel; mas que ainda se 
me figura assas incerto, hia deixando 
- correr a penna á vontade do coraç ão s 
e desenhando um quadro da felicida- 
de das gerações, que estão por vir: 
o meu estilo hia sahindo da simplici- 
“dade epistolar, que lhe convem, e hia 
insensivelmente degenerando no esti- 
lo figurado e declamatotio;, mais pro- 
“prio dos discursos suasorios' do que 
dos instruetivos; e o principal assum- 
pto d'esta Carta-hia segunda vez fu- 
gindo da minha vista. Não nos des- 
viemos d'elle: tornemos a tratar a ma- 
teria philosophica, e não oratoriamente. 
37 Haja um Tribunal de Censura; 

e haja um Corpo de Censores subor- 
dinado a este Tribunal, aos quaes el- 
le, segundo a sua. escolha , cometa o 
exame das Obras, que se pertenderem. 
imprimir. Estes Censores, sem demo- 
rar-se na avaliação do merecimento 
intrinseco das Obras didaticas, decla- 
rem simplesmente em suas respostas , 
que ellas pertencem a esta Classe: o 
que he o mesmo que dizer, que para 
serem impressas não carecem de Cen- 
sura: einterponham o seu parecer so- 
bre todas as outras. Se da sua Censu- 
Ta resultar embaraço á publicação de 
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qualquer Obra, o Tribunal a comú- 
nicará ao autor, o qual, no caso de 
não acquiescer ao parecer do Censor, 
terá o direito de responder-lhe. Tor- 
nando tudo á presença do Tribunal, 
este decidirá definitivamente, ficando 
ao autor o recurso de queixar-se da 
sua decisão à Commissão de Instruc- 
ção Publica, a qual o proverá de re- 
medio, se achar que elle tem razão; 
ou confirmará a decisão do Tribunal 
sem que o autor fique sujeito a pena 
alguma pelas opiniões, erros, ou prin- 
ciplos perigosos, que houverem moti- 
vado o impedimento posto á publica- 
ção da sua Obra: pois que opiniões, 
as quaes, antes de se publicarem, se 
sujeitam à Censura legal, devem ser 
consideradas como meros conceitos in- 
telectuaes , sem que possam jámais 
ser contadas na classe dos crimes; 
par quanto o mesmo acto de solicitar 


a permissão legal para a sua publica- 


ção justifica a pureza das intenções 
do autor; sendo certo que ninguem 
pede licença ás Autoridades publicas 
para cometer delictos. | | 

38 Eis-aqui em substancia a minha 
opinião: reflecte agora sobre ella com 
toda a sisudeza, e vê, meu Filho, se 
neste systema de regular em geral à 
Censura dos Livros, que pretenderem 


ee 
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imprimir-se, achas algum inconveni- 
ente, ou constrangimento desarrazoa- 
do da liberdade da imprensa; que eu 
não dou leis, nem as posso dar; pro- 
ponho simplesmente o methodo, que 
me parece melhor, e exponho as ra- 
zões em que me fundo. Entre tanto 
para que possas melhor comparar es- 
te methodo, com o que se atha decre- 
tado na Lei, farei ainda algumas re- 
flexões, e exporei alguns receios que 
me inquietam. 

39 Parece-me, qué tenho demons- 
trado assás a impossibilidade de se 
evitarem por meio da Censura poste- 
rior á publicação das Obras todos ós 
damnos, que da leitura d'elias podem 
provir á causa publica; bem como a 
dificuldade de sanar inteiramente a 


reputação das pessoas nellas macula- 


das por calumniosas acusações ou Li- 
bellos infamantes ; e igualmente os 
gravissimos inconvenientes do recur- 
so, que a Lei lhes permite; resta-mé 
fazer-te observar o diverso gráo de a- 
tenção, que merecem na sua Censura 
algumas Obras, que considero care- 
cerem d'ella antes de publicadas, em 
razão da gravidade, ou da presteza 
da comunicação, dos males que ig 
dem occasionar. 

40 As obras que se imprimem ya 
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“o riam em vulto, e variam no modo da 

im sua impressão: quero dizer, a leitura 
CO de umas demanda mais tempo do que 

E o a leitura de outras; e umas são im= 
E pressas por conta de quem as publi- . 
ARA ca, outras por subscripção,- ou por 

E dm conta de assignantes, que as com- 
RA pram antes de publicadas. Uma Obra 

e l E | | de grande vulto, por quão perigosa 

E ic seja, se o seu veneno se encontra los 
E: go nas primeiras paginas, e-ella não 
E foi impressa por subscripção, poderá 
Ei alguma vez ser suprimida antes de 

E haver produzido grande mal; porque, 


FRA para não poder ser lida por muita gen- 
| te, e para logo, o seu volume lhe bas- 

| ta: porem não acontece o mesmo ds | 
de mediocre, ou pequeno volume; 
principalmente sendo impressas por | 
subscripção. O mal que ellas produ- 
zem he tanto mais prompto e dificil 
de atalhar, quanto o seu vulto apa-. 
rente he menor ; e quanto he mais 
crescido o numero dos seus assignan- 
tes. Este mal chega ao seu malor au- 
ge quando as Obras são periodicas; e 
especialmente quando são folhas vo- 
lantes; por que então não só são lidas 
por muita gente de poueos conheci- 
mentos, e menos reflexão; mas o seu 
effeito he como o do raio, cujo estra- 
go já está consumado, quando nos ou- 
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vidos sôa 6 estrondo do trovão. Para. 
preservar o edificio politico da fatal 


comglomeração d'esta especie. de ele- 


ctricidade anti-social, não ha outro 


conductor senão a Censura previa. 

- 41 Mas o maior mal, que de seme- 
lhantes obras deve recear-se não he o 
estrondoso e instantaneo, he o surdo 
e diuturno. Os inimigos do Estado j já- 
mais deixarão de aproveitar-se de um 


vehiculo tão apropriado para introdu- 


“zirem no Corpo politico, por pequenas 
mas successivas. doses, o veneno mor- 
tifero, que deve minar-lhe lentamente 
a constituição, 


42 Os Periodistas comprados pelos 


inibigos” da causa publica não igno- 
ram a tactica, que lhes cumpre em- 
pregar neste genero de ataques. A 
dissimulação nos escriptos he mais fa- 
cil do que nos semblantes: os gestos 
atraiçoam mil vezes as palavras; mas 
“por:meio de palavras sem gestos che- 
gasse muito depressa ao ultimo ápice 
da hypocrisia, a que podemos chamar 
politico-literaria. Umas vezes, empre- 
gando a lisonja, louvam por excesso as 
medidas imprudentes, ou menos dis- 
cretas dos depositarios do poder su- 


premo; para que não se desviem do 


errado trilho, que uma vez tomáram. 
Outras vezes para arreda-los da boa 
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estrada, lhes figuram nella precipis 
cios, que não existem. Outras final 
mente, vituperando com desmedida 
acrimonia, os individuos, que reco 
nhecem. ou presuniem incursos no 
desagrado dos Chefes do Governo, 


bem como aquelles que pertendem fa-. 


zer-lhes suspeitos, a fim de que não 
sejam admitidos a empregos, em cujo 
exercicio a sua habilidade possa dar- 
lhes alguma influencia contraria aos 
insteresses e intentos do partido a que 
se acham vendidos. Por estes, e ous 
tros insidiosos meios assás conheci 
dos, já empavonando uns, já depri- 
mindo outros, procuram fazer-se acre- 
ditar como os mais zelosos Coriphêos 
da Liberdade politica; em tanto que 
atiçando odios; accendehdo discor- 


dias; excitando desconfianças ; promos 


vendo animosidades ; habituando os 
Cidadões a sofrerem e dizerem reels 


procas injurias, aviltam a massa da 


Nação; e extinguindo nella os ulti 
mos restos de pejo e de modestia come 
pletam a sua desrhoriliatadbo desar 
creditam os Chefes: extraviam o es 
pirito publico, ou o pervertem: e 
espalhando: subtilmente os' reagentes 
mais proprios para efeituarem a disso- 


lução do Corpo politico, preparam o. 


tumulo 4 Liberdade, de que se ingem 
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os mais ardentes partidistas, e os mais 
“intrepidos defensores. 

43 Sim, meu Filho, entre todos os 
agitadores de convulsões politicas são. 
estes os mais timiveis, principalmen- 
te na proximidade das grandes crises ; 
pela influencia que tem na opinião do 
povo miudo, que não lê, nem tem 
meios de ler outro genero de escrip- 
tos, senão os que se compram a pouco 
custo, e se lêem em poucos minutos: 
Estes escrivinhadores de oficio não 
tem outro fim senão ganhar dinheiro; 
e consideram-se muito felices, quan- 
do se lhes duplicam os meios de con- 
segui-lo ; vendendo-se para escreve- 
rem, e vendendo o que escrevem. Jor- 
nalista foliculario he emprego de sua; 
natureza venal; e por isso raramente 
se occupa nelle homem algum verda- 
deiramente de letras; não sendo por 
absoluta impossibilidade de subsistir 
de outro modo: o que não he raro que 
aconteça em um paiz; aonde o atra- 
zamento das S ciencias, e da Littera- 
tura he tal, que só se "em Gazetas, 
por curiosidade: satiras echufas, por 
malignidade: Novelas, Comedias e 
alguns livros de versos; por que de or-. 
dinario lisonjêam as paixões mais com= 
muns: ou Livros misticos, e de Ora- 
ções; por que avivando os sentimen-. 
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tos das almas piedosas as elevam 4 
certo grão de exaltação, ou abstrac- 
ção devota, em o qual quasi extacti- 
cas se embebem na contemplação dos 
Celestiaes prazeres, de que por este 
modo já começam a gozar antecipa- 
damente neste mundo ; nutrindo a 
sua piedade, que deve conduzi-las a 
desfructa-los perpetuamente no outro. 


“Tal he o nosso Portugal: e taes- as 
“causas, a que devemos atribuir.o vêr 


ainda hoje algum homem benemerito 
occupado no emprego de Jornalista. 
44 Entre tanto nem todos'o são: e 
não sei se he por falta de philosophia , 
por falta de amor da Patria, por ma- 


hcia, ou por todas estas causas reúni- 


das, que acontece o que infelismente 


observamos em uma -boa parte-dos fo- 


licularios, que hoje nos inundam com 
os seus despreziveis, e abominaveis 


discursos. Quaesquer que sejam ósno-. 


mes simbolicos -«de que se revistam, 
chaniando-se Astros, Sentinellas, ou 
Camprões, todos querem passar por 
Campiões da nova Constituição; to- 
dos querem figurar como sentinellas 
vigilantes em espiar as inhsidias, que 
contra ella se preparam: todos que- 
rem luzir como Astros na Sphera da 


"nossa regeneração politica ; quando 


nenhum d'elles tem a capacidade pre- 
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éisa para representar dignamente n'es= 
ta Scena; nem leva otitra corsa real- 
mente em vista, senão ganhar algum 
dinheiro 4 custa das publicas discor- 
dias. Todos estes miseraveis confun- 
dindo licença com liberdade , talvez 
por lisonjearem o infinito numero dos 
estultos, que lhes compram osseus fos 
lhetos, e em quem nutrem o espirito 
sedicioso, cuidam. caracterisar-se Li- 
beraes, quando só se qualificão inso- 
lentes. Isto póde provir de ignoran- 
cia, ou de falta dá senso commum: 


mas póde tambem proceder de mali- 


cia; ede malicia mui digna de tomar- 
se em séria consideração. 

“ 45 Foi por passos semelhantes, aos 
que elles estão já dando; foi por meio 
de lisonjas subtiz; de zelo afectado; 
de estudadas invectivas; e de atrevi- 
dos atrojos, na frase que a gente gros- 
seira só considera patriotica, que na 
França, paiz cújo povo he sem duvi- 
da o mais civilisado da Europa, co- 
meçáram os folicularios vendidos aos 
partidos, que então dilaceravam aquel: 
le Reino, a guerra subterrânea, com 
que por meio dê suas minas fizeram 
guccessivamente voar em poucos afi- 
nos seis ou sete Constituições politi- 
“ eas. Eu não digo quê ellas voáram sós 
“mente por effeito dos esforços destes 
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baixos Athletas; mas não foram elles 
os que para isso cooperaram com me- 
nos eficacia. E nem todos os Templos 
estão tão seguros, que para derrubá- 
los sejam precisas as forças milagrosas 
de um Sansão. 

46 Tambem não digo, que entre 
nós haja partidos capazes de fazerem 
vacilar a causa publica: nem mesmo 
que, se os ha, algum dos nossos Jor- 
nalistas lhes esteja vendido: porem he 
sem duvida que nem todos os Portu- 
guezes são, nem he possivel que se- 
jam, de opinião uniforme sobre os ver- 
dadeiros principios, de que depende a 
felicidade nacional. Tambem não he 


menos certo, que a mudança do nosso 


systema politico tem tido, tem, e de- 
ve continuar a ter mui notavel influ= 
encia não só nas fortunas dos Indivi- 


“duos; e de Familias, que tem sofrido 


e devem ainda sofrer mui grandes al- 
terações na sua sorte; mas até nos 
interesses das Nações, que com a 
nossa tinham, e tem mais estreitas 
relações: e que por tanto, não sendo 


impossivel formarem-se partidos con- 


trarios ao mesmo systema , pede a 
prudencia que se tomem com tempo 
as medidas convenientes para Impe- 
dir, que elles cheguem a formar-se ; 
e muito mais ainda para que não che- 
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guem a ganhar força, que lhes dé con- 
sistencia, e os faça temiveis. 

47 Mas, se a pezar de todas as me- 
didas de cautela, se chegar a organi- 
zar algum partido , deixará elle de 
procurar servir-se da penna dos nossos 
Jornalistas para extraviar a opinião 
publica da verdadeira direcção, que 
convem á Nação em geral?.... Nós 
“já vemos alguns dos nossos folicularios 
não só insultar, e injuriar com insolen- 
te despejo Cidadões constituidos em 
grande dignidade assim nasordens Ci- 
vil e militar, como na ordem Eccle- 
siastica; mas até atacarem descome- 
didamente o proprio Congresso Nacio- 
nal. Ora a liberdade, que a Lei da im- 
prensa lhes permite, de atacarem o- 
piniões; de denunciarem factos cri- 
minosos ; e de arguirem o procedi- 
mento dos homens publicos, não se 
estende a consintir-lhes que digam 
injurias ; que autorisem calumnias; 
nem que profiram improperios ofensi- 
vos da honra d'esses mesmos particu- 
Jares que arguirem. A Lei presupoem 
o que não era necessario declarar a 
uma Nação civilisada; e vem a ser, 
que todos, os que usarem d'aquella 

ermissão , devem conter-se nos limi- 
tes da moderação e da decencia; prin- 
cipalmente quando arguirem as Au- 


É) 
E 
oi 
“oba 
1 > 
k Er 
ANE 
PRE ça 
a ; 
é ; | 
PRE: 
E 
E 
a 
Ê 
* Re 
Ee 
EE 
Be" vaia 
“ed 
K + q 
(+ E r 
E 
BE 


; | “4 
vo | | 
EE 5% al 
RR uol 
E 4 | 
£ Fi | e) 
13 Au 
sda PPA 
4 y, ] 
RE dit: 
E Pia 
ns) RR RI) 
e: o BR 
e PERL 
4 é8 , 1% 
ê | À ai 
É: Ú VA 
i d 4 
EA 
4 | 
| 
á 
Lo 


9 e Oia TE o ns 


e 


! 


134 CaRTA SOBRE 


toridades constituidas, a cujo respeis 
to não he licito faltar, em quanto se 
contemplam como Autoridades publi- 
cas. Taes procedimentos merecem, e 
precisam ser cohibidos; por que ou 
procedam de falta de entendimento, 
ou de malignidade, se não são igual- 
mente criminosos, são igualmente 
subversivos da ordem, e opostos á pu- 
blica tranquilidade. 


48 O Juiz, a quem a Lei confere a 


jurisdicção de condemnar um Reo, 
nem por isso tem direito de insulta- 
lo, nem de dizer-lhe injurias; não só 
porque um Úidadão póde ser aparen- 
temente criminoso , e realmente inno= 
cente; mas porque ainda; sendo cri- 
minoso, o Juiz não he autorisado para 
augmentar-lhe a seu arbitrio a pena, 


decretada pela Lei: e quando estaau- . 


toridade lhe he acordada em algum. 
Caso especial, só póde usar d'ella na 
Sentença que proferir; e nunca em, 
outro logar. Ora a injuria he sempre 
uma pena, e uma mul grave pena 
para quem asuporta, e hesempre um. 
crime, e mui grave crime n'aquelle, 
que a profere; por que ou ella he, 
ofensiva da Lei Civil, que só a per» 
mite como castigo legal; ou he of 
lensiva da Lei natural, que de ne»; 
nhum modo a consente, Quem injy» 
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ria um Reo não póde ter certeza de 
que injuria um criminoso; mas não pó; 
de duvidar de que insulta um desgra- 
cado; einsultar os desgraçados, quan- 
do estes não podem desafrontar-se , he 
cobardia, e vileza. E será licito aos 
Jorhalistas em um paiz civilisado, o 
que a Lei civil não concede nem aos 
Juizes; e o que a Lei natural prohi- 
be a todos os homens? Te 

49 Consta-me que algum Jornalis- 
ta, sendo arguido em particular de se- 
melhantes excessos, se pretendêra es- 
cudar com o exemplo dos proprios 
Representantes da Nação, .que nas 
Sessões das Côrtes se tem. mais de 
uma vez descompassado; porem cum- 
pre que se advirta, que alem de não 
serem os Representantes da Nação. 
responsaveis pelas opiniões que manit- 
festam, nem pelas palavras que pro- 
nunciam nas Sessões do Congresso ; 
se elles se desmedirem em suas ex-. 
pressões; se transcenderem as Leis. 
da decencia; se se esquecerem da di- 
gnidade inherente ao alto Emprego 
que exercitam; longe de serem por 
isso louvaveis, serão sempre repre- 
hensiveis. He verdade que não serão. 
responsaveis diante da Lei civil; por 
que a Lei Constitucional os dispensa. 
d'essa responsabilidade; e dispensa-os 
d'ella por motivos mui ponderosos. 
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50 A ordem, em que consiste es- 
encialmente a felicidade publica, de- 
pende da sisudeza bem como da li- 
berdade dos votos dos Representan- 
tes nacionaes: he por tanto preciso 
que estes, quando discutem as mate- 
rias sobre que devem votar, se con- 
centrem de tal sorte no objecto da . 
discussão, que nenhuma consideração 
estranha os constranja, ou lhes dis- 
tralha a atenção. Ora esta seria gran- 
demente perturbada, se se exigisse dos 
Representantes nacionaes um escru- 
puloso melindre na escolha das fra- 
ses, e nas eontemplações de delica- 
deza, ou decencia puramente conven- 
cional Ofim da Lei he segurar, quan- 
to he possivel, a conformidade das 
decisões do Corpo depositario do po- 
der judicial com a razão: e este tim 
he tão importante, que não ha con- 
templação alguma de milindre, mo- 
deração, ou decoro, que não deva 
ger-lhe subordinada, 

51 D'aqui vem que os excessos do 
zelo; os transportes da vivacidade; as 
inadvertencias; e mesmo as indelica- 
dezas dos Representantes nacionaes 
nos discursos imprevistos, ou extem- 
poraneos pronunciados no recinto das 


Sessões, não devem jámais reputar-se 


como injuriosos às pessoas de quem 


à LizeRDADE DA ÍMPRENSA. 137 


aliás seriam oflensivos. Mas estas con- | 


siderações não tem, nem podem ter 
logar em nenhumas outras cireuns- 
tancias; é por isso o exemplo dos De- 
putados nacionaes em taes casos não 
autorisa, nem desculpa os excessos de 
nenhum outro individuo; nem os seus 
mesmos fora d'aquellas singulares cir- 
cunstancias; e muito menos ainda os 
dos homens que escrevem ; porque 
quem escreve tem tempo e obrigação 
de reflectir no que escreve: Lei geral, 
da qual não podem por titulo algum 
ser dispensados os escrivinhadores fo- 
licularios. Alem do que, meu Filho, a 
Base constitucional, que faz irrespon- 
saveis os Representantes nacionaes di- 
ante da Lei civil, não os dispensa, 
nem os póde dispensar, da responsa- 
bilidade, em que ficam constituidos di- 
ante do Tribunal do Publico; Tribu- 
nal inexoravel, e que necessariamen- 
te julga tudo quanto he publico, em 
virtude da commissão inauferivel, que 
lhe deu a Natureza. Elles não serão 
acusados em Juizo, nem chamados a 
duello; mas ainda quando a geração 
presente se cale por mêdo, a Posteri- 
dade publicará a sua Sentença, e im- 
primirá na reputação de cada hum o 
ferrete proporcional aos seus excessos. 
- 5% Ora se os improperios ditos pe- 
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los Jornalistas contra qualquer -Cida- 


dão não podem produzir efeito van- | 


tajoso à causa publica, que diremos 
dos seus arrojos e ousadias contra o 
Corpo representante da Nação, e con: 
tra as suas deliberações? Sejam. por 


tanto, ou não sejam os Jornalistas, 


que assim se manifestam descomedi- 
dos e insolentes, homens vendidos aos 
partidos contrários ao systema politi 
co predominante ;: se este systema he 
fundado. em razão, todos. os que adop- 
tam systemas desarrazoados são seus 
contrarios, om por máos ou por.... 
que mais não alcariçam: e. de qual- 
quer modo que seja he absolutamen- 
te preciso, que taes homens não es- 
crevam ,; ou.que os seus escriptos se- 
jam sujeitos a uma Censura mul-cir- 


cunspecta anterior à sua publicação. 
53 Mas se as razões que mostram - 


a necessidade de sujeitar todos os es- 


criptos, que se pertenderem publicar 


por meio da imprensa, a uma Censura 
anterior á sua publicação, são mais 
urgentes a respeito dos Periodicos ; 
nem por-isso deixam de ser valiosas 


ácerca de todos os outros, que com+ 


prehendemos: debaixo, das denominas 
ções de; Discursos historicos e Discura 
sos suasorios: de todos: póde provir-nos 
bem, e póde provir-nos mal: hê eon- 
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veniente, e muito conveniente, que 
nos aproveitemos dos importantissi- 
mos bens, que d'elles ros podem pro- 
vir; mas he tambem igualmente con- 
veniente que evifemos, quanto nos for 
possivel, os gravissimos males que el- 
les nos podem occasionar. Eu não me 
atrevo a antever qual será a lua opi- 
nião, depois de bem examinares todas 
as razões que venho de exporte; mas 
posso assegurar-te que a minha, he e 
será, que havendo um methodo de 
' embaraçar, que os animaes venenosos 
se propaguem, esse methodo he mul- 
to mais util ao genero humano, do que 
o mais engenhoso artifício para os ma- 
tar depois de nascidos , sem nunca 
lhes extinguir a raça. 

- 54 As Leis constitucionaes, e as 
Leis civis são restricções postas à li- 
berbade natural dos homens; e nos 
nem por isso deixamos de considerar- 
nos livres no estado social bem regu- 
lado; nem de chamarmos liberal ou 
protector da liberdade o systema poli- 
tico que o regula... E porque?.... 
Porque a liberbade natural conveni- 
entemente restricta ou limitada, he 
que constitue a liberdade civil bem 
entendida... E então por que razão 
não diremos tambem, que a arte de 
imprimir he livre, quando a sua hber- 
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bade absoluta for como a nossa res- 
tricta, ou limitada por Leis arrazoa- 
das?.. Liberdade, de que resultam 


“bens, he boa liberdade. Liberdade 


cujos bens são contrabalançados por 
gravissimos males, he má liberdade. 
Por isso he que os homens preferem a 
liberdade civil á liberdade natural; e 
por isso he que eu perfiro a liberdade 


da Imprensa restringida pela Censu- 


ra previa, à liberdade absoluta. — 
Torre de 8. Julião 8 de Novembro de 
1821. 


APPENDIX, 
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NOTA GERAL RELATIVA A' MINHA 
OBRA 
INTITULADA: 


CARTAS 40 AUTOR 


Da Historia Geral da Invasão dos Frances 
zes em Portugal. [ x |] 


os “o 


Como um dos tres artigos, que 
constituem o objecto d'esta Obra, fog 
“se a defeza da Academia Real das 
Sciencias contra a injusta e injuriosa 
acusação que lhe fizera o Shr. José 
Acursio das Neves no Capitulo 5.º da 
sua Historia Geral da Invasão dos 
Francezes em Portugal, julguei eu de 
“acordo com o meu respeitavel ami- 
go o Sir. João Guilherme Christiano 
Muller Secretario d'aquella Socieda- 
de, que antes de dar a este escripto 


[*] Esta Obra imprimio-se com permissão de 

Sua MAGESTADE AS E REAL, então Prin- 

cipe Regente d'este Reino e seus Dominios, em o 
anno dé 1813; mias por considerações particulares 
deixei de publicar n'aquelle momento este Appen- 
dix: o qual com tudo se acha no original Auto- 
grafo, tal qual aqui o dou hoje á luz publica. 


E 


12º SP Unida gre 


outro genero de publicidade seria de 
razão, que o lêsse nas Sessões parti- 
culares da Academia, 

Foram com efeito lidas todas es- 
tas nove Cártas, e parte dos docu- 
mentos, que asacompanham em qua- 
tro ou cinco Sessões successivas nos 


“mezes de Janeiro e Fevereiro do cor- 
“rente anno de 1811: e como eu en- 


tendesse, que o interesse da Causa 
publica, e o particular interesse da 
minha pessoal reputação, ambos igual- 
mente exigiam a sua prompta publi- 
cação, aproveitando 'a oportunidade 
da Assemblêa de Socios efectivos do 
mez de Fevereiro, perguntei á Socie- 
dade se ella queria: encarregar-se da 
impressão da minha:Obra na sua ofi- 
cina,'e debaixo do seu privilegio;- ou 
se por qualquer motivo julgava mais 
a proposito, que eu fizesse d'esta pu- 
blicação um acto puramente meu. To= 
maram-se os votos; e assentou-se que 
a Obra se imprimisse por conta da 
Academia, e debaixo do seu privile- 


gio mediante a Censura do estilo. - 


Inviou-se o manuscripto a um 
primeiro Censor, o qual, aprovando a 
Obra como digna da luz publica pela 
importancia do seu assumpto, acres» 
centou com tudo, em forma de refle- 
xão, que poderia haver, não obstante 
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o mericimento intrinseco d'este es- 
cripto, quem julgasse que a sua pu- 
blicação n'aquelle momento não era 
oportuna; mas que, não sendo a poli- 
tica o objecto dos seus estudos, nem 
da sua Censura, se limitava a esta 
simples observação, repetindo que a 
Obra era muito digna de ser publi- 
cada. joe PA 
A este tempo já eu tinha noticia 
de que pessoas da Academia nimia- 
mente timidas, ou por extremo acau- 
teladas (se por ventura não eram im- 
pelidas de motivos ainda menos ge- 
nerosos) tinham em algumas partes 
dado extemporanea noticia da minha 
Obra, proturando fazer considera-la 
não só como impolitica, mas como 
positivamente destinada- a- desacredi- 
tar o plano de Campanha defensiva, 
que Mylord Welington havia adopta- 
do: é como o Secretario me comuni- 
casse a Censura do nosso douto e res- 
peitavel Cónsocio, a quem a minha 
Obra-ióra distribuida, julguei à pro- 
posito escrever-lhe a seguinte Carta, 
em que procurei confundir a mahicia, 
e-destruir pela raiz os especiosos “ar+ 
gumentoós, com que se pertendia dar 
da mesiíia- Obra, e das minhas puras' 
intenções, uma idéa tão falsa. 
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CARTA 


Do Autor ao Secretario da Academia. 


! 


mo 
Hl. Senhor João Guilherme Christiano Muller. . 


M EU respeitavel Amigo e Sir. O 
douto Censor das minhas Cartas ao 
Autor da Historia Geral da Invasão 
dos Francezes em Portugal no anno 
de 1807, e da restauração d'esta Mo- 
narchia, deixando entender, que tal-. 
vez seria pouco politica a publicação 
d'ellas no momento actual, poz (se- 
gundo vejo da Carta de V.S.) o seu 
animo de alguma sorte vacilante a es- 
te respeito; e levantou assim um. 
obstaculo consideravel ao unico meio 
que me restava de reivindicar a m- 
nha reputação na opinião do Publico. 

Ora este objecto, sendo para mim, 
do maior interesse, exige a razão 
que eu não desista delle só por uma 
indicação vaga, ou por uma conside-, 
ração: nimiamente escrupulosa de in-, 
convenientes politicos, que não des- 


5 
tubro: Persuadoime que seria muito 
conforme á razão, que V: S.; como Se- 
cretario da Academia, depois de con- 
sultar os Censores sobre a Inconveni- 
encia politica da publicação d'esta O- 
bra; exigisse d'elies a declaração dos 

“artigos sobre que recahe a sua des 
confiança; e a especificação de quaes 
elles sejam. O assumpto he grave; in- 
teressa a reputação da Academia, à 
memoria do Duque de Lafões seu fun- 
dador, e a minha propria reputação. 
Objectos de tanto interesse não de- 
vem ser sacrificados a receios impru- 
dentes; nem a melindrosos escrupu- 
los: A Academia ouvio lér a minha 
Obra inteira em quatro ou cincó das 
suas Sessões; e decretou a impressão 

“dE 
d'ella, medeante a Censura dg estilo, 

Cuido que a cogitação dos inconveni- 
entes politicos he mais da competen- 
cia da Sociedade do que dos Censos 
res: mas embora pertença a ambos; 
primeiro do que tudo-está verificar se 
existem taes inconvenientes, e quaes 
elles sejam, Ora elles devem necessa- 
riamente nascer ou da natureza do 
assumpto, ou da forma porque este 
se acha tratado. Se por ventura são 
Inherentes à natureza do assumpto en- 
tão a Obra deve não publicar-se: mas 
se procedem tão sómente do modo por 

Tom. IF, 7 K 


A PPENDIS: 


“Yamente a mim como a aquella illus= 


146 APEENDIX 


que elle: está tratado, então he clas 
ro que, em vez de suprimir-se a Obra , 


“deverá meramente alterar-se ou cotr- 


rigir-se quanto à sua forma, já seja 
modificando expressões; já omitindo 
reflexões accidentaes; já finalmente 
aclarando por meio de notas o genui- 
no sentido do Autor; para que a ma- 
lignidade não possa desfigura-lo, ou 
faze-lo equivoco. Mas, antes de cogi- 
tar dos remedios, parece natural veri- 
ficar a existencia do mal, e examinar 
a natureza d'elle. | 
O fim desta Obra, ou verdadei- 
ramente o que constitue a essencia do 
seu assumpto, he a Apologia da con- 
ducta militar do Duque de Lafões; o 
desagravo da honra da Academia; e 
a defeza da minha propria reputação, 
injustamente desfigurada pelas vozes 
da calumnia, e pelos artifícios da ma- 
levolencia. Mostrar que tanto a Aca- 
demia como eu nos comportámos di- 
gnamente durante o desgraçado pe- 
riodo da dominação Franceza, e con- 
vencer o Publico de que o Autor da 
Historia Geral da Invasão dos Fran- 
cezes em Portugal ignorava: a verda- 
de do que nos dizia respeito, e que pro- 
cedeu sem critica nem exactidão his- 
torica no que escreveu, tanto relati- 
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tré Corporação, são objectos que ne- 
nhhuma implicancia podem tei com 
considerações politicas, que obstem 
-à sua actual dilucidação. Quanto po- 
rem à reivindicação da reputação mi- 
litar do Duque he certo que póde 
lembrar, que tendo elle sido desobri- 
gado por 8. A. R. do Commando do 
Exercito logo depois da conclusão da 
Campanha de 1801, talvez não seja 
agradavel ao mesmo SosErANo Se- 
NHOR, que elle se mostre isento de 
defeito por este lado. Convenho em 
que esté pensamento póde occorrer a. 
pessoas pouco reflexivas; mas nunca 
convirei em que elle deva ter entra- 
da, e muito menos ainda permanen- 
cia, no espirito de pessoas sensatas. 
-. Seria ofender o conceito que 8, 
A. R. nos merece, e que todos deves 
mos ter da sua rectissima justiça; 
presumir que a um Principe tão vir- 
tuoso, tão benigno, e tão amante dos . 
seus vassalios, podesse ser nem leve- 
mente desagradavel, que o mais Insi- 
gnificante d'estes se justificasse na 
sua Real Presença, e se qualificasse 
benemerito no conceito do Publico. 
Ora se um tal receio seria ofensivo 
do nosso amabilissimo SoBERANO quan- 
do se tratasse de um vassalo, que pa- 
ta ser precioso aos seus olhos não ti- 
K 2 
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“vesse senão a. qualidade de - Portus 
“guez; quanto mais ofensivo não seria 


presumir, que houvesse de ser-lhe des- 
agradavel a justificação de um No- 
bre; de um grande do Reino; do pri- 


“meiro entre estes; de um Parente seu ; 


e de um Parente tão proximo, e tão 
respeitavel pelos seus cargos, e pelas 


suas pessoaes qualidades como o Du- 
.que de Lafões? 


- Entre tanto era possivel que o 
Duque. cahisse em erros; e até que 


“cometesse crimes. Mas se o Duque 
«tivesse sido criminoso recusar-lhe-hia 
8: A. R. a defeza que por Direito na- 
tural lhe competia? .... Condemnas 


lo-hia sem o ouvir?... Seria possi- 
vel..... Eu envergonho-me de con- 
tinuar uma tal discussão; e chego a 
persuadir-me , que faltaria ao que de- 
vo ao meu SoBERANO, sejulgasse que, 
para desviar uma tal idea do espirito 


«dos homens sensatos , fosse preciso mais 


do que a simples indicação do princt- 
pio que acabo de apontar..... O 'Du- 


.que não teve erimes; mas não come- 


teria elle erros, e não seriam estes er- 
xos militares? .... He possivel que os 
.cometesse; e para que .o Publico pos- 
sa decidir se os cometeu, he que eu 
na minha Obra lhe offereço as noticias 
e documentos authenticos, que devera. 
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servir de base aos seus discursos neés- - 
ta materia ..... Mas se o Duque co- : 


“meteu erros, e erros militares, não 
foi por certo em razão d'elles que 8. 


“A. R.o desobrigou do Commando dos 
seus Exercitos. Os erros militares do - 
Duque, se elle os tivesse cometido, . 
poderiam mui bem merecer que S,- 


À. R. o privasse do exercicio do Pos- 
to de Marechal General dos seus Ex- 


ercitos; e elle teria sido sem duvida 


privado d'este exercicio; pois que 8. 
A. R. nunca antepoz consideração al- 
guma de respeitos particulares ao bem 
da causa publica: mas oque S. A. R. 
de certo nunca faria era tornar equi- 
voca: a reputação e a honra de seu 
Tio, privando-o por erros puramente 
“militares do exercicio dos outros em- 
pregos que occupava, e cujo desem- 
penho não carecia de talentos nem de 
conhecimentos militares. - ESA 

Houve por tanto n'aquelle mo- 
mento razões de Estado, e canside- 
rações politicas mui ponderosas, as 
quaes exigiam que o Duque fosse des- 
obrigado do Commando dos Exereitos; 
e arredado do Ministerio; e até mes- 
mo da Casa do Soserano. S. A. R: 
não fez nunca patentes estas razões, 
nem precisava petentea-las; porque 


para salvar a reputação do Duque 
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bastava que o mundo inteiro sonbesse, 


que aexclusão dos seus empregos não 
fôra o resultado de um processo reg u- 
lar, nem mesmo deuma discussão ju- 
ridica; o que indefectivelmente teria 
acontecido, se a Justiça e não a Po- 
litica tivesse sido quem determinára 
8. A. R. a aquelle procedimento. 
Esta verdade manifesta-se do- 
bradamente quando se considera, que 
o mesmo SoBErRANO SENHOR não só 
despachou o Duque de Lafões na pes- 
soa de sua Filha a Duqueza actual do 
mesmo Titulo, durante a vida do Pat; 
mas que admitio este á honra de bei- 


jar-lhe a mão: e que até levou a sua | 
J 5 


contemplação para com elle ao ponto 
de dar-lhe publicas demonstrações da 
sua Regia Benevolencia e Agrado; 
prestando-se a continuar, em conse- 
quencia do seu convite, a honrar à 


Academia Real das Sciencias com a 


sua Augusta Presença em alguma 
Sessão publica prezidida pelo proprio 
Duque. Nós todos fomos testemunhas 
da afabilidade e carinho, com que q 
nosso Amavel SoserANO distingulo 
nesta occasião o nosso illustre funda- 
dor: e seriamos dobradamente repre- 
hensiveis se receassemos, que podess 
se ser desagradavel a S. A. R. que 


Ego 
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tar a reputação do seu respeitavel 
Tio tão injustamente deteriorada na 
Historia Geral da Invasão dos Fran- 
cezes em Portugal. 

Eu levo ainda mais adiante a mi- 
nha opinião, e he tal o conceito que 
me merecem asvirtudes do nosso Au- 
gusto SoseraNo, que não duvidaria 
afirmar, que ainda admitindo por um 
leve instante, que o comportamento 
de S. A. R. para com o Duque Lives- 
se tido por fundamento a sua suposta 
inhabilidade militar, o mesmo SENHOR 
estimaria muito reconhecer que se 
havia enganado; e qua aillusão, a que 
fôra conduzido por informações pouco 
exactas, não passava a ter uma influ- 
encia na reputação do seu defunto 
Tio contraria à Justiça, e depressiva 
do bom nome, que elle sempre pro- 
curára adquirir; e que he, e deve 
ser, o primeiro objecto da ambição de 
todo o homem de bem, q 

Resta por tanto examinar se à 
exposição das ideas militares do Du- 
«que Marechal General relativas à de- 
feza d'este Reino se acha feita de mo- 
do, que pessoas menos bem intencio- 
madas passam com aparencia de razão 
pretender, que ella se julgue dirigida 
não tanto a vingar amemoria do Du- 
«que, como a estabelecer um contraste 
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com o plano de defeza adoptado pelo 
sabio e consumado General, que hoje 
dirige as operações combinadas dos 
Exercitos alliados em Portugal: e se 


be verosimil que este, ou outros dignos 


Chefes, que debaixo das suas ordens 
commandam as Tropas Portuguezas e 
Britanicas, assim o possam entender. 


Quanto aos malevolos, digo que 


não ha modo de prevenir de antemão 
todos os sophismas, que a sua mali- 
gnidade he capaz de sugerir-lhes. Pe- 
lo que respeita porem a Mylord Wel- 
lington, e aos Generaes seus subal- 


ternos, eu faria grande offensa ao seu. 
juizo, se me não persuadisse haver=. 


me assás explicado para que todos 
reconheçam, que nos pontos, em que 
os principios militares expostos na 


“Carta 5.º, parecem menos conformes 


ao plano actual de defeza adoptado 
na presente guerra, não he a minha 


intenção atacar este em nenhuma das | 


suas partes; e muito menos condem- 
na-lo na sua totalidade. 

Eu não quero n'isto dizer que o 
aprovo, nem que o prefiro a outro al 
gum, que para o mesmo fim tenha si- 
do imaginado : limito-me a repetir q 
que disse na citada Carta, isto he, 
declaro que não tenho todas: as no- 
ções precisas para ajuizar da gua per- 


APPENDI X. 153 


feita conveniencia com as nossas cir- 
cunstancias; e afirmo de novo, que 
condemnar um projecto de defeza, 
que ha seis mezes tem paralisado o 
formidavel Exercito, com que o nos- 
so inimigo se lisonjeava de effeituar 
rapidamente a conquista d'este palz; 
“e condemna-lo só pela combinação de 
principios, que não são de absoluta 
generalidade, não sómente seria gra- 
ve indiscrição, mas mui reprehensi- 
vel temeridade. [x| Se isto porem não 
basta; se não basta a sincera decla- 
ração, que faço na minha mencionada 
Carta, de que os principios, que ali 
exponho, não são dirigidos a estabele- 
cer fundamentos para se julgar da apli- 
dão de outro General que não seja o 


[+] Guando eu isto escrevia, ainda o General 
Massena não tinha emprehendido a sua retirada de 
Santarem, nem eu tinha notícia da Carta de My- 
lord Wellington escrita ao Conde de Livrepool 
em Outubro passado, a qual mostra com quanta 
exactidão este General calculou as consequencias 


provaveis do plano, que havia adoptado. Esta Car-" 
ta he, quanto amim, o mais pregioso documenjo 
para provar a grande extensão da capacidade mi- . 
litar e política de Mylord Wellington , bem como . 


a bondade e a generosidade do seu coração, que 


com tanta anticipação q levou a solicitar do Go- - 
verno Britanico os meios de remediar, quanto era | 


possivel, os graves damnos, que do seu systema 


de defeza deviam necessariamente resultar aos ha- | 


Xitantes das Provincias invadidas pelo Inimigo. . 


. 
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Duque, que os admitia, eu estou prom- 
pto a modificar as minhas expressões 
como se julgar conveniente : estou 
prompto a aclarar o seu genuino sen- 
tido: e se he necessario que eu mos- 
tre mais evidentemente, que os indi- 
cados principios e reflexões não são só 
por st suficientes para se formar exa- 
cto conceito da pericia e talentos Mi- 
litares, que Mylord Wellington tem 
desenvolvido na defeza de Portugal, 
nenhuma duvida tenho em faze-lo; nem 
mesmo em defender a sua conducta 
na presente Campanha, quanto o per- 
mitem as imperfeitas noções que te- 
nho dos principios, que tem influido 


nas operações por elle praticadas. Muni 


to estimaria eu tê-las mais completas 
para minha particular instrucção; e 
até para render a Mylord Wellington 
um publico testemunho da singular 
estima, que tenho pelo sua pessoa, e 
do alto conceito que formei dos seus 
distinctos talentos, os quaes assás se 
me patenteáram na unica occasião, em 
que tivea fortuna de comunica-lo; oc- 
caslão que a sua urbanidade me forne- 
cen na Cidade de Castello branco, con- 


vidando-me para jantar com elle um 


dia, que eu conto entre os mais me- 
moraveis da minha vida, pela satisfa- 
ção de haver nelle comunicado um hor 
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mem de tão superior merecimento. 
Julgo pois, que podendo executar-se 
qualquer dos pensamentos, que deixo 
apontados, ou mesmo publicando-se es- 
ta com asoutras minhas Cartas, para 
desviar todo o receio de complicações 
politicas, nenhuma razão póde dar-se 
para privar o publico de uma Obra 
que por muitos lados o interessa; 
nem a mim da satisfação de vingar a 
memoria do Duque; o credito da À- 
cademia; e a minha propria reputa- 
ção. 

Resta-me sómente pedir a V. 8. 
e aos nossos Consocios, que queiram 
reflectir qual será o juizo, que a Pos- 
teridade fará da liberalidade dasideas, 
e da Justiça deum Governo, aonde os 
homens mais instruídos e prudentes 
julgam arriscado nos Cidadões, atro- 
pelados pela calumnia e pela male- 
volencia de alguns particulares, o lt- 
vre exercicio do direito de defenderem 
a propria honra publicando a verda- 
dade. Que impressão fará este facto 
nos animos dos Portuguezes; quero 
dizer, se vigorisará ou debelitará nel- 
les o conceito da Justiça, e da Sabe- 
doria com que são regidos. N'uma pa- 
lavra pesso, que ás outras considera- 
ções politicas se ajunte tambem esta, 
€ que se pezem com madureza as suas 
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consequencias. Queira. V. S. com'a- 
noticia da decisão d'este negocio dar- 
me as suas ordens, que execntarei 
com apontualidade e consideração de. 
quem he 


De V. 8. 


Consocio, Amigo e Creado o mais 
respeitoso e obrigado. 


F. de B. G. STOCKLER. 


Felizmente esta Carta foi entre- 
gue ao Secretario da Academia no mo- 


mento, em que asintrigas contra mim . 
urdidas tinham ganhado a sua maior . 


força; e quando uma pessoa da pri- | 
meira reputação entre nós, eenire os. 


nossos alliados, em consequencia de 


sinistras informações que inoficiosa- 


mente lhe haviam sido dadas, se man- 


dava queixar ao mesmo Secretario da . 


Academia de que elle tivesse em seu 
poder, e favorecesse a publicação de 


papeis de um partido oposto ao bem . 


da Causa publica .... Eu membro de. 


1 


partidos!... En sectario de facções !! - 


“--- Eu inimigo da causa publica!!! 
- -. Se aquelles que pela causa publi- 
ca offerecem instantemente a sua vi- 
da; que lhe sacrificam os seus direi- 


tos, eos seus mais.briosos caprichos; , 


> 
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“que lhe dão tudo quanto podem de 
seus bens; e que até demoram por 
“contemplação aos interesses da Nação 


a manifestação da injustiça com que. 


-são oprimidos, e a justificação da sua 
Innocencia e honra, são inimigos da 
“Causa publica; quem serão os seus 
“amigos?.... Meu DEOS, até que 
ponto chega a malicia, e a preversi- 
“dade dos homens!!! 

“Respondeu o Secretario da Aca- 
demia o que justamente devia; e offe- 
receu o proprio manuscripto e a mi- 
nha Carta, para que se visse a inno- 
cencia do meu procedimento, e a Tre- 
gularidade da sua particular condu- 
cia. | 

Não sei que effeito produzio a sua 
réplica, e a producção dos proprios 
papeis; sei que passados poucos dias 
se remetêram a outro Censor, o qual 
louvando a Obra, e pugnando pela pu- 
Teza das minhas intenções, foi com tu- 
do de parecer, que eu emendasse ou 
suprimisse os 69 da Carta 5.º, que di- 
zem respeito ao modo de empregar a 
massa nacional na defeza efectiva de 
Portugal, para que os meus pessoaes 
inimigos; e mesmo os inimigos da A- 
cademia, não tivessem occasião de ex- 
ercitar asua malignidade, inculcando 
com algum aí de verosimilhança esta 
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Obra como uma Censura indirecta 
dos principios adoptados por Mylord 
Wellington na defeza d'este Reino, ou 
do modo da sua applicação efectiva. 

Foi-me esta Censura comunica- 
da com a seguinte Carta do Secreta- 
rio da Academia, que por não alterar 
de modo algum a verdade transcrevo 
até com o incompetente tratamento, 
com que asua civilidade julgou à pro- 
posito obsequiar-me por atenção ao 
meu Posto. | 


H1.”º e Ex.”º SENHOR. 


» À Esto a honra de inviar a V. 
» Ex." os papeis juntos, satisfazendo 
» d'este modo ao seu proprio desejo; 
» como tambem ao do nosso respeita- 
» vel Socio, cuja trbana Carta e a- 
» certada Censura tambem os acom- 
» panham. Esta remessa não necessita 
» de ulterior commentarto. Não posso 
» todavia deixar de acrescentar que, 
» segundo o meu parecer, se augmen- 
» tam cada vez mais as dificuldades 
» de se publicar esta Obra de V. Ex. 
» debaixo do privilegio, ou com algu- 
» ma sancção da parte da Academias 
» Eu tómo a liberdade de declarar 
5 isto a V. Ex.“ com toda a franque- 
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» za de um sincero Amigo, que de- 
» veras se aflige de não poder servir 
» à V. Ex”, como de todo o seu co- 
» ração deseja; mas que não obstan- 
» te isto, nunca deixará de ser com 
» inalteraveis sentimentos de summo 
» respeito 


HI,Pº e Ex.Pº Sexmor MarECHAL 
Francisco de Borja Garção Stockler. 


De V. Ex." 
| | O mais atento e obrigado Servo 
João Guilherme Christiano Muller. 


» Casa da Academia 7 
“de Maio de 1811. » 
'* Respondi a esta Carta dizendo 
substancialmente , que já na minha 
precedente eu havia declarado, que 
nenhuma duvida tinha em corrigir, al- 
terar, ou suprimir tudo quanto a Socle- 
dade entendesse, que a malicia mais 
refinada poderia inculcar como offensi- 
vo da delicadeza de Mylord Wellin- 
gton; nem mesino em fazer em notas 
a apologia da sua Campanha, quanto 
o permitiam as imperfeitas noções, 
“que eu tinha dos verdadeiros princi- 
pios e factos que deviam servir de 
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fundamento ao seu elogio como Gene- 
ral; e que por tanto “nada mais me 
cumpria nas novas circunstancias, que 
me eram indicadas, senão repetir a 
mesma asseveração, e a minha per- 
feita conformidade com o Censor. 
Nenhuma ulterior resposta ou de- 
cisão pude obter; e não tendo o mais 
leve motivo para duvidar da honra, de- 
licadeza, e atenção do Secretario da 
Academia, não posso deixar de atri- 
buir este silencio senão á poderosa in- 


fluencia, que hoje tem n'aquella Socie- 


dade as pessoas que promoveram esta 
vergonhosa intriga, e que assim pre- 
tendeny embaraçar a publicação d'esta 
Obra, a qual sahindo á luz faria pa- 
tente a sua malicia e preversidade. Eu 
as deixo gozar deste momentaneo tri- 


“unfo: mas para que elle se não perpe- 


túe; escrevo estas poucas linhas, e 
copeio estes dois ducumentos, que. pe- 


lo modo possivel em taes Pagan | 


cias offereço ao juizo da Posteridad 


bmitando-sme a lamentar a sorte da 


Academia; e a dizer a seu respeito , 


com bem magoa do meu coração, o. 


mesmo que M de Voltaire disse em 


outro tempo falando da Cidade de Ro- 


nia que 
ia iéiea o puissante Vel profante 


Aux (oiee o mechants se vit abandonnée. 


REA TP e, SO Sr 


DISCURSO DEMONSTRATIVO; 
oU 
EXPOSIÇÃO SUCCINTA 
Da conducta do Marechal de Campo ; 
Francisco de Borja Garção Stockler , 
desde a noute de 26 de Novembro 
de 1807, até 12 de Agosto de 
1312. 
DIRIGIDO 


Ao Illustrissimo e Excellentissimo pior 


CONDE DE AGUIAR, 
Do Cóôncelho de SUA MAGESTADE, 
— Grão Cruz das Ordens de S. Bento ds 
“Avis e da Torre e Espada , Minesiro e 

Secretario d' Estado dos Negocios do Rei- 
no, e da Fazenda; &c. Gc. 


ILLmo E Exmo S ENHOR 


DER a V. Ex" por escripto qua: 
tem sido a minha conducta desde a. 
sahida de S. A. R. da Europa até o 
dia de hoje , quando elta he tão noto- 


ria, e V. Ex.º tão occupado;, seria 


grave indiscrição, ou pelo menos per- 


feita ociosidade ; 5 Se eu não tivesse. 


certeza de que pessoas constituidas 


Tom. IF É 


lumniadores. 
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em dignidade tem por motivos parti- 
culares procurado calumniar-me á fa- 
ce do Publico, e em especial diante 
dos Ministros de S. A. R.; e não sei 
se até mesmo nasua Augusta Presen- 
ça: desfigurando para isso o meu pro- 
cedimento; inventando factos absolu- 
tamente mentirosos; e procurando re- 
vestir de cores odiosas acções inno- 
centes na sua origem, eaté louvaveis 
pelas suas circunstancias. 

Eu seguiria a ordem chronologi- 
ca, se antes de dizer o que fiz, me 
não fosse necessario desmentir o que 


de mim se tem dito: mas cumpre jus-. 


tificar a innocencia antes de referir 
serviços, e de alegar merecimentos. 


“Não serei comtudo longo na minha. 


justificação ; pois que felizmente os 
meus actuaes Inimigos são tão pouco 
ferteis em recursos, que nada mais 
fazem já senão repetir as primeiras 
falsidades contra mim publicadas; sem 
reflectirem que, a pezar da distancia 
do Rio de Janeiro a Lisboa, quatro 
annos era tempo mais que suficiente 
para ellas terem chegado aos meus 


ouvidos: e que eú não seria tão nes- 


cio, que sahisse da Europa sem vir 


“munido dos documentos necessarios 


para convence-los de mentirosos e ca- 


| 
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Taes são osfactos principaes, de 
que elles me arguem; insistindo al- 
gúm, que capricha de mais atilado ; 
principalmente no ultimo, nã idea de 
tirar vantajem das impressões desfa- 
voraveis, que elle fez contra mim nos 
animos de alguns bons Portiguezes, 
mais credulos do que indagadores da 
verdade ; quando pela primeira vez 
foi divulgado em huma Gazeta dicta- 
da pelo intruso Governo Francez, tão 
indigna de credito por isso mesmo, 
como tudo quanto o General Junot e 
seus adherentes fizeram publicar em 
Lisboa; já fosse para enganar os Po- 
vos; já para illudir o seu proprio Im- 
perador. | | 

He pois o primeiro dos indicados 
factos, que eu de meu motti proprio 
impidira à sahida do porto de Lisboa 
aos navios Portuguezes, que nos dias 
29 e 30 de Novembro de 1807 per- 
tendiam sahir d'elle em seguimento 
da Esquadra de S. A. R. 

He o segundo, que eu fizera offe- 
recer ao General Junot a Presidencia 
da Academia Real das Sciencias; e 
fôra n'aquella Corporação úm acerri- 
mo fautor dos Francezes. 

He o terceiro, que no Discurso, 
que pronunciei em nome da Acade- 
mia diante d'aquelle General, quark 
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do uma Deputação Academica lhe “à- 
presentou o Diploma de Socio hono- 
tario, offendi a pureza dos sentimen- 
sos de lealdade, que deveriam ser in- 
separaveis do meu coração, e faltei 
ao que devia ao nosso Amabilissimo 
SOBERANO. | | 
Para convencer a falsidade da 
primeira acusação, basta o Documen- 
to N.º 1.º escripto e assignado pelo 
Ex.mo Marquez de Tancos. Por elle 
se mostra: 
“1º Que no dia 27 de Novembro de 
1807, em cumprimento de uma Or- 
dem de S. A. R., a qual me foi co- 
municada debaixo da assignatura do 
Ex.mo Marquez de Alegrete, eu en- 
cravei a Artilheria, e destruhi to- 
das as munições e petrechos de guer- 
ra das Fortalezas do meu commando ; 
e que por tanto fiz quanto estava da 
minha parte, para que d'ellas não se 
odesse de sorte alguma obstar a sa- 
hida da Esquadra de S. A. R., en- 
tão surta no Téjo; nem a de navio al- 
gum mercante, que pertendesse se- 
gui-la. Ea 
2.º Que na madrugada do dia 28, 
parti em companhia do Tenente Ge- 
neral Martinho de Sousa de Albu- 
querque ao encontro do Exercito Fran- 
cez, para comprimentar o General Ju- 
not da parte do Governo. 
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3.º Que na tarde do dia 29 deu o 
mesmo Governo ordem, para serem de 
novo artilhadas e municiadas as For- 
talezas de Belém e Bom Successo. 

4º Que no dia 30, a instancias do 
General Junot, ordenou o General de 
Artilheria Marquez de Vagos, en- 
carregado por 8, A. R. do Governo 
das armas da Córte e Provincia da 
Estremadura , a todos os Comman- 
dantes das Fortalezas maritimas das 
margens do Téjo, que não deixassem 
sahir navio algum do porto de Lisboa 
até nova ordem sua. | 

E 5.º finalmente, que foi nodia 1º 
de Dezembro pelo meio dia, pouco 
mais ou menos, que eu me apresen- 
tei no Quartel General da Junqueira 
a dar conta de haver ultimado a mi- 
nha Commissão; e que foi então que 
se me ordenou, que tornasse a tomar 
o commando das mesmas Fortalezas, 
que havia largado no dia 28.' 

De todos estes factos resulta, que 
o impedimento oposto das baterias da 
Torre de Belém e Bom Successo & 
sahida dosnavios, que pretendiam se- 
guir a Esquadra de S. A. R. nos dias 
29e 309 de Novembro, ainda sendo ver- 
dadeiro, me não póde de sorte algu- 
ma ser imputado; não só por que eu 
fiz quanto em mim estava, para que 
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d'aquellas Fortalezas não podesse fa- 
zer-se fogo a navio algum; mas por 

ue n'esse interva-lo não as comman- 
ds É se a acusação contra mim só 
tem por objecto os signaes, que na 
tarde do dia 1.º de Dezembro, ou nos 


“seguintes se fizeram a alguns navios, 


para darem fando depois de se have- 
rein feito à véla, n'esse caso a impu- 
tação não he menos frivola; pois se 
os Commandantes particulares das ba- 
terias mandáram fazer alguns signaes, 
não foi em virtude de ordem minha, 
mas sim da que o General Marquez 
de Vagos mandára expedir no dia 30, 
à qual lhes não era licito desobede- 
cer, 

Deixando ulteriores reflexões ten- 


dentes a provar a inepcia dos meus 
-calumniadores, ou a fazer notar a sin- 


gularidade do meu destino, passemos 
ao segundo Artigo. | 

Dos documentos Numeros 2, 3, 
4, 5,6, e7 sevê, que longe de haver 
eu cooperado, para que ao General 
Junot se offerecesse a Presidencia da 
Academia Real das Sciencias, fui ag 
contrario um dos que impugnáram ess 
ta proposição: assim como tambem 
fui eu quem resolutamente combateu 
a pretenção mil vezes mais melindro- 
sa de Mr. Carrion de Nizas, de que 
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a Academia escrevêsse uma Carta de 


agradecimento ao Imperador Napo-. 


leão pela benignidade de querer dar- 
nos um Rei da sua escolha, como se 
nos annunciava na celebre Carta es- 
cripta de Bayona pelos chamados De- 
putados da Nação Portugueza. 

Isto he o que se prova pelos in- 
dicados documentos, dos quaes não 
consta comtudo a verdade por intet- 
ro, em razão de terem sido pedidos pa- 
ra diferente fim. Se elles a relatas- 
sem com a conveniente individuação , 
então se veria, que eu não só ID pu- 
gnei a eleição do General Junot para 
Presidente da Academia; mas que fui 
o primeiro a combater esta proposi- 
ção; e o que talvez determinei a So- 
ciedade com as minhas razões à rejei- 
tala por voto unanime: assim como 
tambem, que fui o unico que comba- 
ti a segunda, e que desviando-a cons- 
tantemente da tella ordinaria das dis- 
cussões Academicas, impedi mesmo 
que ella paçasse a votos; e indiquei 
o expediente de escrever-se uma sim- 
ples Carta ao General Junot , agrade. 
cendo-lhe a honra de uma communt- 
cação tão alheia do nosso Instituto. 

D'esta Carta não posso produzir 
cópia, em razão da distancia a que es- 
tou dos meus Livros e papeis; mas. pa- 
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ra se conceituar quanto ella foi pouco 
acomodada aosfins, que os Francezes 
tinham em vista, basta reflectir, que 
elles não julgáram a proposito publi- 
ca-la; e que nunca mais tentáram en- 
volver a Academia em questões poli. 
ticas. Todas estas circunstancias se 
acham comtudo largamente expostas 
em uma Obra manuscripta, que me 
proponho dar -á luz, se S. A. R. hou- 
ver por bem que eu a publique. [x] 

Quanto ao 3.º Artigo da acusa- 
ção, mostra-se pelos documentos Nu- 
meros 3,4,5,6,e7, que não só- 
mente o Discurso, que pronunciei na - 


“presença do General Junot, não foium 


parto espontaneo do meu entendimen- 
to; mas nem mesmo um acto volun- 
tario da parte da Academia. Não obs- 
tante porem he certo, que tudo quan- 
to se operou sobre este objecto, foi 
por ella determinado depois de mui 
madura reflexão; e que eu não fui em 
consequencia senão o orgão necessas 
rio de uma Corporação violentada. 
[+] Esta Obra imprimio-se depois no Rio de 
Janeiro em q anno de 1813, debaixo do titulo de 
== Cartas ao Autor da Historia Geral da Invasão 
dos Francezes em Portugal, e da restauração d'es- 
te Reino. == Os documentos citados debaixo dos 
Numeros 1.º, e 2.º neste discurso, são os docus 


mentos N.º 32, e N.º 31 impressos como provas 
demonstrativas das mencionadas Cartas, 
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Pelo que respeita ás expressões 
do discurso, de que se trata; pois que 
elle existe impresso na Gazeta de Lis- 
boa de 12 de Abril dé 1808, nem os 
meus inimigos podem altera-ias em 
meu damno, nem eu em minha defe- 
za. Nos elogios ali applicados ao Im- 


perador Napoleão, nada ha que po- 


desse ofender a S. A. R.; nem indi- 
car em mim a falta de um só senti- 
mento nobre ou generoso. Em um lo- 
gar dasse-lhe o epitheto de incompa- 
ravel; em outro chama-se-lhe assom- 
bro do nosso Seculo. Qual será o Por- 
tuguez tão ignorante da sua lingoa, 
que não saiba, que estas expressões 
são por si indeterminadas; e que o 
seu genuino sentido depende em ca- 
da caso particular do pensamento, que 
“tem em vista aquelle que as profere ? 
«+ Qual será o homem de entendi- 
“mento tão pouco reflexivo, que não 
conheça, que expressões, que admi- 
tem sentido duplicado, já mais de- 
vem em elogios extorquidos ser en- 
tendidas na significação mais conve- 
“piente ao credito da pessoa elogiada ? 
Suponhamos comtudo, que às ac- 
ções guerreiras de Napoleão Buona- 
arte, e a sua elevação ao Trono dos 
indo tinham excitado no meu a- 
pimo um pasmo, e uma admiração acl- 


e capta mea 
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ma da que me haviam causado quan- 
tos factos historicos extraordinarios 
tenho lido na minha vida: e supo- 
nhamos por tanto, que no momento, 
em que o tratei de incomparavel, e 
lhe chamei assombro do nosso Seculo, 
eu estava persuadido de que elle jus- 
tamente merecia estas denominações: 
em que oflende este conceito a pure- 
za dos meus sentimentos de fidelida-. 
de, e adherencia à Causa do meu So- 
BERANO?... Que relação tem elle com 
o decoro e dignidade de S. A. R., ou 
com o respeito e amor, que lhe he 
devido?.... Quem chamasse ao Di- 
luvio de Deucalião um fenomeno in- 
comparavel, on o assombro do Univer- 
so, poderia ser com razão arguido de 
negar ás agoas dos Rios edas Fontes 
a sua benefica influencia na fertilisa- 
ção dos campos, que são com ellas 
regados?.... Será por ventura crimi-. 
nosa uma acção, ou uma expressão, 
que não offende principio algum de 
Direito natural; nem he contraria a 
nenhuma Lei positiva ?.... Será aca- 
so repugnante aos principios da boa 
politica fazer justiça aos proprios inl- 
migos?.... Ninguem he na verdade 
obrigado a elogiar os seus inimigos; 
mas confessar as virtudes , os talentos, 
ou as boas qualidades dos contrarios, . 
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sempre entre os povos civilisados se 
chamou generosidade. Terá por ven 
tura esta virtude perdido o seu preço 
“entre os Portuguezes transplantados? 
“+ Eu não o creio; e minto menos 
posso persuadir-me, de que semelhan- 
te modo de pensar ache jámais assen- 
timento em espiritos formados peios 
principios hberaes de uma educação 
honesta, e alumiada pela luz da sã 
Philosophia. Entre tanto eu nego, 
que o sentido das minhas expressões 
seja um verdadeiro elogio ao Impera- 
dor dos Francezes, nem o resultado 
do menor gráo de adherencia ap seu 
systema politico, ou 4 sua causa.... 

Como poderá alguem convencer-me 
de que falto n'isto á verdade?.. Eu 
explico o meu pensamento. 

Napolcão Buonaparte, Corso de 
“nação; filho de pais, e descendente 
de avós, cuja condição, senão era ab- 
jecta, não era por certo das mais dis- 
tinctas do paiz; official subalterno de 
“Artilheria no principio da Revolução 
Franceza; por meios artificiosos e 1m- 
“moraes acha modo não só de elevar- 
se rapidamente ao commando dos Ex- 
ercitos Francezes, á testa dos quaes 
conquista a Italia inteira; humilha a 
Casa de Austria; invade o Egypto e 
uma parte da Syria; mas consegue le- 


a E 
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io vantar-se sobre as ruinas da inconsis- 
de HE tente Republica ao supremo grão do 
o poder: empunha em suas mãos en- 
E: sanguentadas o Sceptro dos Bour- |. 
e | pons: abala os mais firmes Tronos da 
o Europa: faz cahir de alguns os legi- 
E ) timos Soberanos, que os occupavam ; 

EE e nelles assenta seus Irmãos, Gunha- 
RR dos, e Parentes: muda-os a seu arbik 

trio, como se fossem meros Governa- 
dores de Provincias do Imperio Fran- 

h cez: dissolve a Constituição Germa- 
o. nica: fórma uma nova Confederação | 
EE io na Alemanha, da qual se declara 

— BB Protector: reduz os dominios Austria. 

Ro cos a menos de metade da sua gran- 

E deza : quasi aniquila a Monarchia 
BR Prussiana : eleva á dignidade Real 
EE os antigos Eleitores do Imperio de A- | 
E -Jemanha, queselhe submetem: acres. 
Ei centa-lhes seus estados: obriga a Rus- 
A sia a uma paz vergonhosa: e fazendo 
RE por largos annos correr rios de san- 
QUA gue sobre a face da Europa espanta- 
E o da e atonita, transtorna o antigo sys- 
OR * tema da sua politica: confunde e atro- 

e pela todos os Direitos reconhecidos: 
Ei e assim se constitue o flagelo da ra-. 

“e a zão; o açoite da especie humana; e 

a o mais terrivel perseguidor da Reli- 

o V gião, que finge proteger. ; 

Rua ”. Depois de sujeitar aos acenos da 
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sua vontade os Principes mais podero- 
sos da Região mais culta do Universo ; 
ilude a uns com promessas particula- 
res, a outros com Tratados solemnes: 
nem cumpre umas, nem respeita os 
outros. Invade a Hespanha com uma 
perfidia e aleivosia sem exemplo: obri- 
ga osSoberanos d'esta grande Monar- 
chia, os seus antigos e mais uteis al- 

liados, a assignarem uma abdicação 
“violenta; e conduz depois os desgra- 
çados Monarchas, e toda a sua Augus- 
ta Familia em cativeiro para o inte- 
rior da França; aonde tambem, de 
pois de despoja-lo de seus estados, 
agrilhoa igualmente o Chefe vizivel 
da Igreja Romana. Separa-se escan- 
dalosamente de sua legitima Molher; 
e abusando dos mais sagrados ritos 
consegue substituir á filha de La Pa- 
gerie; a Filha e neta dos Imperado- 
res de Alemanha, Reis de Bohemia 
e Archiduques de Austria; acaban- 
do assim de manifestar-se aos olhos 
do mundo inteiro como o ser mais 
immoral, que a Natureza jámais pro- 
duzira .... E não he este hum ho- 
mem verdadeiramente incomparavel £ 
-. + Não merece ser prado assom- 
bro do nosso Seculo?.. . Que são em 
comparação delle um Attila, ou um 
Mahomet?... Digam os meus gene- 
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rosos e honrados arguidores, ainda 08 
que, dotados da mais refinada hypos 
“crista politica, acham talvez (como eu 
presumo) em os seus corações todas 
as sementes das virtudes Napoleoni- 
cas, se poderá jamais haver um So- 
erano legitimo, amigo da virtude e 
da ordem, que queira entrar em pa- 
ralle-lo com este tremendo usurpador ? 

- Digam osmeus Sabios e eruditos 
inimigos, se a historia dos povos civi- 
lisados oferece muitos exemplos de 
semelhante natureza ”.... 

Como quer que seja, para deter- 
ininar, independentemente da minhã 
propria declaração, quaes eram os vers 
dadeiros sentimentos do meu coração 
no momento. em que eu escrevia O 
Discurso de que se trata, não ha ou- 
“tro meio senão examinar as minhas 
acções antecedentes, e as minhas aé- 
ções subsequentes, durante o desgra- 
cado periodo da dominação Franceza; 
e determinar pelo caracter d'ellas qual 
era a indole dos pensamentos habi- 
tuaes, e das paixões que me anima- 
vam , e dirigiam a minha conducta. 

Na tristissima noite de 26 de No- 
vembro de 1807, em que S.A.R. deu 
a sua ultima Audiencia de despedida 
aos'seus fieis vassalos Europeos; quan- 
do já era notorio, que o Exercito Fran- 
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cez denominado da Gironda entrava 
por Portugal sem oposição; e que 5. 
A. R. se retirava para estes seus Es- 
tados do Brasil, fui lançar-me aos pés 
do mesmo SoBERANO SENHOR (a quem 
tómo neste logar por testemunha), pa- 
ra significar-lhe, que o meu desejo era 
acompanha-lo e servislo em toda a par- 
te, aonde elle fosse estabelecer a Sede 
da Monarchia Portugueza: S. A. R. 
teve a benignidade de condescender 
com o meu desejo, e de permitir-me 
a liberdade de acompanha-lo. Dei im- 
mediatamente parte d'esta mercê ao 
defuncto Conde de Anadia, Ministro 
e Secretario de Estado dos negocios da 


Marinha, e pedi-lhe que me disignasse 


o navio da Esquadra, em que deveria 
embarcar com a minha Familia. Recu- 
sou-me aquelle Ministro a passagem ; 
que eulhe requiria; não duvidando da 
Regia Permissão, que eu lhe dizia ha» 
ver obtido, mas dizendo-me, que os 
navios Reaes eram poucos, e muita a 
gente, que nelles devia ser conduzida. 


Repellido assim pelo Conde de Ana-. 


dia, dirigiime a Casa do Ex.mo Anto- 
nio de Araujo de Azevedo, Ministro 
e Secretario de Estado dos negocios 
da Guerra, a fim de ver se pela sua 
“àntervenção poderia obter o que o Mi- 
nistro da Repartição me negava: po- 
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“o meu desejo, e contra os meus nteres- 
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rem declarando-me, que nenhuma or- 
dem tinha recebido de S. A. R. rela- 
tivamente ao transporte de Officiaes 
militares, que pertendessem acompa- 
nha-lo, se limitou a louvar o meu ze- 
lo, e a adherencia que eu mostrava à 
Pessoa do meu SOBERANO. 

Perdida a esperança de passar 
com 8. A. R. para o Brasil a bordo 
da sua Esquadra, passei a indagar se 
haveria algum Capitão de navio mer- 
cante, com o qualeu podesse negocia- 
“Ja. Mas, apenas começava a lançar 
as primeiras linhas para esta deligen- 


cia, recebi nodia 27 aordem;, de que 


fala o documento N.º 1.º, para enera: 
var a artilheria e destruir as munições 
de guerra dos Fortes do meu commane 
do. Fui ountto Official Portuguez que 
deu execução a este Regio Mandado ; 
e apenas O tinha cumprido, passer a. 
requerer sem demora ao General Mar- 
quez de Vagos, que me desorerasse 
do commando, para poder continuar 
na deligencia de procurar navio mer- 
cante, em que pudesse embarcar com 
aminha Familia: mas o Governó; no- 
meando-me para a Commissão indica- 
da no mesmo documento, tirou-me tos 
da a possibilidade de assim o executar. 
Fiquei por tanto em Portugal contra 
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ses, sacrificado ao serviço de S. A. 
R. 

Estes factos provam sobejamente 
que eu n'aquelle momento não tinha 
vontade alguma de ficar na Europa 
com os Francezes; e que, a pezar da 
probabilidade de acabar victima do 
seu furor e ressentimento, não hesi- 
tei em obedecer á ordem de S.A. R.; 
cujo objecto era a segurança da sua 
Esquadra, da sua Pessoa, e de toda 
asua Augusta Familia: ordem a qual, 
não obstante a sua grande importan- 
cia, os mais Commandantes das Ba- 
terias e Fortalezas do Téjo menos ac- 
celerados, ou mais circunspectos, re- 
cusáram executar. 

Do documento N.º 8.º [x], se mos- 
tra que no dia 13 de Dezembro se- 
guinte, quando o General Junot man- 
dou habater em todas as Fortalezas e 
Navios de Guerra a Bandeira Portu- 
gueza , e substituir-lhe a Franceza, 
eu recusei até à ultima extremidade 
executar esta perfida determinação 
igualmente ofensiva da dignidade Na- 
cional, e dos Direitos de S. A. R.:e 
de facto lhe não dei cumprimento em 

[»] Este documento he o que se acha impresso 
debaixo do N.º 33, entre as provas dos factos re- 
feridos nas Cartas ao Autor da Historia Geral, da 
Invasão dos Frarcezes em Portugal. 
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quanto com a voz do Governo Legi- 
tino me não foi determinado que as 
sim O fizesse; expondo-me de novo ao 
ressentimento do General Francez;s 
que em nenhum outro Commandante 
Portuguez encontrou semelhante re-, 
cistencia. Persuado-me que este fa- 
elo prova igualmente, e poem fora 
&e toda à duvida que o Autor do dis- 
curso ainda então nenhuma intenção. 
tinha de adherir ao partido Francez; 
e que, animado do mais puro. patrio- 
tismo, antepúnha a honra e a lealdade. 
Portugueza a todas as considerações 
de riscos ou vantagens, que poderiam: 


n'aquelle momento determinar a sua, 


deliberação; e que talvez foram a bas, 
se da prudeneta, ou circunspecção dos 
seus Camaradas, que sem a mmnImMa: 


dificuldade se prestáram. a obedecer. 


a uma ordem no meu conceito tão. 
vergonhosa como incompetente. 


Do docuinento N.º 9 [x 1, se de-. 
duz com igual evidencia, que ainda, 


em Janeiro de 1808 o Autor. do. dis- 
curso, animado dos mesmos sentimen- 


tos, continuava em não: reconhecer a, 
Autoridade do General Junot, e a pres- 
o pp Sd 2 


[+] Veja-se nas Cartas ao A. da Hist: Geral da 


Invasão dos Francezes em Portugal o Dotumen- 
to Nº 34..- 
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far o mais fiel respeito e obediencia 
às Autoridades Portuguezas constilui- 
das por S. A: R., a pezar de achar-se 
rodeado das Ad Francezas; e 
dando occasião a um contraste, que 
lhe poderia ser funesto. 

Pelos documentos Numeros 3, 4, 
5,6,e7 mostra-se que ainda em Fe. 
vereiro do mesmo anno, e nos. pro- 
prios acontecimentos que deram ve- 
casião ao discurso, de que gou argui- 
do, não hesitei nem leveríente em re- 
cusar ao General Junóot ologar de Pre- 
sidente da Academia. Logo. he claro, 
que desde a entrada dos Francezes 
em Portugal até o momentó, em que 
o discurso se escreveu, O Aútor em 
vez de lisonjear os Francezes , ou dé 
mostrar a minima afeição ão seu par- 
tido, não receava de modo algum ir- 
ritar o seu desgosto, nem provocar Ó 
seu ressentimento: epor tanto; a jui- 
gar-se pélas acções antecedentes be 
evidente que todas as expressões Go 
discurso , que se notam como designa- 
tivas de sentimentos menos dignos de 
um bom Portugúez, se devem antes 
entender , segundo os principios da 
boa Logica, no sentido mais confor- 
me aos sentimentos da lealdade a mais 
pura, e da hónra a mais melindrosa. 
Vejamos se O mesiio acontece, 
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analysando as acções subsequentes, 


A primeira que se oflerece he a 
repulsa feita pelo Autor do discurso à 
pretenção do General Junot enuncia- 
da pela voz do seu Ajudante de Cam- 
po o Ex-Tribuno Carrion de Nizas, 
éomo se evidenceia pelos documentos 
Numeros 2, e 7. Aqui cumpre notar, 
que tendo sido o discurso pronuncia- 
do no principio de Abril, he nos ul- 
timos dias do mesmo mez, ou nos 
primeiros de Maio, que o Autor do 
discurso impugnou com todas as suas 
forças o negocio de maior empenho, 
que o General Junot teve na Acade- 
mia Real das Sciencias. . ; 

Foi pelo mesmo tempo, que os 
Tribunaes existentes no Córte foram 
chamados á Sala da Junta dos tres 
Estados para assignarem os famosos 
papeis, que o General Francez dictá- 
ra pedindo a Napoleão uma nova Dy- 
nastia para occupar o Throno Portu- 
guez. Ninguem ignora que o Autor 


do discurso he o Secretario do Con- 


celho Ultramarino, e que este Tri- 
bunal foium dos que desgraçadamen- 
te foram obrigados a comparecer n'a- 
quelle odioso acto. Com tudo o Au- 
tor, sem fazer caso da ordem do Ge- 
neral Governador do Reino, firme e 
constante nos seus principios, recu- 
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za obedecer; e sem temor dos novos 
perigos, que o ameaçam, evita o des- 
douro de consignar o seu nome na- 
quelle vergonhoso monumento da pu- 
silanimidade e fraqueza da maior par- 
te dos homens publicos, que então 
existiam em Lisboa, e que intimida- 
dos assignaram uma Representação ou 
Supplica, a que a sua razão não da- 
va assentimento, e a que o seu cora- 
ção interiormente repugnava. [x] 

Foi pelo mesmo tempo tambem, 
que o General Junot mandou tirar as 
armas Reaes Portuguezas de todos os 
Logares publicos, e Fortalezas do 
Reino: mas o Autor do discurso co- 
herente em suas acções, não arranca 
nem, nem esconde por um so Instan- 
te nos Fortes doseu commando, nem 
mesmo dos seus pessoaes uniformes as 
armas do seu Soszkaxo: antes tem a 
firmeza de esperar, que a força o vio- 
lente, para que a Patria veja até que 


VE qe coa faia pita ep amp q 


[% ] D'esta classe devem ser exceptuados, alem 
do Autor, o ultimo Marquez das Minas, e o De- 
zembargador Ignacio de Carvalho da Silveira De- 
putado da Meza da Consciencia e Ordens, que 
igualmente recusaram sem disfarce comparecer 
n'aquelle vergonhoso acto. Persuado-me, que mais 
alguns Portuguezes se esquiváram de figurar nelle , 
debaixo de plausiveis pretextos; mas como ignoro 
quem elles fossem; por isso deixo de especificar, 
aqui os seus nomes, em houra de sua memoria. 
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ponto elle sabe levar os principios da, 
honra, e brio militar. Às armas Reaes 
Portuguezas continuam por tanto a 
distingnir a sua pessoa á face dos Ge- 
neraes Francezes; e a permanecer nas 
Fortalezas sujeitas ao seu commando. 
Lá existem ainda gravadas em mar- 
more, monumentos duraveis da sua . 
honra, e da sua fidelidade. He ver- 
dade, que nenhum procedimento hou- 
ve contra elle; ou fosse por mudan- 
ca de systema, ou por falta de repa- 
ro da parte dos inimigos; mas em to- 
do o caso he igualmente certo, que o 
Oficial, que assim procedeu, expôs-se 
às consequencias, que podiam seguir- 
se-lhe; e que assim deu um testemunho 
irrefragavel da permanencia da sua 
fidelidade, e da firmeza do seu cara- 
Clero | 

Finalmente começam em Junho 
as insurreições nacionaes contra os 
opressores da Patria; chegam em Jus 
lho a Lisboa as primeiras noticias con- 
fusas d'estes desconnexos, e pargiaes 
movimentos em algumas das terras 
rão comprimidas pela presença das 
armas Francezas: repetem-se , e acla- 
ram-se durante todo o mez, a pesar 
da vigilancia com que a Policia de 
Me, La Garde se esforça por occul- 
tolas; e nos primeiros dias de Agoss 
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| 
40, coma he notorio em Portugal, o Ni de 
Autor do discurso, convencido de que A 
a Nação se tem assts pronunciado pa- ul 
ra que a sua honra lhe não permita 
permanecer unido às Bandeiras Fran- 
cezas, separa-se immediatamente del. 
las, não pela maneira equivoca, que 
poderia confundir a honra com a perh- 
dia, ou a audacia com a cobardia; mes 
franca £ lealmente, como convinha a 
um Official General, e a um Portu- 
guez; despedindo-se cara a cara do 
General em Chefe; despresando igua!- 
mente as suas promessas, € as suas 
ameaças. Este facto não póde docu- 
mentar-se ; mas se fosse necessario 
prova-lo com testemunhas, nesta Côr- 
te existe alguma, que poderia conbr- 
ma-lo; se he que elle não he aqui )Y 


“ha muito tempo notorio. UR 
Em que se fundam pois os mens BO 
gratuitos acusadores, para interpreta- Nu E- 
rem. de um modo dessavoravel 4 m!- de: 
nha honra o discurso, que obrigado do Ro 


meu cargo de Secretario da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, fui 
forçado a pronunciar na presença do 
General Junot?.... Que fariam elles 
no níeu logar?... Que acções distin- 
etas os caracterisam, para assim reso- 
Intamente ousarem atacar um pomem 
publico provado em 37 annos de ser- 
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viço?... Um Oficial General enca- 
necido no ensino das Sciencias milita- 
res, e no exercicio de todas as armas 
do Exercito?... Um homem, que 
tendo occupado graves Empregos, e 
tenão-se achado n'aquellas situações, 
em que outros prostituindo a sua di- 
guidade tem enriquecido, vem pobre 
e desvalido solicitar justiça aos pés 
do seu SOBERANO ? | 

Mas sem indagar quem sejam es- 
tes homens illibados, e zelosos do Ser- 
viço de S. A. R., queira V. Ex.”, se 


alguns conhece, comparar a sua con-' 


ducta publica com a minha. Sirvo o 
meu SOBERANO e a minha Patria ha 
37 annos: tenho-os servido como Sol- 
dado, como homem de Letras, e co- 
mo Empregado Civil. Escuso especifi- 
car omodo por que me tenho compor- 
tado como Soldado: basta dizer que 
tenho servido desde a idade de 15 an- 


nos na Infanteria, na Cavalleria, na 


Artilheria, e no Estado maior do Ex- 
ercito; já como Official de Ordens; 


já como Commandante de Fortalezas ; 
já como General de uma Divisão de 


nove para dez mil homens: e que ten- 
do sido dezasseis annos Professor em 
uma Escola militar; aonde ensinava 
a applicação das Mathematicas à Ar- 
Lilheria, nunca fui proposto por Che- 


E quai” a 
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fe algum; nem obtive um só posto 
que não fosse à força de queixas e de 
Representações, fazendo patente do 
SoBeRANO por documentos authenti- 
cos a minha justiça... Quer o meu 
destino, que ainda agora, depois de 
ser Marechal de Campo, e de tantos 
annos-de serviço, eu seja obrigado a 
seguir o mesmo methodo; e que de- 
pois de haver largado a terra em que 
nasci, e de atrévessar os mares por 
espaço de mais de 1300 legoas, car- 
regado de uma Familia numerosa, CO- 
berto de oprobrio, e oprimido de mi- 
seria, quando venho reclamar Jos 
pés do meu SoBERANO Os Meus direi- 
“tos offendidos, e a minha honra injus- 
tamente maculada, eu seja necessita- 
do a começar por combater, e repe- 
lir acusações vagas e clandestinas; e 
a responder a malignas, e violentas 
interpretações de algumas frazes por 
mim pronunciadas? ... Se as minhas 
“acções fossem criminosas, limitar-se- 
hião por ventura os meus inimigos à 
acusar as minhas palavras?.... 
Felizmente eu não careço de fa- 
lar dos meus serviços como homem de 
Letras. O Exercito e a Marinha Re- 
al estão cheios de Ofliciaes de todas 
as graduações, desde a de Tenente 
General até aos Postos subalternos, 
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qre foram meus discipulos. Elles o di- 
gam, se a voz publica e os meus es- 
eriptos não são bastantes. E pelo que 
foca ao men serviço civil, digam no 
os documentos Numeros |I0, e ll, e 
todos os habitantes d'este paiz, que 
depois do anno de 1801 inclusivamente 
tiveram negocios, que tratar no Cons 
celho Ultramarino. | 
Qual he porem o resultado de to 
dos estes trabalhos?.... Estou pos 
bre, oprimido, e injuriado da maneira 


“à mais escandalosa. Fiquei privado 


do principal rendimento do meu ofhi- 
cio pela translação da Côrte para este 
paiz : impediram-me de acompanhar 
Ss. A. R. na sua viajem; e assim me 
priváram dos accessos e premios, que . 
a sua Benignidade lhberalison a todos 
que o seguiram. Não creio, que a in- 
tensão de S. A. R, fosse meramente 


“aungmentar a fortuna, e arepresenta- 


ção dos que o acompanhiram: per- 
cuado-me, E foi recompensar o a- 
mor e a fidelidade, que mostráram á 
sua Angusta Pessoa, os que preferi- 
ram servi-lo fóra da Patria a todos os 
comodos, de que n'ella gozávam... 
Porem isto he o que eu fiz protestan- 
do a seus pés, que sempre considera- 
ria a minha Patria aonde S. A. R. 
existisse; e que antepunha a tudo 
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a honra de servi-lo como meu natural 
e legitimo Sosgrano. A repulsa do 
Conde de Anadia, negando-me passa- 
gem abordo dos navios Reacs, e à 
nomeação do Governo para uma Com- 
missão , que os Governadores do Rei- 
no julgavam importante, em que mé 
fizeram desmerecer?... Não he di- 
gna de contemplação alguma a minha 
 prompta obediencia, em fazer quanto 
estava da minha parte para que os 
inimigos não podessem, servir-se das 
armas, que S. À. R. me havia confiaz 
do, obstando com ellas à sabida da 
sua Esquadra?... Foi questão entre 
os Generaes Francezes, se en devia 
ser arcabusado por este acto de obe- 
diencia, que facilitava aos Inglezes a 
“entrada do porto de Lisboa. E será O 


7 


“Tisco da minha vida “de nenhúm mo- 


mento aos olhos do meu SoRERANO £ 
-.. Não he digna de nenhuma alen- 
ção a honra e firmeza, com que rect- 


zei habater a Bandeira Nacional es- 
tando cercado das armas Francezas, 
encerrado nas Fortalezas de Belém e 
Bom “Successo “apenas com noventa 
Soldados Portugnezes?2.... Qual outro 
General Portugnez fez até agora uma 
acção equivalente a esta ?.. Mas 
não he este o momento de gomparar- 
mé com os meus Camaradas: reço- 
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nheço que todos são dignos, e todos 
benemeritos do Estado: e por isso só 
digo, que desde a feliz restauração da 
Monarchia nunca cessei de solicitar, 
que me empregassem como Soldado. 

Pedi instantemente a segurança 
para a minha Familia; e para mim os 
perigos da guerra: não fui atendido. 
Instei pedindo o exercicio do meu 
posto, ecitando a Lei que fizera con- 
sistir a essencia do gráo de Brigadei- 
ro efectivo no commando das Briga- 
das em tempo de guerra: não pude 
obter deferimento. Pedr a liberdade 
de servir como voluntario no Exerci- 
to Nacional: foi-me igualmente recu- 
zada. Pretendi que se me premitisse 
apresentar-me ao Chefe do Exercito 
alliado, para pedir-lhe que me admi- 
tisse nelle na qualidade de voluntario, 
que se me recusava no Exercito Por- 
tuguez, não obstante ser esta uma 


das Liberdades Nacionaes sempre por 


tal reconhecida em todas as Epocas 
da Monarchia : tambem não pude 
consegui-lo. Fui illegalmente reforma- 
do: protestei contra este excesso de 
autoridade; e pedi em quanto o fazia 
presente a S. A. R. a permissão de 
offerecer os meus serviços ao Gover- 
no Hespanhol: nem isto pude obter. 
Emfim, Fx.mo Senhor, torno a dizer; 
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destituido de meios de subsistir com 
a decencia proporcionada à minha re- 
presentação civil, e militar; desairo- 
so, e vilipendiado; venho lançar-me 
aos pés do nosso Augusto SOBERANO à 
suplicar-lhe, que se digne de sanar o 
meu não merecido desar, declarando- 
me Marechal de Campo efectivo do seu 
Exercito do Brasil, para que contem- 
plações politicas se não compliquem 
com a minha justiça. Peço tambem, 
que haja de conservar-me aquelles in- 
teresses, que eram inherentes ao offi- 
cio de cuja propriedade me fizera mer- 
cê; e dos quaes ainda não dispoz a 
favor de nenhum Empregado publico 
dos novos Tribunaes, e Estabeleci- 
mentos creados n'este paiz. 

Persuado-me, que a minha pre- 
tenção alem de justa he assás mode- 
rada: e confio que assim parecerá tam- 
bem a V. Ex. 

- Não falo do meu prestimo; por 
que he diminuto: mas por quão pe- 
queno elle seja, até seria ofender os 
principios da verdadeira economia pe- 
gar em ociosidade a um Oficial de 
quem se póde tirar partido; principal- 
mente em um Estado nascente, aon- 
de não ha homens de sobejo: e quan- 
do este Official mostra o mais vivo 
desejo de empregar o resto dos seus 
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dias no Serviço de S; A. R. ; dO qual 


se dedicou unicamente desde à sua 
mais tenra mocidade. 


Documentos citados neste Discurso. 


N.º 1. — Hé o Documento N.º 32, impresi 
so a pag. 173 das Cartas àó Autór dá 
Historia "Geriadas Invasão dos Francezes 
em Portugal. 

Nº 9, — Heo. Documento N.º 19] É impres- 
so a pag: 172 da citada Obra. 


et ag jo 6, e7 — São as Atestações 


Ge divaribe Socios da Aeadêmia Real das 
Sciencias de Lisboa impressas em o N.º 
XIV. do Investigador Portugues em In* 
glaterra a pas. 256, e seguintes. . 


N.º 8. — Heo Dacrinbuto N.º 35, impres-. 


so a pag. 175 das Cartas ao Autor da 
Hist. Ger. da Iut. dos Francezes em Por- 
tugal. 
N.º a -— Ee oDocumento N.º 34, impres- 
a pag. 176 da mesma Obra! 
Ni rm — le a seguinte Atestáção, reconhe- 
cida pelo Juiz de India e Mina. | 
» O Visconde da Lapa Conceiheiro. do 
» Concelho Uliramarino, e os inais Con 
» celheiros do mesmo Tribunal abaixo 
» assignados , atestamos, que o SENHOR 
» WRancisco DE Borsa Garção SrTo- 
» CRLER; Secretario d'esté Concelho tem 
% servido, e serve, O dito Emprego com 
» grande inteligencia, distincta honra, & 
» muito prestimo; merecendo pelas: suas 
» boas qualidades a devida estimação, é 


a Sra 


pos 
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» apreço de todos os Ministros do Fribu- 
» nal. E para assim constar lie mandá- 
» mos passar a presente, que assignarmos: 
» Lisboa vinte eoito de Janeiro de 1812. 
» = Assighados = Visconde da Lapu = 
» José Xavier da Cunhá d' Eça Telles de 
5 Menezes Carvalho e Silta == Francisco 
» Alves da Silva == Ântonio Raymundo 
» de Pina Coutinho == Nicoluo uc Jui- 
» randa Silva de Alarcão. » 


N.º 11 — He a seguinte Atestação. 


» Beltrão de Gouvea e Átincida. = 


» Luiz Beltrão de Gouvea e Almeida do 
Concelho de S. A. R.ºe Concelheiro da 
Real Fazenda do Brasil== Atesto, e jurarei, 
sendo necessario, que tendo servido alguns 
annos em Lisboa em um Logar de Conce- 
lheiro no Concelho do Ultramar nelle achei 
servindo de Secretario Proprietario Fxax- 
cisco DE Borsa (GFARÇÃO STOCKLER , Que 
era verdadeiramente um exemplar para to- 
dos os homens publicos, pelas suas exálta- 


das qualidades de desinteresse, probidade, 


inteligencia, methodo , e ordem de traba- 


lho, sem distincção de matérias , fossem de" 


graça ou de Justiça, Livesse ou não Muio- 
rés interesses n'ellas o seu laborioso oiicio ; 
por que todas eram dignamente promovi- 
das pelo seu expediente em tempo e logar 
oportuno, como determinam as Leis; po- 
dendo servir de modello n'esta order regu- 
lar a todos os que tem' a honra de servir 


ão PRINCIPE REGENTE Nosso Se- 


nhor. E para constar aonde lhe for util 


pra a presente, que assigno. — Kio de 
aneiro 20 de Fevereiro de 1313. == Luis 
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RECONHECIMENTO. 
» Reconheço verdadeiro o singnal retro. 
» Rio 26 de Fevereiro de 1813. = Logar do 
'» signal publico = Em testemunho de verda- 


» de. == Joaquim José de Castro. ==. 
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PRINCIPIOS 


| OU 
BAZES, QUE SERVIRAM 
DE 


FUNDAMENTO 
So Sort 
ESBOÇO DO PLANO DE UM CODIGO | 
CRIMINAL: MILITAR. 
patio 


A Conservação ,. prosperidade , é 
augmento das Sociedades Civis de- 


pendem essencialmente da sua ordem. 


interior, e do seu systema de defeza 
exterior. Ri 
s9rgoM nº | | 

Todos os Cidadões são obrigados 
a conformar as suas acções à ordem 
interior do Estado; e a cooperar com 
as syas pessoas e faculdades; para à 
defeza exterior do mesmo Estado. 

A totalidade dos individuos , e 
meios empregados, ou destinados pe- 
lo Governo de uma Nação para a sua 
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defeza externa, e para apoio da sua or- 
dem interna, he o que se chama Es: 
tado militar d'essa Nação. 

4 

Todos os Cidadões de qualquer 
classe, ou condição que sejam, ouelles 
se conciderem como particulares, ou 
como homens publicos, são obrigados 
a cooperar com as suas pessoas, fa- 
culdades, e meios jurisdtccionaes para 
a conservação, augmento, e conveni- 
ente exercicio da Força armada. 

ge 

Semelhantemente todos os Cida- 
dões, que constituem parte da Força 
armada, ou do Estado militar, são o- 
brigados a respeitar, e procurar man- 
ter por todos os meios, que estão ao 
seu alcance, a ordem interior do Es-' 
tado. 

6: 

O Corpo civil e o Corpo militar 
tem por tanto deveres, e direitos reci- 
procos. | | 
7 o 
— A violação d'estes direitos, ou a 
falta de comprimento aos deveres re- 
lativos ao Estado militar, he o que se 
chama Crime militar. 

| RENT E | | 

Nas Nações aonde ha Tribunaes 
e Juizes militares, todos os crimes 
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militares devem ser processados por 


esses Juizes, e julgados n'esses Fri- 
bunaes: assim como os crimes civis, 
por quem quer que sejam commetidos, 
devem ser processados perante os Ma- 
gistrados civis, e Julgados nos Tribu- 
naes civis: o que he o mesmo que di- 
zer, que a natureza dos crimes, e não 
a qualidade das pessoas indiciadas de 
os haverem commetido, determina o 
Foro em que os delictos devem ser 
julgados, ( Veja-se a noia À.) 
9. 


Os crimes militares ou são cora- 
metidos pela Força armada, ouollen- 
sivos da Força e estado militar, 

| LoX | 

Os crimes commetidos pela For- 
ca armada não podem concistir senão 
no abuso d'essa Força, E! 

11 

Todos os crimes militares se de- 
videm por tanto naturalmente em duas 
Classes: 1.º Crimes ofensivos da For- 
ça e Estado militar; e 2,“ Abusos da 


Forca militar, 
? 12 o 


“A Força militar, ou Força arma- 
da não podendo ser oflendida, ou le- 
sada senão , 1.º Na suaintegridade. 2.º 
Nos meios: da 'sua reintregração , e 
augmento. 3.º Na sua subsistencia, é 
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conservação. 4.º Na si mobilidade e 
puiproen oportuno. 5.º Na sua segu- 
rança. 6. No seu songs e no res- 
peito, que lhe he devido. E 7.º Na sua 
disciplina: todos os crimes contra el- 
la commetidos se podem subdividir em 
sete Classes, ou Titulos distinctos re- 
lativos aos diversos modos pelos quaes 
ella póde ser lesada, paralisada, des- 
truida, ou mal dirigida. 
sq 


Os abusos da Força armada ou, 


são ofensivos dos direitos dos particu- 
lares; ou do Direito publico; ou do 
Direito das Gentes: e por tanto tam- 
bem naturalmente se dividem em tres 
Classes, ou Titulos distinctos, com- 
prehendendo-se no ultimo os abusos da 
Força armada ofensivos da Rehgião 
e pisado dos Povos, 
14.º 
"Pois que nenhum Cidadão deve 


ser punido, sem ser ouvido, e legiti-. 


mamente julgado ; todo o castigo mi- 
litar deve ser precedido de um pros 
cesso legitimo, 

15, 

Nenhum processo se póde consi- 
derar legitimo preterindo-se nelle os 
termos, que geralmente se dizem de 
direito “natural; 
cia do Reo, e o exame das provas 


quaes são a audien-. 
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Si 
Os crimes militares ' 
leves, graves, e gravissimos. 
EA Ea 
Os crimes leves, of às faltas, a 
que só devem corresponder penas pu- 
ramente correcciónaes, não carecen- 
do de longo e demorado processo, de- 
yem ser julgados, do modo mais bre- 
ve possivel; ou em processo puramen- 
te verbal e summarissimo. id 
à À e 4 18. 
Os Crimes graves porem. e Os 


gravissimos, segundo as eircunstan-. 


clas exigirem. maior ou menor brevi- 
“dade no seu castigo, deverão ser qul- 
gados em processo summario , ou em 
processo ordinario. | 
ot ; ' É! qe 

“A Jurisprudencia' criminal mili- 
tar exige por tanto, que no Foro mi- 
litar se admitam tres generos de pro- 


cessos distinctos. 1.º Processo suma- | 


rissimo ou puramente verbal, no qual 
nada se escreva. 2.º Processo summa- 
rio, em o qual tudo deve ser verbal 
menos a Sentença, a qual deverá ser 
escripta com miuda especificação de 
todos os seus fundamentos; a fm de 
que estes possam ser avaliados coin- 
petentemente na segunda Instancia, 
se a natureza e as circunstancias do 


e e 


ai E e 


ema ma DO ca ça 


200 PrINCIPIOS 


crime, não exigirem que elle seja de. 
finitivamente julgado em uma só Ins- 
tancia. 
20.º 

O Codigo criminal militar segun= 
do estes principios deverá ser dividi- 
do em quatro Partes distinctas. Na 
primeira se tratará da organisação das 
Autoridades Judiciaes e Tribunaes mi- 
litares, e da extensão de suas respe- 
ctivas Jurisdicções. Na segunda dos 
diversos generos de Processo; e da 
gua forma e regularidade. Na tercei- 
ra dos delictos offensivos do Estado 
e Força militar. E na quarta dos A- 
busos da Força militar. 


Estes foram efectivamente os prin= 
cipios, que dirigiram o autor do pre. 
sente Esboço do Plano de um Codigo 
criminal mglitar, na sua organisação. 
Os Jurisconsultos de profissão deci- 
dirão, se elle omitio algum princi- 
plo fundamental, que aliás devesse 
tambem ter em vista: e fazendo pu- 
blicos os defeitos, que neste projecto 
encontrarem, copperarão para o bem 
do Estado , que tanto interessa na 


perfeição da Legislação militar. 
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DISCURSO 
| DIRIGIDO 
PELO AUTOR 


A 


“JUNTA DO CODIGO CRIMINAL MILITAR 


NO ACTO DE APRESENTAR-LHE O ESBOÇO 
DO PLANO, DE CUJA ORGANISAÇÃO PN 
MESMA JUNTA O EMCARBEGARÃO. 


Praia delinear o Esboço do Plano do 


* Codigo criminal militar, que por esta 


Junta me foi mandado formalisar, e 
que hoje tenho a honra de apresentar- 
lhe, considerei o Corpo Politico da 
Nação Portugueza, bem como todas 
as Sociedades Civis, dependente pa- 
ra a sua conservação, prosperidade, e 
augmento, da ordem interior, e da 
defeza exterior, boi 

Estes dois principios ou pólos, 
em que se firma a estabilidade das 
Nações, determinam a divisão de to- 
dos os membros do Corpo Social em 
tres classes. Membros especialmente 
destinados à defeza do Estado: Mem- 


“bros especialmente encarregados da 


manutenção da sua ordem interior: € 
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Membros civis sem encargo algum es- 
pecial. & « Da e À 
A primeira Classe chamo eu Cor- 
po militar, em quanto considero os 
individuos , que a compoem sem rela- 
ção às armas que exercitam, Quando 
porem os contemplo armados, e muni- 
dos de todos os meios proprios para a 


“defeza do Estado, chamo-lhes Força 


armada ; ou Força militar. 
A collecção das Leis, que pres- 

crevem os dev. 

do Corpo militar considerados como 

parte da Força armada, e que igual- 

mente determinam as obrigações de 


todos os membros das outras duas clas-. 


ses do Corpo Politico, relativamente 
ao modo por que todos são obrigados 
a cooperar para a defeza commum, 
he o que propriamente se deve cha- 
mar Codigo Civil militar. tneida 

Se entre nós existisse um Codi- 


go Civil militar completo, é já apro- 


vado pelo Supremo IMPERANTE, não 


haveria cousa mais facil do que pda 


nisar o Codigo criminal militar. Pois 
que todo o crime he a infracção de 


um direito, ou a inexecução de um 


dever, a ordem dos deveres expos- 
tos no Codigo Civil indicaria a or- 
dem dos crimes: nenhum poderia es- 
capar á perspicacia dos Legislado- 


“deveres de cada individuo 
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res criminaes: e o seu unico trabalho 
seria proporcionar-lhes as penas, mais 
proprias para desviar os homens de 
commete-los, e para ressarcir os dam- 
nos por elles occasionados. | 

Não havendo porem estre nós Go- 
digo Civil militar, ou Regulamentos 
militares, no sentido que fica decla- 
do, foi-me forçoso, para delinear o 
“Plano do Codigo criminal de que fm 
encarregado, lmitar-me ás primeiras 
considerações que deixo indicadas; € 
considerando a Força armada da Na- 
ção relativamente aos seus fins e 
meios, contemplei a collecção de to- 
dos os crimes militares como admitin- 
do uma divisão natural em duas Clas- 
ses. Crimes contra a Força armada, e 
Crimes commetidos pela Força armada. 
- Os crimes contra a Força armada 
pareceu-me, que deviam comprehen- 
der 1.º Todas as acções, que tendem 
a diminui-la; e estas designei pela de- 
nominação de Crimes contra a integris 
dade da Força militar. 2.º Todas as 


acções, que obstam immediatamente . 


a que ella se renove, ou augmente has 
occasiões em que isto he necessario; 
e estes designei pela denominação de 
Delictos contra a reintegração e augmens 
to da Força militar. 3.º Todas as acs 
ções, que tendem a diminuir a For- 


à 
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ça armada, e a obstar á sua conser- 
vação, privando os individuos, que a 
compoem e os que com ella coope-. 
ram para a defeza do Estado , dos 
meios de subsistir; ou concorrendo 
para a deterioração dos meios de guer- 
ra, que constituem a mencionada For- 
ça: e estas designei pela denomina- 
ção cummum de Crimes contra a sub- 
sistencia, e conservação da Força mi- 
tar. 4.º Todas as acções tendentes a 
paralisar a Força armada privando-a 
da sua mobilidade, ou retardando e 
perturbando a sua acção: e estas de- 
signei pela denominação de Delitos 
contramos a mobilidade, e emprego opor- 
tuno da Força militar. 5.º As acções 
que poem em perigo de immediata 
destruição ou desorganisação os Ex- 


“ercitos e corpos militares, de que estes 


se compoem: e a estas chamei Deli- 
ctos contrarios á segurança da Força 
e Estado militar. 6.º Todas as acções 
oftensivas do respeito, dignidade, e 
decoro dos individuos e Corporações 
militares; e que como taes tendem 
a diminuir a sua força moral, e a de- 
bilitar a ordem, que nesta se funda; 
as Quaes comprehendi debaixo da de- 
nominação de Delictos contrarios ao. 
decoro, e respeito da Força militar. E 
7.º finalmente as acções contrarias á 
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ordem estabelecida para a conserva- 
ção e uso adequado da Força arma- 
da: a que chamei Delitos contra à 
Disciplina miliar. 

Quanto aos delictos commetidos 


pela Força armada; como estes não 
podem provir senão do uso da mesma 


força em objectos alheos do seu des- 
tino, ou do sen abuso nos que são da 
sua competencia, assentei de os com- 
prehender todos em uma só Classe , 
que denominei, Abusos da Força mai 
lutar: subdividindo-a porem em tres 


Titulos distinctos; por isso que os a-, 


busos d'esta força só podem ser offen- 
sivos dos Direitos dos particulares: do 
Direito publico; ou do Direito das 
Gentes. | TUM 
" Persuado-me, que nesta classifi- 
cação de delictos se podem compre- 
hender todas as acções, que verdadei- 
ramente merecem o nome de crimes 
militares: pois me parece evidente, 
que todas se contem na primordial di- 
visão de crimes offensivos da Força e 
Estado militar; e de crimes ou Abu- 
sos da Força militar: e que as sub- 
divisões, que lhes assigna-lo, abran- 
gem com efeito todas as acções, que 
a cada uma d'estas duas classes po- 
dem dizer respeito, 20 
Porem crimes, para serem justa- 
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mente punidos carecem de Magistra- . 
dos que os processem, e de Tribunaes 
que ós julguem; e por isso entendi, 
que o Codigo criminal militar deve 
a dividido em quatro partes; sendo a 

* destinada a determinar a organik 
Ent das Autoridades Judiciaes mili- 
tares, e a extenção de suas respecti- 
vas Jurisdicções: a 2º a regular à 
forma dos diversos processos, que tem 
logar na Jurisprudencia criminal mi- 
htar: a 3.º a designar os crimes of- 
fensivos da Força e Estado militar; e 
as penas com que devem ser puni- 
dos; e a 4.º a declarar em que consis- 
tem os abusos da força militar; e q 
maneira de reprimilos, e castiga-los. 

Muito sentirei não ter desempe- 


nhado tão importante commissão de 


maneira, que completamente prehen- 
cha osintentos d'esta Junta: mas pos- 
go asseverar, sem offender a modes-. 
tia nem desconhecer a minha insufi- 
ciencia, que fiz quanto estava da mi- 
úha- parte por acertar: á excepção 
tão sómente de não ter lido ou con- 
súltado Codigo algum militar, ou Tra- 
tado de Jurisprudencia criminal, que 
me servisse de guia. Omitt estas lei= 
túras' muito de proposito; a fim de 
não embaraçar-me na escolha de prin- 
cipios , bem enredar-me em questões , 
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cuja dilucidação me levasse muito 
tempo; e talvez me fizesse perder a 
confiança nas minhas proprias ideas, 
ou nas conclusões, que d'ellas dedu- 
zisse. Nem de outra sorte me teria si- 
do possivel concluir em pouco mais 
de quinze dias, o trabalho que hoje 
ofereço ao Exame, e Censura d'esta 
Sabia Junta. 

Determinei-me a este Ro com 
tanto maior afoiteza quanta he a con- 
fiança que me inspiram a consumada 
pericia e prudencia de meus doutos, 
e respeitaveis Collegas, de quem es- 
pero hajam de corrigir os meus er- 
ros, e suprir as minhas faltas da ma- 
neira mais acertada, e a mais conve- 
niente ao Serviço do nosso Amabilis- 
simo SOBERANO; unico objecto dos nos- 
sos desvelos; e neste caso o nosso pri- 

“meiro , e mais sagrado dever. 


ESBOÇO DO PLANO 


UM CODIGO CRIMINAL 
MILITAR. 


PA, Rue 


Das AvVTORIDADES JuDICIAES E T[RIBUNAES 
MILITARES, 


TITULO 


Das Autoridades Judiciaes militares, e 
sua competencia. 


amem 


| ARTIGO 1. 
Dos Commandantes de Corpos, que 
são partes constituintes de outros 
Corpos. 
ÁRTICO 2.º 
Dos Commandantes de Corpos per- 
manentes. |. 
ARTIGO 3º 
Dos Commandantes de Corpos ac- 
cidentaes. | 
ARTIGO 4. 
Dos Governadores de Praças. | 
JÁRTIGO 5 
Dos Generaes Commandantes das 
Porvincias, ou Divisões militares. 


EM 
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ÁARTISO 6. 
Do General em Chefe. 
E. ARTIGO, NY 
aa Do Auditor Geral. 
E mm NRP LG O Re 
Do Intendente da Policia. 
ARTIGO 9. 
Do Intendente dos Viveres. 
ARTIGO JO. 
Do Intendente dos Transportes. : 
ARTIGO LL 4 
Dos Physicos mores, ou Chefes dos 
Hospitaes militares. 


RS BO GA A PS E Ed 


Dos Tribunaes Militares. 


ÁRTIGO 1. 
Do Concelho de Disciplina. 

ARTIGO 2. 

Do Concelho de Guerra Regimental. 
ARTIGO 3. - 

Do Goniéelho de Guerra Provincial 

ou Divisional. 
ÁRTIGO 4º 


Do Concelho de Justiça. 
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TRAC EO Tu 


Do modo de suprir os Tribunaes militares, 
aonde circunstancias accidentaes , ou per- 
manentes não permitem que haja o numes 
ro de Vogaes da qualidade e graduações 

que a sua constituição requer. 
ARE LG Deh GE 
Dos Exercitos em Campanha. 
ARTIGO 2. 
Das Praças sitiadas, ou bloqueadas. 
“ARTIGO 3 
Das Colonias e Presidios aonde não 
ha Juizes Letradoss 
ARTIGO 4. | 
Das Colonias, aonde ha Relações. 
ÁRTIGO 5. 

Das Colonias aonde não hã o numero 
de Officiaes militares das gradua- 
ções requeridas pela Constituição 

“dos diferentes Tribunaes. 
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PRA ROME 


“Do Processo CRIMINAL. . 


MERECE AA o 


Do Processo ordinario. 


é E 


Amt io ONE 
Da Acusação. 
nad é a 
Da parte do E dada ao supe- 
| rior competente, 
Ra 
Da Denuncia. 
Cho ol 
Da Querella. 


a 
e 
E 


o MAURT LG DR 
Do Corpo de delicto, 
| ARTIGO “3. 
Da informação anterior á pronun- 
cia. 
ÁRTIGO 4.º 
Da Pronuncia. 
ARTIGO 6 | 
Da informação posterior á pronuncia. 
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| ERA 

- Do interrogatorio feito ao Reo. 

Da ratilicação das Testemunhas. 
Da acareação. 


ARTIGO 6, 
Da Defeza. 
a 
Da audiencia do Reo. 
| in | 
Da exclusão de Vogaes, 
De (3d 
Da escolha de Patrono militar. 
elmo Dirand a | 
Da escolha de Patrono Letrado. 
Das provas defensivas por docu- 
“mentos. 
Ea o 
Das provas defensivas por teste- 
o munhas. 
E 
— Das razões finaes, 


ARTIGO 7.º 
Da Sentença na primeira Ins- 
tancia. 
ARDOR O MO 


“Da Appelação. 


Ê 
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ARTIGO 9º 
Da defeza do Reo na segunda Tnst 
tancia. 
ARTIGO 10.) 
Da Sentença final. 
ARTIGO LA 
Da Execução. 


O a 


TDT: 120 cutl; 


Do Processo Summario. 


TITÃLLO UE 


Do Processo puramente verbal. 


E. de Boo do) Ex 


Da ordem que deve guardar-se nas delabe= 
rações dos Tribunaes militares. 


ARTIGO 1.º 
Do modo de propôr, e votar. 
ARTIGO 2.º 
Do modo de colligir os votos. 
ARTIGO 3º 
Da pluralidade necessaria para à 
imposição das diferentes penas. 
ARTIGO 4.º 
Da norma das Sentenças. 
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PAR TB WI 


Dos delictos ofensivos da Força, e Estado 
militar. 


=———msaetoo esse meo 


TITULO 1 


Dos delictos contra a integridade da For 
ça militar. 


aces 


ARTIGG 1. 
Da deserção, e suas differentes 
especies, 
ARTIGO 2. 

Da conspiração, inducção, e au- 
xilio para a deserção. 
ÁRTIGO 3. 

Do azilo dado aos Desertores. 
ARTIGO 4. 

Das faltas, ou subtracção temporarta 
ás acções do Serviço. 
ARTIGO 5d. 

Do assacinio, mutilação, ou ferimen- 
to de qualquer individuo militar. 
ÁRTIGO 6, 

Dos duellos, rixas, € altercações. 
ARTIGO 7. 

Do roubo, e distracção de armas, 
munições, cavallos, e outros . 

efleitos militares. | 


WO Re 


x 
po: 1 
1" X 
j 
| 
rhs 
o” À 
ê 4 
: 4 
q Í y 
À ; 
À 
f o! 
j ' 1h 
E ) 
E: Eh 
. : 
' 
| 
2 
) ) 
f 
1 
E E , 
| 
k 
s à 
; 
4 
F 
1á ER 
PRA 7 
E dt 
t 
E | 
> ] 
y 
po 
| q 
i 
é 


216 Essoço po PLANO. 


| ÁRTIGO 8.º o 

Do incendio, ou destruição de Arse- 
naes, A Parques, ou Depo- 
sitos de armamentos, petrechos, e 

munições de Guerra. 
ARTIGO 9.º 

Da prevaricação, e indolencia dos of 
“ficiaes encarregados do commando, 
direcção, e guarda dos Arsenaes, 
Parques, e Depositos de efeitos mi- 

litares, e munições de Guerra. 
ARTIGO 10: 

Da falta de vigilancia , actividade, 
valor, e ordem dos Commandantes 
encarregados da guarda, e condues 

ção de Comboios. 
ARTIGO 11º 
Do abandono das Praças, Fortalezas, 
Campos, e Postos fortificados. 
ART IGOo 12. 

Do abandono de armas, munições, ba- 
gagens, e mais effeitos militares. 

LIA REDAÇÃO Or no 

Da entrega das Praças, Fortalezas, 
Postos, ou Campos militares por fra- 
" queza, ou Capitulações indevidas. 

ARTIGO [4 | 

Dos Commandanies de Corpos, Pra- 
cas, Fortalezas, ou Postos, que se 
deixam surprender ; e dos que por 
frouxidão, ou indolencia se expoem 

“a serem surprendidos: 
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“o ARTIGO) 1 
Das informações falsas dadas pelos 
Officiaes encarregados de examinar 
a força, e capacidade dos Campos, 
e posições militares. 
ARTIGO 16. | 
Das inducções, e conselhos insidio- 
sos, ou timidos dados aos Comman- 
dantes das Praças, e Fortalezas, ten- 
dentes ao seu abandono, ou entrega. 
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ARTIGO 17. : e 

Das acções, escriptos, ou palavras il 
tendentes a desalentar as Eropas, Na 
ou os moradores das Praças, e pal- A 
zes por ellas occupados. Du Rio 

Ri RS é 

E | M - 

E e Dali: 09.5, y “o , 

R sn | í 


Dos delictos contra a reintegração ; eaug- 
mento da Força militar. 


ARTIGO 1. ç 
Da prevaricação , ou frouxidão dos 
Officiaes militares, Magistrados, ou 
outros quaesquer Empregados pu- 
blicos encarregados do reclutamen- 
to dos Corpos militares. 
INR RI GIO, Par 
Da subtracção ao reclutamento milt- 
tar, e suas differentes especies. 


ESA sei 


e 

2 

E, 
PE 


ae e EE ME EA e NR e: 


4 
(| 


218 Essoço po PLáno. 


ÁRTIGO 3º f 
Da resistencia, ou oposição violenta 
ao reclutamento militar. 
ARTIGO 4 
Da prevaricação, e negligencia dos 
Ofliciaes encarregados do Comman- 
do, e Guarda dos Depositos de Re- 
clutas, ou da sua conducção para 
os Corpos paia que forem destina- 
as. 
ARTIGO 5 
Da prevaricação, e indolencia das pes- 
soas empregadas nas Fabricas de 
armas, polvora, e mais munições, 
e petrechos de Guerra. 
ARTIGO 6.º 
Da prevaricação, e negligencia dos 
Officiaes encarregados da fortifica- 
ção, ou reparação das Praças, Cam- 
pos, ou Postos militares. 
ARTIGO Ti 
Da prevaricação, e lentidão dos Offi- 


ciaes, e mais pessoas encarregadas 


do municiamento das “Tropas, € 


Praças. 
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TI LE QL 


Dos delictos contra a subsistencia, e consers 
vação da Força, e Estado mbibitar. 


amena SEO ISS STO 


ARTIGO 1º 

Da prevaricação, e indolencia dos OF 
ficiaes, e mais pessoas encarrega- 
das da administração, conservação, 
e guarda dos Armazens, e Deposi- 
tos de munições de boca, e forragens. 

ARTIGO SB. 

Do roubo, e distracção das provisões 
de boca, ou forragens depois da sua 
destribuição, ou entrega aos Com- 

mandantes dos Corpos militares. 
ARTIGO 3. 
Do roubo, e dictracção das provisões 
de boca, ou forragens existentes nos 
“Armazens, e Depositos. 
ARTIGO 4. 

Da ocultação dos generos precisos 
para a subsistencia das Iropas, 
quando estes se mandam alistar, 
embargar, ou tomar por conta do 

Estado. 
ARTIGO 5 

Da resistencia, ou oposição violenta ao 
embargo dos generos necessarios pa- 
ra a subsistencia das Tropas, ou à 
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sua arrecadação, e conducção de- 
pois de embargados, 
ARTIGOS 6. 

Da venda, ou commutação dos gene- 
ros embargados, antes do levanta- 
mento do embargo, 

AR TG Oral 
Da prevaricação, ou contemplações, 

e condescendencias dos Officiaes pu- 
blicos encarregados do embargo de 
generos para as Tropas, ou da sua 
arrecadação, e condueção para os 
Armazens , Praças, Campos , ou 
Depositos. 
ARTIGO 8.º | 
Do incendio, destruição, ou abando 
no dos Armazens, e Depositos de 
provisões, e forragens. | 
ÁRTIGO 9.º | 
Da prevaricação, e negligencia dos 
Ofliciaes publicos, ou militares en- 
carregados da precepção de contri- 
buições impostas no paiz inimigo. 
RTIGO 10. | 
Dos vivandeiros, que nos Campos, ou 
Acantonamentos militares vende- 
rem generos corruptos, avariados, 
“ou falsificados. 
ARTIGO É ELE 


Dos vivandeiros, que venderem geo 


neros taxados por maior preço do 
que a talxa.s2 003 0 ++ 
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ARTIGO: 12. 

Das violencias, roubos, ou fraudes 
“feitas aos Vivandeiros nos Campos, 
ou Acantonamentos, 

| ÁRTIGO 13: 

Da contravenção dos Bandos, ou E- 

“ditaes relativos á policia dos campos, 
ou alojamentos dos Viyandeiros. 
| ARTIGO 14 

Dos roubos, violencias, .ou fraudes 
praticadas nas Casas de pasto, Es- 
talajens, e Vendas publicas, ou se- 
ja nos Acantonamentos, e nas Pra- 

"ças, ou nas marchas. 
ARTIGO 15. 

Da falta de vigilancia, e cuidado no 
aceio dos Quarteis, camas, roupas, 
e mais artigos, de que depende a 
conservação da saude das Tropas. 

ARTIGO, 16. 

Da prevaricação, e negligencia dos 

". Medicos, Cirurgiões , Boticarios, 

"Enfermeiros, e mais pessoas empre- 
gadas nos Hospitaes militares pelo 
que respeita ao exercicio dos seus 

é "Empregos. 

| ARTIGO Siza o 

Da prevaricação, e negligencia das 
pessoas encarregadas do aprovisio- 
namento dos Hospitaes militares. 
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| ÁRTIGO 18: 

Do roubo, e distracção de roupas, pro- 
visões, e remedios, e mais efeitos 
pertencentes aos Hospitaes milita- 

res. 
ÁRTIGO 19. | 

Da falta de regularidade, caridade, 
ou aceio no trato dos Enfermos. 

ArTICGO 20.º 

Da falta de vigilancia, e disvelo dos | 
Officiaes , e Soldados empregados na 
guarda dos Flospitaes pelo que res- 
peita à manutenção da policia, e or- 

dem nelles estabelecida. 
ARTIGO 21. | 
Do abandono dos Hospitaes, e effei- 
tos a elles pertencentes. 
ÁRTIGO 92º 
Do roubo, ou distracção dos dinheiros 
da caixa militar. 
ARTIGO 23: 

Da falta de promptidão nos pagamen- 

tos dos soldos, e mais vencimentos, 
e despezas militares. 
ÁRTIGO 24: 

Das anticipações de pagamentos, re- 
bates, emais agiotajens praticadas 
pelos Thesoureiros, ou Commissa- 
rios pagadores, ou outros Officiaes 
das Thesourarias com os soldos, e 

mais vencimentos militares. 
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| ARTIGO 25. 
Do abandono da caixa militar. 
ARTIGO 26' 

Da falta de vigilancia, e cuidado na 
conservação das Fortalezas, Armas 
Cavallos, Munições, e mais petre- 

petrechos de Guerra. 
ARTIGO 29, 

Dos Commandantes, que com intem- 
pestivos trabalhos, ou castigos vio- 

| lentos, estragam à saude dos seus 


subditos. 


TITULO IV. 
Dos delictos immediatamente contrarros 7) 
mobilidade , e emprego oportuno da 


Força militar. 


ArtTiIGO 1 | 

Da prevaricação, ou negligencia dos 
Commandantes dos Corpos milita- 
res relativamente á conservação dos 
transportes competentes ao seu abar- 
racamento, artilheria, e bagagens, 

ARTIGO 2. 

Da negligencia, ou malignidade dos 
Mossos, Carreiros, ou Barqueiros 
assim no trato e limpeza dos ani- 
maes destinados para os transportes , 
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como na conservação dos Barcos, . 


Carruajens, Arreios, e mais effeitos 
relativos ao mesmo objecto. 
ÁRTIGO 3. 

Dos Barqueiros, Mossos, ou Carreiros 
que abandonarem os seus Barcos, 
Bestas, ou Carruajens depois de em- 
bargados, ou já empregados no ser- 
viço do Exercito; ou que se ausen- 

tarem com elles sem premissão. 

| ÁRTIGO 4º 

Da prevaricação, contemplações, e con- 
descendencias dos Oficiaes publicos 
encarregados do alistamento , ou 
embargo dos transportes necessa- 

rios para o serviço do Exercito. 
ÁRTIGO 5. 

Da ocultação dos animaes, Carros, 
e mais effeitos necessarios para os 
transportes do Exercito, quando es- 
tes se mandam alistar, ou embar- 
gar, ou depois de já alistados , ou 

T embargados. 
ÁRTIGO 6. 

Da resistencia, ou oposição violenta 
ao alistamento, embargo, ou con- 
ducção dos transportes precisos pa- 

ra O serviço do Exercito. 
ÁRTIGO 7º 

Do excesso dos Officiaes em numero 

de creados, e equipagens. 
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+ A RTRGO Be | 

Dos Commandantes dos Corpos mi- 
litares, e Parques; e das mais pes- 
soas empregadas nas diflerentes Res 
partições relativas ao Exercito, que 
empregarem em serviço particular 
os meios de transporte, que lhe são 
confiados para o serviço do mesmo 

Exercito. . 

| A REG ud 

Da negligencia, ou frouxidão dos Of- 
ficiaes encarregados do estabeleci- 
mento, e reparo de pontes; ou de 
concerto e abertura de estradas pa- 

ra marchas, e comunicações. . 
ao UA Da RRERR GO LO 

Da indolencia, contemplações, ou 

'“ condescendencias dos Capitães, ou 

Commandantes dos Guias, e na es- 

“colha e emprego destes. | 
AREAL is 1. 

Dos Guias que de proposito conduzi- 
rem os Corpos militares por cami- 
nhos dificeis, desviados, ou arrisca- 

mr og vos ser 
WRRE ART MO ON UI Zi 
Da recusação, ou resistencia a servir 
de Guia aos Corpos militares. 
ARTIGO “13. 

Da prevaricação, ou lentidão dos Ofii- 
ciaes, Soldados, ou Correios na co- 
municação dasordens, ou na entre- 


amas p 


Eai pr 


SE Sa 


E é 


Teses eepEo ae ad 


tee 


O E ce «qa 


EE 
mao um rede 


eee ag 


É Sci 


4 jm Nic 
EP A 
ud K A.” 


E TEA 


pio, su E Açai a Ro 


| 
| 
N | 
AMOR | 
pit bi |) 
UA AY E, 
O 
| | 
BABI 
"Hx Co 
Ho 
» 1a ] 
UNI PLy 
E Ro 
E ma 
K ] 
; À À 


d 
El 
R 
k n1 
A DERA 
s [o 


X a % 
*- RA | 
Eira ! : 
am pi 
1 Wal 
o E) 
Ei 
My 


dO 


e 4 


E 
Br 4 " 


ca 


426 — Estógo do Prano: 


ga das cartas de Serviço, de que fo-. 


rem encarregados. 
| Artigo 14. Ha EE 
Dos Magistrados e mais Autoridades 
publicas, que sendo formalmente 
requeridas por Officiaes, Soldados, 
e Correios encarregados de ordéns 
ou Cartas de Serviço, lhês não man- 
darem apromptar sem demora os 
meios de transporte, de que neces- 
sitarém. 

ArTIGO 15. 


Da léntidão, ou precipitação dos Che- 


fes militares em se apresentarem 
com os Corpos do seu Commando 


nas posições, ou logares do seu des-: 


tino. 
ARTIGO 16. 


Da perplexidade precipitação, ou des-. 


erdem nos combates, e evoluções 
militarés. 


TITULO V. 

D os delictos contrarios à segurança da Fora 
ça, e Estado militar. 

ÁRTIGO e 

“Das Traições. 
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ARTIGO 2a 
Das correspondencias com q Inimigo. 
ARTIGO 3 
Dos Espias.. 
ARTIGO 4 
A RTIGO 5.º 


Da falta de segredo. 


seem me 
*Hmm ss 


mira «da - 


TITULO VI. 


Dos delictos ofensivos do respeito, e decora 
“da Força e Estado militar. 


A RTI rgc o e, 
Da resistencia, ou oposição violenta 
ás diligencias executadas, ou auxi- 
liadas pela Força armada. 
ARTIGO 2. 

Dos insultos feitos a Corpos, qu iadivi- 
duos militares em acção de Serviço. 
ARTIGO 3 
Dos insultos feitos a Officiaes, ou Sol- 


dados não empregados em acção de 


Serviço , “mas revestidos de únifor- 
mes, € insignias militares. 
ÁBTIGO 4. 

Da pratica de acções, ou exercicios 
“serviz contrarios à dignidade do 
Estado militar. 
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ARTIGO 06 


Da nimiá familiaridade dos Supério: 


res para com os subditos. 
"CARPICO 6 
Das acções contrarias à morigeração, 
— edecehcia. 


A 


TITULO VIL 


- 


Dos delictos contra a Disciplina militar. 


ARTIGO nº oi 
Da falta de instrucção, e agilidade dos 
“Corpos militares. om 


Ev 
e 


Da negligencia dos Officiaes encarre- 
gados das Escolas do ensino do ma- 
nejo das armas, e dos principios . 
das evoluções militares. 
es Mi 
Da negligencia dos Ofíiciaes encar- 
“regados do ensino dos principios 
theoricos das Sclencias militares, 
Da negligencia, e faltas dos Officiaes, 
Officiaes inferiores, e Soldados obri- 
gados á frequencia das Escolas 
TR Ra de TU LALES, à RARE 
Da negligencia dos Chefes tanto em | 


dá 
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m Ew 


exercitar os Corpos do seu Com- 

mando, como em promover a ins- 

trucção das Officiaes seus subordt- 
nados. 


| ARTIGO 2. ER 
Dos delictos immediatamente contra- 
rios economia interior dos Corpos, e 
o Praças. 
POR AE De Ros, 
Dos delictos immediatamente contra- 
“rios 4 policia dos Campos, Praças, 
Quarteis, e Acantonamentos milt- 
boo tares. E RP 
pi LIANE E GtO td ma) 
Dos delictos contrarios à subordina- 
ção. . K 
O 
Da resistencia às ordens. 
Da inexecução 
Da frouxidão na execução das 
«Ordens. 
| ERR 
Da conspiração, e inducção para a 
resistencia, ou inexecução das 
Ordens. 
Da falta de respeito aos Superiores. 
| 040) 64: 
Da conspiração contra os Superiores. 
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m e 
- Da murmuração: acerca dos 
Superiores. 
api - 
Da falta de moderação nas Represen- 
tações , A e Deda 


| ADririre 6 “BA 
Do abuso da autoridade militar. 
PRA 
Do abuso de autoridade offensivo das 
pessoas dos subditos. 
ar 


Do abuso de autoridade offensivo da 


liberdade dos Subditos. 
Tás | 


Do abuso de à DIONE offensivo da 


propriedade dos Subditos. 
| MS 
Do abuso de autoridade offensivo da 
honra, ereputação das'pessoas, ou 
das Familias dos Subditos. 
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| 1! EA g 
ER e 
RR. 

Arne | 


“Dos abusos da Força militar. a o PRA 


TITULO 1 Ia 


Da violação dos Direitos dos particulares. 


e DE 


Rê m dd Sá mr 


ARTIGO ss 
Das violencias ofensivas das pessoas. 
dos particulares. 
ARTIGO 2. 
Das violencias offensivas da liberdade | 
e “dos particulares. Il 
ÁRTIGO 38. h 
Das violencias ofensivas da proprieda- 
“de dos particulares. 
ARTIGO 4º 
Das violencias offensivas da honra , e 
Teputação das pessoas, e Familias 
dos particulares. 
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A A fue gi o di é 
Da violação do Direito publico. 


ARTIGO 1 
Das violencias, é procedimentos of- 
fensivos das pessoas publicas. 
AB ELG ON do 
Das violencias, e procedimentos of- 
fensivos das Autoridades públicas. 
ÁRTIGO,3. 

Das violencias, e procedimentos offen- 
“'sivos da ordem , economia, e tran- 
quilidade dos Estabelecimentos 
“publicos. 

ARTIGO 4º 
“Da perturbação da eaequita de 
publica. | NA 


FAR Dt OND 


Da violação do Direito das Gentés. 


ARTIGO 1.º 


Da violação dos territorios neutros. 
ARTIGONA! 
Da aprehensão, e detenção illegitima 
das pessoas, e propriedades dos | 
neutros. 
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EN da A 
Da violação das Alliançase 
Dae A o ARE DS O A a 
Da violação das Capitulações, Pactos, 
e Convenções feitas com os Inimigos. 
Apre OS A! 
Das devastações, e crueldades prati- 
“cadas no paiz, e com as pessoas dos 


IMIgos. 
E Inimigos 


PO ART A GO, does 
Das violencias, é capa da ag 
“ vos da Religião, e piedade dos 
a Povos. di 


OBSERVAÇÕES E NOTAS. 


- quo | | 

S uposto que a Junta encarregada de for- 
malisar o Codigo criminal militar aprovasse 
sem alteração alguma o Plano antecedente, 
nem por isso deixou elle de sofrer na sua dis- 
cussão algumas dificuldades. Foi uma a da 
forma, que deveria dar-se na Lei 20 Artigo 
1.º do Titulo 1.º da 1.º Parte, cujo desenvol- 
vimento o douto Vogal, a quem elle com- 


+petia segundo a destribuição dos trabalhos » 
julgava impraticavel em estilo verdadeira- 
mente legal: o que determinou o Autor do 
Plano a encarregar-se de indicar a forma da 
sua redacção, a qual apresentou na Sessão 
+mmediata de 22 de Junho de 1805; e he a 


seguinte. 


A? 
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q R in H Artiço. 1.º | 
se dis: Dos Commandantes de Corpos, que são partes. 
ER | constituintes de outros Corpos. 7 
E! 4. 1,º Aos Capitães, ou Commandantes 
E de Companhias compete o castigo das faltas 
E mi, dos Officiaes, Officiaes inferiores, e Soldados | 
A das suas Companhias em tudo, que diz res- 
Emi, peito à disciplina, economia, e policia d'el- 
las; em quanto as mesmas faltas por sua na- 
tureza, ou pelo numero das reincidencias dos 
comprehendidos n'ellas não merecerem, sendo 
commetidas por Officiaes Subalternos , pena 
maiordoque........; sendo commetidas por 
Ófficiaes inferiores pena maior do ques 


e sendo commetidas por Cabos, Anspeçadas, 
ou Soldados pena maior do que.....; pois 
que em todos 95 outros casos sómente 'lhes 
competirá mandar prender os delinquentes, e 
dar parte ao Commandante do Batalhão, on 
Regimento com a devida especificação “das 
elrcunstancias dos delictos, para. que. o-mesmo 
Commandante proceda contra os criminosos 
na forma prescripta no presente Codigo. 

9. 2.º Quando os Regimentos se acharem 
unidos em Brigadas aos Coroneis Comman- 
dantes d'elles pertencerá o exercicio da Ju- 
risdicção, que pelo Artigo seguinte lhes he 
confiada como Commandantes de Corpos per- 
-Manentes, à excepção tão sómente da con- 


Ea 


Pe 


nó. RACE is ge 


Prego vocação espontanea. dos Concelhos de Guerra, 
aa que não poderão convocar senão em conse- 
RE quencia de permissão, ou ordem do Briga- 
“Ea de deiro Commandante da sua respectiva 'Briga- 
Ba da; do General Commandante da Divisão a 


qu Sri 


Dr vm Copred CrrmiInaL. 935 


que esta pertencer; ou do General'Comman- 
ilante do Exercito. 

8.3.º Aos Commandantes de Batalhões des- 
tacados de seus respectivos Regimentos, ou 
accidentalmente formados de Companhias 
de Granadeiros, ou Caçadores incorporados 
em alguma Brigada pertencerá o exercicio da 
Jurisdicção , que pelo Artigo 3.º lhes he atri- 
buida como Commandantes de Corpos acci- 
dentaes à excepção ....ccccere. 

- 6. 4.º Aos Brigadeiros Commandantes de 
Brigadas, que constituirem parte deuma Di- 
visão, competiráro castigo das faltas dos Sar- 
gentos mores pertencentes às suas Brigadas, 
não merecendo “as mesmas faltas por sua na- 
tureza, ou pelo numero das reincidencias pe- 
nas maiores do que"asseguintes......... Se- 
melhantemente lhes pertencerá o castigo dos 
Capitães, e 'Officiaes Subalternos por todas 
“as faltas cujo conhecimento , não estando Os 


Regimentos unidos em Brigadas, he da com-. 


petencia “do Concelho de Disciplina; com 
tanto que sejam d'aquellas a que se não acha 
decretada no presente Codigo pena maior do 
que...... Em'todos os otros casos darão 
parte 'ao General'Commandante “da Divisão 
para 'que-este :próceda contra os Reos como 
for de Justiça. 

8. 5.º Aos Marechaes'de Campo, ou Te- 
nentes Gerteraes Commandantes de Divisão 
competirá o castigo -das faltas das Coroneis, 
e Tenentes Coroneis pertencentes às suas Tes- 
pectivas Divisões , quando as mesmas faltas 


não merecerem por sua natureza, ou pelo nu-. 


mero das reincidencias pena maior do que 
....+. Competir-lhes-ha igualmente o cas- 
tigo das faltas dos Sargentos mores em todos 
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os casos; que elles não merecerem pena maior 
do que...... É assim mesmo o castigo das 
faltas dos Capitães e Subalternos, cujo co- 
nhecimento, no caso de não estarem os Re- 


gimentos unidos em Brigadas, oudeestas não 


constituirem parte de alguma Divisão do 
Exercito, seria da competencia do Concelho 
de disciplina; com tanto que sejam da or- 
dem d'aquellas, a que no presente Codigo se 
não acha assignada pena maior do que.... 
“+ Em todos os outros casos a sua Ingeren- 
a no castigo dos culpados se limitará a 
mandar prende-los, se já não estiverem pre- 
sos, e a dar parte ao General Commandan- 


de méd Age aid 


te do E xercito, para que este proceda, contra 
elles como for de Justiça. 


qe V 
Achando-se igualmente. dificuldade no 


«desinvolvimento do objecto do Artigo 3.º do 
Titulo 7.º da 3.º Parte, nos differentes 4.6. 


de que elle deveria constar, se encarregou o 


“Autor do Plano de desinvolyê-los ; -O que fez 


Pa: maneira seguinte. 
ART | GOlcB.a 
"Dos delictos immediatamente conitrarios á 
- Policia dos Campos, Praças, Quarteis, e 
AcantonamentosS.. Lisboa qui 
Ns pÁatdóa j 
E Do Commercio quantos 
“abr “Dos Jogos. ntabnad: á 
Do azilo dado a criminosos Nai denã 
Fortalezas, ou Quarteis. . 
Q. 4. Ê h o 
Dos teceptadores de furtos. 
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SL br 
“Do uso de armas probibidas. 
e Gr) a 
Dos que faltam às Revistas, e Chamadas. 
á (0) 
e são achados fora dos Quarteis depois 
do togue de recolher. | 
4 BS 
Da falta aos actos de Religião, e piedade 
) estabelecidos por ordem. 
IP 
ó socego das Tropas. 
a Rá 
Da Bebedice. 
E Se E 
“Dos Officiaes, que nas suas mezas excederem 
os limites da frugalidade prescripta por 
Lei, ou ordem do General em Chefe. 
E ac Pidbdia e À 
Dos Vivandeiros, ou Mercadores que usarem 
de pezos, ou medidas não aferidas. 
No 48: 
à Sejuge "se estabelecerem sein 
depois de esta- 
lojamento sem | 
em no logar, 


Dos qu 


Da perturbação d 


Dos Vivandeiros 
permissão devida, ou que 
belecidos mudarem oseu a 
licença; ou se não alojar 

que lhes tiver sido assignado. 


| Soa? 
> “Dos Vadios. 
Sionpo e 


Dos que usarem de uniformes, insígnias, OU 


divisas, que lhes não competirem , ou que 
forem achados sem as que deverem usar. 
| 16.º | 
e formalidades de- 


Dos que sem as cautelas , 
“cavallos, arreios; 


vidas comprarem armas , 
pa ou ármamentos a Pesertores. 
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a dA. ; 
Dos Commandantes de Corpos, ou seus Sub- 
delegados, que nas povoações aonde as É 
Tropas prenoitarem, ou se acantonarem , 
requererem aos Magistrados maior nu-= 


om mero de boletos do que lhes forem. 
E | necessarios. . 
ER mA o ] ) a O 
q MA 6.0 
E una Dos que venderem, ou comutarem os seus 
E ii - boletos sem permissão, 


8.0 19º 
Da falta de moderação, e modestia em geral, 
. S 2 TOY 5 ? 
e em especial para com os Patrões e suas 


Eu 


Famikas.: 
de q BO, y 
A Ú º 
f Dos que acenderem fogos nos Postos avança- 
1a dos, ou conservarem luzes nas barracas ? 


depois da hora, em que por ordem se 
mandarem apagar. 
? A PURA a 

Dos que fumarem durante as marchas, ou 
Junto aos depositos de polvora, artifícios 
de fogo, palheiros, ou outros quaesquer | 

effeitos faceis de incendiar. 

Dos creadós dos Officiaes , que sem licença | 
sahirem dos Quarteis, Acantonamentos , ou 
Campos; ou que nas marchas se separarem 
do logar , que lhes for prescripto nas co- 

lumnas, a que pertencerem. 

Dos que de proposito, ou maliciosamente se 
afastarem das Columnas a que pretence- 

rem , ou se deixarem ficar atrazados. 

Dos Conductores de Carros, ou Bestas, que nos. 

Campos, ou nas marchas sahirem do seu 
competente logar sem permissão , ou ordem. 
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8. 185.* 

“Dos que arrancarem, ou mudarem as Ban- 

deirotas, ou Piques destinados a marear 

a marcha das Columnas, 


e É. 
: 


NOTA A 


O ptincipio de que a natureza do crime, - 


e não à qualidade do criminoso , determina O 
Fotó erti qué elle deve sér julgado, foi, como 
neste logar se declara, um dos que serviram 
de fundamento à organisação do Plano, que 
formalisei para o Codigo criminal militar. 
Entre tantó como este principio não fosse uni- 
formemente adoptado pela Junta, julgo con- 
yeniente instruir o publico das raztes, com 
que se propunham Sustenta-lo na Presença de 
Sua Maetsranr os Vogaes que o admitiam ; 
e para issó transcrevérei O patecér que elles 
se propunhaim dar na Consulta, que sobre 
este objecto se intêniava fazer presente ao mes- 
imo SoserANO SENHOR ; ássim tomo tambem 
asdoutas observações do Dezembargador An- 
toónio Ribeiro dos Santos, quê no mesmo pa- 
récer deviam ser incorporadas. O assumpto 
he importante; e como ainda não esteja des 
cidido por Lei, parece-me assás interessante 
ao publico o exame das razões, em que se es- 
tribava o meu parecer, é o dos meus Colle- 
“gas, que comigo sé conformavam. Ellas são 
ES SUS UIDEES Sc mo um ga a 
Ao Vice-Almirante Pedro de Mendon- 
ça e Moura; aos Dezembargadores Francisco 
Xavier de Vasconcellos Coutinho, Francisco 
Pires de Carvalho e Albiquerque, e Ânto- 


Sr 4 dé 
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nio Ribeiro dos Santos, e ao Coronel Fran- 
cisco de Borja: Garção Stockler parece “que 
os crimes puramente civis não devem ser com- 
preheudidos no Codigo criminal militar; nem 
Julgados no Foro militar. 

A Commissão dada por V. A. R. a es- 
ta Junta pelo Decreto da sua creação não se 
estende a mais do que a organisar, e compor 
um Codigo criminal militar + em que se de- 
terminem com concisão.e clareza as dHferen- 
tes classes de crimes; e se assignem na mais 
justa proporção os castigos, com que devê- 
rão ser punidas as pessoas, que os coramete- 
rem: designando-se outro sim com precisão 
as materias, cujo conhecimento deve ser pri- 
vativo do Foro militar, já no tempo da paz, 
já no da guerra; de maneira que, marcados 


“com toda a distineção os limites da compe- 


tencia do mesmo Foro, se evite todo o con- 
flicto de jurisdicção entre elle c o Civil. 

Esta commissão he pois circunscripta., 
isto he, não abrange um Plano geral de Le- 
gislação criminal: -o seu objecto he a desi- 
gnação dos crimes puramente militares; e 
d'aquelles que, sendo pela sua natureza rigoro- 
samente civis, podem comtudo pelas suas cir- 
cunstancias influir de tal sorte no Estado: mi- 
litar, que convenha serem punidos e proces- 
sados militarmente. Ep 

Se este conceito, que os vogaes «supra- 
mencionados formam da extensão da com- 


“missão dada por V. A. R. a esta Junta, he 


exacto, he a todas as luzes evidente, que no 
Codigo criminal militar não devem “compre- 
hender-se os crimes puramente civis. Tam- 
bem não he menos claro, que se elles se en- 
sanam ; e se com effeito no Codigo Criminal 


Za 
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militar deve tratar-se de todos os crimes pos= 
siveis, qualquer que seja a sua natureza € 
circunstancias, assignalando-se-lhes as penas 
proporcionadas, então a commissão da Jun= 
ta não he formalisar um Codigo criminal 
puramente militar; mas sim um Codigo cri- 
minal no sentido mais generico, e em o qual 
e comprehendam especificadamente os cri- 
mes militares, e se considere a gravidade, 
que resulta aos puramente civis das circuns= 
tancias militares, de que podem ser algu- 
mas vezes revestidos; commissão amplissima ; 
alhea pela maior parte da profissão militar ; 
contradictoria com a denominação dada a es- 
ta Junta; e tão remota do sentido obvio do 
Decreto da sua creação, que os Vogaes su- 
pramencionados jámais a poderão considerar 


conforme à intenção de V. A. R., sem que 


V. A. R. se digne declara-lo assim a esta 
Junta de um modo tão expresso, e authentico 
como o proprio Decreto da sua instituição ; 
o qual sem ofensa do respeito devido ao RaL 
NOME ,, e do decóro da SoBERANIA, não pó- 
de ser alterado, nem interpretado contra o 
seu natural sentido por effeito de declarações 
puramente verbaes, por quão autorisados se- 
jam os orgãos, por onde ellas tenham sido 
comunicadas. j À 

— Ora se o Codigo criminal militar não 
deve comprehender os erimes puramente ci- 
vís, he consequeneia natural, que elles não 
sejam processados nem julgados no Foro 
militar, Este Codigo he a Lei que prescreve 
a norma dos processos militares, e que des 
clara as penas correspóndentes aos delictos , 
que no &oro rhilitar devem ser julgados, O 
Processo reste Foro hé, e deve ser; tanto 
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mais abreviado , do que o Processo Civil or-' 
dinario, quanto he mais facil a convicção : 
dos culpados, ou a justificação dos innocen- - 
tes, quando setrata de crimes commetidos nos. 
Quarteis, Praças de Guerra, Campos, ou 
outras quaesquer Estações militares, do que 
a convicção, ou justificação de pessoas acu- 
zadas de delictos perpetrados em lugares es- 
cusos, ou pouco frequentados, e com caute- 
las, que ostornam de dificil prova. E d'aqui 
vem que, sujeitando-se os Militares acusados 
de crimes civís a defender-se perante os Tri- 
bunaes militares, nem os innocentes terão 
à segurança bastante de que não serão con- 
demnados por crimes que não commetéram, 
nem os culpados terão contra sí a probabi- 
lidade de serem convencidos dos que tiverem. 
commetido. N'uma palavra a Ordem social: 
em geral, e o Estado militar em particular 
terão que sofrer os gravissimos damnos, que. 
resultam da não rara condemnação dos inno-: 
centes, e da frequentissima impunidade dos 
culpados. | | 

Demais as Leis não exigem, nem pare- 
ce prudente que exijam, que os homens de 
Guerra sejam juntamente Militares e Juris- 
consultos; e por tanto todas as vezes que nos 
Tribunaes militares se conhecer de delictos, 
“cuja existencia e gravidade, para se fazerem 
patentes, carecerem de provas deficeis, e de' 
combinações delicadas, ou pouco communs 
dos priueipios da Jurisprudencia criminal, a. 
certeza do julgado, ou a conformidade da: 
sentença com a Justiça, ficará por extremo 
duvidosa; e por consequência a honra, e a vi- 
da dos Militares dependentes de decisões pou- 
co menos que casuaes. 
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Embora se diga, que estes inconvenien- 
tes podem evitar-se admitindo-se no Foro 
militar o mesmo processo, que deve existir no 
civil; e augmentando-se nos Lribunaes mili- 
tares o numero dos Vogaes Letrados. 

O primeiro remedio não evitaria o dam- 
no da multiplicidade inutil de processos nos 
Tribunaes militares; e traria comsigo o de 
augmentar tanto a duração dos que tivessem 
por objecto crimes civis, que seria preciso ha- 
ver em cada Regimento, e em cada Praça um 
Concelho de Guerra permanente, Cartorios, 
Escrivães, Procuradores, e Advogados, para 
que as causas crimes alí pleiteadas podessem 
ter a conveniente expedição. A decisão de 
umas retardaria de necessidade a das outras, 
se para cada uma se não nomeasse um Con- 
celho especial; o que arrastaria apoz si O 
muito atendivel inconveniente de quasi não 
deixar tempo aos Olfficiaes militares para o 
exercicio das outras suas obrigações. Ko se- 
gundo não remediaria senão em parte o mal 
gravissimo das Sentenças dictadas, ou modi- 
ficadas pela ignorancia; pois que sempre el. 
las deveriam ser o resultado da combinação , 
ou comparação dos votos dos Juizes militares 
e dos Juizes letrados; isto he, «de votos da- 
dos com verdadeiro conhecimento e inteli- 
gencia das materias, e de votos dados sem 
perfeito conhecimentos nem perfeita inteli- 
gencia d'ellas. | | : 
| Para diminuir este mal poderia qecorrer 
à idea de não admitir nos Concelhos de (ruer- 
za senão Oficiges habilitados pela sua idade , 
graduação , conhecida prúdençia , e inteligen-= 
cia. Às primeiras duas qualidades serão sem- 
pre de facil verificação: mas assegundas”.., 
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Quem hão de ser os avaliadores legaes da 
prudencia, e dos conhecimentos nei dos 
Oficiaes militares?.... 

N'uma palavra, SENHOR, admitir oscri- 
mes puramente civis no Foro militar para 
ahi serem julgados, he fazer legitima uma 
injustiça permanente, tirando à innocencia o 


apoio das Leis, e offerecendo ao crime a es- 


perançã provavel da impunidade. Consequen- 
cias que só podem evitar-se constituindo os 


“Tribunaes militares em tudo e por tudo co- 
mo os civis: o que he o mesmo que aniqui- 


lar a differença entre o Foro civil, e o Foro 
militar: à excepção de ficar permanecendo 


neste o grave inconveniente da concorrencia 
de Juizes subordinados segundo a ordem de 


suas Patentes; o que entre elles estabelece u- 
ma inevitavel dependencia, que mil vezes pó- 


de ser origem de injustas condescendencias. 


Os inconvenientes que se ponderam, se- 
guindo-se a opinião dos Vogaes suprumen- 
cionados, são todos de mui leve momento, 


em comparação dos que resultariam de se- 


guir-se a opinião contraria. Diz-se que os 
Soldados processados no Foro civil, e sujei- 
tos atodas as delongas d'este Foro, sê fazem 


pezados ao Estado , que os sustenta sem tirar 


d'elles serviço: que se esquecem dos exerci- 


“cios militares; que se enervam nas prizões; é 


que, misturados nas enxovias com os malfei- 
tores mais depravados , alíacabam de prevér- 
ter-se com o seu pessimo exemplo; e doutri- 
na. Todas estas considerações são na verdade 
dignas de atenção; mas se o processo militar 
for o mesmo que o Civil, nos casos em que 


“ellas podem ter logar, a perda do habito dos 


exercicios militares, a da agilidade, e do vi= 


te ma 
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gor são iguaes em ambos os systemas: alem 
do que, para occorrer às delongas abusivas do, 
Foro civil, podem tomar-se medidas, que ja. 
nas Sessões da Junta se tem mais de uma vez 
indicado : sendo aliás evidente, que de serem 
“os Militares julgados no Foro civil, não se 
segue que elles devam existir nas enxovias 
misturados com os mais preversos facinoro- 
sos. Nas cadeas publicas póde mui bem estas 
belecer-se separação entre uns e outros; e se 
nellas não ha a este respeito a policia conve- 
niente, nada impede que ella se estabeleça ; 
e que este grave damno se atalhe, não só pe- 
lo que respeita aos prezos militares, mas a, 
todos os qutros.... É não será possivel que 
os Militares processados no Foro civil exis- 
tam nas prisões militares, e que d'estas se- 
jam conduzidos à presença dos Magistrados 
civis, quando devam pn DC pessoalmen- 
te em Juizo! 

O unico inconveniente de consequencia, 
que resultaria d'este systema, considerado em 
uma extensão differente da que lhe dão os Vo- 
gões que o adoptam, seria a perplexidade , 
em que estaria in o serviço dos Cor- | 
pos militares, se por todos e qnaesquer deli- 
ctos civis os soldados devessem necessaria- 
mente responder perante as Autoridades ci- 
vís: porem no que fica dito sómente se com- 
prehendem os delictos graves, e não as faltas 
ou culpas leves;- a que só correspondem cas- 
tigos correccionaes: pois que estes não devem. 
ser impostos aos Militares senão pelos seus 
Chefes , ou por aquellas outras Autoridades 
militares expressamente designadas para co- 
nhecer dos delictos d'este genero. 

Taes são, SENHOR, as razões em que se 


á 
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funda a opinião dos Vogaes supramenciona- 
dos; e que elles constantemente tem tomado 
por base detodos ostrabalhos, de que tem si- 
do encarregados pela Junta, persuadidos de 
que tal era, ou viria a ser, a opinião da mes- 
ma Junta, quando o progresso dos mesmos 
trabalhos mostrasse claramente os inconvenl- 
entes da opinião contraria. Assim foi oórgant- 
Zado o Plano do Codigo: assim se tem for- 
malisado a ordem do Processo: assim final- 
mente se tem considerado a classificação dos 
delictos contra o Estado militar em geral, e 
contra a sua policia em particular: commis- 
sões que pela Junta foram distribuidas aos 
sobreditos Vogaes, e que se acham já con- 
cluidas, ou proximas á sua conclusão. 

Não he a consideração de ver quasi inu- 
tilisados os mencionados trabalhos, que os 
moveu a pertender, que este negocio se fizes- 
se presente a V. A. R. por Consulta: foi a 
intrinseca gravidade d'elle, a qual pede que 
a sua decisão se não tome por pluralidade de 
votos, mas sim pelô voto, ou determinação 
singular do Supremo e unico Legislador da 
Nação Portugueza. 


OBSERVAÇÕES 


DO 
DOUTOR. 
ANTONIO RIBEIRO DOS SANTOS, 
” QUE ELLE INTITULOU:. 


LEMBRANÇA. 


prada que se poderia accres- 
centar o motivo da necessaria contra- 
“dicção, ou desproporção em que viria 
a ficar o Codigo penal militar com o 
penal civil, em razão da desigualda- 
«de das penas: por quanto, sendo as 
penas do Codigo civil umas vezes mais 
fortes e severas de que convem, € 
maiormente hoje; algumas vezes des- 
conformes, e sem relação à natureza 
do crime; outras vezes mais proprias 
para punir o simples Cidadão do que 
o Soldado: e devendo por isso ser no 
Codigo militar ou moderadas, ou pro-. 
porcionadas , ou alteradas , se n'elle se 
“tratar dos delictos communs, resulta- 
'rá que o Soldado terá algumas vezes. 
“uma pena, ou mais branda do que a que 
tem osimples Cidadão , ou diversa: O 
que será grande contradicção, e des- 
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proporção entre os dois Codigos, ou 
entre os dois Foros. Ao que se não 
póde facilmente occorrer pela provi- 
dencia, que lembrou, de mandar 8. 
A. R. applicar a mesma Legislação 
militar em taes casos ao Foro civil 
criminal; por que sempre haverá des- 
proporção, e falta de coherencia em 
muitas cousas e artigos, uma vez que 
a reforma seja parcial nestes casos, e 
não geral em todos; isto he, uma vez 
que se não refunda e reforme o Livro 
quinto das Ordenações do Reino so- 
bre bazes mais constantes, e sobre 
harmonia de principios, e de conse- 
quencias, e com um nexo e ligação 
de todas as suas partes entre si. 

De mais, aordenar-se semelhante 
applicação, seria grande inconveniente 
obrigar os Magistrados civis a estu- 
dar e consultar o Codido militar para 
a fazerem nos crimes communs, em, 
cuja pena houvesse n'elle alteração. 
É não seria menor mal para os Cida- 
dãos em geral, que sofrendo já o in- 
comodo de terem a Sanção das Leis 
penaes dispersa por diversos volumes, 
teriam mais o volume do Codigo pe- 
nal, a que em muitos casos deveriam 
recorrer, para estarem certos da pena, 


que nelles fosse imposta ás violações 
da Lei, ; 1% o 
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» tous de la même mantere aux avantages de 

» la Société ; ab est Evideni que Vinstruction | 
» doit varier, comme Vétat auguel on les 
» destine. » Condillac. == Cours d'Etudes 
pour Vinstruction du Prince de Parme = 
Discours préliminalre. » 
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ILL.mo g Ex.mo SENHOR. 


«e 


Tenno a honra de apresentar a 
V. Ex." o Projecto para a organisação 
de um Systema de Instrucção publica 
no Brazil, na conformidade do que por 
V. Ex." me foi ordenado em NOME 
de Sua MacesraDE. Este Projecto, 
reunindo em si os elementos de todas 
as Sciencias e Artes, he na verdade as- 
sás vasto, e de dificil execução rela-. 
tivamente ás nossas circunstancias. 
Mas tambem os Dominios de Sua Ma- 
“exstADE neste novo Mundo são mui 
vastos, e mui importantes pelos ger- 
mes de grandeza, que em si contem; 
e não ha empreza grande cuja execu- 
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ção seja facil. O bem da causa publi- 
ca requer que um Estabelecimento 
d'esta natureza não seja acanhado no 
seu delineamento; e a gloria de Sua 
MacestaDE exige, que os vindouros 
reconheçam que o SoperaNo, que foi 
capaz da grande resolução de trans- 
plantar a Sede da Monarchia Portu- 
gueza da Europa para o Brazil, nem 
desconheceu os principios de que de- 
pende a sua futura grandeza, nem se 
esqueceu de meio algum, que podes- 
se felicitar os seus Vassallos, accele- 
rando a civilisação d'este paiz. N'isto 
não quero dizer a V. Ex.', que lhe 
apresento uma Obra sem defeitos. 
Para oster bastaserminha... E qual 


he a que não os tem?.. Com tudo 


Persuado-me, que sem vaidade posso 
asseverar a V. Ex,", que em parte al- 
guma do Mundo se acha estabelecido 
por autoridade publica um tão com- 


Pleto systema de instrucção Nacional, 


às Escolas Europeas em geral, 
sem exceptuar as que existem na Fran- 
ça e na Alemanha, são obras antigas 
emendadas de novo, Em todas apa- 
rece a imperfeição do primitivo plano; 
bem que n'ellas se observem mui no- 
taveis melhoramentos. As duas unicas 
Escolas, de que tenho noticia, trassa- 
das sobre um plano verdadeiramente 
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alheio de tudo quanto antes se conhe- 
cia, eaté em certo modo independen- 
tes dos antigos systemas de Instruc- 
ção, eram a Escola Normal; e a Es- 
cola Polytechnica de França: porem 
por isso mesmo que estas Escolas não 
se achavam perfeitamente ligadas, ou 
systematisadas com asoutras institui- 
ções do mesmo genero, a sua duração 
foi mui curta; e o proveito, que pro- 
duziram, muito menor do que se deve- 
ra esperar. Ellas são mais um exem- 
plo de que instituições literarias des- 
conexas, e independentes umas das 
outras, longe de se sustentarem reci- 
procamente, tendem pelo contrario a 
destruir-se. 


Um Systema de Instrucção pu- 


blica, para produzir a maxima utilida- 
de, e ter a maior duração, que a na- 
tureza do seu objecto permite, carece 
de ser traçado com liberalidade e vas- 
tidão de ideas; e sobre tudo exige, que 
o centro de actividade, que deve-pro- 
mover os progressos ulteriores das Sei- 
encias e Artes » Seja o mesmo de que 
dimane a instrueção elementar; e a 
vulgarisação de todo o genero de co- 
“nhecimentos. A” falta de identidade 


d'estes principios deve atribuir-se o 
atrazamento relativo, em que na Eu- 
“ropa as Universidades se acharam 
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sempre a respeito das Academias de 
Sciencias, ou Sociedades Philosophi- 
cas. | | 

No Systema, que tenho a honra 
de offerecer á illuminada comprehen- 
são de V. Fx.*, a Sociedade Real das 
Sciencias e Artes do Rio de Janeiro 
será ocentto unico de toda a instruc- 


“ção publica no Brazil. Todos os des- 


cubrimentos novos, que lhes forem de- 
vidos, ou em que ella tiver parte, se- 
rão bem depressa transmitidos ao co- 
nhecimento dos Professores das Sci- 
encias, ou Artes, a que elles disserem 
respeito, O mesmo acontecerá, com 
pequena differença, a todos os em que 
ella não tiver parte; qualquer que seja 
o paiz aonde elles comecem a ter exis- 
tencia; pois que a Sociedade, em cor- 
respondencia activa com todos, não 
deixará de ser informada com brevi- 
dade de todas as novidades literarias 
e scientificas, que nelles occorrerem ; 
e logo que o seja, a noticia de todas 
as que forem de alguma importancia 
será sem demora transmitida a todas 
as Corporações de Professores existen- 
tes no Reino. Por este modo todas as 
verdades novas, e methodos verdadei- 
ramente elementares, serão immedia- 
mente incorporados no ensino publi- 
co; e todos os ouiros serão bem de- 
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o) 


“pressa notorios a todos aquelles, a quem 

especialmente interésse não os desco- 
nhecer. 

As immensas vantajens, que da 
adopção de um tal plano devem se- 
guir-se, tanto pelo que respeita ao pro- 
gresso das Sciencias e Artes, como á 
facilidade da divulgação dos conheci- 
mentos uteis, são assás sensiveis; e 
por isso, sem demorar-me em especifi- 
car o que não he possivel que escape 
perspicacia de V. Ex.”, sómente pon- 
derarei, que a maior e a mais aten- 


divel dificuldade, a que a execução 


d'este Projecto he sujeita, he a de ob- 
ter-se o grande numero de homens, que 


elle exige, não digo eu já para occu- 
par os Logares de Mestres; mas mui-' 
to principalmente para compor, desde: 
logo, a Sociedade Real em suficiente: 


medida para 6 desempenho dos gran- 


des fins, a que he destinada. Sua Ma- 


GESTADE não têm por certo nos seus 
Dominios tantos homens instruidos, 
quantos para isto são necessarios... 
Mas deverá por ventura esta conside- 
ração ser bastante para deixar de exe- 
cutar-se, ão rhenios na parte que for 
possivel, um Projecto de tanta im- 
portancia, que, se me não engano, 
deve ser a órigein da felicidade de uma 
grande parte das gerações futuras ? 
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A Consternação actual da Euro-. 


pa: o estado vacilante da sorte de 
uma grande parte dos homens de Le- 
tras; uns proscriptos;, outros incertos 


ou receosos de o serem bem depressa. 


por Governos alucinados, ou agitados 
de paixões incompativeis com os acer- 
tos politicos , oflerecem-nos no mo- 
mento octual um recurso, que nunca 
teve outro algum fundador de um 
grande Imperio. He verdade que a 
Russia, e as Provincias unidas da 
America Septentrional, tem com mui 


circunspecta reflexão e prudencia a-. 


trahido para o seu seio uma grande 
parte dos Francezes, e Alemães bene- 
meritos, que as opiniões politicas, e 
os partidos, a que ellas tem desgraça- 
damente dado origem, tem forçado a 
expatriar-se: mas ainda restam não 
poucos, que se hão de ver necessita- 
dos a adoptar o mesmo expediente; e 
nem todos os que já o tem posto em 


pratica se acham firmemente estabe- 


cidos nos paizes, aonde buscáram azi- 


lo; e por tanto ainda he possivel, que 
Sua IMAGESTADE possa tirar mul con-. 
-sideravel partido dos erros das Na- 


ções cultas da Europa. | 


Entre tanto comecemos: não per- 


camos tempo. Embora se não organi- 
ze por inteiro a Sociedade Real das 
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Sciencias e Artes. Mais vale que ella 
se não complete para logo, do que se 
admitam em o numero dos seus mem- 
bros sujeitos ineptos para o desempes 
nho dos seus grandes fins. Para pre- 
encher metade dos logares de cada 
Classe talvez acharemos gente sufli- 
ciente entre nós. Isto bastará por em 
tanto. E em quanto se formalisam, e 
preenchem os programas para a com- 
posição dos diversos Compendios , te- 
remos tempo de completar o numero 
de Socios, que 0 Plano requer, À pu- 
blicação delle, por meio da imprensa, 
de ordem, e com aprovação de Sua 
MacesTADE | persuado-me , que não 
concorrerá pouco para determinar És- 
trangeiros benemeritos a pertenderem 
naturalisar-se entre nós; e a concor- 
rerem com nosco no glorioso empenho 
de trazer. a civilisação, e as luzes à 
uma tão consideravel, e tão preciosa 
Região do Universo. . 
Recomendando-se 'a todos os Mh1- 
nistros Portuguezes nas Côrtes Es- 
trangeiras, que façam publicar nos 


Jornaes o Projecto, e que observem a. 


sensação que elle produz no publico, 
e achando que ella nos he favoravel, 
como espero, que procurem atrahir 


para nós os homens de letras, que es- 
tiverem no caso de poderem entrar . 
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nesta empreza, entendo que não lar- 
dará muito, que a nossa organisação 
se complete de um modo digno, é 
proprio para realisar as vistas de Sua 
MAGESTADE. 

Nesta Côrte já existem trez Aca- 
demias, a de Medicina; a Militar; e a 
da Marinha: a sua reducção aos prin- 
cipios do Systema deve ser immediata. 
A organisação de alguma das Escolas 
do terceiro grão, tambem não tem di- 
ficuldade; pois que existem Cadeiras 
de Philosophia, de Rhetorica, de Lin- 
goa Grega, e de Lingoa Latina; é 
mesmo das Linguas Franceza é In- 
pleza; e todas se podem desde logo 
systematisar sem augmento dé des- 
peza. 

A Bibliotheca Real pode ser por 
ora franqueada para o uso da Socie- 
dade: e acasa em que ella existe-pó- 
de servir para a celebração das suas 
"Sessões. ka = | 

Se V. Ex.º o permitir terei a hon- 
ra de apresentar-lhe uma lista de su- 
jeitos dignos de entrarem nesta Asso- . 
ciação já como membros internos, já 
como membros externos. Começare- 
mos fracos: mas cóômeçaremos; e não 
começaremos tão fracos como talvez 
muita gente pense. A mais corpolen- 
ta arvore da Amarica começou por 
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ser uma tenra planta; porem ella, es= 
tava já delineada no seu germe, en'es- 
te existiam todos os principios da sua 
futura grandeza. O Plano, que a V 
Ex." hoje apresento, he o germe da 
grande Arvore Scientifica, que deve 
produzir a prosperidade deste paiz: 
he mister, que este germe não seja 
acanhado, para que a planta, que d el- 
le ha de brotar, possa adquirir com o 
tempo a sua justa grandeza, e as suas 
mais convenientes proporções. Aliás 
ella se apresentará aleijada desde o 
seu principio; e remedio nenhum será 
capaz de emendar-lhe os defeitos or- 
ganicos da sua concepção. | 

He certo, que o seu completo 
desenvolvimento depende não só da 
sua primitiva constituição; mas da 
cultura que se lhe der, e do desvelo 
com que for tratada. Porem o que de 
mim dependia era o delineamento do 
seu germe. A sua cultura, e trato 
dependem de V. Ex.*,e dosontros Mi- 
nistros do poder Supremo , que lhe 
succederem. Se em quanto V. Ex.” fe- 
lismente existe, e eu não acabo de 
de todo, posso tambem nesta parte 
cooperar com V. Ex. a minha vonta- 
de não póde ser melhor, nem relativa- 
mente ao serviço de Sua MAacESTADE 
a quem tudo devo; nem ao desejo da 
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“O mais respeituoso Venerador, 
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CREQJECIO, 


— SOBRE O MODO DE ORGANISAR ,» E ESTABE- 3 


LECER' À 


INSTRUCÇÃO PUBLICA 


REINO DO BRAZIL. 


[ER 


aee DB 1 RUA DO 
Divisão da Instrucção publica. 


9 


ARTIGO 1, 
| | 

RN Instrucção publica no Reino do 
“Brazil será dividida em quatro grãos 
“distinctos, afim de que todos os ha- 
“bitantes das suas diversas Provincias, 
“ou Capitanias possam facilmente ad- 
“quirir os conhecimentos precisos para 
o perfeito desempenho de seus deve- 
“res; para a inteira fruição de seus 
direitos; para o uso mais conventente 
- de seus talentos no exercicio de seus 
““officios, profissões, ou empregos; e 

“para à mais prudente administracção 
de seus haveres, e propriedades. 
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ÁRTIGO 2º 
* No primeiro grão se comprehen- 
derão aquelles conhecimentos, que a 
todos são necessarios, qualquer que 
seja o seu estado e profissão. [*| . 


[*] Seria conveniente que ao mesmo passo, que 
no Reino do Brazil se pretende pôr em pratica um 
novo systema de instrucção e Escolas publicas, se 
creassem tambem, ou adoptassem os termos mais 
proprios para designar os divérsos destinos dos ho- 
mens empregados nas Escolas dos differentes' grãos 
da instrúeção- publica. (O) aperfeiçoamento das Lin- 
goas avança à medida que os conhecimentos das 
Nações, que-as-falam , fazem progresso notavel, 
ou adquirem uma distribuição e ordem mais van- 
tajosa. Uma nova disposição dada as Escolas pu- 
blicas, e uma nova combinação de principios ele- 
mentares de todas as Sciencias e Artes, paréce fexl- 


-gir ém novos termos, que lhes sejam análogos. Per- 
-suado-me 'por tanto, que conservando «aos nomes 


Escola e Mestre a sua significação generica, seria 
a proposito que as Escolas do primeiro grão se de- 


“nominassem Pedapogias e os Mestres n'ellasempre- 
“gados Pedagogos nomes gregos que n 'aquella Lin- 


“goa tinham precisamente a mesma significação es- 
-pecial, que acinalmente ficariam: tendo na Portu- 
gueza, aonde são estranhos; mas aonde sómente 


Be 

se encontram usados arbitrariamente sem: significa- 
“ção bem determinada. He certo que. esta ' peque- 
“na novidade dará occasião aos' reparos dos semisa- 


bios, censores gratuitos, mas constantes de tudo 
quanto vai alem do sen limitado alcance, .. Deve- 


rá porem esta consideração ser pib para regel- | 
ta-la ? 
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ARTIGO 3. 


No segundo, alem de um desen- 
volvimento mais amplo da maior par- 
te das noções indicadas no primeiro, 
se comprehenderão todos os conheci- 
mentos, que são essenciaes aos Agri- 
cultores; aos Artistas; e aos Commer- 
ciantes. [* |] 


ARTIGO 4. 


O terceiro abrangerá todos os co- 
nhecimentos scientificos, que devem 
servir de introducção ao estudo pro- 
fundo das Sciencias, e de todo o ge- 
nero de erudição. [+ | 


ÁRTIGO de 


| O quarto finalmente será dedica- 
do ao ensino das Sciencias, assim abs- 
tractas como de observação, conside- 
radas na sua maior extensão, e em 


é 


[+] Fundado em razões analogas entendo , que 
as Escolas do segundo gráo deverão denominar-se 
Institutos, e os Mestres n'ellas empregados Jasii- 
PUIONESO BIRO do a "A | 
- [4x4] As Escolas do terceiro grão poderão cha- 
mar-se Liceos, e os Mestres n'ellas empregados 2ro- 
fessores. | 
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a ma 


todas as suas diversas relações com a 
ordem social; e comprehenderá alem 
d'isso o estudo das Sciencias moraes e 
politicas , contempladas debaixo do. 
mesmo ponto de vista; as quaes, pa- 
ra serem designadas debaixo de um 
só titulo, denominaremos Sciencias So- 
cides, | x | | 


DIR Ao Ar 


Das Escolas do primeiro grão. 


CRP TO 


As Escolas do primeiro grão da 
instrucção publica, sendo destinadas 
para o ensino de tudo quanto he ne- 
cessario, que saibam os homens uni- 
dos em Sociedades civis, qualquer que 
seja a sua condição, estado, e profis- 
são; e devendo servir ao mesmo tem- 
po de preliminar aos estudos dos gráos 
seguintes, comprehenderão a Arte de 
ler e escrever; os principios e regras 
fundamentaes da Arifhmetica; e os 

[*] As Escolas do quario grão, denominar-se 
hão Academias, e os Mestres n'ellas occupados Len- 
tes, como actualmente se pratica, pai 
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conhecimentos moraes, fisicos, e eco- 
nomicos indispensaveis em todas as 
circunstancias, e empregos. ddr 


A RPG 


Para que seja possivel a qualquer 

individuo preencher todaa carreira da 
- publica instrucção antes de chegar à 
idade, em que o Esiado deve come- 
car a aproveitar-se do seu serviço € 
prestimo, (az-se necessario que os Me- 
ninos sejam admitidos nas Escolas do 
primeiro gráo depois de contarem oito 
annos, e antes de haverem completa- 
do dez. 
ÁRTIGO 3. 


Para que as doutrinas, que de- 
vem constituir o objecto das Escolas 
do primeiro gráo, possam ser aprendi- 
«das com facilidade e methodo, serão 
divididas em trez Classes, cada uma . 
das quaes contenha os conhecimen- 
tos, que qualquer Menino de talento 
mediocre possa bem comprebender. no 
termo de um anno. | 


ARTLGO 44, 


No. primeiro anno se comprehen- 
derão os elementos da arte de ler e 
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escrever: os primeiros principios sen- 
timentaes da Moral: e o conhecimen- 
to dos numeros, e da numeração de- 
cimal. [x | | 


[x] Para este effeito será necessario organizar 
um Compendio dividido em trez partes. À primel- 
ra deverá conter os abecedarios redondo, grifo, e 
cursivo ou de mão, assim malusculos, como mi- 
nusculos: as Cartas de silabas, as Cartas de no- 
mes, euma Collecção de frases, ou sentenças bre- 
ves, as mais acomodadas que ser possa à tompre- 
hensão das primeiras idades. A segunda parte de- 
vera constar de uma Collecção de ÁApologos, ou 
breves Contos moraes, cada um dos quaes seja pre- 
cedido de uma Estampa ou Vinheta, que repre- 
zente O seu assampto particular; para que ao mes- 
mo tempo o Desenho e as palavras concorram a: 
firmar no espirito dos Meninos as impressões que 
pelos mesmos contos ou Apologos se lhes perten-. 
der communicar. Todos elles deverão ter por obje- 


“eto excitar, e gravar nos corações ainda tenros da 


mocidade os primeiros sentimentos moraes, que de- 
vem servir de fundamento ás maximas, e princi- 
pios essenciaes da conducta dos homens em todos 
os estados e épocas da vida: taes são, por exemplo, 


“a comimiseração para com todos os Entes sensiveis 


que padecem: a gratidão para com os bemfeitores : 


“a ternura filial e fraterna: o respeito e a estimação 


dos bons; e oamor da beneficencia , primeiros fun- 
-damentos da sociabilidade dos Povos, e da amiza- 
de individual dos homens. A terceira parte deverá 
constar de uma exposição simples e breve do sys- 
tema da numeração decimal, precedida das noções 
de quantidade continua, e discreta: das definições 
de numero em geral, e de numero inteiro, e frac- 
-cionario em particular; assim como tambem de 
numero abstracto, concrsio, e complexo. &c.. 
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ARTIGO 5. 


No segundo anno, alem da conti- 
nuação pratica das lições de ler e es- 
crever, se deverá adiantar a instruc- 
ção moral; desinvolvendo-se continua- 
mente os principios sentimentaes, e 
dando convenientes noções das virtu- 
des naturaes, e Sociaes. Devera se- 
melhantemente continuar-se a Instruc- 
ção da Sciencia de contar; e princi- 
piar-se a instrueção dos conhecimen- 
tos phisicos. [x | 


E, 


[*] Para satisfazer a todos estes objectos se de- 
verá organizar um Compendio semelhantemente 
“dividido em trez partes. Na primeira se deverão 
conter historias, ou Contos moraes mais extensos 
“que os-do anno precedente, e em os quaes não só 
“se vejam os sentimentos moraes mais bem desinvol- 
vidos, mas se comecem a ver as virtudes Sociaes 
«em acção revestidas de todas as circunstancias, que 
-as podem fazer apreciaveis aos olhos de creaturas 
“ainda pouco reflexivas, e pouco instruidas; mas 
“tambem ainda isentas de preocupações, que lhes 
“possam 'desfigurar os atractivos, com que a virtude 
“convida as almas innocentes e puras a seguir as 
“suas pisadas. Na segunda parte se comprehendera 
a exposição das quatro operações fundamentaes da, 
«Arithmetica, distinguindo-se as operações simple- 
«ces, ou independentes de artifício, das operações 
“-eompostas ou artificiaes, Mostrar-se-ha o modo por 
-que estas se reduzem às primeiras; e se ensinarão 
“a fazer em numeros inteiros, quebrados ordinarios, 
“e decimaes, e em numeros complexos, A terceira 
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ARTIGO 6. 
No terceiro anno, alem da conti- 
nuação da escripta, e da pratica das 
“operações da Arithmetica deverá com- 
pletar-se a instrucção moral, reduzin- 
do esta Sciencia a prince ipios, e ma- 
ximas geraes faceis de conservar de 
memoria. Deverá continuar a instruc- 
ção arilhmetica e physica, e começar 
a Instrucção de Geometria , Agrimen- 
sura, e Mecanica. [x | | 


parte evera constar de descripções RR e bre- 
ves de tolos os animaes, de que se tira maior, van- 
tagem na vida social, e de todos os vegetaes mais 
Memo para a ubeistencias e para a conserva- 
ção-da saude. Todas estas descripções deverão ser 
precedidas, bem como as historias moraes, de és- 
tampas ou vinhetas, que representem exactamente 
O objecto de cada uma d'ellas. 

dx] Para prehencher todos estes fins, se deverá 
organisar um Compendio Gividido em seis partes 
ou Secções. A primeira será um Cathecismo de 
Moral, em o qual se achem reduzidas a methodo 
as verdades, que sentimentalmente se tiverem gra- 
- vado no espirito dos Meninos por meio dos Apolo- 
gos , historias, e Contos moraes, deduzindo-as de 
- principios, e convertendo- -2s em maximas simpli- 
ces, que sirvam para regular a sua conducta civil 
e moral; e para advyertilos da contrariedade . das 
suas acções criminosas com os principios da- razão , 
da ordem, da virtude, e da Religião. Esta pri- 
meira par e deverá terminar com as maximas. Te- 
Jativas ás virtudes Sociaes; 2 obediencia devida às 


PuepLica No Reino Do Brazir. 269 


ARTIGO 7. 


Visto que todos os individuos su- 


jeitos a um mesmo Governo tem igual 


direito à instrucção gratuita nos prin- 
cipios essenciaes , de que depende a 
sua felicidade individual; e que a or- 
dem interior, é a economia domesti- 
ca das Familias, em que consiste uma 
grande parte da publica felicidade, 

teressam consideravelmente em aneE as 
Mulheres tenham a instrucção precisa 


PADECE PERLA ei E NETO PT CE 
Leis, e ao respeito devido ao SOBERANO; e a to- 
das as Autoridades publicas, 

A segunda será um resumo das determinações 
positivas dasnossas Leis à cerca de contractos, doa- 
ções, e testamentos: e conterá alem d'l&so uma 
enumeração dos delictos nellas especificados, e das 
penas, que lhes são impostas. 

A terceira deverá conter os principios das pro- 
porções, e a sua applicação ás regras de trez dire- 
cta e inversa; á regra detrez composta, e às regras 
de juros e companhia , especificadas com questões 
das mais ordinarias nos usos da vida. E 

A quarta parte deverá constar de uns brevis- 
simos elementos de Geometria rectilinea, e de um 
resumidissimo Tratado de Agrimensura. 

Na quinta deverão conter-se as primeiras no- 
ções do movimento , e do equilibrio dos corpos; e 
sua applicação às maquinas simplices. 

A Sexta finalmente deverá constar de uma 

collecção de principios em forma de aforismos, so- 
bre a Hygienne, ou Medicina preservativa , segui. 
da da noticia das molestias mais ordinarias dos ga 
dos, seus sintomas, e curativo, 
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para o digno desempenho das Impor- 
tantes funcções de Mãis de Familia, 
as Meninas que se acharem na idade 
preseripta no Artigo 2. d'este Titulo 
serão Igualmente admitidas como os: 
Meninos ao estudo nas Escolas do. 
primeiro grão. À sua instrucção será, 
a mesma, e simultanea com a dos Me- 
ninos nas “aulas do primeiro e segundo, 
anno [*|: no terceiro porem será dis- 
tincta, e separada. Aos conhecimentos 
de Geometria, Agrimensura, e Meca- 
nica se substituirá a exposição das re- 
gras praticas da educação physica e 


[%] Felismente esta pratica não he estranha no 
Brazil. N'esta mesma Côrte as Escolas das primei- 
ras letras são frequentadas simultaneamente por 
Meninos e Meninas. Os Mestres fazem assentar es- 
tas em bancos distinctos; e d'esta sorte a separa- 
ção, a publicidade, o respeito devido aos Mestres, 
e a vigilancia d'estes tudo concorre a cohibir qual- 
quer liberdade de acções ou palavras, que podesse 
perjudicar a innocencia das Meninas. Os Mestres 
habeis tirarão sem duvida grande partido d'esta 


concurrencia, a qual lhes facilita um novo genero ' 


de emulação, que obrigará os Meninos a procurar 
distinguir-se, a fim de não passarem pela vergonha 
de serem corrigidos pelas Meninas. A experiencia 
mostra, que ainda na idade da innocencia os Ras 
pazes são de ordinario mais sensiveis ao desprezo: e 
à zombaria das Meninas, do que a dos outros Ra- 
pazes. Saber dar direcção conveniente a todos os 
principios de actividade, que a Natureza manifesta 
nos individuos da especie humana, he em que con= 
ciste a grande arte da Educação. 
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moral das crianças [*|; e as noções 
mais importantes da Medicina domes- 
tica, ou da arte de conhecer e tratar 
as pequenas molestias; de saber dis- 
tingui-las das doenças graves, que re- 
querem a assistencia de Professor ex- 
perimentado; e de preparar os reme- 
dios, que não carecem de manipula- 
ções pharmaceuticas de dificil execu- 
ção, ou cuja preparação não exija o 
aparato de um Laboratorio. As suas 
khções n'este ultimo anno não serão 
por tanto simultaneas com as dos Me- 
ninos; bem que lhes sejam dadas pe- 
lo mesmo Mestre. 


ARTIGO 8.º 


Para que todos os Vassallos e sub- 
ditos deste Reino possam aproveitar- 
se do beneficio d'estas Escolas, o en- 


me a em me pese 


[x] Se por desgraça prevalecer contra, a razão, 
a preocupação, ou o receio mal fundado de que a 
exposição dós principios da edutação physica das 
crianças, possa anticibar nas Meninas conhecimen- 
tos, que convem retardar-lhes quanto for possivel : 
poderá omitir-se esta parte da sta instrueção nas 
Escolas, reservando-a para o tempo, que se julgar 
mais opórtuno. laja ao menos livros elementares 
bem eseriptos sobre esta materia; distribuam-se aos 
Parochos; e sejam estes obrigados a dar um exem- 
plar a cada Noiva, que na sua Freguezia se rece- 
ber: ficando a seu cargo indagar se ella procura 
instruir-se nesta parte dos seus deveres. 
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sino será n'ellas gratuito; e em cada 
povoação ou Freguezia, cujos fogos 
estejam assás contiguos para que pos- 
sa haver um nemero proporcionado de 
estudantes que frequentem as suas. 
aulas, se estabelecerá uma Escola de 
primeiro grão. Nas Cidades ou Villas, 
cuja população seja tão numerosa, que, 
uma só Escola d'este grão não seja su- 
ficiente para a facil e commoda ins- 
trucção de seus habitantes, sc crearão. 
tantas quantas forem bastantes para 
este fim, ci 
ABT LOGO O 


Para se obviar os inconvenientes 
que devem resultar da falta de Mes- 
tres em numero suficiente para occu- 
par os logares, que exigem as Eísco-. 
las do primeiro gráo, alem da com- 
posição dos Compendios precisos, a 
qual deve ser feita com toda a consi-. 
“deração que demanda 'este importan- 
te objecto, se fará tambem compor, 
um Livro para uso dos Mestres, no 
qual se lhes indique a maneira, e o 
methodo, que deverão seguir na ex- 
posição das diversas doutrinas, e na 
distribuição das lições e exercios li-. 
terarias; eem que se lhes dê uma ex- 
plicação mais ampla, discutida, e lu- 
ninosa dos principios, due, devem ex- 
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plicar, apontando-se-lhes todas a difis 
culdades, a que as doutrinas, que de- 
vem ensinar, estão sujeitas; e quaes 
sejam os meios de desfazer as objec- 
ções, e soltar as duvidas, que possam 
occorrer aos discipulos. - 


ARTIGO 10. 


* Cada Escola do primeiro grão se- 
rá composta de dois Mestres. O pri- 
meiro ensinará em diversas horas do 
dia as doutrinas do primeiro, e do 
segundo anno; e o segundo no fim dos 
primeiros dois mezes do anno lectivo, 
durante os quaes dará uma só lição 
por dia, dividirá os seus discipulos 
em duas turmas, fazendo separação 
d'aqueiles, que pelos seus talentos e 
applicação derem prudente esperança 
de aproveitamento, para lhes dar li- 
ções separadas dos outros, e em ho- 
ras distinctas: continuando assim no 
e do anno a dar duas lições por 
dia. feito 


ts, 
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TITUL o dl. 
Das Escolas do segundo grão. 


CETRECEOSSSSSTA SERIES TT ema 


ie: etc ad 

Sendo o fim d'estas Escolas dar 
aos proprietarios ruraes, aos Commer- 
ciantes, e aos Artistas em geral, os 
conhecimentos naturaes, e mathema- 
ticos precisos para o acertado exerci- 
“cio de suas occupações: os principios 
das Sciencias physicas e abstractas 
conducentesa este fim, e as suas com- 
petentes applicações se comprehende- 
rão no Curso deestudos, que nasmes- 
mas Escolas se ha de ensinar. Porem 
não devendo a instrucção publica em 
grão algum perder de vista o aperfei- 
çcoamento das faculdades moraes do 
homem , nem o desenvolvimento de 
seus talentos, ou disposição natural 
de entendimento, alem dos expressa- 
dos principiosse comprehenderão tam- 
bem neste Curso de Estudos os Ele- . 
mentos das Sciencias Moraes e Eco- 
nomicas. | 


Da 


| 
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ARTIGO 2º 


A variedade e a importancia d'es- 

tes objectos, e a extensão, com que 
cumpre que cada um d'elles seja tra- 
tado, exige que o curso ordinario de 
estudos nas Escolas do segundo grão 
seja dividido em trez annos; e que a- 
lem das Cadeiras correspondentes , 
nas quaes deve tão sómente ensinar- 
se o que he essencial aos Agriculto- 
res; aos pequenos Commerciantes; e 
aos homens empregados em oficios 
“mecanicos e Artes fabriz, haja nas 
Cidades e Villas de consideravel po- 
voação outras Escolas subsidiarias, 
em as quaes se adiantem os conheci- 
mentos sobre todos os artigos acima 
especificados , e se exponham mais 
amplamente os. principios necessarios 
para o progressivo desenvolvimento 
«dos talen tos não ordinarios, que, tan- 
to importa aproveitar em benefício da 
causa publica. 


ÁRTIGO “3.º 


, ZA 
"No primeiro anno se dará uma 
idea geral dos trez Reinos da Nature- 
za, insistindo-se particularmente no 
conhecimento dos terrenos, e de todos 
s 2 


SPEARS SE EE e TEENS a ES CEesac=nissemm 
x 3 > ES mona ri 
a a SEE 


ass srs 


gro =» 


DD SRS AN É 
ta Es S É. % ES 3 
a E > eus EA : é 


SEE = 
Est sena 


= = 
e ESC Las se 


po 


pre 


E SAR ama A 2 E “E 


RS A 


276 Projecto sónrE A ÍnstRUCÇÃO 


os productos naturaes de mais imme- 


diata utilidade nos usos da vida. Com 
a mesma brevidade, e tendo em vista 
o mais util, se darão asideas convent- 
entes da Chymica e sua applicação às 
Artes; tendo particular atenção a to- 
das as que se acharem estabelecidas 
no districto, a que cada Escola per- 
tencer. O ensino d'este anno termina- 
rá com a exposição de uns brevissimos 
Elementos de Agricultura, nos quaes 
se terá em vista dar a conhecer a ap- 
tidão, e o melhor aproveitamento dos 
terrenos da qualidade d'aquelles, que 
constituirem o solo do territorio cir- 
cumyisinho. | 


ÁRTICO 4. 


“No segundo anno se ensinarão os 
principios da Algebra ordinaria, ou 
Algorithmia geral; os Elementos de 
Geometria rectilinea; os Principios ge- 
raes de Mecanica, e a Physica geral, 
dando-se de todas estas Sciencias no- 
ções puramente elementares; e reu- 
nindo-se quanto for possivel no me- 
thodo da sua exposição a simplicida- 
de e a clareza com o rigor da demons- 
tração, 5 So: 13 dd Ec AM 


gense Io E =. 
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ARTIGO 5.º 


No terceiro anno se começará a a 
instrucção dos alumnos dando-se-lhes oo 
as noções mais Importantes da Econo- no LER 
mia politica, e do Commercio em ge- a. 
ral. Continuará o seu ensino pela ex- | l Ra 
posição dos principios fundamentaes a 
da Moral, e terminará com uns bre- a ao 
vissimos Elementos de Direito natu- na bs 
ral, | e 

A REI GmONIDA H tau 

As Escolas subsidiarias serão des- ti E 
tinadas aum Curso mais completo de A 
todas as Sciencias, e suas applicações di AA 
ás Artes; e será oseu fim não sómen- | Ri] 7 ei 
te dar uma instrucção mais solida a il : 
todos os individuos, que se acharem il A 
em circunstancias de poderem em be- ni “E 
nefício da sua propria fortuna applicar Il 4 
mais tempo á sua instrucção , mas di] sf 
tambem dar um desenvolvimento mais mm 
amplo aos talentos não ordinarios. Nel- No 
las se ensinará por tanto a Historia ih 


natural; a Phyisica; a Chymica; a Ro 
Agricultura; as Mathematicas; a Mo- e 
ral; a Economia politica; e o Dese- 
nho. Todo este Corpo de doutrina se- ii 
tá dividido em diversas Classes, ou Ri 
* “Cursos distinctos; que os Discipulos | | 


«Mineralogia , Chymica, e Geognosia ; 


278  Prostcro sosnr a Instrucção 
poderão seguir separada, ou cumuta- 


tivamente, segundo a sua vontade e 
a extensão dos seus talentos. 


ARTIGO 7: 


Estas Escolas não se estabeléce- 
rão por ora senão nas Cabeças das 
Comarcas, que pela sua população o 
permitirem; e não serão puramente 
gratuitas senão para os seis Estudan- 
tes mais habeis, que houverem ter- 
minado os Estudos do segundo grão 
da instrucção publica commum nas 
Escolas da respectiva Comarca. Todos 
os outros no acto das suas matriculas 
contribuirão com a quantia, que será 
declarada no Corpo dos Estatutos d'es- . 
te genero de Escolas, a qual será re- 
colhida em hum cofre particular, e 'te- 


rá o destino, que nos mesmos Estatu- 


tos se especificará. 
ÁRTIGO 8.º 


— O Crrso das Sciencias naturaes, 
cujo objecto deve ser a applicação das 
mesmas Sciencias à Agricultura e ás | 
Artes, será. dividido em dois annos; & 
estará por tanto a cargo de dois Mes- 
tres; o primeiro dos quaes ensinará 
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e o segundo Zoologia, Botanica, A- 
gricultura, e Economia rural; inclu- 
sos os principios praticos da Arte ve- 
terenaria. 

ARTIGO 


O Curso das Sciencias exactas, 
cujo fim principal neste gráo de ins- 
trucção he a applicação das Mathe- 
maticas ao conhecimento das Maqui- 
“nas de uso mais commum, ou mais 
vantajoso na Agricultura e nas Artes 
chamadas mecanicas, será semelhan- 


temente dividido em dois annos. No. 


primeiro se ensinarão os Elementos das 
mathematicas puras, isto he, a Ari- 
thmetica, a Geometria rectilinea , e a 
Algebra : e no segundo se explicarão 
os Elementos da Physica geral, appli- 
“cando os principios mathematicos a 
todas as questões de equilibrio e mo- 
vimento dos Corpos tanto solidos co- 
mo fluidos; já seja actuando uns so- 
bre os outros immediatamente; já por 
meio das maquinas simplices, ou das 
compostas, que estiverem nas cir- 
cunstancias acima especificadas. 


ARTIGO 0.º 


“As Cadeiras de Stereotomia, e De- 
senho, deverão considerar-se separa- 
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das e independentes; para que as suas 


“aulas possam ser frequentadas simul- 


tanea ou separadamente, segundo a 
vontade dos Alumnos, que quizerem 
utilisar-se d'ellas.. O Mestre, que re- 
ger a primeira, explicará os Elementos 
da Geometria descriptiva, é à sua 
applicação á perspectiva, à theoria 
das sombras, e a todo o genero de 
construcções graphicas, ou córtes de 
pedras e madeiras; e o Mestre, que 
reger a segunda, ensinará os principios 
e regras geraes do Desenho com espe- 
cial applicação ás Artes e oficios, que 
delle dependem. | | 


ARTIGO 11º 
P 

As Cadeiras de Moral, e Econo- 

mia politica, serão semelhantemente , 
e por iguaes razões separadas e inde- 
pendentes. O Mestre, que reger a pri- 
meira , ensinará os principios da Ideo- 
logia e Logica, e os da Moral racio- 
nal incluzas as primeiras ideas do Di- 
reito natural, O Mestre, que tiver a 
seu cargo a segunda, explicará os Ele- 
mentos da Economia politica e do 
Commercio, ao que acrescentará as no- 
ções mais importantes da Arithmetica 
politica, ou principios da Statistica, 
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TITULO IV. 


Das bellas Áries. 


ee 


ARTIGO 


“Ainda queasbellas Artes, segun- 
do a divisão indicada, fiquem natural- 
mente comprehendidas em o segundo 
gráo da instrucção publica, com tudo 
como para se obter o numero suficien- 
te de Artistas peritos, que as exerci- 
tem , não seja necessario multiplicar as 
Escolas em que se ensinem, não se 
estabelecerá por ora no Reino do Bra- 
zil mais do que uma só Escola de bel- 
las Artes, a qual existirá na Cidade 
do Rio de Janeiro debaixo da espe- 
cial e distincta denominação de Esco- 
la Real das bellas Artes; e será com- 
posta e regulada da maneira seguinte. 


ARTIGO 2 


Na Escola Real das bellas Artes 
se ensinará o Desenho, a Pintura, à 
Escultura, a Archithectura Civil, à 
Gravura, e a Musica. e! 
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A norma e methodo, que deverá 


“seguir-seé no ensino de todas estas Ar- 


tes, bem como os estudos prelimina- 
res ou simuitaneos, que devem ser fei- 
tos pelos Alumnos, que se destinarem 
a aprendê-las, será tudo amplamente 
especificado no Estatúto especial, que 
deve servir de regulamento a esta Es- 
cola.. 
ÁRTIGO 4.º 


Todos os Professores, que depois | 
da primeira nomeação houverem de 
ser providos nos Logares de Mestres 
da Escola Reai das bellas Artes, de- 
verão precedentemente ter dado pro- 
vas irrefragaveis de talento classico, 
e aptidão distincta para o ensino. 

ÁRTIGO, 5.º: Mm 


, is 
l 


A preferencia entre os Candida- 


tos devendo ser fundada em princi- 


plos, que a legitimem conveniente- 
mente, nenhum logar de Mestre da 
Escola Real das bellas Artes será pa-. 
ra o futuro provido, sem que seja pos-. 
to a concurso por meio de um progra- 
ma, cujo assumpto seja escolhido pelo 
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Director particular da Escola com as- 
sistencia dos Professores; e em o qual 


se estabeleçam condicções, cujo de-. 


sempenho qualifique evidentemente a 
aptidão, e talentos Vaquelles, que de- 
vidamente as desempenharem. | 


ARTIGO 6. 


Em quanto na Cidade do Rio de 
Joneiro não se acharem estabelecidas 
e convenientemente reguladas as Lis- 
colas do primeiro e segundo grão, em 
que a mocidade, que se destinar pa- 
ra o exerticio das artes fabriz e ofi- 
cios mecanicos, possa adquirir os pre- 
cisos principios, que devem habilitar 
os officiaes, que taes artes ou oficios 
houverem de exercer, o Professor de 
Desenho da Escola Real das bellas 
Artes abrirá annualmente um Curso 
dé ensino, que terá por objecto a per- 
feição de todas as Artes, e oficios de- 
pendentes de Desenho. 
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* Para que aos Artistas, e officiaes 


mecanicos não falte meio algum de. 
poderem obter a perfeição, a que po- 


dem chegar no exercicio de seus mes- 
teres, hayerá na Escola Real das bel- 
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las Artes uma Cadeira de Mathema- 
tica, em a qual se expliquem os prin- 
cipios elementares da Arithmetica, e 
da Geometria rectilinea e descripti- 
va, e os principios da Statica abso- 
lutamente indispensaveis para o co- 
nhecimento das Maquinas, e suas res: 
pectivas vantagens; a Optica; ea Pres- 
pectiva. 
ARTIGO 8.º 


Este limitado Curso mathemati- 
co será dividido em duas partes: a 
primeira comprehenderá a Arithmeti- 
ca, a Geometria rectilinea, e os prin- 
cipios da Statica; a segunda compre- 
henderá a Stereotomia, ou Geometria 
descriptiva, a Optica, era Perspectiva. . 


ÁRTIGO 9. 


- No primeiro anno, depois da aber- 
tura da Escola Real das bellas, Artes. 
o Professor de Mathematica dará uma 
só lição por dia, explicando n'esse an- 
no tão sómente as materias compre- 
hendidas na primeira parte do Curso 
mathematico indicado no artigo an- 
tecedente. Em todos os annos seguin- 
tes porem dará duas lições em horas 
distinctas; a primeira aos Discipulos 
que de novo entrarem na sua aula, e 
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aos que havendo-a frequentado no an- 
no anno antecendente não tiverem si- 
do habilitados para passar a ouvir as 
lições de Geometria discriptiva, Opti- 
ca, e Perspectiva; e a segunda aos que 
se acharem habilitados para ouvir es- 
tas lições. 
ARTIGO 10. 


Os Alumnos da Escola Real, que 
se habilitarem para Pintores, Escnl- 
tores, Architectos civis, ou para Gra- 
vadores, serão obrigados ao Curso in- 
teiro das Sciencias Mathematicas act- 
ma especificadas. Os que porem se 
destinarem para oficios mecanicos, 
ou artes fabriz, serão obrigados me- 
ramente a seguir as lições da primer 
ra parte. 


o 


ATEIÇO IA. PR 


Tudo que diz respeito ao regi- 
men, policia, e economia interna da 
Escola das bellas Artes, bem como a 
habilitação dos discipulos , que frequen- 
tarem as suas aulas, obrigações dos 
Professores, e mais arranjos regula- 
mentares será especificado no Estatu- 
to especial da mesma Escola. 
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TITULO Y. 


Das Escolas do terceiro grão. 


ÁRTIGO 1.º 


terceiro grão da instrucção pu- 
blica, sendo destinado a dispor a mo- 
cidade para o estudo profundo das 
Sciencias assim especulativas como 
praticas, e de todo o genero de erudi- 
ção, comprehenderá a Analyse com- 
pleta. das Faculdades .e operações do 
Entendimento; a Gramatica geral, ou 
Arte de falar; a Rhethorica, ou Arte 
de escrever; o estudo das Lingoas 
mortas, e o das Lingoas vivas assim 
Europeas como Orientaes; o conheci- 
mento dos diversos modos da sua es- 
criptura, ou seja em Diplomas, ou. 
em Moedas e Medalhas, ou em Cipos 
e Inscripções Lapidares ; a Herme- 
neutica, ou arte de distinguir os Mo- 
numentos e Diplomas genuinos dos 
apochriphos; e finalmente a Geogra- 
phia antiga e moderna; a Chronolo-. 
gia; e a Historia philosophica assim 
civil como literaria. 
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ARTIGO 2.º 


Para o ensino de todas estas ma- 
terias haverá, geralmente falando, em 
cada Escola do terceiro grão doze 
Professores, alem dos que forem em- 
pregados no ensino das Lingoas Ori- 
entaes. Dois serão destinados para o 
ensino da Philosophia especulativa: 
dois para o ensino da Historia Civil, 
Chronologia, e Geographia: um para 
a Historia Literaria; outro para a 
Hermeneutica, Diplomatica, e Nu- 
mismatica; e os seis restantes para o 
ensino das Lingoas, Latina, Grega, 
Hranceza, Italiana, e Aleman; e da 
sua correspondente literatura. 


MEREÇO Do 


“Em todas as Fscolas do terceiro . 


grão haverá necessariamente as Ca- 
dleiras destinadas para o ensino da 
Philosophia especulativa, Geographia, 
e Historia Civil; e para o ensino das 
Lingoas Latina, e Franceza. Quanto 
“ás outras Cadeiras sómente se estabele- 
cerão n'aquellas Escolas, em que a 


Corporação encarregada. da direcção | 


“e imspecção da'instrucção publica o 
julgar conveniente. O mesmo terá lo- 
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gar em todas as Escolas a respeito 
das Lingoas Orientaes. | 


ARTIGO 4 
Para não multiplicar mais do que 


convem o numero dos Professores, 
nem fazer inutilmente gravosa a des- 


peza necessaria para a manutenção do 


Nystema da publica instrueção: nas 
Escolas do segundo gráo estabeleci- 
das nas Cidades ou Villas Cabeças de 
Provincias , aonde deve haver uma 
Escola de terceiro grão, se suprimirá. 
a Cadeira de Philosophia especulativa 
e Moral. | | É 


9 


ARTIGO 5. IS 


O primeiro dos Professores desti- 
nados para o ensino da Philosophia es- 
peculativa nas Escolas do terceiro 


“grão terá a seu cargo ensinar a Ideo- 


logia, ou Analyse completa das facul- 
dades e operações do Entendimento; 
a Logica, ou Arte de pensar e racio- 
cinar; a Cosmologia; e os principios da 
Moral derivados do conhecimento de 
DEOS, do Homem, e dos outros se- 
res sensiveis, e como taes capazes de: 
felicidade, e de miseria. A sua Cadei- 
ra se denominará como até agora de 
Phuilosophia racional e moral.. 


gt E pa a 
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ARTIGO 6.º 


O Segundo dos indicados Profes- 
sores de Philosophia especulativa en- 
sinará a Gramatica Geral ou Arte de 
falar, com especial applicação á Lin- 
goa Portugueza; e a Rhetorica ou Ar- 
te de escrever. A sua Cadeira se de- 
nominará da Applicação da Philoso- 
phia á Lingoagem vocal. 


ARTIGO “e 


O Professor de Geographia, de- 
pois de dar as precisas noções das Sphe- 
ras Celeste e Terreste, e de ensinar os 
usos dos Globos que as representam , 
exporá as divisões principaes da Ter- 
ra; a construcção dos diversos gene- 
ros de Cartas Geographicas; e dará 
as mais completas noções , que ser 
possa, da Geographia moderna e anti= 
ga, assim descriptiva como physica é 
politica. 

ARTIGO 8. 


O Professor de Historia Civil e 
Chronologia, depois de dar uma nos 
ção abreviada das ideas moraes e Te- 
ligiosas dos Povos antigos , e de expor 
os diversos modos pelos quaes elles 
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marcavam, e exprimiam a ordem suc- 
cessiva dos tempos, passará a expor 
os factos mais importantes relativos á 
sua politica, costumes, e usos mais 
notaveis. Pralicará o mesmo a respei- 
to dos Povos modernos: de maneira, 
que o seu curso de Historia e Chro- 
nologia Lenha menos em vista O co- 
nhecimento dos individuos, do que o 
das causas que influiram na elevação 
e decadencia das Nações, assim per- 
teritas como actuaes; e fixar as épo- 
cas mais notaveis relativamente á 
prosperidade, e desgraças dos Povos. 


ÁRTIGO 9.º 


Semelhantemente o Professor de 
Historia Literaria terá menos .em vis- 
ta dar a conhecer os nomes, e o me- 
rito dos homens celebres. pelos seus 
conhecimentos e sublimidade de con- 
cepções , que mais tem contribuido 
para o progresso das Sciencias e Ar- 
tes, do que indicar qual tem sido em 
todos os tempos a marcha do espiri- 


“to humano no seu successivo desen- 
volvimento; de maneira que a Histo- 


ria Literaria seja não tanto a Histo- 
ria individual dos homens Sabios, co- 
mo a Historia do espirito humano; 
para o que deverá indicar, e fazer co- 
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nhecer quanto he possivelaforça, e a 
eficacia das causas, que em todas as 
épocas mais notaveis da cultura das 
Sciencias e Artes tem concorrido pa- 
ra accelerar, ou retardar considera- 
velmente os seus progresos. 


ARTIGO 10. 


O Professor de Hermeneutica e 
Diplomatica ensinará methodicamente 
todos os criterios, pelos quaes se dis- 
tinguem os livros e diplomas, e todo 
o genero de monumentos genuinos dos 
apochriphos: oceupando-se com mui- 
ta especialidade em dar a conhecer 
os diversos generos de eseriptura Te- 
al, simbolica, ou hyerogliphica, e h- 
teral: as materias, e os ihstrumentos 
n'ellas empregados por todos os Povos 
do Mundo, eem todos os tempos, de 
que existem memorias; com particu- 
lar applicação 4 Nação Portugueza. 


ARTIGO 11. 


Os Professores de lingoas, assim 
mortas como vivas, não só darão a 
conhecer os principios particulares da 
Gramatica de cada uma delas, e 
mostrarão a sua correspondencia com 
a Lingoa Portugueza; mas darão à 
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conhecer quanto ser possa a literatu- 
ra das Nações e Povos, que as fala- 
ram, ou actualmente falam. 
ARTIGO AZ 

Em todas as Cidades ou Villas, 
Cabeças de Capitania ou Provincia | 
d'este Reino, se estabelecerá uma És- 
cola de terceiro gráo a beneficio dos 
seus habitantes. 


ARTIGO 13º 


No Estatuto particular destas 
Escolas se especificará tudo quanto 
pertence ao seu regimen, ordem de 
ensino, e policia interna, que na gene- 
ralidade dos artigos antecedentes se 


não ache especificadamente compre- 


hendido. 


TITULO VL 


“Das Escolas do quarto grdo. 


o 


ARTIGO 


As Escolas do quarto grão terão 


“todas a denominação de Academias 
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Reaes. Os Professores empregados no 
ensino das Sciencias, que nellas se 
explicarem, terão a denominação de 
Lentes; e serão em tudo e por tudo 
contemplados na mais perfeita igual- 
dade, quanto à sua consideração po- 
litica, e retribuição ordinaria de seus 
serviços. | 
ÁRTIGO 2.º 


Sendo ofim d'estas Escolas habi- 
litar homens para os Empregos, e Pro- 
fissões scientificas; aproveitar os ge- 
nios ou talentos transcendentes, faci- 
litando-lhes todos os meios de chega- 
rem ao ponto de poderem cooperar 
eficazmente para o ulterior progresso 
das Sciencias, e Artes; e crear Mes- 
tres capazes não so de continuar, mas 
de facilitar, e aperfeiçoar a Instrucção 
nacional; o seu objecto abrange evi- 
dentemente todas as Sciencias ex- 
actas, naturaes, e sociaes considera- 
das em todas as suas diversas ramifi- 
“cações, e na sua applicação ás Profis- 
sões scientificas. | 


ARTIGO 3.º 


As Academias ou Escolas do quar- 
to gráo serão distribuidas em seis 
Classes distinctas, pelo que respeita 


ao especial objecto de cada uma; mas 
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sem dificrença alguma na sua consi- 
deração politica. Às da primeira Clas- 
se serão destinadas ao ensino das Scl- | 
encias mathematicas; em o numerodas . 
quaes se considerarão comprehendidas, 
pela immediata dependencia que d'el- 
las tem, à Astronomia pratica, a Greo- 
desia, e a Geographia racional ou ma- 
thematica. As da segunda Classe se- 
rão destinadas ao ensino da Philoso- 
phia natural, ou das Seciencias physi- 
cas; em cujo numero se incluirá a Mi- 
neralogia pratica; a Docimacia; a Me- 
talurgia; a Arte da mineração; e a | 
Architectura subterranea. As da ter- 
ceira Classe serão destinadas ao en-. 
sino das Sciencias, que tem por fim 
a conservação, e o restabelecimento da 
saude dos homens, e dos animaes u- 
teis ao homem. As da quarta Classe 
serão destinadas ao ensino das Scien- 
cias Sociaes, ou da Jurisprudencia, e 
Politica. As da quinta Classe serão des 
dicadas ao ensino das Sciencias mili- 
tares, ou da Tactica, Strategia, Ars 
tlheria, e Engenharia; entendendo 
debaixo do nome de Artilheria, não 
só o que diz respeito ao uso das bo- 
cas, e artifícios de fogo, mas á sua 
fabricação, bem como á de todo o ges 
nero de armas, e instrumentos belis 
cos; e entendendo debaixo do nomg 
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de Engenharia, não sómente a Archi- 
tectura militar, mas a Architectura 
Hydraulica, e a construcção de Mi- 
pas, Pontes, Diques, e Estradas. Às 
da sexta Classe finalmente serão des- 
tinadas ao ensino das Sciencias Na- 
vaes. Nos logares porem aonde a utt- 
lidade publica exigir a existencia si- 
multanea deuma Escola de cada uma 
destas duas ultimas Classes, elias se 
reduzirão a uma só debaixo da deno- 
minação de Academia Real das Seren- 
cias militares e navaes. 


ARTIGO 4º 


Para o ensino das Sciencias ex- 
actas se creará uma Academia, a qual 
constará de seis Cadeiras, cujos obje- 
ctos serão os seguintes: 


Geometria analytiea 
(Geometria transcendente 
quis DO Trigonometria Spherica, é 
od Spheroidal 
Analyse, ou Calculo Supes 
rior 
Statica 
Dinamica 
Hydrostatica 
Hydrodinamica 
83.2... Mecanica Celeste, ou Astros 
nomia Physica 


GM 
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Sato 
3 


E E 
SEE RE E 
 * = 
Eira 


Ná 
DD o o qe Ce o PARaDaS o CRR AR RA 


ai 


296  Porsgcro sosrE A InstRucção 


f 


Stereotomia 
Geodesia EA Wi 
. Catoptrica 
a 
4.º.... 4 Óptica Pe Es pri 
Theoria da 
polarisação 
da Luz. 


5º Astronomia pratica 
“""* U Geographia racional 
6.º...... Calculo das probabilidades, 
e suas applicações. 


Para a regencia d'estas Cadeiras ha- 
verá seis Lentes, e trez Substitutos. 
As suas obrigações, e tudo o mais que 
diz respeito á regulação do ensino se 
especificará no Estatuto especial da 
Academia. | 

ÁRTIGO 5.º 


Para o ensino das Sciencias na- 
turaes consideradas em toda a sua ex- 
tensão se creará tambem uma só Aca- 
demia, a qual constará de cinco Ca- 
deiras distribuidas pela maneira se- 
guinte: | 
| a Zoologia. 

“*º*" À Philosophia Botanica 
9.º ... ) Chimica geral 
| | Mineralogia 
Rar À Physica 
— N Geognosia 
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Chimica applicada 
4*....4 Meteorologia 
rm e 
Fechnologia 
Mineralogia pratica, Doci- 
a re É ira 
Disnares macia, e Metalurgia 
Architectura subterranea 


Para a regencia d'estas Cadeiras ha- 
verá cinco Lentes, e trez Substitutos. 


ARTIGO 6 


Para o ensino das Sciencias So- 
ciaes se creará semelhantemente uma 
só Academia, a qual constará de oito 
Cadeiras distribuidas, e ordenadas da 
maneira seguinte: 


Direito das Gentes 


1º | í Direito Natural 


Direito patrio, Civil, e Cri- 
9 a minal 
"t+ Historia da Legislação na- 
cional 
Philosophia Juridica, ou 
À principios geraes de Legis- 
3. lação. | 
“*º** Q Historia das Legislações an= 
tigas, e seus effeitos poli- 
ticos 


4? Instituições Canonicas 


Historia Ecclesiastica 


Em es 
o 
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F 
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Direito publico 
9.º.... < Statistica universal 
Geographia politica 
6.º...... Direito politico, ou analyse 
das Constituições dos dis 
versos Governos antigos, 
; e modernos. 
7.º...... Economia politica 


8.º...... Historia Philosophica e po- 
litica das Nações, ou dis= 
cussão historica dos seus 
interesses reciprocos, e de 
suas negociações, 


Para a regencia d'estas Cadeiras ha- 
vera oito Lentes, e quatro substitu- 
tos | * |. 7 vu 


[*] He crivel que à novidade da organisação 
d'esta Escola haja de causar estranheza, e merecer 
a reprovação de quem aferrado aos antigos usos, e 
preocupações se persuade, de que sem o estudo da 
Direito Romano se não póde ser habil Magistrado, 
ou perito Jurisconsulto. Entre tanto se as Pandetas 
e as Instituições de Justiniano se perdessem agora, 
nem por Isso as Nações, cuja Legislação he deriva- 
da da Romana, deixariam de govetnar-se pelas suas 
Leis. He verdade, que nos casos de duvida sobre 
a genuina inteligencia d'estas, não podendo consul- 
tar-se aquella extincta fonte, seria forçoso recorrer 
ao bom senso, e aos principios geraes da Justiça : 
mas serão estas origens por ventura fontes menos 
caudaes, ou menos puras do que as Pandetas, as Leis 
das Partidas, e Codigo Wisigotico, ou outras quaes- 
quer antigas compilações?.... Comtudo estes Li- 
vros não são excluidos do presente plano: o seu 


5. 
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ARTIGO 7º 


Para o ensino das Sciencias, que 
tem por objecto a conservação, e O res 


contexto tem logar na Historia das Legislações an- 
tigas: mas para que a autoridade não goz: mais 
do privilegio de suplantar a razão, este ramo de 
erudição legal ficará subordinado ao estudo da Phis 
losophia Juridica. 

As txez ultimas Cadeiras, bem que não sejam 
rigorosamente estranhas à Jurisprudencia conaderas 
da no sentido mais amplo, são neste plano pura- 
mente destinadas a habilitar, não os homens que de- 
vem exercer o poder judicial, massim aquelles que 
se dedicarem para os Empregos Politicos e Diplo- 


maticos. Não desconvenho de que os grandes poli- ' 


ticos dos Seculos passados se formáram sem existi- 
rem Escolas da natureza, e forma da que se pro 
poem neste Plano: porem d'ahi não s> segue, que 
o estabelecimento de taes Escolas não seja conve- 
niente, e menos ainda necessario no estado presents 
dos conhecimentos humanos. Tambem antes de haver 
Cadeiras de Medicina havia homens que curavam , 


e antes dchaver Collegios militares houve Alexan= 


dres, Pyrrhos, Anibaes, e Scipiões; mas nem pot 
isso deixáram de estabelecer-se Escolas, em que se 
ensinasse a Medicma, e a Arte da Guerra. Hoje 
mesmo ha Medicos, e ha Curandeiros; e comtudo 
só os nescios preferem curar-se com um charlatão, 
a curar-se com um Medico approvado em uma Es- 
cola acreditada, Ora a política não he mais facil 
de aprender, do que a Medicina: nem os seus re- 
sultados são menos importantes para as Nações. Os 


Governos, a quem toca empregar os homens nas . 


Commissões diplomaticas, precisam de regular-ss 
na sua escolha por titulos, que authorisem a pru 
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tabelecimento da saude dos homens, 
e dos animaes uteis ao homem, se crea- 
rão tantas Academias, quantas forem 
necessarias na vasta extensão d'este 
Reino. Ellas terão a denominação de 
Academias Reaes de Medicina, Cirur- 


dencia d'ella. Embora seja possivel, que um ho- 
mem de genio transcendente se eleve no estudo das 
Sciencias politicas ao mais alto grão de Sabedoria, 
sem frequentar aulas em que os principios d'ellas 
lhes fossem regular e methodicamente indicados: 
taes homens são sempre raros; e os seus talentos. 
sem direcção discreta no principio do seu desenvol- 
vimento, muitas vezes se fatigam em vão, e até 
se acanham notavelmente, e se resentem da pri- 
mitiva falta de direcção acertada, O que convem 
ao Estado não he ter de seculos a seculos um ho-. 
mem habil em Politica; he ter constantemente o 
numero bastante de homens instruídos n'esta dificil 
Bciencia, a quem possa confiar com segurança as 
Commissões diplomaticas, que necessita ter em 
actividade, O tempo dos milagres ainda não he 
passado; talvez não acabe nunca; mas a Provi- 
dencia, à medida que crescem as luzes e se propa- 
gam, torna-se cada vez mais escassa em prodigios 
d'este genero. Pertender obter por milagre, o que 
se pôde conseguir por meios naturaes, ou he demen- 
cia, ou insulto feito à DivinpaDe. Muitos homens 
habeis em uma Sciencia qualquer não se podem ter 
sem se lhes franquearem os meios de adquirir facil- 


“mente os conhecimentos d'essa Sciencia. Quantos ma- 


les não tem sofrido pela impericia dos seus Agentes é 
Negociadores as Nações, que confiam - a regulação 
de seus interesses politicos a homens sem outro ti- 
tulo á confiança publica mais do que uma reputa- 


“ção fundada na voz popular, e uma aptidão não 


só presumptiva, mas gratuitamente presumida! 
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gia e Pharmacia, titulo ao qual, para 
distingui-las entre st, se acrescentará 
o nome da terra aonde se acharem es- 
tabelecidas. Cada Academia Real de 
Medicina, Cirurgia, e Pharmacia cons- 
tará de nove Cadeiras, distribuidas 
pela maneira seguinte: 
( Anatomia 

Phisiologia 

Materia Medica 


Pharmacia 


| eg A 


Der a. 


Pathologia 

Nozoologia 

Simiotica 

Therapeutica 

Higiene 

4º....-4 Medicina legal 
Historia da Medicina 


Gu ad Clinica interna, ou Medici- 
na pratica. 
| Operações Cirurgicas 
6.º....< Ligaduras 
| Arte obstetricia 


Pathologia 
7º....+4 Nosologia externas 
Clinica 
82. Anatomia 
“tt Phisiológia 


: comparadas 
9.2,,.. 4. Arte-veterenaria 


Para a regencia de todas estas Cadei- 
ras haverá nove Lentes, e cinco Subs- 
titutos. Quaes d'ellas devem ser para 
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cada Classe de Estudantes objecto de 
estudo separado, ousimuitaneo, se de- 
clarará no Estatuto das Escolas d'es- 
te genero. [x | 


ARTIGO 8.º 


Para o ensino das Sciencias mi- 
litares se ergirão tantas Academias 
quantas forem necessarias, a fim de 
facilitar a mais comoda e prompta 
instrucção do Exercito em todas as 
Provincias do Reino. Estas Academias. 
se denominarão Academias Reaes Mi- 
litares; e para distingui-las entre si se . 
acrescentará a este titulo commum 
o nome da Provincia, ou Cidade em 
que se acharem estabelecidas. Cada 
Academia militar, quando existir se- 
parada, constará deoito Cadeiras dis- 
tribuidas pela maneira seguinte: 
Geometria Analytica 
Geometria transcendente 
Trigonometria rectilinea 
Geodesia elementar 


RE 


92. / Analyse ou Calculo Superior, 


à Mecanica 


[w] Nesta Côrte existe ja uma. Academia de 
Medicina, e Cirurgia; oseu plano porem: he menos 
amplo do que o proposto neste artigo: entre tanto 
prefira-se aquelle, que os homens da Arte julga- 
rem mais convenishte, o pE DS * 


ado 


Pusrica xo Reino vo Brazir. 303 


Atereojomia 
ga Principios geraes de Conss 
O vê de LEGO 


Geometria subterranea 

Hidraulica, ou Theoria das 
Db nd agoas correntes 

Á rchytectura Hydraulica 


“Chimica 


Metalurgia, e Arte de funr 
dir e moldar 
Pyrotechnia 


6 * Botanica 
À Physica experimental 
Tactica 
Tão ms A rtidheria 
Strateg'a 


Fortificação 


8.º....< Atague e defeza de Praças 
Guerra subterranea 


Para a: regencia de todas estas Ca-. 


deiras haverá oito Lentes, e quatro 
Substitutos. 

Se alguma Academia militar for 
estabelecida na mesma Cidade aonde 
existir a Academia Real das Scien- 
cias exactas, então constará sómente 
de seis Cadeiras, devendo os Alum- 
nos, estudar os primeiros dois annos 
na Academia das Sciencias exactas. 
Quaes dos Cursos de estudos, a que 
estas Cadeiras são destinadas, deve ser 
objecto de estudo simultaneo, ou ge- 
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parado se declarará no competente 
Estatuto. us 
ARTIGO 9.º 


Para o ensino das Sciencias na- 
vaes se crearão tantas Academias, 
quantos forem os diversos Departa- 
mentos de Marinha. Cada uma d'el- 
las deverá constar de seis Cadeiras 
distribuidas da maneira seguinte: 


Geometria Analytica 
Geometria transcendente 
1.º....< Trigonometria rectilinea | 
Trigonometria Spherica, e 
Spheroidal 
Analyse ou Calculo Superior 


“À Mecanica 


8 Stereotomia 
“Cº"º À Architectura naval 


AR. / Optica 


Astronomia 


9, 


Physica experimental 


5 a 
Meteorologia 
Navegação 
6.º....< Manobra 


Tactica Naval 


Para a regencia d'estas Cadeiras ha- 
verá seis Lentes, e trez Substitutos: 
haverá alem d'isto um Mestre de A- 
parelho, e outro de Artilheria pratica-. 


ES 
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ARTIGO 10. 


Quando no mesmo logar existi- 
rem duas Academias, uma-de Scien- 


“ciás militares, e outra de Sciencias 


navaes, éllas se reunirão em uma só 
dabaixo da denominação de Academia 
das Sciencias navaes, e mulitares. Su- 


«primir-se-hão as duas primeiras Ca- 


deiras da Academia nav al, e o Len- 


“te de Optica e de Astronomia expli- 


cará tambem a Vrigonometria Sphe- 
rica ea a th ! 


EE 


rasa 
qe mea o Ve rm e e e rm 


SEA ÇÃO RR 


Da Corporação dos Professores, € 


ia SUAS obrigações. 


! 


ARTIGO Je 


il todas as Escolas o segindo ; 
“terceiro, e quarto grão Os Professores 
assim efectivos, como Substitutos cs 
cada uma formarão uma Eroiporiçar 
“que se deminará Colegio. lista Oor- 
poração sempre que' se ajuntar será, 
RE pelo Professor efectivo mais 
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antigo, e lhe servirá de Secretario o . 


mais antigo dos Substitutos. 
ÁRTIG o | De 


“O Collegio dos Professores de ca- 
da Escola, alem das Sessões, que ti- 


verem por objecto a economia, e a | 


ordem e policia interior da mesma És- 


cola, e as que se celebrarem, tendo. 


em vista artigos que necessitem de 
providencia superior, as quaes serão 
particulares, tera regularmente uma 
Sessão todos os quinze dias, à qual as- 
sistirão todos os Discipulos da Esco- 
la; e será o seu objecto discutir todas 
as questões, que occorrêrem já aos 
Professores, já aos mesmos Discipulos 
sobre o methodo mais proprio de faci- 
litar a communicação das ideas em 
cada um dos diversos ramos da 1ns- 
trucção publica, que são da sua com- 
petencia; ou sobre o modo de vulga- 
risar entre os habitantes do paiz to- 
dos os conhecimentos, que lhe pode- 
“rem ser mais uteis; atendendo á na- 
tureza do seu terreno, e ao estado da 
sua Agricultura ,e Industria. 


a — ÁRTIGO E 


| Quando se ajuntar para qualquer 
dos indicados fins o Collegio dos Pro- 


* 
im 
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fessores de qualquer Escola do segun- 
do grão, serão admitidos às suas con- 
ferencias, e tomarão assento entre el- 
les, os Mestres das Escolas do primel- 
ro grão, que se acharem estabeleci- 
das na mesma povoação; e estes não 
só votarão nas questões, que na sua 
presença se proposerem, mas terão o 
direito de propor para objecto de dis- 


cussão todas as reflexões, que lhe oc-. 
f 


correrem sobre o ensino das doutri- 
nas, que tiverem a seu cargo expli- 
car à Mocidade. 


o ARTLOO 4 


Nas terras aonde houver mais de 


uma Escola de segundo grão, e espe- 
cialmente nas cabeças das Comarcas 
aonde devem existir Escolas subsidia- 
rias, alem das reuniões dos Professores 
por Collegios, haverá ao menos uma 
reunião cada mez de todos os Colle- 
gios dos Professores, Os Collegios as- 
sim reunidos se denominarão Conce- 


“lhos de Instrucção publica, e nas Ses 


sões dos Concelhos, se tratarão todas 
as questões, que havendo sido agita- 
“das nos Collegios, não tenham sido de- 
cididas por acordo unamme ; e todas 
as outras, que durante a Sessão fo- 
“rem ali propostas por qualquer dog 
Professores, que estiverem presentes: 
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ARTIGO 5.º 


Os Concelhos de instrucção pu- 
blica serão presididos pelo Professor 
mais antigo; eservirá nelles de Secre- 
tario aquelle Professor, qué o mesmo 
Concelho para esse effeito escolher na 
sua primeira Sessão annual. 


ÁRTIGO 6. 


“Tudo quanto se tratar verbal- 
mente será stenographicamente copia- 
do, ou pelo menos summariamente es- 
eripto pelo secretario, o qual especi- 
“ficará com a clareza e brevidade pos- 
sivel não só o objecto especial de ca- 
da questão, que for discútida, mas 
as razões dadas por cada um dos Pre- 
fessores; que sobre a materia houve- 
rem falado. O mesmo terá logar nas. 
conferencias dos Collegios. 

] Í 


ÁRTIGO 7.º 


O processo ou summario das dis- 
cussões escripto pelo Secretario será . 
assignado por todos os Professores, que 
estiverem presentes nas Sessões. dos 
“Concelhos ou Collegios, em que as 
mesmas discussões tiverem logar. . 
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ARTIGO 8. 


Depois da discussão verbal será 
livre a cada Professor dar por escrip- 
to a sua opinião: e. mesmo quando a- 
conteça, que as materias não fiquem 
assás dilucidadas nas discussões , O 
Presidente pedirá a todos os Professo- 
res, que na Sessão seguinte apresen- 
tem a sua opinião, e as razões, que 
lhe servirem de fundamento, escrip- 
“tas, e ordenadas com mais socego, 
e mais pausada reflexão. Estes votos, 
ou Dissertações se encorporarão em 
logar competente no Registo das Ses- 
sões. 

ArTIGO 9 


Nenhum Professor “poderá escu- 
sar-se de dar o seu voto por escripto 
“sobre qualquer matéria, que tenha si- 


do objecto de discussão, uma vez que , 


assim lhe seja requerido pelo Prest- 
dente. 
ARTIGO 10. 


No ffm de cada anno lectivo to-. 


dos os Collegios de Professores, e os 
Concelhos de instrueção publica La- 
viarão á Corporação, ou Sociedade én- 
“carregada da direeção e inspéeção das 
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Escolas publicas uma Copia autenti- 

“ca de quanto se houver passado nas 

suas Sessões, e se achar a este res- 

peito lançado no seu Livro de regis-. 
to; e por esta occasião lhe requererão 

tudo quanto for a bem do melhora- 

mento da instrueção publica no seu 

competente destricto. | 


ARTIGO A 


Para que esta possa ter a maior 
extensão, e ser, quanto permite a na- 
tureza dos conhecimentos humanos, ae- 
cessivel a todos os habitantes do paiz, 
cada Escola do segundo grão na Ci- 
dade ou Villa, aonde não houver mais 
de uma Escola do mesmo grão, ou. 
Escola de grão superior, terá uma Bi- 
bliotheca; um Musêo de Historia na- 
tural, aonde existirão as Collecções 
precisas dos productos da Natureza e 
das Artés, que mais importa conhe- 
cer; eum Gabinete de Maquinas e 
Modelos de todo o genero de mstru- 
mentos de Lavoura, e Artes, 


ArTIGO 12. 
| pane Professor, que o Pa 
julgar mai 


mais apropriado para seu Se- 
cretarjo, terá a seu cargo a Bibliothe- 


” 


nte A e Amd À 
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ca, e o cuidado da conservação das 
maquinas, modelos, e amostras dos 


productos naturaes e artificiaes, exis- RR 
tentes no Gabinete, e Musêo. É (A 
a Es 
ARTIGO 13. É dd 

Haverá tambem em cada Colle- mM 

gio mais um Laboratorio Chimico, O “A 
“qual conterá os aparelhos indispensa- do 8 
veis para as experiencias mais impor- ! E”: 
tantes, e mais apropriadas para faci- a 
litar a intelligencia da Sciencia, € seus om 
processos mais ordinarios na analyse : 4 4 

dos Corpos naturaes, e na pratica das ih 4 
artes chimicas; o que tudo estará a RR. 
cargo do Professor de Chimica, e de- ua 
baixo da sia immediata responsabili- mi 
| dade. | N ão 
ú “ ARTIGO 4. | ; e A 
A | | E. 

“As sessões ou conferencias dos. i) A 
Collegios dos Professores, bem como Boa 

as dos Concelhos de publica instrue- | il a 
ção, serão feitas na casa da Bibliothe- A RR 

ca e Musêo, | NR 
Na 
ArIied sr O “e oi de — AA 


As Bibliothecas serão compostas 
das Obras mais geralmente acredita- 
das de cada uma das Sciencias, que 


e 
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constituirem o objecto do ensino nas 
Líscolas, a que pertencerem : e os seus 
“Livros se facilitarão com as cautelas 
convenientes aos Professores, que ne- 
cessitarem de os consultar socegada- 
“mente nas suas casas. 
ENA TO BL 

Nas Capitães das Provincias, a- 
onde deve haver uma Escola de ter- 
ceiro grito, as Escolas do segundo não 
terão Bibliolheca privativamente sua: 
haverá huma Bibliotheca commum, 
a qual estará a cargo do Professor, 
que seryir de Secretario no Concelho 
de instrucção publica, e cuja entrada 
e Livros se facihtarão aos Professores 
de todas as Escolas com as formalida-. 
des, e cautelas convenientes, 


A TULE Ras 


Nenhum Livro poderá existir fo. 
ra da Bibliotheca por mais de quinze 
dias: e quando um mesmo Professor 
precisar a continuação da leitura d'el- 
le na sua casa, o poderá tornar a pe- 
dir mediante as mesmas formalidades 
e cautelas, depois de haver existido 
um mez na Bibliotheca. 


/ 
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| [4 


ARTIGO 18. 


Os Museos, alem de alguns pro- 
ductos menos comuns ou menos fa- 
ceis de encontrar, deverão conter a- 
mostras de todos os generos mais ne- 
cessarios nos usos da vida; ou estes 
sejam producções immediatas da Na- 
tureza, ou preparações da arte dis- 
postas para O trabalho das diflerentes 
manufacturas; ou productos já manu- 
facturados para o consumo popular. Lo- 
dos os ditos generos, € artefactos de- 
verão alí achar-se no seu melhor esta- 
do de pureza e perfeição, e em todos 
os estados perfeitos, cujas diflerenças 


possam ser claramente notadas; a im. 


de poderem servir de termo de com- 
paração às pessoas menos instruidas , 


e por isso mesmo mais expostas ás lrau- 


des mercantiz, qué quizerem prover- 
se dos mesmos generos, preparações , 
ou artefactos, TR 


Artigo 16.º 


- Os Gabinetes de Physica e Meca- 
nica, alem das maquinas mais neces- 
sarlas para o ensino da Physica expe- 
rimental, deverão conter modelos de 


“todos ós instrumentos mais perfeitos de 


a 
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Agricultura até ao presente conheci- 
dos; e dos que com o andar do tempo 
se forem inventando. Semelhantemen- 
te deverão conter modelos de todas as 
maquinas mais perfeitas ,. principal- 
mente das que forem usadas na prati- 
ca daquellas artes, que costumam dar 
emprego aos braços dos habitantes do 
paiz.. | 
ARTIGO 20. 


Os Professores de Historia natu- 
ral, Physica, Agricultura, e Chimi- 
ca, assim das Escolas communs como 
das subsidiarias, deverão todos os Do- 
mingos e dias Santos de tarde achar- 
se por seu turno no Musêo e Gabine- 
te, para franquearem asua entrada a 
todas as pessoas, que pertenderem ver 
e comparar os productos da Natureza 
ou da Arte, ou examinar os instrumen- 
tos, e maquinas ali existentes. Os di- 
tos Professores serão obrigados aí dar- 
lhes todas asillustrações, que lhes fo- 
rem requeridas: e pelo que respeita. 
às maqninas e instrumentos deverão 
ter estampas, que as representem as- 
sim em perspectiva como nos seus | 
diflerentes córtes ou perfis, as quaes 
destribuirão ás pessoas, que lhas re- 
quererem, juntamente com a sua des- 
cripção por escripto; a declaração das 
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suas dimensões; e uma breve expost. 
ção dos seus usos, € vantajens. 


ARTIGO 2 E 
Ea º 
A Sociedade encarregada da di-' 
recção e inspecção da instrucção pu- 
blica terá a seu cargo fazer gravar à8 
figuras, e fazer imprimir as deseripções 
e usos de todas as maquinas, € instru- 


mentos uteis actualmente usados, € Na. 
de todos os que se forem inventando: a! 
p É “ ; EA à 

e fornecerá todos os Gabinetes das NR 
Escolas do Reino com' as estampas € dm RM 
descripções necessarias, em numero o: E 
do 1a facil CR 
suficiente para a sua facil e prompta RR. 

dj É 


= 


divulgação. 


espa me pre 
tas 


e AE ao 
eos 


TITULO VII uid 
ig | | ] Ê 
Da direcção e inspecção das Escolas Ria JM 
publicas. , AA l 
GR | , ] 
mo E 
Arrigo 1º | Ea 


Não sendo possivel que um só 
individuo, por quão sabio activo pres- 
picaz e inteligente seja, possa dirigir, 

e inspeccionar um Estabelecimento, ' 


1 l ' 
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que abrange a somma total dos conhe- 


seus elementos; erigir-sé-ha na Córte 
do Rio de Janeiro uma Corporação de 
homens instruídos do mais distincto 
merecimento debaixo da denominação 


tes, a cujo cargo estará a direcção da 
instrucção publica em toda a exten- 
são do Reino do Brazil e suas depen- 
dencias; e a inspecção das Escolas pu- 
blicas, que nelle se acham estabele- 
cidas, e para O futuro se estabelece- 
rem, 


“ÁRTIGO 32: 


| A Sociedade Real das Scieneias 
e Artes terá a sen cargo a nomeação 
dos Professores para as Escolas do pri- 
meiro e segundo gráo. Quanto ás do 
terceiro e quarto terá sómente a au- 
toridade de prover interinamente as 
Cadeiras , que: vagarem , RISE 
para ellas Sbstitutos extracrdinarios , 
quando não haja Substitutos ordina- 
rios, a quem a sua regencia se devol- 
va na conformidade dos Estatutos das 


rem ao provimento perpetuo das Ca- 


titutos ordinarios, a autoridade da 
Sociedade será limitada ao conheci- 


4 


r 


cimentos humanos, considerados ros 


deiras vagas, e á nomeação de Subs-: 


de Saciedade Real das: Sciencias e Ar-' 


se + 


mesmas Escolas. Pelo que respeita po-. 
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mento do mérito dos pertendentes, e 
a propor a Sua MacestADE por Con- 
sulta quaes sejam entre estes os mais 
dignos da sua Regia Escolha. 


ARTIGO 3: 


Quando em qualquer Escola de 
primeiro grão vagar alguma Cadeira, 
os Professores restantes: darão parte 
ao Collegio dos Professores da Escola 
do segundo grão estabelecida na Co- 
marca, termo, ou districto, a que per- 
tencer a Escola do primeiro, aonde a 
Cadeira houver vagado. O Collegio 
dos Professores porá immediatamente 
a concurso por editaes a Cadeira va- 
ga; e depois de proceder ao exame do 


“mérito de todos os Candidatos, que a 


pertenderem, fará a sua proposta es- 


- pecificada á Sociedade Real, para que 
esta haja de provê-la em o mais bene- 
merito dos concorrentes. | 


ARTIGO 4.º, 


Quando os concorrentes não se 
qualificarem dignos, ou quando pe- 
rante a Sociedade Real se apresentar 
algum pertendente de fora do destri- 
cto notavelmente mais benemerito dá 


que os propostos pelo Collegio dos 


- 


SORS ESSA 


ti 
| 


E RO Se 


ISS aes = 


E a 


318  Prosgero soBrE A InstRUCÇÃO 
Professores, será licito á Sociedade pre- 
ferir o pertendente de fora-aos de den- 
tro do districto.. dm 


Ao 


ARTIGO 5. 


A boa morigeração, gravidade, 
e sisudeza de caracter dos pertenden- 


tes se terá em muita consideração pa-. 


ra o provimento das Cadeiras nas És- 
colas de todos os gráos: sendo terto 
que , sem estas qualidades, nenhum ho- 
mem, por mais sabio que seja, deve ser 
encarregado da instruceção publica da 
Mocidade; para que esta se não pre- 
verta com o seu exemplo. A Socieda- 
de Real, e os Collegios dos Professo- 


res terão por tanto todo, o cuidado e 


circungpecção em informar-se da con- 


“ducta moral e politica, e do caracter 


de todos os individuos, que aspirarem 
aos logares de Mestres em qualquer 
das Escolas do Reino. — | 


“ARTIGO 6º 


“Todo o individuo, que pertender 


ser empregado na qualidade de Mes- 


tre nas Escólas de qualquer gráo , de- 


verá apresentar o seu requerimento 

na Estação competente acompanhado 

de uma Dissertação, ou Memoria de 
A 
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sua composição sobre assumpto pro- 
prio da Uadeira, a que aspirar. 


ARTIGO 


No acto do concurso à Disserta- 
ção apresentada por cada concorrente 
será a materia principal do seu exame; 
“o qual terá por fim não só indagar se 
--os pertendentes tem inteligencia das 
doutrinas, que constituem o objecto 
das Cadeiras a que aspirarem, mas se 
sabem expô-las clara e methodicamen- 
te; pois que ninguem deve ser provi- 
“do em logar algum de Mestre nas Es- 
- colas publicas, sem que se qualifique 
habil pelo seu saber, e dotada de ta- 
lento verdadéiramente classico. Para 
ensinar porem qualquer Sciencia, ou 
Arte fora d'estas Escolas não será pre- 


ciso outro titulo ou preliminar algum ; 


mais do que a aprovação da Escola 
publica , ou estrangeira, aonde essa 
Sciencia, ou Arte tiver sido aprendida; 


pois que a todo ohomem he livre o. 


exercicio innocente dos seus talentos ; 
eserá mesmo um titulo, para a prefe- 
rencia aos, logares de Mestre nas Es- 
colas publicas) o credito adquirido pe- 
los pertendentes no ensino voluntario 
e particular em qualquer Escola, ou 
Seminario não pertencente ao Estado. 
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ÁRTIGO 8.º 


Fodo o sujeito, que for aprovado 
em alguma das Academias Reaes es- 
tabelecidas neste Reino, em. a qual, 

estudasse aquelle ramo das Screncias, 

que constituir o objecto da Cadeira, 
a que aspirar em qualquer Escola de 
primeiro ou segundo grão , será pre- 
ferido a todos aquelles a quem esta 
circunstancia faltar. . 


(t) 


ARTIGO 9. 

“Os que, havendo sido aprovados , 
em alguma Escola do segundo grão, 
mostrarem haver seguido nas do tercei- 
ro o Curso de Philosophia especulativa 
com provas de aproveitamento, prefiri- 
rão a todos os que não tiverem segui 
do o dito Curso, ou não tiverem nel-. 
le aproveitado. 


| ! 
ÁRTIGO 10º 


Os que se mostrarem aprovados 
nas Escolas do segundo grão, tendo 
seguido com aproveitamento o Curso 
de Philosophia especulativa e moral 
nas Escolas subsidiarias, preferirão 
aos que, não tendo seguido o Curso 
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de Philosophia especulativa nas Es» 
colas do terceiro gráo não tiverem 
tambem seguido o referido Curso de 
Philosophia moral: e finalmente os que 
tiverem meramente a aprovação das 
Escolas ordinarias do segundo grão, 
prefirirão aos que só tiverem sido a- 
provados nas do primeito. 


[) 


ARTIGO II. 


Nove annos depois do estabeleci- 


mento das Escolas do primeiro grio, 
ninguem poderá ser provido em logar 
de Mestre nas ditas Escolas, sem que 
mostre haver sido n'ellas aprovado. 


ÁRTIGO 12. 


Seis annos depois do estabeleci- 
mento das Escolas do segundo grão, 
ninguem poderá ser provido na qua- 
hdade de Professor em Escola alguma 
d'esta ordem, sem que mostre haver 
sido n'ellas aprovado. a 


ARTIGO 13% 


Quatro annos depois do estabele- 
cimento das Escolas do terceiro grão, 
ninguem poderá ser provido em logar 
algum de Professor nas mesmas Es- 
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colas, sem que mostre haver sido a- 
provado no Cursoscientifico, que per- 
tender ensinar, e igualmente no Cur- 
so de Philosophia especulativa. . | 


ARTIGO 14º 


Depois de passados tantos annos 
quantos se requererem para comple- 
tar 'os estudos em qualquer Acade- 
mia, ninguem poderá aspirar ao logar 
de Lente ou Substituto d'esta, sem 
que se mostre para isso habilitado pe- 
la mesma Academia, ou por outra da 
mesma denominação. 


Do ARTIGOS Lo. 


Os Titulos ou Cartas dos Profes- 
sores das Escolas do primeiro e se- 
gundo gráo serão passados em nome 
da Sociedade Real; e serão assigna- 
dos pelo seu Presidente, e Subscrip-. | 
tos pelo Secretario Geral. 


ARTIGO l6. 


Os Titulos ou Cartas dos Profes- 
sores das Escolas do terceiro grdo, e 
“dos Lentes e Substitutos das Escolas 
do quarto serão passados pelo Secre-. 
tario Geral da Sociedade, referenda- 
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dos pelo Presidente, e assignados por 
Sua MAGESTADE, 


pes ARTIGO 17: 


Os direitos ou contribuições, que 
por taes titulos se honver de pagar, 
entrarão na Uaixa da Sociedade; e se- 
rão carregados ao Thesoureiro d'ella, 
o qual no corpo dos referidos Titulos 

“Javrará uma verba que assignará, na 
- qual declare 'a quantia recebida. 
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ta especie houverem de pagar, serão 
semelhantemente carregados ao The- 
soyreiro com as mesmas formalidades , 
“que quaesquer outros. ; 


ARTIGO 18: a 
Os provimentos interinos dos Pro- o A 
fessores temporariamente encarrega- HE a 
dos da regencia de qualquer Cadeira Mas, 
" serão passados em nome da Socieda- NE 
* de; subseriptos pelo Secretario Geral; |] a 
e assignados pelo Presidente. Os di-. ad Re 
reitos, que os providos por titulos d'es- | ma 


| 
A 


ÁRTIGO 19. 


» 


Os Oficiaes; que passarem as Car- 
tas ou Provimentos dos Professores, | 
e oSecretario, que as subsgrever, per- 
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ceberão os emolumentos, que serão 
designados no competente regimento. 


ARTIGO 20. 


g 

Todo o Professor, que por mo- 
lestias ou idade se inhabilitar para, 
continuar a regencia da sua Cadeira, 
se houver servido eflectivamente mais 
de vinte annos, terá direito a ser jubt- 
lado com o seu ordenado por inteiro; 
se houver servido mais de quinze an- 
nos, e menos de vinte, terá direito a 
ser jubilado com trez quartas partes 
do seu ordenado: se tiver servido mais 
de dez annos, e menos de quinze , te- 
rá direito a ser jubilado com metade 
do seu ordenado. Todos os que tive- 
rem menos de dez annos de serviço, 
e se acharem impossibilitados de con-. 
tinuar aservir, poderão aspirar a uma 
recompensa proporcionada ao seu me- 
rito, a qual será consultada pela So- 
ciedade Real das Sciencias e Artes, 
a quem dirigirão os seus requerimen- 
tos. . id 
ARTIGO 21. | 

.A simples antiguidade de serviço 
não dará direito á Jubilação, em quan- 
to os Professores estiverem capazes de 
continuar o seu exercicio: mas será. 
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motivo suficiente para que sejam con-. 


templados com outras recompensas. 
ARTIGO 22. 


Os que por motivo de particular 
Interesse pertenderem ser desonerados 
da regencia de suas Cadeiras, qual- 
quer que seja o numero de annos e o 
modo por que tenham servido, não te- 
rão direito a recompensa alguma pe- 
cuntaria. Tendo porem servido com 
distincção terão direito a uma recom- 
pensa honorifica proporcionada ao seu 


serviço. à 
ÁRTIS o 23, 


A' Sociedade Real das Sciencias 
e Ártes pertencerá a escolha, e a apro- 
vação dos Livros Elementares, que 
deverão servir de texto ás explicações 
dos Professores em todas as Escolas 
publicas d'este Reino: e a regulação 
do numero e extensão das materias, 
que nelles deverão conter-se, | 


ARTIGO & 


- À Sociedade procederá por tan- 
to a fazer que se componham na Lin- 
goa Portugueza , ou que para ella se 
traduzam, os Compendios Elementares 
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apropriados á natureza e extensão de 
cada Escola; para o que publicará 
Programmas suficientemente especif- 
cados, offerecendo ao melhor Compen- 
dio em cada | materia o premio propor- 

cionado á dificuldade da Obra, “Este 
será simplesmente util, ou. juntamen- 
e util e honorífico, segundo, a Impor- 
tancia do assurapto desempenhado : e 
para que os, Sabios Estrangeiros. pos- 
sam aspirar aestes premios, se decla- 
rará em todos os Programmas , “que se 
admitião, ao Concurso não. gs Com- À 
pendios. escriptos. em Portuguez , mas 
«em o ou em qualquer das. lin 
goas eu ltas da Enropa; não sendo o. 
seu autor Portuguez, 


Artico 25, ar STA O 

O valor, ea Aida dos pre náioa 

não ficará absolutame: nte ao arbitrio 
da Sociedade: esta consultará. a SUA 
MaGrsTADE O que. julgar conveniente ; 
mas só depois. da sua SUPREMA Dei, 
são se poderá publicar os Program 


mas na confiar AP della. 
rot ARTIG (0 Bbm a 


h 


18081 8/04 
O Autor de jrrdnto. Compendia | 
que, for.  aproyado E SRS Portuguez, 
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ou Estrangeiro que fale e escreva su- 
ficientemente a Lingoa Portugueza, 
pertendendo ser Mestre na Escola e, 
na Cadeira, a que o dito Compendio 


for destinado, preferirá a outro qual- KU 
quer concorrente. abç j | 
2” E 

; ARTIGO 27: Il 
A Sociedade Real terá aseu car- lh! 

go o fornecimento das Bibliothecas, E 
Muscos, Laboratorios, e Gabinetes de ú 
In 


Mecanica e Physica, bem como os 


Observatorios de todas as Escolas do il 
Reino; para 'o que se lhe assignarão pi À 
os fundos suficientes alem das contri- HE 
buições das matriculas dos Estudan- H | 
tes, que frequentarem as mesmas Es- |. | MN 
colas, e das que pagarem os Professo- Hj 
res pelas suas Cartas, ou Provimen- nO 
tos. - 8h. GROTAIRA DA — Pe 

| ARTIGO 28, Ml 


Para que a conservação e ordem 
de todos estes Estabelécimentos lite- 
rarios seja assiduamente vigiada por 

“aquelles, a cujo cargo se acharem co» 
metidos; e para que os Professores se- 
jam zelosos, e exactos no cumprimen- 
to de smas obrigações, à Sociedade 
Real fará “que todas as Escolas do 
Reino “e seus Estabelecimentos sejam 
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annualmente visitados, e inspecciona- 

dos por um dos seus Membros, ou por 

algum Professor de difíerente distri- 

cto, que ella julgue apto para o des- 

empenho d'esta importante commis- 

são. 4% 
ARTIGO 29,º 


Os Commissarios Inspectores no- 
meados pela Sociedade Real para a 
visita, e Inspecção das Escolas e Es- 
tabelecimentos de publica instrucção | 
deverão assistir pelo menos a uma Ses- 
são de cada Collegio de Professores, 
e a uma Sessão de cada um dos Con- 
celhos de instrucção publica existen- 
tes no districto da sua commissão. De 
tudo que acharem digno de lonvor, 
ou de correção, deverão informar a. 
Sociedade Real com toda a individua- 
ção, que a natureza de cada objectq | 
permitir. > | 

ARTIGO 30, 


A Sociedade Real terá em con. 
sequencia o direito, e autoridade de | 
corrigir toda a falta de ordem, metho- 
do, e vigilancia no ensino publico, e 
na censervação e uso dos Estabeleci- 
mentos de publica instrucção; para O 
que será autorisada a advertir, e mes-. 
mo a suspender do exercicio de suas 
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funcções, os Professores negligentes 
ou pouco zelosos; e a dar aos Colle- 
gios, e aos Concelhos de instrucção 
publica todas as direcções e normas, 
“que julgara proposito, sobre tudo que 
disser respeito aos fins da sua Instl- 
tuição, e ao bem dos Estabelecimen- 
tos que lhe estiverem confiados. 


a 


AnrtTiGo 381.º 


Se júmais acontecer, que algum 
Professor seja suspenso de seu exerc!- 
cio, e deva assim permanecer por 
“mais de quinze dias, não vencerá or- 
denado durante o tempo da sua sus- 
pensão. É todo aquelle, que merecer 
ser suspenso por mais de duas vezes, 
será excluido do serviço; e a sua Ca- 
deira immediatamente posta a con- 
curso. | 
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Da Sociedade Real das SOL E Iodo 
sua pira dever es, iai 
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A Sociedade Real das Sciencias 
e Artes será composta de quatro Clas- 
ses. À primeira se 'intitulará Classe 
das Sciencias] athematicas : a seguns 
da Classe das Sciencias naturaes: a 
terceira Classe das Setencias Eco 
e a quarta Classe de Literaturas e Bel» 
las Artes. am pi ERR E 
os  g ARTIGO. QB tt EISDB 

A Classe das SRP ga 
tematicas será dividida em cinco Sec- 
ções pela maneira seguinte: 


“Le Analyse mathematica e Geometria | 
2.º Mecanica Geral je Astronomia Physica 
3.” ÁAsty ronomia pratica, Óptica, e Naves 

gação 
4.* Architectura Hydraulica e Naval 
4.º Sciencias militares. 


Cada uma constará de seis membros 
quatro internos, e dois externos. . 
y 


J 
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A Classe das Sciencias naturaes 
constará de seis Secções, cujos obje- 
vtós e denominações serão os seguin- 
team SENp dem 


1.º Botanica, Physica vegetal, Agricul- 
Ara E Economia ia 
2 JChinicá Er Mineralogia, e Pharmacia 
3.º Zoologia, Anatomia, e Phisiologia , 
4.* Physicã, Mecanica pratica, ou lla- 
uinas e Instrumentos. ) : 
E y Medicina s e Arte veterenaria 4 
Rs Cirurgia, e «ATte Obstetticia a 
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de seis menibros, quatro internos, e 


dois externos. | 
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DS “moraes '. 

2. * Direito natural edas Gentes. Phifoso- 
ea “pla! Jurídica, e Historia “da Legis 

ivo “lação. 


8.º Direito publico : Eistorda des Negogias 
; cães, e Direito politico. 
A 4 Ro e Politigs e Cade indo unir 
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Cada uma constará de quatro mem- 


bros internos, e dois externos. 


& 


ARTIGO 5.º 


A Classe de Literatura e Bellas 
Artes será dividida em quatro Sec- 
ções | 
1º Analyse e composição da Lingoagem 

2%. Antiguidades, Monumentos, e Enscrips 
ções 
3.º Historia Civil e Literaria 
4.º Bellas Artes. 
Cada uma constará de oito membros, 
seis internos e dois externos. 


ÁRTIGO 6: 

Os membros internos da Socieda- 
de, sobre os quaes deve pezar neces- 
sariamente a maior parte dos seus 
trabalhos, serão todos residentes no 
Rio de Janeiro. Os externos poderão 
residir em qualquer parte dos Domi- 
nios Portuguezes; mas para uns e ou- 
tros d'estes Logares não serão nomea- . 
dos senão homens de reconhecidos ta- 
lentos, Sciencia, e amor da Sabedo- 
ra; os quaes se tenham acreditado 
pelos seus trabalhos e escriptos pu- 
blicos, ou por obras apresentadas á 
Sociedade, Metade dos membros in- 
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ternos de cada Secção terão a deno- 
mição de Socios efecitwos: a outra me- 
tade terão a denominação de Socios 
adjunctos. Os membros externos terão 
a denominação de Soctos livres. 


ARTIGO 7. 
é 

Para credito da Sociedade Real, 
e para que ella tenha occasião de ren- 
der o devido testemunho de apreço 
aos Sabios Estrangeiros, que por seus 
imminentes talentos, e pela importan- 
cia de seus trabalhos scientificos, se 
tiverem constituido benemeritos do 
reconhecimento de todas as Nações 
cultas, haverá na Sociedade doze Lo- 
gares, para os quaes sómente serão 
nomeados os Sabios Estrangeiros de 
maior reputação. | 


; Astros Ms 

* Haverá tambem na Sociedade de- 
saseis Logares de Socios honorarios , 
para os quaes sómente serão nomea- 
dos aquelles homens, que occupando 
no Reino os Cargos mais Imminentes, 
e tendo dado testemunhos não equi- 
vocos do seu amor ás Sciencias e Ar- 
tes, suposto não possam em razão das 
suas obrigações dar-se aus trabalhos 
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“scientificos com a energia e assidui- 

dade, que elles exigem, possam com 

tudo ser uteis à Sociedade com oseu . 

couselho, e cooperação. ATA 
ARTIGO 9% 

Será sempre Presidente da Socie- 
dade um dos Ministros, e Secrefarios 
de Estado de Sua MacesTADE, qual 
o mesmo Augusto SanxHor para esse 
efeito nomear. Mas para que a 'Presi- 
“dencia efectiva exista sempre anexa 
a uma representação politica, que au- 
torise a Sociedade , e lhe facilite o re- 
curso ao SOBERANO em todos os casos 
em que o Interesse da causa publica 
exija a sua immediata intervenção: e 
igualmente para que a: Sociedade te-. 
“nha sempre a certeza, de que em suas 
deliberações: não se-afasta das inten- 
ções do SoBERANO » todos os outros 
- Ministros e Secretarios de Estado se- 

rão Vice Presidentes, e occuparão à. 
Cadeira do Presidente na falta d'este 
segundo a ordem das suas antiguida- 
des. | j NX AM 
ARTIGO 10º 


“Haverá um Secretario Geral da” 
Sociedade, e um Secretario particu- 
* lar de cada Classe. Q Secretario Ge- 


H) 


f 
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ral da Sociedade será perpétuo; os 
Secretarios das Classes serão trien- 
naes. 


ARTIGO Nº 
EO 20 

- Haverá tambem um Vice Secre- 
tario para exercer as funcões do Se- 
cretario Geral da Sociedade, quando 
este estiver impedido; e para ajuda-lo 
em os seus trabalhos ordinarios: um 
Thesoureiro: um Bibliothecario: um 
Guarda mor, ou Conservador do Ga- 
binete de Physica, Musêo, e Labo- 
ratorio Chimico: e um Director das 
impressões, a cujo cargo estará o ar- 
ranjo; economia, e ordem da E ypogra- 


phia da Sociedade. Os dois primer 


ros d'estes cinco Logares serão trien- 


naes: os trez ultimos serão perpetuos. 


ÁRTIGO Fat; 


Y ATA | . 
Será conveniente, que os oficios. 


riennaes da Sociedade não tomem o 
caracter de perpetuos por meio de re- 


petidas reeleições: entretanto será li- 


vre á Soeiedade reeleger os mesmos 
Socios, sempre que assim lhe pareça 
conveniente. | 
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ARTIGO 18. 


Todos os Socios efectivos e ad- 
junctos de qualquer Classe, serão ele- ' 
giveis para os Officios temporarios, e 
não menos para. os perpetuos; só com 
a diflerença, que o lugar de qualquer | 
Socio, que passar a occupar officio . 
perpétuo, ficará vago,'e deverá logo 
-prover-se em sujeito habil; e os So- 
cios eleitos para Oflicios temporarios 
conservarão os seus logares nas Clas- 
ses, a que pertencerem. 


ÁRTIGO J4.:º 


Para facilitar á Sociedade o co- 
nhecimento de todas as novidades sei- 
entficas, trabalhos literarios, e obsere 
vações de fenomenos extraordinarios,. 
ou anteriormente não observados, que 
tenham logar em qualquer parte d 
Mundo; e para que a noticia deto E 
os inventos uteis chegue promptamen- 
te a este paiz, e nelle se divulguem 
com a brevidade, que convem , a fim 
de que os Vassalos de Sua MacEsTAo 
DE existintes n'esta vasta Região és- 
tejam sempre em conhecimentos scien- 
lificos a par das Nações maisllustra- | 
das, a Sociedade Real estabelecerá 


PosLici xo Reino po Brazit. 337 


“correspondencias regulares com ho- 
mens de Letras, e Artistas beneme- 
ritos em todas as partes do mundo. 
Os Correspondentes ordinarios da So- 
ciedade não passarão de cento evinte: 
e para estes logares sómente se ele- 
gerão sujeitos, que, alem de serem re- 
conhecidamente benemeritos, tenham 
manifestado desejo de cooperar com à 
Sociedade em onobre intento de pro- 
mover, e divulgar os conhecimentos 
uteis. 


ARTIGO 15: 


Quando porem aconteça, que a 
Sociedade julgue necessario augmen- 
tar as suas correspondencias e com- 
municações, poderá, alem dos Corres- 
pondentes do numero , convidar por 
simples carta do seu Secretario aquel- 
jes Correspondentes supranumerarios ; 
que bem lhe parecer. E | 


ÁRTIGO Mo ; 


A todos os Socios de qualquer 
Classe ou denominação que sejam, e 
semelhantemente a todos os Corres- 
pondentes do numero, se passarão Cars 
tas patentes, que por taes os decla- 
“rem, as quaes serão assignadas pelo 
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Presidente, e referendadas pelo Ses 
cretario Geral da Sociedade. 


ARTIGO 17.º 


- A Sociedade se ajuntarã em as-. 
sembléa geral uma vez cada mez, à 
excepção do tempo de ferias; e por 
Classes uma vez na Semana. Extraor- 
dinariamente porem se ajuntará sein- 
pre, que for convocada pelo Secreta- 
rio Geral de ordem do Presidente, ou 
do Vice Presidente, que as suas vezes 
fizer. | 


* 


NBT do CS 

Haverá duas Sessões ou Assein- 
bléas publicas todos os annos: uma 
no dia anniversario de Sua MAcEsTA- 
DE, e outra no dia anniversario do 
Serenissimo PRINCIPE DA BEIRAS 

ArTiGOo 19. 

Nas assembléas por Classes se tra- 
tará de todos os assumptos relativos 
ás Sciencias, que constituem o obje- 
cto das mesmas Classes; e nellas sé 
lerão as Memorias, ou outras quaes- 
quer obras, que os Socios tenham com-. 
posto; e as contas que estes deren: 


( 
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dos trabalhos scientificos, que lhe hous 
verem sido encarregados. | 


ARTIGO 20: 


O objecto primario das assem- 
bléas geraes será à discussão de tu- 
do que disser respeito ao aperfeiçoa- 
mento e-simplificação do ensino pu- 
blico, e a regulação, manutenção, e 
melhoramento das Escolas, e dos Es- 
tabelecimentos literarios à ellas inhe- 
rentes. | | 

ARTIGO 21º 


“Nas assembléas publicas o Secre- 
tario dará conta dos trabalhos, que & 
Sociedade houver feito nos interva-los 
que entre ellas mediarem. Ler-se-bão 
por inteiro, ou por extracto aquellas 
Memorias, que forem mais proprias 
para atrahir a atenção do publico em 
um acto de semelhante natureza. Pu- 


blicar-se-hão os programmas, que & 


Sociedade julgar a proposito para 1n- 
dicar aos homens de letras aquelles 
assumptos e «questões, CUJO exame e 


discussão lhe parecerem mais proprios 


para facilitar “O aperferçoamento , €, 
progresso ulterior das Sclencias € Ar= 


tes, Patentear-se-ha o Júizo que a Sos 
ciedade houver feito «das Obras, que 


+ 
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tiverem concorrido aos precedentes. 
programmas; e se adjudicarão os pre- 
mios prometidos aos autores das que 
tiverem sido julgadas merecedoras d'el- 
les: e finalmente se lerão os Elogios 
Historicos-dos Socios beneméritos , que 
tiverem falecido. - s 


ÁRTIGO 22% 


Os seis Ofliciaes da Sociedade te- 
rão ordenados, ou pensões proporcio- 
nadas à importancia e trabalho de 
seus Officios. | 


ÁRTIGO 23º 


Os Socios efectivos de todas as 
Classes gosarão semelhantemente de 
pensões, cuja importancia será deter- 
minada por Sua MAGcESTADE ; serão o- 
brigados a todos os trabalhos ordina- 
rios da Sociedade , e a comparecer 
em todas as suas Sessões, não tendo. 
impedimento legitimo. | 
f f 


“ARTIGO 24: 


Na primeira assembléa annual de 
cada Classe, depois de reflectir so- 
bre o estado das Sciencias, que cons- 
tituem o seu particular objecto , e so- 


- 


"4 
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bre o estado da instrucção racional, 
cada Socio escolherá um assumpto pa- 
ra o seu principal trabalho hterario , 


durante aquelle anno.: 


ARTIGO 25. 


Na última assembléa annual de 
cada Classe se assentará qual haja de 
ser a ordem pela qual:os Socios, que 
não tiverem concluido oseu trabalho, 
deverão dar conta do estado delle nas 


assembléas do anno seguinte. 


' ARTIGO 26. 


Todo o Socio efectivo, que não 
comparecendo na Sessão mensal. da 
sua Classe, não der escusa decorosa 


da sua falta, será multado na impor- 


tancia mensal da sua pensão. 


a ARTIGO 27º 

Todo o Socio efectivo, que no 
decurso do anno lectivo deixar de 
comparecer em trez Sessões, ou as- 
sembléas geraes da Sociedade, e não 
der espontanea e decente escusa de 
suas faltas”, será considerado como ten- 


do feito voluntaria desistencia do seu 


“logar de “Socio - efectivo; e por tanto 


* Fc ad 
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/ e ” e , 
“este será provido em a primeira as 
sembléa electiva n'aquelle Socio ad- 
juneto, que a Sociedade julgar mais . 


digno. o pede 
ARTIGO 28.º 


Depois da primeira nomeação dos 


“Officiaes dá Sociedade, e dos Socios 


efectivos de todas as Classes, a qual 
será feita por Sua MAcesTADE, todas 
as eleições se farão por escrutinio. As 
eleições dos Officiaes da Sociedade, 
dos Socios Estrangeiros, e dos Socios 
honorarios serão feitas em assembléa 
geral da Sociedade; porem as dos So- 
cios efectivos, adjuntos, ou livres de 
cada Classe serão feitas nas respecti- 
vas assembléas de cada uma d'ellas, 


4 " 


ARTIGO 29.º 


Todas as eleições serão precedi- 


“das de uma lista de sujeitos eligiveis, 


ue por taes forem caracterisados pe- 
la pluralidade dos Socios efectivos e 
adjuntos da Classe, a que a eleição 
pertencer, se ella for do numero. das 


que são da privativa competencia das | 
Classes. | a 


À 


“ARTIGO 30º 


Nenhuma eleição terá logar se- 


/ 


! 
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não estando presentes dois terços dos 
Socios, que nella tenham voto: nem 
se reputará legitima não tendo a seu 
favor pelo menos quatro quintos dos 
votos dos Socios, que estiverem pre 
sentes. AR 
ARTIGO 31. 


Nas eleições da competencia da 
Sociedade inteira terão voto, alem do 
Presidente e Vice Presidente, os qua- 
tro Officiaes perpetuos, € todos os So- 
cios honorarios, efectivos, e adjuntos. 
Nas eleições pertencentes às Classes 
terão sómente voto O Presidente; O 


Secretario Geral da Sociedade; e 08: 


Membros da Classe. | 
ARTIGO. 32. 


Depois da primeira eleição em 
diante nenhum homem de letras ou 
Artista. por mais habil que seja, será 
reputado elegivel para Socio externo, 
nem mesmo para Correspondente do 
numero, sem que tenha manifestado 
vontade positiva de cooperar com à 
Sociedade para Os fins da sua institul- 
ção. | | | 
“ARTIGO 33. a o da 


Na concorrencia de diversos per- 
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Ene tendentes para os logares de Socios À 
externos terão preferencia os Corres 
ondentes, que tiverem offerecido O- 
Ds á Sociedade, pelas quaes tenham 
acreditado o seu zelo e capacidade. 


ARTIGO 34º 


| Para oslogares de Adjuntos terão 
preferencia os Socios externos, que 
residirem no Rio de Janeiro. 
ARTIGO: 35. x 
Só os Adjuntos serão eligiveis pa- 
ra Socios efectivos: mas a preferencia 
entre elles não se regulará pelas anti- 
guidades: o mérito, e ozelo, que hou- 
verem manifestado na qualidade de 
Adjuntos, serão os titulos mais aten- 4 
diveis para esta transição. | 


“ARTIGO 36. 


Para regular a administração e- 
conomica da Sociedade haverá um 
Concelho composto do Secretario Ge- 
ral, do Thesoureiro, e de dois Socios 
de cada Classe. Este Concelho terá 
duas Sessões por mez: enelle se regu- 
lará tudo que disser respeito á econo- 

“Mia interna da Sociedade, e à policia 
dos seus Estabelecimentos literarios. 
E, | 


“ 
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EA 


Es 


ARTIGO 837: 


O Thesoureiro não fará despeza 
alguma sem que preceda ordem es- 
cripta, ou despacho do Concelho ad- 
ministrativo. | 


"ARTIGO 38. 


A escripturação da receita e des- 
peza será feita com a mais escrupuio- 
sa individuação em livros para isso 
destinados, os quaes serão numerados 
e rubricados pelo Secretario Geral: e 
toda a despeza será competentemente 
“Jegalisada. | : 


« 


vo ÁRTIGO- 39.º 


No fim de cada anno o Thesou- 
reiro apresentará às suas contas ao 
Concelho juntamente com os docu- 
mentos necessarios para legalisa-las. 
O Concelho nomeará trez dos seus 
Membros para examinarem os Livros, 
e confrontalos com os documentos. 
Achando-se' que tudo está regular; € 
verificado que na caixa da Sociedade 
existe a somma correspondente ao sal- 
do da conta, o Concelho restituirá os 
- Livros ao Thesoureiro com um termo 
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de aprovação assignado pelo Presiden- 
te e pelos Deputados, que estiverem 


presentes na Sessão, em que as con- 


tas forem. aprovadas. 
ÁRTIGO 40º 


Os Secretarios das Classes forma- 
rão assento de tudo quanto se passar 
digno de nota em as suas respectivas. 
Gli aai e communicarão os seus as- 
sentos aó Secretario Geral, para que. 


passe ao Livro das Actas tudo quan- 


to n'este deva ficar consignado. 'Seme- 
lhantemente lhe comunicarão todas as 
Memorias dos Socios, que por elles 
forem lidas nas suas Sessões, ou ou- 
tros quaesquer trabalhos literarios por 
elles apresentados; a fim de que se 
transcrevam nos Livros competentes, 
e passem á Censura aquelles que pa- 
recerem dignos de dar-se à luz pabli- 
ca | 


as 


k ÁRTIGO 41. | 


Aos Secretarios das npppeieaa com- 


pete fazer a analyse, e o juizo do mé- 


rito das Obras de todos os Socios das 
suas respectivas Classes, que falece- 
rem, tendo deixado PERO o que os 
constituam dignos de que a Socieda- 


de honre agua memoria com um Elo- 
gio Historico. 
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ARTIGO 426 


ÃO Secretario geral pertence a 68 
cripturação dos Livros das Actas, € 
Assentos da Sociedade , e das delhbe- 
rações do Concelho administrativo. 
Assim mesmo lhe compete a com posi- 
cão dos Elogios Historicos dos Socios 
benemeritos, quando falecerem : à da 
Historia da Sociedade, € de quaesquer 
Dircursos, que circunstancias exira- 
ordinarias exijam que se pronunciem 
em nome da Sociedade: a redacção 
dos Programmas; e em geral de todos 
os papeis, em que à Sociedade deva 
patentear ao publico ou pôr na Pre-. 
' sença do SOBERANO OS seus sentimer- 
tos, ou a sua opimão sobre qualquer 
objecto. Peértencer-lhe-ha igualmente 
a correspondencia com OS Socios Es- 
trangeiros, e-com quaesque” Socieda- 
des scientificas nacionaes ou estran- 
geiras, com as quaes a Sociedade Real 
haja de ter communicação. 


ARTIGO 43. 


As Memorias , 'ou outras quaes- 
quer Obras compostas pelos Soelos ou 


pelos Correspondentes da: Sociedade. 


Real, e as que por Autores estranhos 
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lhe forem offerecidas, não carecerão 
para serem impressas nassuas Collec- 
ções, ou debaixo do seu privilegio, 
“de licença das Autoridades publicas . 
encarregadas do exame e censura das 
Obras , que se pertender imprimir : 
bastará que sejam censuradas, é apro- 
vadas por dois Censores do Corpo da 
Sociedade. | 


e 
ET Mt 
e crie To 


osÁÃRTIGO cad. 


Re GSE er = 5 


Só aos' Socios efectivos e adjun- 
tos pertencerá a Censúra. das Obras, 
que a Sociedade pertender Imprimir 
has suas Collecções, ou debaixo dosem 

« pri Hegioo mir fin 


a 


a 


ESA 


* 


" 


ÁRTIGO 45º : 
ai sa Le 
Dentro dos Dominios Portugue- 

-zes ninguem poderá reimprimir Obra 
"alguma das que sahirem á luz debai- 
“xo do, Privilegio da Sociedade Real, 
sem que para isso obtenha permissão 
; ' da mesma Sociedade. - arts, 


ÁRTIGO 46.º 

“À censura das Obras, que a So- 
“Ciedade tentar imprimir debaixo do 
“Seu privilegio, será feita em segredo ; 


—— 
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e será juntamente moral, politica, re- 
ligiosa, e literaria. O Secretario Ge- 
ral deverá remeter as Obras aos Censo- 
res, que o Presidente designar, acom- 
panhadas de um aviso em forma. As 
“Censuras deverão ser-lhe remetidas 
em carta fexada; e as Obras assim 
censuradas sómente poderão imprirmirs 
se, sendo aprovadas por ambos os 
Censores. : 


a 


! ÁRTIGO 47º 


| No caso que a opinião dos dois 
Censores seja discorde, as Obras, em 
“que tal discordancia tiver logar, serão 
remetidas a terceiro Censor; e a sua 


impressão se decidirá pela pluralidade, 


de votos. Quando porem algum Cen- 
sor requerer que os Autores hajam de 
praticar alguma emenda nas Obras, 
que pertenderem imprimir, o Secreta- 
rio o fará saber aos Autores, sem de- 
clarar-lhes o nome do Censor ; e pres- 
tando-se elles a fazer as correcções in- 
dicadas, as bras poderão imprimir-se: 
porem nenhuma se imprimirá mutila- 
da, acrescentada, ou alterada por ou- 
tra qualquer mão, que não seja a do 
proprio Autor. . | 
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ARTIGO 48. 


O Autor de qualquer obra não 
aprovada pela Sociedade, poderá exi- 
gir do Secretario a entrega do seu 
imanuscripto; e ser-lhe-ha livre impri- 
mi-la em outra Oficina, que não seja a 
“da Sociedade, precedendo licença das 
Autoridades competentes: porem sen- 
do Socio, ou Correspondente da So- 
ciedade, não poderá intitular-se por 
tal no rosto da Obra. 


ARTIGO 49: 


De todas as Obras, que se im- 
primirem debaixo do privilegio da So- 
ciedade, se dará um exemplar a cada 
Sócio; seis ao Presidente; e seis ao 
Secretario Geral. Quando os Autores 
das Obras assim impressas forem So- 
cios ou Correspondentes da Socieda- 
de, o Secretario da Classe respectiva . 
tambem terá seis exemplares. 


'- ÁRTIGO 50, 

Se as Obras impressas á custa da 
Sociedade, e debaixo do seu privile- 
gio, tiverem sido compostas de ordem 
sua, trez quartas partes da edição de- 


) 
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pois de deduzidas as propinas dos So- 
cios, perteneerão aos Autores. Não 
tendo sido porem compostas de ordem 
da Sociédade , nem com sua preceden- 
te aprovação, a parte pertencente ao 
Autor será sómente a metade da edi- 
ção. | 

| ARTIGO 51. 


Das Obras reimpressas, não sen- 
do ellas acrescentadas, não terão os 
Socios propina alguma: e seus Auto- 
res terão menos uma quarta parte da 
edição, do' que lhes tiver pertencido 
da primeira vez que se ibprimiram. 


ARTIGO 52. 


Só ao Director da Typographra 
competirá a aceitação, ou O despedr- 
mento dos Operarios, que nella traba- 
lharem: bem como fazer as encomen- 
das e ajustes de prensas, letra, papel, 
e todos os trastes e utensilios necessa- 
rios para o exercicio e uso da Typogra- 
phia. Não poderão porem efertuar-se 
as compras sem que preceda aprovas 
ção do Concelho administrativo. 


“ARTIGO 53; 


Ao Bibliothecario conpetirá a 
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conservação, aceio, arranjo, e guarda 
da Bibliotheca: a compra e alborque. 
de livros, e a encomenda de J ornaes. 
literarios, ou outros quaesquer. perio- 
dicos, que devam existir na Biblio- 
theca, precedendo sempre aprovação 
e ordem do Concelho. Pertencer-lhe- 
ha igualmente a aceitação, e o despe- 
dimento dos Guardas e mais empre- 
gados necessarios para a boa ordem 
d'este Estabelecimento. 


ARTIGO bd. 


A entrada da Bibliotheca será li- 
vre a todos os Socios. Os livros, que 
estes pertenderem consultar, lhes se- 

- Tão franqueados, ainda mesmo preci- 
sando elles leva-los “para suas casas, 
com tanto que, em um caderno ou Li- 
vro para esse fim destinado fique as- 
sento da sua sahida assignado pelo So- 
cio que os levar. Quando forem resti=. 
tuidos o Bibliothecario, ou quem suas. 
vezes fizer, averhará o “assento de sa- 
hida, declarando o dia da entrada, e 
assignando a verba juntamente com | 


O Socio, que fizer a entrega, 


— ÁRTIGO- 55º 


a o 4 dade e, 
Nenhum livro «everá existir fora 
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da Bibliotheca por mais de um mez; 
nem tornar asahir d'ella, sem que les 
nha passado outro mez depois da sua 
reposição, 

ARTIGO 56. 
| Ao Guarda mor e Conservador do 
“Gabinete de Physica, Musêo, e La- 
boratorio competirá a guarda, conser- 
vação, aceio, e ordem de todos estes 
Estabelecimentos. A aceitação, e des- 


pedimento dos Empregados e Guar- | 


das necessarios para a boa ordem del. 
les, será da sua privativa competencia, 


ARPTEGO 57 “ 


A entrada do Musto, Gabinete, 


e Laboratorio deverá ser franca para ' 


todos os Socios; bem como o exame 
dos productos naturaes, e artefactos 
ali existentes, e dos Instrumentos, 
Maquinas, e Modelos, e seu uso pra- 
tico nas experiencias, que precisarem 

fazer. | 
| ARTIGO 58, 


Para evitar a multiplicidade de 


Estabelecimentos do mesmo genero, 
e não augmentar desnecessartamente 
às despezas de um tão amplo Systema 
de publica instrueção, a Bibliocheca ; 
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Musto, Gabinete, e Laboratorio da 
Sociedade Real das Sciencias e Artes 
será commum a todas as Escolas es- 
tabelecidas na Côrte; e para esse ef- 
feito a sua regulação será combinada 
de moneira, que sem detrimento ou 
perturbação dos trabalhos da Socieda- 
de, se preencham todos os fins indica- 
dos ho Tit. 7.º a beneficio da publica 


 instrucção. 


ARTIGO. 59, 


A Sociedade Real terá um Ob- 
servatorio, o qual será provido de to 
dos os instrumentos necessariós para 
todo o genero de observações Astro- 
nomicas, e meteorologicas. Este Esta- 
belecimento estará a cargo d'aquelle. 
Socio da terceira Secção da Classe das 
Sciencias mathematicas, que a mes- 
ma Classe para isso designar. À sua 
entrada, e o uso dos seus instrumen- 
tos se facilitará não sómente aos So-” 
cios, que pertenderem fazer alguma 
observação , mas aos Professores de 
Astronomia das Escolas .estabeleci- 
das n'esta Capital, e aos seus disci- 
pulos, quando yenham na companhia 
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ARTIGO 60.º 


Para promover o adiantamento 
nacional, e facilitar ao mesmo tempo 
o progresso geral das Sciencias e Ar- 
tes, chamando a atenção dos homens 
mais capazes de entrar eficazmente 
n'esta grande empreza sobre artigos 
ainda não perfeitamente dilucidados, 
e sobre questões novas, cuja resolu- 
cão alargando o horisonte das Scien- 
cias descubra novo campo ás investi 
gações dos homens Sabios, a Socieda- 
de Real proporá todos os annos ao 
Publico pelo menos quatro questões ; 
ou problemas relativos cada um a uma 
das suas diflerentes Classes, escolhi 
dos com particular atenção ao estado 
das Sciencias, e ao da instrucção na- 
cional. | 
| ARTIGO 61 


“Os programmas 5 A qualidade dos 


“premios, e as condições do concurso | 


serão publicados em uma das Sessões 
solemnes da Sociedade: eo juizo d es- 
“+a sobre o merito das Obras que con- 


“correrem se“patenteará em outra Ses. 


são da mesma natureza precisamente 
dois annos depois da proposição: 
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ÁRTIGO 62. 


Alem dos Problemas destinados 
a promover os progressos das Scien- 
cias e da Literatura, a Sociedade Real 
publicará annualinente outros , cujo 
objecto seja o melhoramento da Agri- 
cultura e industria nacional. Os pre- 
mios para estes assumptos serão re- 
“gulados pela Sociedade segundo a di- 
ficuldade do desempenho dos mesmos 
assumptos; mas as condições, a que 
deverão sujeitar-se os concorrentes, se- 
vão variadas, segundo a natureza das 
Obras que d'elles se exigirem, tendo 
em vista desviar toda a idea de par- 
cialidade, ou Preguleoçãa pelos Auto- 
Tes. 


(a) 


ARTIGO 63. 


As Memorias, que forem coroa- 
das pela Sociedade, só poderão ser por 
ella publicadas, ou com permissão sua, 
durante os primeiros doze annos, que 
decorrerem desde o dia em que o 
premio lhes for adjudicado: porem de- 
pois d'este praso será livre aos Auto- 
res publica-las como lhes parecer. 
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ARTIGO 64. 


Não devendo a instrucção publi- 
ca limitar-se ao ensino nas Escolas, 
antes sim estender-se a todas as Cias- 
ses de individuos e Corporações exis- 
tentes no Estado, facilitando-se-lhes to- 
dos os meios de ampliarem os seus co- 
nhecimentos, a Sociedade Real, para 
que a noticia das Obras benemeritas, 
que em qualquer parte do Mundo sa- 
hirem áluz publica, se propague com 


brevidade por toda a extensão d'este 


Reino e seus dominios, fará compor 
um Jornal Literario e politico, que pu- 
blicará periodicamente, no qual se dê 
noticia de todas as Obras scientificas 
de importancia, que se publicarem por 
meio da imprensa, e da aceitação que 
houverem tido no publico: ao que a- 
crescentará em terhpo oportuno o jul- 
zo critico do seu merito e utilidade. Se- 
melhantemente incluirá no mesmo Jor- 
nal a noticia de todas as invenções u- 
teis nas Artes assim Chimicas como 
Mecanicas com a conveniente miude-, 
za, para que os artistas nellas empre- 
“gados possam formar Justo conceito de 
suas vantajens. À estas noticias final- 


mente ajuntará as novidades politicas» 


mais importantes, e proprias para fazer 
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conhecer o adiantamento das artes, 
industria, e Commercio de todas as 
Nações civilisadas. - 


ARTIGO 65.º 


Pata a composição d'este Jornal, 
e para que elle preencha dignamente 
o seu fim e haja de merecer o apre- 
go e conceito publico, a Sociedade Real 
nomeará annualmente uma Commis- 
são composta pelo menos de quatro 
membros , tirados cada um de sua 
Classe diferente, a fim de que a mes- 
ma Commissão reuna a extensão e va- 
riedade de conhecimentos, que se re- 
querem para o completo desempenho 


de uma Obra d'esta natureza. 


- ÀÁRTIGO 66. Tao 


“A Sociedade fornecerá todos os, 
meios para a composição d'este perio- 
dico; e o interesse que resultar da 
sua venda, depois de deduzidas as 
despezas, se dividirá em duas partes 
iguaes; uma se recolherá no Cofre da 
Sociedade, e a outra se destribuirá 
igualmente entre os membros da Com- 
missão encarregada d'este trabalho. 


1 
* 
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º ARTIGO Fit De 


Todas as Obras, que a Commis- 
são julgar dignas de mais especial con- 
templação, ou que pelo seu contexto 
forem de mais immediata utilidade, se 
“mandarão vir por conta da Sociedade 
para serem miudamente analysadas. Às 
Analyses e juizo critico, que os mem- 
bros encarregados d'este trabalho for- 
marem das indicadas Obras, depois de 
serem apresentados á Sociedade e por 
ella aprovados, se publicarão em o seu 
“Jornal. | | 


"ARTIGO eo 


“A noticia das Obras publicadas 
por Autores Nacionaes, ou Impressas 
nos dominios de Sua MAGESTADE, será 
sempre acompanhada das conventen- 
“tes analyses, € juizo do seu verdadel- 
ro merito. 


+ 


ARTIGO 69. 


A Sociedade Real nomeará tam- 
bem annualmente outra Commissão, 


cujo objecto será formalisar extractos | 


philosophicos de todas as Obras, que 
assim reunidas e abreviadas devam 
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cooperar notavelmente para a facil ac- 
quisição dos conhecimentos uteis. Das 


- Obras antigas de superior merecimen- 


” 


to se extrahirá o que nellas houver de 
mais util, ou mais digno de ser sabi- 
do no estado presente dos conheci- 
mentos scientificos: e das Obras, que. 
de novo se forem publicando, tudo 
quanto nellas se contiver de nova- 
mente descoberto, ou notavelmente 
aperfeiçoado. O 


ÁRTIGO 70. 
o 
Nos Extractos das Obras antigas 
se dará uma noticia abreviada-dos 
principios e methodo dos Autores; e 


desembaraçando as verdades importan- 


tes, que n'ellas se contem, de todos 
os tropeços e embaraços provenientes 


“da difusão, ou falta de methodo, e da 
imperfeição dos principios conhecidos 
no tempo em que foram compostas, se. 


conservará nas doutrinas a possivel 
deducção e nexo, a fim de que se co- 
nheça o genio dos Autores, e a indo- 
le do Seculo em que escreveram. Nos 
extractos porem das Obras modernas 
se terá em vista fazer conhecer quan- 


“to cada um dos seus Autores acres- 


centou á massa dos conhecimentos sci- 
enuficos: osmethodos que simplificou, 
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ou que de novo inventou: e quanto 


assim: facilitou a aequisição dos conhe- E 
cimentos proprios do ramo de dontri- RE. 
na; a que taes methodos forem apli- E 

| cavels: | | , E 
ARTIGO “Ud. sy Elo 

à PRE 

Ser4 da competencia da mes- a E. 

ma Commissão extrahir das Obras be- | 
nemeritas, que em qualquer Idioma oa 
sahirem á luz publica, todas as nott- A 
cias importantes relativas A resida o AR 
briz, Agricultura, e Economia rural; e 
“a fim de que sem degera se divulguem a 
por meio de Folhetos, ou Folhas vo- ne 
Jantes, que se remetam para 08 Mu- E 
seos e Gabinetes das Escolas publicas. q 

| À mae 
ARTIGO EA | E” 

Estal pratica tera especialmente HA o 

logar a respeito dos instrumentos “e ER. 
maquinas de novo inventadas, ou aà- É, ng 


»  -perfeiçoadas , das quaes publicará des- NR 
“cripções as mais exactas com a spe- RE 
cificação, de seus usos € vantajens, a- 
companhadas de estampas, que deem 
à conhecer não só a sua forma exter- 
na, mas a sua disposição .€ forma in- 
terna; a fim de que a sua construc- 
“ção e manejo, sejam facilmente com- 
prehendidos. | 


% k 
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| ARTIGOLV7A, 


O numero das pessodis, de que a 
Commissão encarregada dos extractos 
deve ser composta, será regulado pela 
sociedade no principio de cada anno, 
segundo onumero extensão e qualida- 
de das Obras, que apontar para se- - 
rem extractadas, e segundo o numero 
dos seus Socios em estado de activi- 
dade; tendo em vista a importancia 
dos outros trabalhos que elles tiverem 
entre mãos, MB 


ÁRTIGO 74, 


À composição de Obras sobre a, 
Economia rural e domestica aplica- 
veis ao Brazil será um dos objectos 
em que a Sociedade Real deverá oc- 
cupar-se com todo o desvelo. Todas 
as que ella fizer publicar serão remes 
tidas para as Bibliothecas, e Gabine- 
tes de todas as Escolas do Reino; a 
fim de que promptamente se divul- 
guem por todo elle como convem. 

£ ” | io 
“ÁRTIGO 754 


Todos os outros meios de facili- 
tar a divulgação dos conhecimentos 
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uteis, que à Sociedade occorrerem , e 


estiverem ao seu alcance, serão por : 
ella postos em pratica, logo que as ma no. 
circunstancias o“ premitiremo; prece- mm 
dendo a aprovação de SUA MAGESTA- a 
pE, communicada pela voz do Prest- e 
dente. 2. WE 
ARTIGO 76. E. 
du , ar ie! 
“Os Mezes de J aneiro e Fevereiro RR 
serão feriados, € semelhantemente 08 | 4 
dias proximos ás Festas da Pascoa € E 
Natal, em que permanecerem fecha- 1 
dos os Tribunaes do Reino. Durante O me 
tempo de actividade nada obstará à “Ja 
“que as Sessões da Sociedade se cele- o 
prem nos dias determinados. | | É, 
4 * ] AV 
dica e | UM 
é bia dá 1 
Para o Concelho administrativo NE e. 
- mão havera ferias: mas este interva- Ina... 
jo poderão os seus membros tomar al- mn 
gumstempo de descanço, Com tanto | a 
ue existam sempre em actividade os | 
que bastem para O expediente ordina- Lt É 
ED a 
ARTIGO 78. ne 
Qualquer alléração'ou inovação, | ! 
que a Sociedade julgar conveniente (o 
que se haja de fazer na sua Conslitul- ; 
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ção, na sua Economia interna; ou fi: 
ualmente na direeção e ordem dos 
seus trabalhos,. será tomada em lem- 
brança por assento formado em As- 
sembléa geral a pluralidade de votos. 
Se o objecto do assento for alguma 
innovação, que-não unplique com ne- 
nhuma das determinações especifica- 
das no presente Plano, a Sociedade po-, 
derá desde logo ensaiar a sua prati-. 
ca: No caso porem de involver impli- 
cancia, que de qualquer modo en- 
contre ou altere algum dos Artigos a- 
qui especificados, ficará em lembran- 
ça para fazer-se presente a Sua MA- 
GESTADE em tempo oportuno. | 


*k 


i ÁRTIGO! 9.º Pa 
t 


a | ; 
Nenhuma alteração se fará, nem 
se proporá a Sua MacesraDE' relati- 


vamente a Titulo, ow Artigo algum 4 


do presente Systema de instrucção pu- 
-blicas durante seis annos «oa fim de 
que quaesquêr inconvenientes , que 
oceorram sobre a sua execução, não 


sejam meras conjecturas, ou receios 
derivados de considerações particula- 


res, ou Caco são bem verifica- 
dos, mas si 


[ed 


Fencias repetidas, e madura reflexão. 
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PÚBLICA RETRIBUIÇÃO 
AO: 


SENHOR JACOME RATTON. 


La 


Ê Envo recebido ha poucos dias um 


Livro impresso em Londres no anto 


de 1813 intitulado : Recordações de 


Jacome Ratton, o qual me foi invia-. 


do como presente da parte do Autor; 


desde logo me determinei a dar-lhe os 
devidos agradecimentos por tão dis- 
tincto obsequio. Eu teria limitado as 
expressões do meu reconhecimento a 
uma“atenciosa carta: particular, se 
depois da leitura d'este Livro'podes- 
se contemplar a remessa delle como 
uma oferta nascida da estima e con- 
sideração de M. Ratton para com a 
“minha pessoa; mas achando n'elle o 
meu nome, bem que erradamente es- 
cripto, figurando em um facto com 
indecorosa especialidade ; não poss 
mais considerar este donativo como 
um testemunho particular da benevo- 
Jencia de M. Ratton: devo bem pelo 
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contrario olha-lo como uma prova na- 
da equivoca do empenho d'este Ca- 
valheiro, e antigo Commerciante da 
praça de Lisboa, de que eu não igno- 
re o modo porque elle me contem- 
pia, e pelo qual-deseja que eu seja 
considerado no publico. Um tão ho- 
nesto procedimento não póde ser di- 
gnamente retribuido por nenhum ge- 
nero de particular correspondencia ; 
exige que eu patenteie não só a M> 
Ratton, mas ao Publico os sentimen- 
tos que “elle me Inspira: e que a pezar 
de qualquer desgosto, que d'ahi possa 
rovir-lhe, eu corrija o que elle sobre 
este artigo escreveu contra a verda- 
de, da qual não devera jamais desvi- 
ar-se. | 
se eu não tivera conhecimento - 
de M. Ratton muito anterior á publi- 
cação da sua Obra , e se elle não ti- 
vesse declarado nesta composição qual 
seja a sua idade , as circunstancias. 
em que a escreveu, e as que a isso o 
compeliram , póde ser que um ressen- 
timento não. comprimido por tão sé- 
ras considerações me conduzisse a a- 
nalysar miudamente este parto da sua 
já cansada memoria ; eamostrar quan- 
to em um grande numero de factos 
ali referidos o Autor se afastou da ver- 
dade: e talvez mesmo que persuadi- 


a 
is e os ii q DA y 
CEE SS PRN SAN 2 Et TE a PN po fe A 
ps pe 


Ao SENHOR Jacome Rarronx. 367 


do eu então, de que elle o tivesse as- 
sim praticado muito de proposito, com 
o fim de macular a reputação de al- 
gumas pessoas, cujos nomes expressa , 
e de outras que elle constitue objecto 
de facil adevinhacão , eu dirivasse da 
mesma Obra de M. Ratton argumen- 
tos, que tornassem à sua reputação 
bem menos preciosa do que elie per-: 
tende: porem respeito a desgraça de 
M. Ratton; e lembrado de que os 
seus annos, e a falta de documentos, 
em que fundasse as suas narrações, 
he provavel que fossem as causas, que 
olevaram a misturar involuntarimente 
n'esta sua composição todas as confu- 
sões da sua mal segura reminiscencia, 
devo começar esta minha publica retri- 
buição dizendo em abono de M. Rat- 
ton, que em todo O tempo que o co- 
nheci em Lisboa se me figurou um 
homem digno da estimação da gente 
“de bem; e mesmo, debaixo de certos 
pontos de vista, assãs benemerito do 
Estado. A malignidade aparente, que 
transluz em alguns passos da sua O- 
bra, não podendo destruir inteira- 
mente no meu animo este antigo con- 
ceito, inclino-me a crer, que M. Rat- 
ton: não teve as intenções sinistras, 
que aliás se lhe poderia supor; pelo 
“menos relativamente a pessoas com as 
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quaes, como comigo, não teve nunca 
colisões de interesse, nem mesmo de (3 
caprixo. Confiado por tánto em que 
M. Ratton, ou seus Filhos, para cuja 
informação e a cujas instancias elle 
escreveu e imprimio esta Obra, apro- 
veitarão toda a occasião, que se lhes 
offereça de render testemnnho, à ver- 
“dade, e de rectificar os desvios, a que 
seu pai tenha dt evado por oblite= 
ração de memoria, referirei aqui cir- 
cunstanciadamente o facto de que M.. 
“Ratton julgou a proposito lançar mão 
Au para pulverisar, ao que parece, a mi- 
pi! nha reputação com manifesta ofensa, 
| | da verdade, e não sei se diga que até 
do bom senso a ok: 
“ Eu não desconheço, que dificils 
mente se mostrará objecto menos 1h- 
teressante para o publico, do quea 
R exposição dos motivos, que obstáram . 
a impressão de um mão livro de Art- 
thmetica: mas ha factos, que sendo | 
em si mesmos de pouca monta, se tor- 
nam comtudo de importancia” pelo 
-caraeter, que manifestain nas pessoas 
que os praticaram; e muito principal- 
mente, quando corpos moraes ou col- 
Jectivos são implicados n'esses mes- 
mos factos. Os procedimentos de um 
ou outro individuo particular, por mais 
“Immoraes ou desacizados que sejam, 
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não, bastam para caracterisar deimmo» 


ral ou ignorante a Nação, a que esses 


individuos pertencem :: 


mas os factos 


praticados por Corporações compostas 


de homens» escolhidos, 


quando elles 


presupoem ignorancia crassa , ou pre- 


versidade habitual, são 


9) intos mais 


seguro do estado dos conhecimentos 
e costumes de uma Nação; e muito 
principalmente - das pessoas que com- 


poem o seu Governo: 
seu descredito, quando 


e por tanto o 


assenta sobre 


semelhante base, ganha um grão de 


firmeza, que só póde 


ser destruido 


pela prompta demolição d'essa base, 
quando por fortuna ella he fantasti- 


ca, como acontece no 


presente CasO, 


Eis-aqui pois a razão porque dou 
tanta importancia ao que M. Ratton 
refere na pagina 256 das suas Recor- 
dações relativamente 4 Junta do Com- 
mercio, e aos Professores da Acade- 
mia Real da Marinha por ella inter- 
rogados sobre o merito da Obra, que 


Me. Ratton tanto exalta: 


“O unico passo das ditas 


Não he este 
Recordações, 


que por semelhante “motivo carece 
de ser corrigido. Mas a refutação de 
cada uma das falsidades asseveradas. 
por M. Ratton pertence a aguelles, 
que inteirados da verdade possuem 
todos os meios de faze-la patente; 
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e de não consentir, que ella fique 
obscurecida pelas narrações Inexactas 
de um homem octogenario, que sem 
mais recurso do que a sua memoria 
se atreveu a escrever indiscriminada- 
mente aquillo de que se lembrava, 
sem rectificar pelo exame de docu- 
mentos as suas mal seguras recorda- 
ções, nem reparar nas consequencias 
que d'isso poderiam segulr-se. É 
Haverá vinte e trez annos, pou- 
co mais ou menos, que, sendo eu Pro- 
fessor de Mathematica na Academia 
Real da Marinha de Lisboa, me foi 
remetido, e ao meu defunto Collega 
o Capitão de Fragata Manoel do Es- 
pirito Santo Limpo, de ordem da Real 
Junta: do Commercio um Tratado de 


Arithmetica Universal composto por 


Alberto Jaquéri de Salles para uso 
dos Alumnos da Aula denominada do 
Commercio, a fim de que ambos in- 
formassemos com os nossos pareceres 
sobre o prestimo d'aquelia Obra. Qual- 
quer que seja o merito, que M. Rat- 
ton atribua a este manuscripto, he 
certo que elle nos pareceu defeituo- 
sissimo, e inadequado para o fim a 
que se dizia destinado. O zelo doser-. 
viço 'de Sua MAcESTADE: O ardente 
desejo, que sempre me animou, de 


“promover os progressos dos conhecl- 
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mentos uteis naminha Patria: o atras 
zamento em que eu a considerava, e 
em que ainda desgraçadamente a con- 


sidero pelo que pertence a instrucção' 


mercantil, e a principios Statisticos, 
e de Economia politica, a pesar dos 
trabalhos, que depois d'aquelle tem- 
po tem publicado sobre estes Impor- 
tantissimos objectos a Academia Real 
das Sciencias; o Senhor José Acursio 
das Neves; o Senhor Doutor Joaquim 
José de Brito; e principalmente o meu 
“douto e incansavel Amigo o Senhor 
Desembargador José da Silva Lisboa; 
me determinou a lembrar a Sua Mas 
GESTADE, que visto ser a sua Regia 
Intensão reformar a Escola do Com- 
mercio, pondo-a ao nivel dos conheci= 
mentos do tempo, seria multo a pro- 
posito, e de incalculaveis vantajens , 
que em vez de uma aula, em que se 
preparassem caxeiros ou Guarda livros 
para M. Ratton, quero dizer , pa- 
ra os Comerciantes de grosso trato, 
se erigisse uma Escola, aonde se cre- 


assem homens instruídos não só nas . 


computações mercantiz, e na escrip- 

turação dos livros de negocio por 

partidas dobradas; mas homens que, 

entendendo findamentalmente os ver= 

dadeiros principios do Commercio, ess 

tivessem no caso de poderem dirigir 
? sa & 
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com acerto qualquer negociação de 
permutação , ou cambio : e homens 
que, instruidos nos diversos ramos da 


“Economia politica em geral, e em, 


particular n'aquelle que os Francezes 
chamam Finence, e que nós em Por- 
tuguez mal exprimimos pelas palavras 
Administração de Fazenda , ou sim-, 
plesmente Fazenda , não só entendes- 
sem tudo quanto diz respeito á com- 
ptabilidade, mas que, conhecendo a 
fundo quanto pertence à imposição de 
tributos, e sua mais facil e suave ar-. 
recadação, se achassem com o tempo 
no caso de poderem ocecupar digna- 
mente os Eogares de Deputados da 
Real Junta do Commercio; de Con- 
celheiros da Real Fazenda; e de Con- 


tadores, Thesoureiros, e Fiscaes do | 
Regio Erario, e das Repartições a el- 


le subordinadas; quando taes logares 


houvessem de ser providos para o fu- 


turo. 
Vendo-se na Real Junta do Com- 
mercio este meu parecer, e o do meu 


já mencionado Collega, que vinte ou 


trinta dias, enão um anno, depois da 
recepção da Portaria, que nos fora ex- 


pedida, remetemos com o manuscrip- 


to para a Secretaria da mesma Real 
Junta, pareceu a minha proposta tão 
digna de ser adoptada , que nesse 
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mesmo dia veio 4 minha casa o be- 


, nemerito Deputado, que então servia 


de Secretario, o Senhor Francisco 
Soares de Araujo e Silva, não só a 
“comunicar-me este facto, mas a dizer- 
me; que o Ex.mo Marquez de Ponte 
de Lima, Presidente que então era 
d'aquelle Regio. Tribunal, se tinha 
penetrado tão altamente da utilidade 
das minhas ideas, que queria sem de- 
mora dar os passos necessarios para 
qué ellas se realisassem, fazendo-as 
presentes a Sus MacesTADE; e que 


“para isso me mandava insinuar por 


elle Secretario da Junta do Commer- 
cio, que fizesse eu para logo um es- 
bosso do Projecto, ou Plano de lísco- 
Jas, o qual elle se propunha levar no 
“dia subsequente à Presença da, Sosz- 
RANA. Debalde representei ao Senhor 
Soares a impossibilidade de arranjar 
-em tão curto praso de tempo um pla- 


-no-assás desenvolvido, e digno de ser 


apresentado a Sua MacesTADE, sobre 
um assumpto que demandava mu! se- 
Tia e reflectida meditação. Todas as 
minhas instancias foram inuteis: e O 
peior he que nem esta mesma pressa 
oi bastante para se tirar partido em 
“beneficio do Publico das impressões 
“favoraveis, que no animo do Ministro 
de. Estado havia. feito a leitura -do meu 
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parecer. Trabalhei sem cessar nas 
vinte e quatro horas, que me foram 
concedidas, e arranjei, o melhor que 
pude ,..o esbosso que devia servir de 
fundamento à organisação de um EÉs- 
tatuto completo. | 

Para preencher as minhas vistas 
era necessario dividir os estudos da 
nova Escola Politico-mercantil em trez 
annos, gradualmente dispostos não só 
para a facil e methodica acquisição dos 
conhecimentos, que deveriam compor 
o corpo total das dontrinas, que ( se- 
gundo a minha opinião ) deviam cons- 
tituir o objecto do ensino neste Regio 
Estabelecimento; mas para que n'elle 
podessem preparar-se outras tantas 
classes de homens necessarias no Es- 
tado , cuja prosperidade sem gente 
assás instruída n'estas materias já- 
mais poderá conseguir-se. 

No primeiro anno deviam os À- 
lumnos aprender os principios da Ari- 
thmetica Universal, e a Escriptura- 
ção dos livros mercantiz. No segundo, 
depois de uns brevissimos Elementos 
de Geometria rectilinea, deviam estu- 
dar um Tratado de Geographia mer- 
cantil; e a aplicação da Árithemetica 


Universal à theoria dos juros compos- 


tos, des Cambios;, Seguros, Rendas 
yitalicias, Tontinas, Annuidades, e 
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Reversões. No terceiro finalmente de- 
viam estudar os Elementos do Caleu- 
lo das Probabilidades, e suas aplica- 
ções ás questões mercantiz; e ultima- 
mente uns - Elementos de Economia 
politica, com particular incistencia so- 
bre tudo que diz respeito à im post- 
ção de tributos; accumulações de fun- 
dos; creditos, e emprestiimos publi- 
cos; e moeda fictícia, ou papel circu- 
lante, e seus efeitos nos diversos ra- 
mos do Commercio, Agricultura; € 
Agi 

» Os Discipulos, que tivessem con- 
cluido com aproveitamento O estudo do 


primeiro anno , poderiam ser habeis ca- 
xeiros, e mesmo habeis Guarda livros, 
depois de alguma pratica nos Escrip- 
torios de seus Patrões. Os que findas- 
sem dignamente os dois primeiros an- 
nos poderiam vir a ser peritos Nego- 


"ciantes, e Caixas ou Sobre-cargas de 


Negociações mercantiz emprehendi- 
das em paizes estranhos. dy finalmen- 
te os que completassem O Curso in- 
teiro ficariam habilitados para os Eim- 
pregos publicos, relativos a qualquer 
ramo da Administração e Economia 
do Estado: e poderiam hir gradual 


“mente subindo até aquelles Logares, 


em que a sua voz podesse ser consul- 
tivamente escutada pelos Ministros 
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do Poder Supremo, e pelo pie 


Ef 

mesmo E 
Eis- -aqui o que fez, ou mais de- 4 
pressa o que imaginou e -propôz, o ú 
“Professor de Mathematicas Stockler HR 


então Capitão ou Sargento mor de 


po no Exercito Portuguez; homem na 
verdade ainda bem pouco instruido 
em materias alheias da sua profissão, 
e de mui limitados. talentos; mas à 
quem sempre animou o mais vivo de- 
sejo deser util ásua Patria; e a quem 
não podia servir para cousa alguma o 
miseravel manuscripto de Alberto Ja- My 
quéri de Salles; ainda quando elle ti- h 
vesse a baixeza, que M. Ratton lhe 
atribue , de querer aproveilar-se. de . 
trabalhos alheios. Esta não era: na 4 
verdade presumivel em um homem, 4 
que, suposto não seja rico em conhe- f 
cimentos, tem mostrado comtudo em 
“suas Obras, que possue mais algum 
“cabedal scientifico do: que geralmente 
falando póde conter qualquer Trata- 
do de Arithmetica Universal; quanto | 
mais a triste rapsodia do defuncto AL 
berto Jaquéri de Salles; a qual alem 
“dos primeiros principios da Arithme- 
tica ordinaria, mal e imperfeitamen-- 
te enunciados, nada mais continha-do 
“que uma escassa noção das quatro o- | 
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perações fundamentaes da Algebra 
sem aplicação alguma, que podesse 
fazer supor o estudo d'este ramo das 
mathematicas puras util a um Com- 
merciante , e muito menos ainda a 
um simples Guarda livros; que he 
tudo quanto poderia produzir uma 
Escola, aonde o seu Livro servisse de 
texto à explicação do Professor. 

O que porem he muito notavel; 
o que M. Ratton ignora; e o que he 
de razão, que eu diga, para comple- 
tar a melancolica Historia d'este Pro- 
jecto scientifico, he que o meu É s- 
bosso foi aprovado; e que em conse- 
quencia se me expedio poucos dias 
depois pela-Real Junta do Commer- 
cio uma nova Provisão noticiando-me 
não só a Regia Aprovação; mas encar- 
regando-me da composição dos com- 
petentes Compendios. Debaide repre- 
sentei de novo ao Secretario da Real 
Junta do Commercio, e principal A- 
gente d'este negocio, a minha inca- 
pacidade para o desempenho de uma 
tal Obra. Debalde reforcei as minhas 
instancias: respondeu-se-me constan- 
temente, que o Marquez Presidente 
estava altamente persuadido de que 
“um tal Plano não podia ser feito 
por quem não fosse apto para execu- 
talo: e que de mais era observação 
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constante, que ninguem ainda desem- 
penhára- completamente . projecto al- | 
gum scientifico trassado por outra 
mão. 

Convencido da ultima parte d'es- 
ta réplica , aceitei a incumbencia; 
mas representei a necessidade de ser 
desonerado da regencia da minha Ca- 
deira para poder dar-me todo à exe- 
cução de uma Obra, que eu não po- 
dia cabalmente desempenhar , sem 
profundar ainda por nova, e mui se- 
ria aplicação alguns des ramos de qne 
se compunha aquella arvore ideal. 
Respondeu-se-me da parte do Mar- 
quez de Ponte de Lima, que me en- 
“tendesse com o Secretario de Estado 
Martinho de Mello e Castro Inspector 
da Academia Real da Marinha, ao 
qual elle Marquez havia já comunica- 
do as ordens de Sua IMAaGcESTADE à. 
este respeito. do A 

Não pensava eu que um negocio 
publico, de que a Autoridade SUPREMA 


- me havia encarregado, devesse cons- 


tituir-me pertendente diante de um 
Ministro d' Estado. Comtudo prestei- 
me á insinuação do Marquez; apre- 
sentei-me a Martinho de Mello e Cas- 
tro; e referi-lhe quanto se havia pas- 
sado. Em vez de responder-me a pro- 
posito sobre a dispensa da regencia 
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da minha Cadeira, pertendeu conven- 
cer-me de que o meu projecto era su- 
jeito a mui graves inconvenientes; 
ou verdadeiramente de que era Impo- 
litico; pois que não convinha de ne- 
phuma sorte desafiar a curiosidade do 
Publico sobre materias de Adminis- 
tração e Economia politica; quanto 
mais fornecer-lhe o Estado à sua cus- 
ta os principios necessarios para dis- 
cussões de tão melindrosa natureza. 
Vi claramente que o susto ou temor 
ilimitado, que então incutia a kevo- 
lução Franceza nos animos dos ho- 
mens, que atribuiam a sua origem ao 
progresso das luzes e não aos desa- 
certos da ignorancia, era O grande 
obstaculo, que no espirito d'aqueile 
Ministro se opunha a verificação de 
um projecto, que aliás eile seria O 
mais ardente em promover, e levar 
ao seu complemento. Procurei con- 


vencelo do erro, em que laborava:. 


fiz-lhe as observações, que me parece- 
ram mais proprias, para que elle po- 
desse entrar no espirito do negocio, 
“e desassombrar o seu animo de um 


temor frivolo em si, e funesto pelas 


suas consequencias: tudo foi baldado: 
“nunca podeimos concordar as nossas 
opiniões; e por tanto, vendo que o 
projecto indefectivelmente se malo- 
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grava se o Marquez de Ponte de Li- 
ma não o apoiasse na Presença da 
SOBERANA com energia nova, a elle 
me dirigi segunda vez: porem vendo 


a indiferença, com que S. Ex." enca- 


rava o procedimento do seu Collega, 
me convenci de que ambos estavam 
já de acordo: e por tanto lhe declarei 


expressamente, que até que Suas Ex- 
cellencias se dignassem de comuni- 


car-me as ultimas, e definitivas or- 
dens de Sua MacEesTADE a este res- 
peito, eu suspendia a continuação do 
meu já começado trabalho. Resolução 
que me pareceu ser-lhe por extremo 
agradavel, e da qual ninguem per- 
tendeu jámais desviar-me; pois que 
nem S. Ex.* em quanto viveu, nem a 


Real Junta do Commercio até ao pre-., 


sente, me perguntáram directa nem 
indirectamente pelo Estado dos Com- 
pendios, de cuja composição me ha- 
viam encarregado. 

Assim ficou este negocio até que, 


por morte de Martinho de Mello e - 


Castro, entrou no Ministerio D. Ro- 
drigo de Sousa Coutinho, depois Con- 
de de Linhares, Ministro que a uma 
grande somma de conhecimentos uteis 
unia um zelo ardente de promover a 


Instrueção nacional em todos os di- 


versos ramos das Sciencias e Artes. 
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Esperançado então de que este actt- 
vo e inteligente Ministro adoptasse 
um projecto, que se me representava 
tão util, e facilitasse os meios da sua 
execução, lhe referi quanto se havia 
passado relativamente a este assump- 
to. Não me enganei no conceito da 
impressão , que as minhas ideas fariam 
no animo d'este homem de Estado tão 
amante das Sciencias. Elle não só as 
aprovou; mas procurou mesmo desen- 
volve-las, addiccionando na copia, que 
eu lhe apresentára do Esbosso dado 
ao Marquez de Ponte de Lima, algu- 
mas correções e additamentos, e ain- 
dicação de alguns livros, que na sua 
opinião deviam ser consultados , ou 
compilados para constituirem parte 
dos Compendios. | 


Não podendó eu já então encar- 


regar-me da composição d'elles, em 
razão de outras Commisões do Real 
Serviço, que me absorviam o tempo 


e as forças intelectuaes e corporeas,. 


lhe indiquei para escrever o Compen- 


- dio de Arithmetica Universal, um 


meu particular Amigo, então amda 
mui mosso, mas já muito distincto 
pelos seus raros talentos, e conside- 
raveis trabalhos scientificos, o Senhor 
José Maria Dantas Pereira, hoje Of 
ficial General do Corpo da Real Ma- 
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rinha, e Geometra de não vulgar mes 
recimento; o qual, suposto aprovel- - 
tasse o meu pequeno trabalho, cor ple- 
tou em breve tempo o dito Compen- 
dio, sem duvida muito melhor do que 
eu o haveria feito O seu Livro im- 
primio-se em Lisboa no anno de 1798 
por ordem, e cuido que a despezas 
de Sua MacrsTADE: não sei porem 
porque especie de fatalidade nem o 
projecto foi avante, nem mesmo O 
Compendio do Senhor Dantas foi já- 
mais empregado no ensino publico. 
He verdade, que as doutrinas, que 
elle contem, vão muito alem do que 
he necessario para formar Caixeiros e 
Guarda livros; e que a ser eu o con- 
tinuador da Obra teria reservado al- 
guma d'ellas para o Compendio do 
terceiro anno: porem não foi isto de 
certo, o que lhe obstou; foi provavel-' 
mente o seu intrinseco merecimento ; 
e a dificuldade que teria um Mestre 
ordinario em explicar um Livro tão 


farto de conhecimentos não ordina- 
TIOSs. - 


Da maior parte do que venho de. 
referir foi testemunha o Senhor Fran- 


“cisco Soares de Araujo e Silva, e do . 
“resto o mencionado meu Amigo o Se- 
nhor Dantas. As Provisões que me 
“foram expedidas pela Real Junta do 
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Commercio, devem achar-se registadas 
na Secretaria d'aquelle Tribunal. Pas- 
ma na verdade que M. Ratton, haven- 
do sido Membro d'aquelle Corpo, igno- 
re o que se passou á cerca de um ne- 
gocio, em o qual elle tomára pessoal- 
mente tanta parte como se depre- 
hende da sua Obra. Seria de desejar 
que M Ratton podesse rehaver o Ma- 
nuscripto, que com tanta razão recla- 
ma, para que imprimindo-o mostras- 
se ao Publico a sinceridade, com que 
se esforça por conservar á memoria 
do defuncto Alberto Jaquéri de Sal- 
les uma porção de credito literaro 
capaz de contrabalançar a que lhe 
rouba em credito moral, declaran- 
do-ô, sem que nem para que, ingra- 
to, traidor, e aleivoso, a seu proprio 
Patrão e Amigo M. Roussillon; ao 
qual a pezar de ser Francez, faz a 
honra de proclamar Contrabandista ; 
podendo muito bem o seu nome jazer 
em paz no esquecimento, que merecia, 
“sem ser ressuscitado com este labéo. 
D'esta simples narração, e das 
“considerações a que ella dá logar, po- 
derão M. Ratton e seus Filhos reco- 
nhecer quanto importa ao credito do 


primeiro, que elle ou algum d'elles. 


tornem a rever a sua Obra, confron- 
tando-a com os documentos, que não 
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pôde consultar no momento em que . 
a escrevia; e que, corrigindo-a com 


reflectida circunspecção , dê ás muitas 
e importantes noticias que-nella en- 
volveu ( depois de desembaraça-las da 


futil enumeração das propriedades de E 


casas em que habitou na Cidade de 
Lisboa no espaço de mais de sessenta 
annos, e de outras semelhantes pue- 
rilidades, ou caducidades ) aquelle 
grão de credibilidade, que tanto 1n- 
teressa a sua pessoal reputação, e o 


Ed 


e emendem os descuidos, erros, ou 
negligencias de seus predecessores. 
Assim o deseja, não o Coronel Anto- 
nio Garção Stockler, mas o Marechal 
de Campo e antigo Professor da Aca- 
demia Real da Marinha, que estas 
observações escrevia na Cidade do 
Rio de Janeiro aos 6 de Julho de 
1816. 
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